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Ata da 1538 Sessão Especial, em 25 de setembro de 1995 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da soa Legislatura 

Presidência do Sr. José Sarney 

o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Declaro aberta a ses­
são. 

Sob ~ proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
A presente Sessão Especial destina-se a homenagear o Aca­

dêmico Austregésilo de AtDayde. nos termos do Requerimento nO 
893. de 1993 do Senador Alvaro Pacheco e oulrOS S~. Senadores. 

Convido 'a' fazer parte da Mesa o Dr. Paulo Cabral, Presi­
dente do Condomínio dos Diários Associados. a SI'" Laura Athay­
de Sandroni. ftlha do nosso saudoso homenageado. os 8rs. Vicente 
de Athayde e Roberto Athayde. seus fIlhos. 

ConcCdci á palavra ao Senador Ney Suassuna. 
O SR. NEY SUASSUNA (pMDB-PA. Pronuncia o seguin­

te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sn e Srs. 
Senadores. SI'" Laura, Sr. Roberto e Sr. Antônio Vicente. filhos do 
saudoso Austteg~silo de AthaYde. Dr. Arnaldo Nislder. repre­
sentante da Academia Brasileira, <le Letras. Or. Paulo Cahra~ rep­
resentante dos, . Diários Associados, minhas Senhoras e meus Se­
nhores. o Senado ,da Replblica preserva a tradição de exaltar a 
memória dos brasileiros notáveis, daqueles vultos mais ilustres e 
invulgares deste BraSil gigante. Enquanto assim procede. mantém 
viva a prática de momentos como este. afirmativa de que a história 
do País não será. algo esquecido na poeira ou no desprezo do tem­
po. 

Reunimo-Dos hoje para lavrar nos Anais da Casa a homena­
gem ao Acadérnico Austregésilo,d,e,Athayde. desaparecido de nos­
so convívio na ·~éspera de. seu. século. discorrendo. brevemente 
embora. sobre as reminiscências, de sua vida prestante. sobre o 
precioso legado,de,seus exemplos e,de suas obras. 

Sr. Presí4ente, st's e Srs. Senadores. Belannino Maria Aus­
tregésilo Augusto de Athayde' nasceu no dia 25 de setembro de 
1898. na cidade pernambucana de Caruaru. fIlho do Desembarga­
dor José Feliciê\llo. Augusto de Athayde e de Dona Constância 
Adelaide Austr;egésilo de Athayde. Contava apenas 6 meses quan­
do a família transferiu-se -para o Es~do do Cearã. onde completou 
o curso primário na escola munjcipal de Cascavel. 

Cursava o. se<;tJ;ndário P9 Seminário da Prainha. na Cidade 
de Fortaleza, começando ai os estudos direcionados ao sacerdócio, 
quando, completado o terceiro ano de Teologia. mudou-se Para o 
Liceu do Ceará, passando a lecionar. no exercício seguinte, nos 
Colégios Cearense e São Luís. 

Como se vê, atraiu-llie, sem êxito, a vida religiosa. Aos 18 
anos, nele aflO1àva um aguçado senso critico, e a multiplicidade de 
pensamentos e idéias. que fervilharam em sua mente, reclamavam 
divuJgação e debate. Abandonando a antiga vocação, desde esse 
tempo parecia seduzido pelas Le\ras e pela f oIÇa do Jornalismo. 

,. Em 1918. transferindo-se para a Cidade do Rio de Janeiro. 
então Distrito Federal, cursou a Faculdade de Direito, diploman­
do-se quatro anos depois. Lecionou e iniciou-se na atividade jor­
nalística. Foi professor do Instituto MaurelI da Silva, no ano de 
1920 e do = Normal de Preparatórios. do ano seguinte até 
1923. Realizava traduções para a Associated Pr ... e redigia para 
a United Press, em 1919. quando começou a trabalhar em A Tri­
buna •. nela chegando ao cargo de diretor-secretário. 

Percorreu todas as posições da difícil carreira e, no ano de 
1921, era critico literário do Correio da Manhã e colaborador da 
Folha. participando ainda da organização de O Jornal. Em 1924 
trabalhava diretamente com Francisco de Assis Chateau briand 

nesse periódico. participando da criação dos Diários Associa­
dos. organização cuja chefia viria a assumir em 1925. até rece­
ber a direção do Diário da Noite. da mesma cadeia de comuni-
cação. \ 

Iniciara. nessa época. a redação de seus liv1VS e. numa ava­
liação caractenstica de sua modéstia. julgava que lhe eram escas­
sos os méritos comumente atribuídos aos escritores de renome. No 
entanto, preservara na realidade o menor dom, transbordava de or­
gulho pela atributo maior de ser jornalista. que 8. tanto autori:m~ 
vam a larga experiência e a tibJIaridade exclusiva de sua coluna 
permanente no Jornal do Commercio. 

Jornalista. essencialmente. em toda a sua vida produziu um 
número reduzido de obras literárias. entre elas destacando-se 
Quando as hortênsias florescem (1921). Os oulrOS livros de sua 
autoria. menos conhecidos, foram Histórias amargas, contos, do 
mesmo ano; A inOuência espirItual amerIcana (1938); Fora da 
imprensa (1948); Mestres do liberalismo (1951); Na Academia 
(1952). antologia de discursos pronunciados na Academia Brasi· 
leira de Letras; Vana Verba, coletânea de artigos para O Cruzei­
ro (1966); Epístola aos contemporâneos (1967). VaOB Verba -
conversas na Barbearia Sol. memórias de 1971 e Vana Verba .. 
Alfa Centauro (1979). 

Austregésilo de Atbayde faleceu em 13 de setemblO de 
1993. após 3 semanas. de agonia. hospitalizado que estava para 
medicar invencível pneumonia. Era viúvo de Dona Maria José de 
Queiroz Autregésilo de Athayde desde 1984. Com ela vivera mais 
de meio século, resultando desta união os filhos Laura, critica lite~ 
rária; Roberto. dramablrgo; e Antônio Vicente. executivo do Canal 
Globosat de Televisão a cabo. 

Praticara o jornalismo diário par mais de 70 anos. alcançara 
a imortalidade em 195 I e elegera-se Presidente da Academia Bra­
sileira de Let",s desde 1958. par 37 vezes consecutivas. Morto. os 
seus pares tributaram comovedora homenagem ao Acadêmico­
Presidente. A essa sessão histórica nos reportamos nesta oportUni­
dade. pois que se trata de nela ser traçado o perfil maís autêntico 
de sua petlionalidade. tão complexa quanto fascinante. 

Marcos Vinícios Vilaça, confessando ''profunda saudade". 
disse sentir "orgullio de Athayde, um nordestino pleonástico". pois 
"se não lhe bastasse nascer em Pernambuco se criou no Ceará". 

E prosseguiu: "Guardo dele uma memória e uma impressão 
essencial: a do velho dominado por um estado matinal de espírito. 
Esse estado matinal de espírito, penso eu, pode ser retratado na re­
lação orgânica dele com a Academia. que eu não sei onde termina 
uma e onde começa o outro. daí por que penso. modestamente. 
que essa vivificação da Academia no final do século é muito At­
hayde por conta de Machado. O amor dele por Renan. continua 
nosso companheiro Vilaça. a admiração que tinha por Renan ex­
plicam muito do seu dia-a-dia, da sua fé, da sua dedicação, a partir 
daquela sentença renaniana quando lembrou que a Nação é o pleb­
iscito de todos os dias. A Academia foi renanianamente para At­
hayde o plebiscito de todos os dias". 

Vilaça, a propósito. acrescentou artigo do Acadêmico José 
Sarney ao seu depoimento, no qual Austregésilo de Athayde é 
identificado como a 'unanimidade" em "país tão dividido. tão avesso 
à coesão, tão arredio do respeito às pessoas e às suas vidas", e llie atri­
buiu a qualidade de "símbolo nacional" e dos "valores espirituais, da 
inteligência, da cultura. da lucidez e da erudição". 
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E acrescentou ainda o Presidente Sarney: "Os anos de semi­
nário. no começo da vida, deram-lhe uma sólida base humanística 
com que construiu uma extraordinária soma de conhecimentos que 
iam da fIlosofia e história, até os donúnios da fIlosofia, da literatu­
ra e das artes. O jornalismo foi o meio de expressão literária que 
escolheu para ser o pensador e o escritor. Seu estilo era despojado 
e denso de conteúdo. O texto conciso, mas mesmo assim pleno de 
contribuição, dos conhecimentos, tinha começo, meio e fLn Du­
rante setenta anos, sem uma falta, todos os dias, freqüentou seu es­
paço nas páginas do seu jornal. Sua obra é vasta e rica, sendo uma 
crônica do nosso cotidiano e perplexidades. Nunca foi umjomalis. 
ta de costumes nem de circunstâncias. Em um pensador." 

,Para Ledo Ivo, Austregésilo de Athayde "foi o Acadêmico 
perfeito'\ 

"Conhecedor profundo da Bíblia, dos trágicos gregos e de 
Shakespeare, versado em grego, latim e aramaico e em várias lín­
guas modernas, Austregésilo de Athayde trouxera do seminãrio a 
vasta cultura humanística que lhe dava autoridade e representava 
uma das seduções de seu convivio de grande letrado. Mas não 
eram apenas os seus amigos e companheiros de Academia que ti­
nham acesso a esse -rico e vistoso patrimônio espiritual. Em seus 
artigos de jornal, espelhos incontáveis dos dias que passam. das 
nossas perplexidades intestinas.e,das inquietações e esperanças do 
universo, Austregésilo de Athayde sabia utilizar-se, no instante 
certo, dessa larga experiência de leitura que compendiava a expe­
riência e a imaginação dos séculos. e dos milênios. O antigo semi­
narista se aproveita das ocorrências mais efêmeras para difundir 
verdades ou ficções eternas." 

Oscar Dias Corrêa, falando também em nome de Bernardo 
Elis, reconheceu em Austregésilo de Athayde "uma vertente, divi­
sa de eras: antes e depois dele". 

."Nele vi a própria Academia, que com ele se confundiu há 
cerca de quatro décadas. Encarnou~a, vestiu-se dela, incorporou-a 
a si próprio, entregando-se a ela de corpo e alma numa integração 
incindível e inconsútil; a tal ponto que a imortalidade de um se 
fundiu na imortalidade do outro". 

"E de tal forma se uniram que, se em Machado de Assis se 
honra o fundador, em Austregésilo se consagra o consolidador, o 
realizador, votado, permanente e ativamente, ao seu serviço. dedi­
cado, com todas as forças, à obra de engradecê~la". 

"Dia após dia, sem falha, nem folga, nem fadiga, viveu ° 
sem tempo nesta Casa. Deu-lhe os frutos da maturidade e não per­
mitiu que a velhice - que só pode ser a do corpo, se o espírito não 
morre e, assim, é intemporal- lhe vencesse a lucidez, que conser­
vou até o instante derradeiro". 

''Relembro-lhe as glórias, que ele repetia - e por que não fa­
ria, se eram deles e nossa, de sua gente de todo o Brasil: O orador 
do Teatro Santa Isabel, em Recife; o jornalista dos artigos diários; 
e o orador do Palais Chaillot, colaborador ativo da obra maior da 
liberdade, da dignidade e da emancipação do homem, na Declara­
ção Universal da Organização das Nações Unidas - ONU; como 
recordo a mansuetude da acolhida, o olhar afetuoso, o aperto de 
mão confortador, a reação pronta à provocação intelectual, e até o 
riso aberto, franco, quase espalhafatoso, diria mesmo ingênuo e 
simples que, algumas vezes, explodia ante o inusitado ou pitoresco; 
como o revejo nos momentos difíceis que a Nação tem vivido, en­
saiando um consefuo, buscando a solução que desejava encontrar, 00, 

nos últimos tempos, o olhar perdido no vazio da imensidão externa. 
por certo, centrndo na amplidão e plenitude dos mistérios da intimida­
de. quando. às vezes, parecia alhear-se do nrundo". 

"Bastava, contudo. um toque exterior para que ressurgisse lú­
cido à realidade, a que estava sempre atento, reparando fahas, con1-
gindo equívocos, com o ar sereno de quem. cumprisse missão que &0-

periOIDlente lhe estivesse cometida, acima das paixões e querelas", 

"A imortalidade foi o seu signo. Viveu como se fosse eterno 
e imortal, e as horas inexoráveis nada pudessem contra ele". 

Alberto Venâncio Filho assinalou que, de todos os aspectos 
abordados ''pelos confrades, destacaria o referente ao pensamento 
politico de Austregésilo de Alhayde"_ 

''O nosso ilustre Miguel Reale falou sobre o pensamento fi­
losófico de Athayde, mas quero ressaltar as suas convicções libe­
rais, como adepto felVoroso do liberalismo, que se encontravam 
nos seus artigos,' DOS seus pronunciamentos, nos seus discursos, 
nas suas oraçõesll

• 

"Ele era um conhecedor profundo da literatura· clássica, de 
Platão, de Aristóteles, conhecia os sábios gregos, conhecia os sá­
bios helênicos e também conhecia a fundo o pensamento dos ftm­
dadores da Revolução Americana, os autores federalistas, Madi­
son, Jay, Hamilton e Jefferson, que citava amiúde. Foi esse pr0-

fundo empenho, essa convicção altamente arraigada no seu espíri­
to que fizeram essa grande figura de homem público trazer para a 
Declaração Universal dos Direitos do Homem a marca do seu es­
pírito esclarecido". 

Nélida Pinôn reconheceu que cada um dos acadêmicos "se 
empenha em meio à -saudade, à dor; e com o S()C()O'Q da memória, 
em tecer um retrato que faça justiça ao DOSSO saudoso Presidente 
Athayde. Acredito que neste empenho cada um faz um retrato que 
não é inventado, que não emerge do nosso imaginário, mas da rea­
lidade de um cotidiano que o nosso Presidente ajudou a construir 
em nossa companhia. É um retrato. pois que foi feito por sua pró­
pria grandeza e por suas próprias virbldes." 

''Eu apostaria em dizer que esse homem teve um grande es­
pírito conciliador, sabia que havia .de. ser o. interlocutor dos ho­
mens para poder ingressar nos corações humanos. Esse homem, 
porém, era de uma ""traordinária tenrura, inteligente"brilhante, cuho, 
erudito, senhor de todas essas virtudes aqui apresentadas, era capaz de 
visitar os corações humanos e se enternecer com eles." 

Roberto Marinho escreveu artigo para O Globo, muito ao 
gosto, aliás, da síntese de Austregésilo de Alhayde-

''Não desejo acrescentar novos comentários àquele primeiro 
sentimento do qual dou testemunho no jornal que eu dirijo. Nesse 
encontro com os seus velhos companheiros; e como o mais novo 
de todos eles nesta Casa, desejo apenas reitemr a fidelidade dos 
meus propósitos de honrar a sua convocação e sua memória. La­
mento apenas que as primeiras palavras neste recinto não sejat:b. de 
esperança, mas sejam de saudade." 

Marcos Almir Madeira, resumindo as suas reflexões, disse 
que Austregésilo de Athayde "era a própria Academia". 

''Esta transfusão do homem da Casa, de que falou Miguel 
Reale, esta conjunção de valores que aconteceu de fato entre a 
criatura e a Instituição pode ter um adendo, uma outra reflexão: é 
que o fato de ele exprimir a Academia e de representá-la vivamen­
te tomOll-a mais popular, pOIque popular era ele mesmo, a sua fi­
gura, a sua comunicabilidade, o seu gosto de lidar com os meno­
res. com os humildes. De sorte que essa integração de Austregési­
lo de Athayde tomou-a mais popular, no que a palavra tem de me­
lhor, a Academia se expandiu, projetou-se na comunidade, tomou­
se mais pública, mais conhecida de todos." 

Carlos Nejar lembrou que Austregésilo de Athayde fll'DlllIll 
a Declaração dos Direitos Universais do Homem, "sua excelsa 
glória". Outra, "que eleva, honra e consola", foi ter "acordada a 
alma exatamente quando no mundo começa a selar-se a paz entre 
Israel e a Palestina". 

Sobre esse conhecido episódio, devemos acrescentar que, 
em 1948, Austregésilo de Alhayde integrou. representação brasi-
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leira à comissão da ONU incumbida de elaborar. DecI8tação Uni­
versal dos Direitos do Homem, de cuja revísão ftnal fora ellca,rre­
gado, em conjunto COOl o fIlósofo e jurista fmncês Renê Cassino 

Orador convincente e irredutível na defesa de suas convic­
ções, Austregésilo de Atbayde foi o responsável pela inclusão do 
nome de Deus no texto fmal do documento, derrotando. na oportu­
nidade da votação dessa proposta, oS representantes soviéticos. 
que sustentavam posicionamento oposto. e dando ao documento as 
imprescindíveis características éticas, morais e humanísticas. 

Talvez por isso, mas com certeza pela adullração recíproca 
originada desses sucessos, René Cassio. ao receber duas décadas 
depois o Prêmio Nobel da Paz, quis dividi-lo - e não pbde, eviden­
temente - com "o brasileiro Austregésilo de Athayde". Daí ti refe­
rência de Carlos Nejar, segundo a qual o homenageado naquele 
dia "foi fraterno, visionário, lúcido até o fim. E tinha sede do Deus 
vivo. E agora possui, mesmo que o negasse, fazendo parte de seu 
coração imenso, a eternidade a saciá-la". 

De assinalar, ainda, a mensagem enviada a Aust.regésilo de 
Atbayde pelo Presidente Jimmy Carrer, dos Estados Unidos da 
América, no trigésimo aniversário da assinauua da Declaração, di~ 
zendo de sua especial admitação ao ''bom discernimento e.ã visão 
de seus autores'.'. 

"O conceito ao qual o senhor e seus colegas dedicaram-se 
há três décadas está gravado, mais vividamente do que nunca, na 
consciência da humanidade, e este marco convida-nos todos a re­
dedicar-nos a fazê..lo. progredir ainda mais, p8ta o bem-estar geral 
de todos os homens". 

''Em nome de meus concidadãos, acolho, com SéLtisfação, o 
papel que o senhor desempenhou na redação desse importante d0-
cumento, e para saudar a liderança vital do Brasil nesse empenho." 

Sobre .sse episódio oconido em 1948, quando os delegados 
soviéticos a ele se opuseram, Sr. Presidente, Sr-s e Sn. Senadores, o 
Jornal do Commmerdo publicou hoje um artigo.de Cícero Sandro­
ni, muito bem escrito. Na primeira vez em que pôde vir ao Brasil, 
Gorbacl!ev, na Academia Brasileira de Letras, ptllticamente se descul­
poo por .... posição tomada pelos soviéticos naquele tempo. 

Sr. Presidente, peço que esse artigo faça parte integrante 
dos nossos Anais. 

Continuando, o Presidente Carter dizia: ''Espero que, atra­
vés desses anos, o senhor tenha auferido satisfação cada vez tnaior 
de seus relevantes servjços prestados aOS ideais da Declaração, e 
desejo expressar meus respeitos pela sua constante defesa dos di­
reitos humanos, em seu próprio País e em todo o mundo." 

Ao ensejo das comemorações pelo transcun;o do trigésimo 
quinto aniversário da Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
Austregésilo de Alhayde foi também homenageado pela Socieda­
de Internacional para o Desenvolvimento - SID, entidade não-go­
vernamental com sede em Roma. 

Jornalista e Escritor, além de Administrador e Pensador, foi 
também humanista, defendendo permanentemente o liberalismo e 
a democracia. Presidiu a Fundação da Casa Popular e a Associa­
ção dos Amigos da Pontifícia Universidade Católica - PUC; inte­
grou o Conselho Estadual da Cultura; foi Vict>-Presidente da Liga 
de Defesa Nacional; membro da delegação brasileira à TI Confe­
rência Jnteramericana Extraordinãria; membro do Instituto Históri­
co e Geográfico de São Paulo; também do Conselho Consultivo da 
Associação Brasileira de Imprensa e membro-correspondente da 
Academia de Ciências de Lisboa. 

. Chamavam-no o ''Senhor Fardão", aludindo ao rigor com que 
presidiu. Academia fundada por Machado de Assis, em 1896. Al­
guns, após o sal desaparecimento, censuraram-.lb.e a sovinice, ansian­
do, no novo tempo, descentmIízar o poder da instituição e distnbuir­
lhe o capital dwamente aa.unulado em ações de incentivo ã cultura. 

Foi acusado de ser, então, apenas ''um homem de jornal", e, 
por isso, lá não mais se compravam livros. A Academia deveria 
ser "menos folclórica'·, tornando-se 'mais pobre pa.rn. ficar mais 
rica", numa alusão à necessidade de se incentivar a publicação de 
obras literárias e de se premiar condignamente os seus autores. 

Lá, Austregésilo praticava a austeridade, em sua concepção 
superlativa, de tal sorte que recusava qualquer aumento dos jetons. 
À reclamação dos acadêmicos, segundo a qual o valor dessa retri­
buição era insuficienle para pagar o transporte que os conduzisse 
às reuniões, Austregésilo de Atbayde respondeu com a aquisição 
de uma canllonete, que passou a transportá-los no trecho residên­
cia-Academia, e vice-versa. 

É que Austregésilo de Alhayde aumentara significativamen­
te o patrimônio da Casa - embora sequer promovesse o enterro no­
bre de seus mortos -, a tal ponto de se, por ftna ironia, denominada 
de "Academia de Letras Imobiliárias". 

As suas sucessivas reeleiçêies, no entanto, indicavam o 
apoiamento da maioria dos acadêmicos aos métodos llcapitalistas", 
vamos dizer .assim, que empregava. Ao tempo de sua sucessão, 
calculava-se em cem milhões de dólares o patrimônio que deixara 
à Academia, compreendendo a sede, o Centro Cultura! do Brasil -
um predío de vinte e oilo andares. inaugurado em 1979 -, o mau­
soléu e cerca. de quarenta outros imóveis divididos pelo Rio de Ja­
neiro, São Paulo e Minas Gerais. 

Inclui-se aí o Solar da Baronesa. construído no século pas­
sado na cidade de Campos, em terreno de noventa mil metros qua­
dJados, e havido pela Academia mediante doação do Senador João 
Cleofas, onde Austregésilo de Albayde pretendia edificar lia maior 
brasiliana do mundo", que reuniria uma biblioteca especializada 
em livros, estudos e outras publicações sobre o Brasil, a Universi­
dade de Estudos Brasileiros e uma escola de formação política. 

Em certo estágio da vida, costumam aflorar aquelas amenas 
implicâncias. 

Josué Montello, sucedendo a Austregésilo de Athayde, dei­
xa límpida a questão, dizendo não receber de Abgar Renault "a 
viabilidade de um novo conflito". 

''Estou consciente do patrimônio que ele me entrega, o da 
obra aqui realizada. ou ainda inconclusa. do nosso Alhayde. Não 
há conflito. A Casa está em paz. Entretanto, convém não esquecer 
que até as instituições se devem ajustar às novas circunstâncias, de 
que JX>r vezes dependem a sua continuidade e o seu aprimoramen­
to, naturalmente na linha fundamental de sua própria vocação". 

liA Academia é patrimônio de todos nós que a compomos. 
Obra de nossa vontade e de nosso trabalho. Dela naturalmente nos 
orgulhamos, com a consciência do que representa, no panorama 
geral da cultura brasileira." 

Se outros méritos não coubessem a Austregésilo de Athay­
de, restaria o de haver projetado nacionalmente a Academia, com 
a qual, de hábito, era confundido pela população. Em nível mun­
dial, ele transformoo-se numa. referência obrigatória daquela insti­
tuição de nossas letras, mercê de incansável traba1ho de divulga­
ção da cultura do País, em grande número de nações forâneas, es­
pecialmente as da Europa, onde conhecem o travor do exílio em 
conseqüência de opor-se à Revolução de 30. 

Vamos concluir, Sr. Presidente, a nossa participação na ho­
menagem que o Senado Federal presta a Austregésilo de Atbayde, 
na data mesmo em que estaria completando o nonagésimo sétimo 
aniversário do seu nascimento, consignando que o "patriarca das 
letras do Brasil", como foi defIDido pelo O Globo, percorreu exis­
tência pródiga de meritórios exemplos e grandiosas realizações, 
sabendo-a pontilhada de múltiplas e sinceras amizades. 

Eximio na arte da polêmica, deixou-nos escritos ã medita­
ção, em busca de adivinhar-lhe as intenções. Está a felicidade no 
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existir ou na morte? Decerto, o homem comum almeja uma vida 
de venturas. que aqui ficam quando ele fatalmente se vai. 

Próximo o temo da longa caminhada. pertnrbava-llie que as 
gerações, sucedendo-se ante os seus olhos, a eles já não trouxes­
sem a alegria própria dos reencontros, o afago da presença amiga, 
mas tão-somente um profundo sentimento de ausência. impossivel 
de ser reparado, 

Nessa bom tardia. só e sem ver os "avós e bisavós das pes­
soas" - poís que esses emm os seus-desaparecidos contemporâneos 
-, Austregésilo de Athayde. como a revelar preslientimentosl jul­
gou infeliz "o sujeito que não morre". dai concluindo. em uma das 
suas últimas frases, entre outras tantas expressivas e famosas: 

"Um homem COlIlO eu não faz mais amigos". 
Em o que linhamos a dizer • .sr. Presidente e Srs. descend­

enles e amigos do imortal Austregésilo de Athayde, (palmas,) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. NEY 
SUASSUANA EM SEU PRONUNCIAMEN1V: 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Mesa, antes de 
conceder a palavra ao orador seguinte, defere o pedido de V, Ex' 
no sentido da transcrição. nos Anais, do artigo do jornalista Cícero 
Sandroni a respeito de AU1regésilo de Athayde. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Conredo a palavra 
ao Senador Bello Pazya. 

O SR. BELLO PARGA (pFL-MA. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) - Exmo Sr. Presidente do Sena­
do, Senador José Sarney; Exmo Sr, Paulo Cabral de Araújo, Presi­
dente do Condomínio dos Diários Associados; Exmo Sr. Acadêmi­
co Arnaldo Niskier, da Academia Brasileira de Letras; Exm' Sr'. 
Laura Athayde Sandroni, Exmo Sr, Vicente de Athayde. Exmo Sr. 
Roberto de Athayde, filhos do imortal Austregésilo de Athayde; 
Exm"s Srs. Embaixadores aqui Pl'!'sentes, S1's e Srs. Senadores, 
meus Senh<?fes e minhas Senhoms, designado pela Presidência do 
Senado, ergo a minha voz. na tribuna mais alta do Pais. para. em 
nome desta assembléia. reunida em Sessão Especial, reverenciar a 
memória de uma das figuras mais marcantes e mais notáveis figu­
ras da vida cultural brasileira <leste século: o Acadêmico Be\anni­
no Maria Austregésilo Augusto de Athayde." '., •. 

O Presidente desta Casa e do Congresso Nacional, Senador 
José Sarney, que associa sua brilhante cam:ira de homem público às 
atividades lilerárias que o fueram membro da Academia Brasileira de 
Letras,já teve oportunidade de afnmar que dos santos, dos heróís:dos 
grandes homens, "nunca se deve comemorar nem Iembmr sua morte. 
mas sim erguer um hino de louvor a suas vidas." Com acertada razão, 
nossa homenagem se faz nesta data em que Aus1regésilo de Athayde, 
se fosse vivo. estaria completando 97 anos. 

É difícil dizer o que era mais admirável em sua rica per­
sonalidade. Procurarei traçar aqui um panoraDla da longa vida 
de nosso homenageado. destacando as qualidades e os feitos 
que engradeceram sua figura no decorreI de SUa privilegiada e 
saudável existência. Espero que minhas pala~ras possam refle­
tir o que significou para o País a perda de sua presença na vida 
nacional. 

Austregésilo de Athayde nasceu em 1898, na cidade de Ca­
ruaru, no agreste pernambucano e - repetindo as palavras do Aca­
dêmico Marcos Vilaça, seu conterrâneo - herdou lias glórias maio­
res do Brasil. que são aquelas que brotam de Guararapes onde, no 
dizer de Gilberto Freyre, nós. os brasileiros escrevemos O endere­
ço do Bmsil." Cedo foi viver no Ceará, onde IDQrOU em várias ci­
dades, acompanhando as constantes mudanças deconentes da ati­
vidade profissional de seu pai na magistratura. Naquele Estado, 
adquiriu uma sólida base humanista, tornou-se um homem de estu­
dos clássicos, um latinista. um poliglota, tendo freqúentado o Se-

minário da Prainha, em Fortaleza, de onde saiu após completar o 
terceiro ano de Teologia. Austregésilo referia sempre que abando­
nara o seminário por insistência dos padres, que consideravam seu 
espírito demasiadamente livre. 

Pouco depois, em 1918, transferiu-se para o Rio de Ja­
neiro, então Distrito Fedeml, centro em que pôde ajustar suas 
aspirações a um campo muito mais propicio ao pleno desenvol­
vimento de sua carreira profissional. Já versado em Filosofia e 
Teologia, estudou e formou-se em Direito pela Universidade do 
Brasil. 

A.pesar de terconcluldo o curso de Direito em 1922, mante· 
ve-se sempre ligado profissionalmente à imprensa. atividade que o 
enfeitiçou para sempre, Foi tradutor e redator da United Press; 
trabalhou no jornal A Tribuna - do qual foi diretor-secretário; 
exerceu a critica literária no Correio da Manhã e foi colaborador 
da Folha e da Revista O Cruzeiro. 

Aos 24 anos, associou-se a seu amigo e místico Francisco 
de Assis Chateaubriand Bandeira de Melo, que acabara de com­
prar O Jornal e encetava as primeiras ações da longa e movimen­
tada saga em que se converteria a criação da cadeia nacional dos 
Diários Associados. 

Em 1930, divergiu da posição de Assis OIateaubriand, co­
locando-se contra a Revolução daquele ano. Essa divergência não 
foi capaz de separá-los. Após a formação do Governo Provisório 
chefiado por Getúlio Vargas, recebeu de OIateaubriand a incum­
bência de dirigir o Diário da Noite, função que acumulou nos dois 
jornais cariocas do amigo~ órgãos que foram o ponto de partida 
para a formação de uma cadeia nacional. 

Favorável ao imediato retomo do Pbls à legalidade cons­
titucional, discordou das diretrizes do novo governo que pro­
movia, por meios discricionários,_ o aUmento da centralização 
política e administrativa do Brasil. Coerente com os princípios 
de liberdade e democracia que o acompanharam ao longo de 
sua vida, Austregésilo de Athayde engajqu-se nas tropas que 
participaram da Revolução Constitucionalista de São Paulo, de­
flagrada em julho de 1932, com o objetivo de promover a ime­
diata reconstitucionalização do País e a devolução da autono­
mia dos Estados. Emprestou o brilho de sua pena vigorosa para 
a redação de manifesto·s rebeldes, nos quais verberou contra a 
exceção e o arbítrio. 

Com a derrota do-Movimento, foi detido em São Paulo e 
em seguida embarcado no navio Siqueira Campos. que condu­
ziu 78 lideres constitucionalistas para o banimento em Lisboa. 
Viveu seu período de exílio na Europa e na Argentina. onde co­
meu o pão do exílio embebido em fel e amassado em pranto, só 
regressando definitivamente ao Brasil em 1934. Logo reassu­
miu SUas funções à frente do Diário da Noite e de O Jornal, 
nelas pennanecendo durante todo o Estado Novo. Com a crise 
c' ~sse regime, participou dos movimentos de redemocratização 
do País, reivindicando, ao lado de outros jornaHstas e intelec­
tuais, a completa liberdade de expressão e a convocação ime­
diata de eleições diretas. 

Os fatos que acabei de enumerar ilustram bem o espírito 
combativo e democrático de nosso homenageado, espírito esse que 
se manifestou desde o início de sua longa carreira de profissional 
de imprensa. Sem dúvida, foi essa a profissão que amou. Austre­
gésilo de Athayde foi um jornalista militante durante cerca de 75 
anos de sua vida; dedicava a essa atividade boa parte de suas 16 
horas de trabalho por dia, nunca deixando de tomar posições níti­
das ao longo da História brasileira contemporânea. Até pouco tem­
po antes de sua morte, ia pela manhã trabalhar no Jornal do Com· 
mercio, onde escrevia, quase sempre, dois artigos por dia, um-edi­
torial e um artigo assinado. e, à tarde, dedicava-se à Presidência da 
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Academia Brasileira de Letrns. sua outra grande paixão, só compa­
rável ao profundo amor que devotou à sua inesquecível esposa 
Maria José e aos três ftlhos Laura, Roberto e Antônio Vicente. 

Dedicou-se à vida acadêmica desde agosto de 195 I. quando 
foi eleito para ocupar a cadeira número oito da Academia Brasi­
leira de Letras, sucedendo Oliveira Viana, e o fez durante mais 
de quatro décadas. Em 1959. tomou-se Presidente da Casa de 
Machado d~e Assis, tendo sido reeleito para dirigi-la por longos 
35 anos. A frente dos destinos da Academia, consagrou-se 
como o consolidador, o gntnde realizador, petmanentemente 
devotado, com todas as forças, à tarefa de engrandecê-la espiri­
tual e materialmente. A Academia passou a ser o centro de sua 
vida e ele se converteu, com o passar do tempo, na própria en· 
cam~ção da ABL,'transfundindo-se na Instituição que tão bem 
dirigiu. 

Apesar de toda sua dedicação à atividade literária. Austre­
gésilo de Athaydeé dono de pma bibliografm reduzida e não dei­
xou uma obra ticdonal à altura da fama que conquistou como jor­
nalista. RotnaDces. por exemplo. só escreveu um. Quando as hor­
tênsias florescem; publicou também um livro de contos. Histó­
rias Amargas. ambos em 1921. Mais tarde. reuniu em'livros as 
crônicas que publicoo,durante longos anos na revista O Cinzeiro. 
sob os títulos Vana Verba; V SDa Verba - Cónversas na Barbea­
ria Sol; e Vana Verba - Alfa do Centauro. publicadas em 1968. 
1971 e 1976. respectivamente. 

Athayde deu. à estampa. também inúmeras Conferências 
Comemorativas pronunciadas por ele. que foi um brilhante ora­
dor. A essas obras acrescentanl-se, entre outras. Mestres do Libe­
ralismo; Assis Ch.teauhri.nd Político e Jo ..... 60ta; A Crise 
Religiosa de N.buco - Rui B~rbosa Jornalista; Dom Pedro n e 
a Cultura do Brasn~ Epístola ,aós Contemporâneos; Filosofia 
Básica dos Direitos Humanos.' além de discursos proferidos no 
recinto do Silogeu Brasileiro. 

No entanto, é praticamente impossível que haja, na história 
da literatura e mesmo do jornalismo de nosso País, alguém que te­
nba escrito mais do que ele. Gabava-se de ser o mais antigo edito­
rialista e articulista em atividade em todo o mundo . .!'Não me inte­
resso em publicar livros", disse ele, em uma de suas entrevistas. 
"Como jornalista, eu fiz literatura". 'Sou jornalista e quero ser jor­
nalista, intérprete do meu tempo e profeta do futufo de meu PaísH

• 

Desde os tempos de colaborador do jornal' A Tribuna e de 
tradutor na agência de notícias ·Associated Press. em 1918, até 
poucas semanas antes de sua DlOI1e, Mestre Athayde sempre colo­
cou seus pensamentos e suas idéias no papel e poucas vezes dei­
xou de publicar alguma matéria nos jornais e revistas de nosso 
Pais. Orgulhava-se de afumar: 

"Jamais escreV'i um artigo que não expressasse a 
linha de minhas convicções democtátic~. Nunca elogiei 
partidos, homens ou grupos"( ... ) "Sou incapaz de ser a 
faV'OI de homens; sou a favor de idéias, de pontos de vis­
ta. O que aJmejo mesmo é o pensamento democrãtico, a 
preselVação de nossa unidade nacional e o bem do povo 
brasileiro". 

Austregésilo de Athayde sempre relembrava com prazer e 
vaidade os acontecimentos de sua longa existência. durante a qual 
recebeu cento e setenta medalhas. placas e condecorações. Dizia 
ele que o fato importante de sua vida fora ter escrito a Declaração 
Universal dos Direitos do Homem, obra que o projetara no mundo 
inteiro e era o seu grande motivo de orgulho. 

Para o renomado escritor ma.tanhense Josué Mantello. atual 
Presidente da Aca.denúa Brasileira de Letras, hoove ''um momento 
na vida de Athayde em que se fez sentir o seu espírito de luta e de 
convergência como expressão fundamental da condição humana. 
Deixara. de ser unicamente uma expressão genuinamente brasileira 
para ser também uma expressão combativa a seIViço da concór­
dia e da dignidade universal. Foi quando. em 1948, integrando 
a Delegação Brasileira na Assembléia Geral da ONU. em Paris. 
assumiu uma posição de liderança na redação da Declaração Uni­
versal dos Direitos do Homem. ao lado de René Cassin, jurista e 
ftlósofo fr.mcês." 

A História registra que Auslregésilo de Athayde não. foi 
apenas uma entre as dezessete personalidades participantes nessa 
Comissão da Terceira Assembléia Geral das Nações Unidas. Mes­
tre Athayde teve uma atuação decisiva, fazendo, juntanlente com o 
Presidente da Comissão, René Cassin, a sistematização do docu­
mento que se constituiu num verdadeiro marco na evolução da 
conceituação dos direitos da pessoa b~mana. 

Coube a Athayde. pelos altos serviços ali prestados. a honra 
de ser escolhido para pronunciar o discurso com que seria encami­
nhado à Assembléia no Palais Chaillot. O texto do importante do­
cumento. Na histórica sessão de votação, em dezembro de 1948, 
Austregésilo de Athayde assim se pronunciou: 

''Realizamos uma obra de colaboração. Cada um 
de nós fez concessões, tanto às grandes quanto às peque­
nas potências, porque nossa idéia não era intpor pontos 
de vista particulares de um povo ou grupos de' pOvos, 
nem doutrinas políticas ou sistemas de ftlosofta. Se nos­
so trabalho resultasse de uma imposição qualquer e não 
fosse de uma CODperação intelectual e moral das nações, 
não estaria evidentemente à altura de nossas responsabi­
lidades. nem responderia ao espírito de compreensão 
universal que é a própria base da diversidade de pensa­
mento. de cultura e de concepção de vida de cada repre­
sentante. Unidos, fonnarnos a grande comunidade do 
mundo, e é exatamente dessa união que decorre a nOSsa 
autoridade moral e política". 

Ninguém melhor do que Austregé~ilo de Athayde para de­
sempenhar esta tarefa em nome do Brasil. Homem sem religião, 
um agnóstico ex -seminarista, apologista do raciocínio e da lógica 
coino únicos caminhos para aceitação de quaisquer verdades, foi 
Athayde, no entanto, quem sugeriu uma alteração na redação ori­
ginal da Declaração, segundo a qual "o Homem é dotado, pela na­
tureza. de consciência e razão". Quis o representante brasileiro 
que, em lugar da expressão "pela nabIreza", fosse colocado "cria­
do por Deus à sua imagem e semelhança". Entendeu Atbayde 
que, sendo ele representante de um País católico, onde o nome de 
Deus estava sempre ligado aos Direitos Humanos, não poderia 
aceitar o texto do artigo tal como se encontrava no anteprojeto da­
quela importante declaração. 

Suas palavras, ao longo do discurso no Palais de Chaillot, 
resumem as razões da alteração por ele proposta: 

"A Delegação Brasileira, de conformidade com a 
tradição do seu País e CODl as instruções de seu Gover~ 
no. deu caloroso apoio às idéias mais generosas e libe­
rais da Declaração dos Direitos do Homem e aos senti­
mentos mais profundos das massas, inserindo em seu 
texto a origem superior do homem, no sentido do seu 
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destino eterno, sem o qual não se poderia entender nem 
justificar a razão dos direitos que asseguram a sua digni­
dade. 

O Brasil sente-se feliz por haver trazido um pou­
CO de sua experiência e de seu idealismo a essa obra c0-

mum das Nações Unidas, convencido de que a Declara­
ção Universal dos Direitos do Homem abrirá à humani­
dade uma nova era de liberdade e justiça." 

Foi tão ativa a colaboração de Athayde na confecção dessa 
escritura fundamental, verdadeiro núcleo ético da Carta das Naçõ­
es Unidas, que René Cassin, ao ser infonnado pela Academia Sue­
ca que tinha sido agraciado com o Prêmio Nobel da Paz de 1966 
por ~a participação na feitura da Dedaração Universal dos Di· 
reitos do homem, assim declarou aos jornalistas: 

. "Quero dividir a honra deste prêmio com o gran­
de pensador brasileiro Austregésilo de Athayde. que, ao 
meu lado. durante três meses, contribuiu para o êxito da 
obra qUe estávamos realizando por incumbência da Or­
ganização das Nações Unidas." 

.. Trinta anos depois da aProvação da referida Dedaração, em 
1978 .• o então Presidente norte-americano, Jimmy Carter, que pôs 
a serviço dos direitos humanos. dentro e fora de seu país, todo o 
peso de sua autoridade. enviou uma mensagem expressando seus 
respeitos }Jessoais a Austregésilo de Athayde por sua constante 
atuação ctn defesa dos direitos humanos no Brasil e em todo o 
mundo. Disse o Presidente Carter em sua mensagem: 

"( ... ) O conceiro ao quaJ o senhor e seus colegas 
dedicaram-se há três décadas está gravado. mais vivida­
mente do que nunca, na consciência da humanidade, e 
este marco convida-nos todos a rededicarmo-nos a fazê­
lo progredir ainda mais, para o bem-estar geral de todos 
os homens. 

Em nome de meus concidadãos. acolho. com sa­
tisfação, esta oportunidade de aplaudir o papel que o se­
nhor desempenhou na redação desse importante docu­
mento, e para saudar a liderança vital do Brasíl nesse 
empenho." 

Palavras imortais do Presidente dos Estados Unidos ao 
imortal brasileiro. 

Pode-se imaginar o quanto é raro um Presidente dos Esta­
dos Unidos da América dirigir-se diretamente a alguém que não 
ocupe posição destacada nos meios oficiais. Somente a importân­
cia da atuação de Austregésilo de Athayde na elaboração da De­
claração Universal dos Direitos do Homem justificou tal distin­
ção, que muito o honrou. 

A personalidade de Mestre Athayde foi de incontesle va­
lor. O eterno Presidente da Academia Brasileira de Letras foi 
uma das figuras mais representativas deste século, e as múlli­
pias manifestações de seu talento incomum de orador, pensa­
dor, jornalísta, construtor e administrador mereceram conside­
ração e admiração nos mais diferentes círculos culturais do 
Brasil e do mundo. 

Dutant~ sua longa gestão, graças à sua operosidade e de­
dicação constante. a Academia prosperou muito. A construção 
do conjunto arquitetônico que hoje integra a ABL, o Centro Cul­
tural do Brasil, é obra sua. Deixou inacabada a construção do 

Centro Internacional de Cultura. que funcionará na cidade flumi­
nense de Campos. 

Mestre Athayde mantinha relacionamento de alto nível com 
pessoas de todas as atividades. Segundo ele, esse livre trânsito de­
via-se ao fato de não ser ortodoxo, de ser a favor dos ideais e con­
tra as ideologias, de ser um liberal que nunca escreveu uma pala­
vra que não fosse de liberalismo e democracia. Certa vez. disse 
Mestre Atbayde: 

"Quando eu morrer, espero que em meu túmulo 
figure que fui um defensor do liberalismo e da democra­
cia. pois baseei minha vida nesses ideais." 

O jornalista e acadêmico Roberto Marinho escreveu um ar­
tigo que resume bem o que a morte de Austregésilo de Athayde 
representou para o nosso País. Disse ele: 

"Com a ausência de Austregésilo de Athayde. o 
Brasil sofre uma contração irreparável em suas dimensõ­
es espirituais. 

A atuação diária que exerceu na imprensa, em 
artigos que se caracterizaram por um inexcedível po~ 
der de síntese, constituiu um registro para a história 
dos mais importantes acontecimentos do século, judi­
ciosamente analisados à luz dos nossos valores tradi­
cionais. 

A vigilância que exerceu na preservação desses 
valores, nos quais se enraíza a nossa linhagem cultu­
ral. preocupado em mantê-los acima de quaisquer di~ 
vergências. principalmenre nos mais graves momen­
tos de crise que afligiram o País nas últimas décadas, 
simultaneamente às iniciativas em que se empenhou 
para diversificar e ampliar as atividades de criação ar­
tística, irradiadas a partir da Academia Brasileira de 
Letras, delineiam a grandeza do papel que desempe­
nhou na vida nacional." 

Sr"s e Srs. Senadores, Mestre Athayde não foi apenas um 
homem culto com grande capacidade de trabalho. Foi, fundamen­
talmente. um cidadão de caráter. um liberal, um democrata, um 
humanista da linhagem de Montesquieu e Montaigoe que soube 
conciliar a mansidão dos sábios e a obstinação dos fortes~ foi um 
grande intelectual que teve compromisso com a liberdade e a cul­
tura~ foi, sem dúvida. um exemplo como cidadão e como homem. 

O SÉCULO DE UM LIBERAL 

Cícero Sandroni 

Em Paris, no ano de 1948. delegado brasileiro à Terceira 
Comissão da Assembléia das Nações Dnidas que redigiu a Declara­
ção dos Direitos do Homem. Athayde trabafuou incansavelmente, no 
texto, ao lado da Sr" Roosevelt, enfrentando a O(XJsição dos delegados 
soviéticos que ironizavam, a partir do materialismo dialético, as suas 
propoSIçõeS, afmnando que o delegado brasileiro estava mais perto da 
Lua do lJIJC dos problemas do homem, na Terra. 

Em dezembro daquele mesmo ano Athayde foi recebido 
em audiência privada pelo papa Pio XII. de quem ouviu elogios 
por sua atuação em Paris. Em 1968 René Cassin. o delegado da 
França na Assembléia de 48. ao receber o Prêmio Nobel da 
Paz. afitmou que desejaria compartilhá~lo com Austregésilv de 
Athayde, o representante brasileiro. Em 1978 recebeu elogiosa 
carta do presidente Jimmy Carter, destacando o papeJ por ele 
desempenhado na defesa dos direitos humanos na Assembléia 
da ONU. E no último ano de sua vida teve o conforto de ouvir 
de Mikhail Gorbatchev, na Academia Brasileira de Letras, pa-
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hlvras de reconhecimento pelo seu trabalho em 1948, quase uma 
reparação pelos ataques que naquele então sofreu dos delegados 
soviéticos. NoJapão, seu livro de diálogos sobre OS direitos huma­
nOS com o líder budista Daisaku Ikeda, é um best-seller. Lá, seu 
nome é reverenciado como um dos líderes na defesa dos direitos 
humanos do século XX. 

Durante toda a sua vida jamais abandona0 esta trincheira. 
Por suas idéias em defesa da Constituinte para o País em 1932, foi 
preso e permaneceu no exílio até 1934. Vohou a ser preso no Na­
tal de 1944, quando pedia o flUl do Estado Novo. Acusado de deli­
to de opinião e processado inúmeras vezes no correr do tempo. man­
teve sua independência de jornalista no regime militar de 64, que criti­
COU sempre que discoIdava de seus métodos e ações. Sofreu na pele, 
portanto, por defender idéias do liberalismo que pregou. 

Hoje todas as correntes políticas derivadas do pensamento 
de esquerda do século passado reconhecem nos valores democráti­
cos a base indispensável para a construção de Um mundo melhor e 
socialmente mais justo. Tal como ele pensava e escrevia no início 
dos anos 20, quando a maior parte da inteligentsia brasileira se di­
vidia entre os discursos totalitários do comunismo e do integralis­
mO. Naquela época, início deste século testemunha de tantas mu­
danças, ele já professava fé absoluta no liberalismo democrático, 
que denominava a posição vertical do homem. 

Austregesilo de Athayde pode ter errado ua avaliação de fatos 
OU pessoas do seu tempo: errar faz parte do repertório do ser humano. 
Mas Deus e sua inteligência JXJllparanl-no de um dia ser obrigado a 
dizer, por dever de honestidade intelectual, como hoje fazem politicos 
oriundos da vida acadêmica: ''Esqueçam o que escrevi". 

o autocé jcrnalista e escriu:r, está ~vendo a tiografia de Austr1:gesilo de Athayde 

A cultura brasileira e a imprensa de nosso País ficaram 
muito mais pobres sem a presença desse grande escritor. que. 
ao longo de mais de setenta anos de atividade constante. de­
sempenhou um papel extraordinário na vida nacionaL Sua exis­
tência dignifICOU sua época e honrou seus contemporâneos. Be­
larmino Maria Austregésilo de Athayde permanece em nossa me­
mória e sempre será lembrado como um dos maiores intelectuais 
brasileiros deste século. 

Gostaria de concluir este pronunciamento repetindo as pala­
vras proferidas pelo Presidente desta Casa, Senador José Sarney, 
há exatos sete anos, por ocasião do transcurso dos noventa anos de 
nosso inesquecível homenageado desta manhã, palavras que calam 
fundo na emoção de todos que admiraram e con\liveram COm o 
eterno Presidente da Academia Brasileira de Letras: 

''É data nacional o aniversário de Austregésilo de 
Athayde. Poucos homens marcaram a vida deste País 
como ele. Grande inteligência, cultura, grande orador, mes­
tre da língua, tmbalhador infatigável, virtudes estas servidas 
por uma personalidade inconfundível. 

Athayde é um símbolo. 
Ele é a própria Academia. Encarna o seu espírito, 

tradição e modernidade. Athayde é o moço. Athayde é o 
velho. 

Todos os deilses são velhos e donos do dia e da 
noite. 

Athayde, em minha casa, é santo de altar, destes 
que fazem milagres e recebem louvores dos peregrinos 
devotos. " 

Ê de mister, é justo, é apropriado, é decoroso que um povo 
cultue os seus pró-homens. Cl)jos atos OS engrandeceram na estima 
dos seus contemporâneos e cujas vidas foram um exemplo pam os 
pósteros, pela inteligência, pelo labor, pela honradez. pelo patrio­
tismo, pelas virtudes morais e cívicas. 

E de mister. é justo, é apropriado, é decoroso que nos reu­
namos solenemente. hoje, neste vinte e cinco de setembro. os que 
legislamos para o Brasil, com o fim de evocar a figura e honrar a 
memória de um brasileiro que legislou para o mundo. 

Pelas mãos do Senado da RepÓblica, Austregésilo de At­
hayde é entronizado no Panteâo Brasileiro. 

(palmas.) . 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 

ao Or. Roberto Athayde, para falar em nOme da faIDllla. 
O SR. DR. ROBERTO ATHAYDE - Exm°Presidente do 

Senado Federal, Senador José Sarney, Exmos S1'S. Senadores e 
membros do COIpO Diplomático, Prof. Arnaldo Niskier, Or. Paulo 
Cabral, minhas Senhoras e meus Senhores, é grande a comoção de 
celebrarmos o aniversário de um ente querido sem a sua presença, 
e maior ainda quando se trata de alguém sempre tão espontâneo e 
acostumado que eu cheguei um dia a crer que fosse literalmente 
imortal. A homenagem que este ilustre Plenário aqui realiza encer­
ra um motivo estético a que eu e meus innãos somos especialmen­
te sensíveis: partir de uma instituição que, esteio da democracia 
que é. figura entre o que havia de mais caro ao coração de Autre­
gésilo de Athayde. 

Se ele pudesse agora tomar a palavra para agradecer o sim­
pático presente de aniversário, talvez dissesse. com o espírito e a 
jovialidade do grande conciliador que sempre soube ser, que o Se­
nado Federal faz bem em homenageá-lo. porque trata·se de home­
nagear a própria liberdade. 

Muito obrigado. (pabruts.) 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Antes de encerrar 
a sessão, quero agradecer, em nome do Senado Federal, a pre­
sença dos Srs. Embaixadores da Argentina, da República Eslo­
vaca, das Comunidades Européias, da Turquia, ao membro da 
Academia Brasileira de Letras, Arnaldo Niskier, da Academia 
de Letras de Brasília. Mauro Castro. seu Presídente, Guiomar 
Chianca e Mara de la Rocha. Geraldo Freire. Adilson Vascon­
celos. Fagundes de Oliveira e Maria de Lourdes Reis, ao Dr. 
Paulo Cabral, Presidente do Condomínio dos Diários Associa. 
dos. ao Dr. Henrique do Cerro Azul, Subsecretário-Geral da 
República, à família do homenageado - Antônio Vicente de At­
bayde, Roberto Athayde e La.ura Sandroni - pela presença hon­
rosa com que ajudaram o Senado Federal, nesta manhã, a tomar 
mais solene esta sessÃo. 

Devo dizer também duas ou três palavras; não posso fugir a 
fazê-Io. 

Para mim é muito difícil falar sobre Athayde sem a marca 
da profunda amizade que nos ligou durante toda a vida, amizade 
esta que, posso dizer, constitui uma das marcas mais profundas e 
de maior orgulho da graça de ter vivido. 

Como aqui foi dito, os grandes homens não morrem; ao 
contrário do que afumou Rainer Maria Riltte, quando soube da 
morte de Rodin. que todos os grandes homens já morreram. At­
hayde foi uma figura emblemática deste Pais. neste séaJ.lo, um .sé­
culo talvez pobre de grandes figuras emblemáticas da Nação. Mas 
ele conseguiu ser uma síntese nacional e, em detenninado momen­
to. a única unanimidade que tinha este País, na sua. figura de gran_ 
de intelectual, na sua figura simbólica daquilo que representava os 
mais altos valores do Brasil. 

É difícil para mim pensar que Athayde esteja morto, por­
que ele era a própria expressão da vida. Sempre julgo que ele 
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esteja ausente, mas nunca morto. Ele jamais deixará de estar pre­
sente na alma de todos aqueles que o conheceram. Para o futuro, 
os que não o conheceram não poderão terdesfrutadoda ventura de 
ter convivido e ter visto um homem de tão grandes e tão altas vir­
tudes. Ele era o pensador. o humanista e, ao lado de tudo isso, uma 
figura humana extraordinária que o tempo teve a felicidade de es­
culpir em seu rosto. A todos inspirava quase que a imagem de um 
deus presente junto de todos nós a distribuir aqueles melhores sen­
timentos que fazem parte do homem como criatura de Deus. 

Athayde era o jornalista. Muitas vezes, na Academia, 
tem-se discutido se o jornalismo é ou não um gênero literário. 
Muitos dos nossos 'confrades jornalistas, ao entrarem na Acade­
mia. tiveram essa função contestada. 

Athayde era jorna1ista e, se se perguntar hoje, se a literatura 
tem no jornalismo um Cu scru gênero, podemos dizer que em At­
hayde não há melhor literatura do que de todo o conjunto da sua 
obra de joma1ista. 

O jornalismo brasileiro talvez tenha três grandes referencias 
deste século na sua modernização: o jornalismo de modernidade, o 
jornalismo de anãlise e aquele jornalismo que fugiu ao jornalismo 
do século XIX: panfletário. didático. do cotidiano. que passa como 
uma testemunha do dia-a-dia, quase que como um diário . 

. Talvez tenha nascido com Tobias Monteiro. quando escre­
veu suas grandes reportagens sobre a vida do Império e dos gran­
des acontecimentos que marcaram a História do Brasil. Até hoje, 
muitos dos livros que se escreveram sobre a nossa bistória. os epi­
sódios ,que ali estão sem reportar a fonte, nasceram do trabalho 
jornalístico de Tobias Monteiro. 

Quiçá ao resto do século tenhamos também duas grandes 
referencias pelo volume, pela grandeza e pela densidade de sua 
obra: Carlos Castello Branco, que se restringiu ao terreno políti­
co como a especialização de ser um historiador da face política 
do País, em profundidade. como o fez diariamente; e. outro. é 
AustregésiJo de Athayde. Este, sendo um universo, não sendo ne­
nhuma estrela, nenhum sol. mas um conjunto de galáxias quase 
que abrangendo todo o campo do conhecimento, através de tudo 
que escreveu, numa obra monumental de mais de cinqüenta anos 

de jornalismo, dia e noite a serviço da cultura e da história do 
nosso País. 

Nós. da Academia Brasi1eira de Letras - há aí uma certa 
parte pessoal e uma certa vaidade - poderemos dizer que foi At­
hayde que. sem dúvida, deu à Academia o grande prestigio que 
ela passou a ter na vida nacional, porque ele era realmente a 
própria Academia, no que ela representa de sacrário dos maio­
res valorçs culturais da Nação. Ele tão bem encarnava essa fun­
ção. 

No Brasil inteiro, Athayde era, talvez, o único homem a 
quem todos respeitavam, de quem todos nada tinham a dizer. E 
a longa vida que Deus lhe deu seNiu para moldar. retirar dele todas 
as paixões, todas as coisas que podiam ser menores durante a vida, 
para que tivesse então aquela sublimação a que chegou até o fIm de 
seus tempos. 

O destino me fez presidir esta sessão. eu que tantas vezes 
falei sobre Athayde, aqui. nos seus 90 anos. Depois também. 
quando da sua morte, o Senado teve a oportunidade, através de 
longos discursos proferidos por muitos oradores desta Casa, de 
marcar a figura de Athayde. Hoje. também. temos a oportuni­
dade de, num ato simb6Jico, deixar registrado nos Anais, esses 
Anais que guardam para sempre a História do Brasil, que esta 
Casa também resolveu dar a Albayde, de uma maneira defmiti­
va. aquele depoimento dos homens do seu tempo. 

O que posso mais, ao encerrar esta sessão, senão ter uma 
palavra, não sei se de saudade ou de convivência eterna com 
que ele marcou as nossas vidas. 

O Senado, nesta manhã, não faz nada mais do que cum­
prir o seu dever. Acho que Roberto Athayde tinha razão. Se At­
hayde aqui estivesse presente, ele iria dizer. "foi muito justa 
esta homenagem e deveria ser bem maior". 

Muito obrigado. (palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 12h24min.) 

Ata da 154a Sessão Deliberativa Ordinária, em 
25 de setembro de 1995 

1 a Sessão Legislativa Ordinária, da soa Legislatura 
Presidência dos Srs. José Sarney. Ney Suassuna. José Eduardo Dutra e Romeu Tuma 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. COMPARECERAM OS 
SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antônio Carlos Magalhães - Bello Par­
ga - Bemard~ CabrJll- Casildo Maldaner- Coutinho Jorge - Edi­
soo Lobão - Eleio Alvares - Enúlia Fernandea - Epitáeio Cafetei­
ra - Emandes Amorim - Francelino Pereira - Freitas Neto - Ge­
raldo Melo - Gerson Camata - Gilberto Miranda - Gilvam B"'lles 
- Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão - Humberto Lucena - Iris 
Rezende - Jader Barbalho - João França - Jool de Ho11anda - Jo­
nas Pinheiro - Josaphat Marinho - José Bianco - José Agripino­
José Eduan10 Dutra - José Fogaça - José Roberto AmIda - José 
Sarney - Júnia Marise - Lauro Campos - Leomar Quintanilha -
Lucldio Portella - Marluce Pinto - Nabor Júnior - Ney Suassuna 
- Osmar Dias - Pedro Simon - Ramez Tebet - Roberto Requião­
RomeroJucá 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A lista de presen­
ça acusa o comparecimento de 44 Sn;. Senadores. Há número regi­
mental, declaro aberta a sessão. Sob a proteção de Deus, inicia­
mos nossos trabalhos. 

Sobre a mesa, expediente que será lido pelo Sr. 10 Secretá­
rio em exercício, Senador Ramez TebeL 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE: 

MENSAGEM DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBUCA 

Submetendo à deliberação do Semdo Fedeml a escolha de 
Mme indicado para cargo cujo provimento depende de sua prévia 
aqüiescência! 
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Sobre as Emendas de Plenário 
apresentadas aos Projetos de Lei da 
Câmara nO 101, de 1993 (nO 1.258, 
de 1988, na origem), que ''fixa 
. diretrizes e bases da educação 
nacional", e nO 45, de 1991 (nO 
2.405, de 1989, na origem), que 
"dispõe sobre a concessão de 
bolsas de estudo e pesquisa aos 
pós-graduados e dá outras 
providências". 

PARECER ~ 596, DE 1995 
(Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 

RELATOR: Senador DARCY RIBEIRO 

o Projeto de Lei da Câmara n° 101, de 1993, que "fixa diretrizes e 
bases da educação nacional", identifica os fins, princípios e organização da 
educação nacional. Trata, especificamente, da educação escolar, seus níveis 
e diferentes modalidades, disciplinando o seu funcionamento. Estabelece 
ainda normas para a fonnação dos profissionais da educação, os recursos 
financeiros para o ensino, e dá outras providências. Originado em Projeto 
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apresentado pouco tempo após a promulgação da Constituição Federal, en1 
1988, de autoria do Deputado Octávio Elísio, teve longa tramitação na Câmara 
dos Deputados. Chegando a esta Casa, foi aprovado pela Comissão de 
Educação na forma de Substitutivo elaborado pelo eminente Senador Cid 
Sabóia de Carvalho. Por sua vez, o Projeto de lei da Cãmara n° 45, de 1991 
(n o 2.405, de 1989, na origem, apensado ao Projeto de lei da Câmara n° 101, 

de 1993), de autoria do Deputado Florestan Femandes, que "dispõe sobre a 
concessão de bolsa de estudo e pesquisa aos pós-graduandos e dá outras 
providências", fixa percentuais minimos sobre vencimentos de professores das 
Instituições Federais de Ensino Superior para cálculo das referidas bolsas, 
além de declarar o direito dos pós-graduandos à assistência· médica, entre 
outras medidas. 

Os dois projetos já passaram por esta Comissão, onde receberam 
o Parecer n° 301, de 1995, que aprovou o Projeto Substitutivo de nossa 

autoria, eliminando, assim, os vicios de inconstitucionalidade e as incorreções 
relativas à boa técnica legislativa e à juridicidade, que foram devidamente 
apontados no referido parecer. 

lido o parecer da CCJ em Plenário, abriu-se prazo para 
recebimento de emendas ao PlC 101, de 1993, durante o qual foram 
apresentadas cinqüenta e sete, as quais passamos a analisar a seguir: 

A Emenda n° 1, da Senadora Marina Silva, atende aos preceitos 
de constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa. 

A proposição é procedente, por imprimir maior objetividade à 
definição da finalidade e dos princípios da educação. 

Voto: pela aprovação parcial, na forma do Substitutivo. 

A Emenda n° 2, da Senadora Marina Silva, atende aos preceitos 
de constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa. 

A proposição foi contemplada em sua essência, mas optou-se por 
atribuir maior responsabilidade aos Estados pelo fato de estarem melhor 
equipados para realizar a tarefa de integrar o conjunto de informações 
referentes às redes estaduais, municipais e particulares. 

Voto: pela aprovação parcial, na forma do Substitutivo. 
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A Emenda n° 3, da Senadora Marina Silva, atende aos preceitos 
de constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa_ 

A supressão apontada é oportuna, pela obviedade da colocação. 
Voto: pela aprovação, na forma do Substitutivo. 

A Emenda n° 4, da Senadora Marina Silva, atende aos preceitos 
de constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa. 

De fato, compete aos Estados suprir as deficiências locais dos 
Municípios, mediante sua função supletiva. 

Voto: pela aprovação parcial, na forma do Substitutivo. 

A Emenda n° 5, da Senadora Marina Silva, refere-se à definição 
do Sistema Nacional de Educação. 

o art. 211 da Constituição Federal não faz referência a um 
sistema integrado de educação, mas sim à colaboração entre sistemas 
(União, estados e municípios) para a consecução de seus objetivos. A 
individualização dos sistemas contribui para a descentralização e 
democratização do ensino - meta constitucional. 

Voto: pela rejeição. 

A Emenda n° 6, da Senadora Marina Silva, define os princípios 
do Sistema Nacional de Educação. Tendo em vista os argumentos 
apresentados à Emenda n' 5, e por uma questão de coerência, os princípios 
que orientam a organização do ensino foram especificados de acordo com os 
sistemas de ensino - federal, estaduais e municipais. 

Voto: pela rejeição_ 

A Emenda n° 7, da Senadora Marina Silva, fere o art. 61, § 1 o, e 
o art. 84 da Constituição Federal. Além disso, não se deve dar atribuições 
executivas a órgãos normativos como os conselhos de educação. 

Voto: pela rejeição. 

A Emenda n° 8, da Senadora Marina Silva, atende aos preceitos 
de constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa. 
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A supressão apontada contribui para o aperfeiçoamento do 
Projeto. 

Voto: pela aprovação, na forma do Substitutivo. 

A Emenda n° 9, do Senador José Eduardo Dutra, atende aos 
preceitos de constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa .. 

Quanto ao mérito, embora se considere justa a preocupação com 
o ensino profissional, conservou-se a indicação genérica de "instituições de 
ensino mantidas pela União", que abrange essa modalidade de ensino. 

Voto: pela rejeição. 

A Emenda n° 10, da Senadora Marina Silva, e a Emenda n° 11, 

da Senadora Benedita da Silva, atendem aos preceitos de constitucionalidade 
e juridicidade. 

A boa técnica legislativa indica a supressão do excessivo 
detalhamento e, como foi considerada suficientemente clara a composição do 
Sistema de Ensino da União, toma-se desnecessária a especificação das 
instituições de ensino que o compõem. 

Voto: pela rejeição. 

A Emenda n° 12, do Senador Lauro Campos, atende aos 
preceitos de constitucionalidade, juridicidade. 

Contudo, como este principio já está assegurado na ConstituiçãO 
Federal não há necessidade de ser repetido na legislação ordinária. .' 

Voto: pela rejeição. 
• 

A Emenda n° 13, do Senador Lauro Campos, atende aos 

preceitos de constitucionalidade e juridicidade. 
Como esses direitos já vêm explicitados na Constituição Federal, 

não há necessidade de repeti-los nesse Projeto. 
Voto: pela rejeição 

A Emenda n° 14, da Senadora Marina Silva, atende aos preceitos 
de constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa. 
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li: pertinente a supressão dos artigos 23 e 24, por tratarem de 
matéria de competência privativa do Presidente da República. 

Voto: pela aprovação. 

A Emenda n° 15, do Senador Eduardo Suplicy, fere o art. 61, § 
1 0, alínea "e", e o art. 84, VI e XXV, da Constituição Federal. 

Deixamos de analisar o mérito da proposição devido à 
inconstitucionalidade apontada. 

Voto: pela rejeição. 

A Emenda n° 16, da Senadora Benedita da Silva, atende aos 
preceitos de constitucionalidade, juridicidade e boa técnica.l.egislativa. 

A duração do ensino fundamental e a idade do aluno para seu 
ingresso nesse nível de ensino são aspectos da maior relevância na definição 
da politica educacional. 

Voto: pela aprovação parcial, nos termos do Substitutivo. 
.. , . 

A Emenda n° 17, da Senadora Benedita da. Silva, atende aos 
preceitos de constitucionalidade e juridicidade. 

A essência da proposição foi contemplada ao se assegurar que o 
ensino de História do Brasil deve levar em conta as contribuições das 
diferentes culturas e etnias para a formação do povo brasileiro. ., 

Voto: pela aprovação parcial, nos termos do Substitutivo. 

A Emenda n° 18, da Senadora Benedita da Silva, atende aos 
preceitos de constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa. 

Quanto ao mérito, a sugestâo foi aceita porque contribui para o 
aperfeiçoamento do projeto. 

Voto: pela aprovação parcial, nos termos do Substitutivo. 

/'rl/~'//"'/.rl" 

A Emenda n° 19, da Senadora Simeaita-{ja Silva, atende aos 
preceitos de constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa. 

A preparação básica para o trabalho e cidadania se constitui em 
uma finalidade das mais relevantes do ensino médio. 

Voto: pela aprovação, nos termos do Substitutivo. 
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A Emenda n° 20, da Senadora Marina Silva, atende aos 
princípios de constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa. 

Quanto ao mérito, a sugestão torna mais clara e precisa a 
Proposição em análise. 

Voto: pela aprovação parcial, na forma do Substitutivo. 

A Emenda n° 21, da Senadora Marina Silva, atende aos 
princípios de constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa. 

Quanto ao mérito, a proposição contribui para o aperfeiçoamento 
do Projeto. 

Voto: pela aprovação, nos termos do Substitutivo. 

A Emenda n° 22, da Senadora Marina Silva, atende aos preceitos 
de constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa. 

A proposta aponta a impropriedade de se tratar da educação 
profissional no Capítulo dedicado ao ensino médio, idéia que mer~ce ser 
acolhida_ 

Voto: pela aprovação. 

A Emenda n° 23, do Senador José Eduardo Dutra, atende aos 
preceitos de constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa. 

A iniciativa trata da situação dos diplomas de educação 
profissional. 

Voto: pela aprovação parcial, na forma do Substitutivo. 

A Emenda n° 24, do Senador José Eduardo Dutra, atende aos 
preceitos de constitucionalidade e juridicidade. 

Seu objetivo é o de introduzir uma salutar flexibilidade nas 
modalidades Normal e Técnica do ensino médio. Porém, o assunto é muito 
especifico para ser tratado em uma lei de diretrizes e bases da educação. 

Voto: pela rejeição. 

A Emenda n° 25, do Senador José Eduardo Dutra, atende aos 
preceitos de constitucionalidade e juridicidade. 

A proposta procura regulamentar modalidades da educação 
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profissional, atingindo um detalhamento inadequado a uma lei de diretrizes e 
bases da educação. 

Voto: pela rejeição. 
~ 

A Emenda n° 26, do Senador José Eduardo Dutra, atende aos 
preceitos de constitucionalidade e juridicidade. 

Sua intenção é a de incluir na educação profissional os cursos 
técnicos de nivel médio. O Substitutivo enuncia que a educação profissional 
será desenvolvida em articulação com o ensino regular ou em diferentes 
estratégias de educação continuada, idéia que contempla, na forma adequada 
a uma lei de diretrizes e bases da educação, a preocupação do Autor da 
proposta. 

Voto: pela aprovação parcial, na forma do Substitutivo. 

A Emenda n° 27, do Senador José Eduardo Dutra, fere o art. 211 
da Constituição Federal, uma vez que este não se refere a um sistema nacional 
integrado, mas sim à colaboração entre os sistemas (União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios) para consecução de seus objetivos. 

Voto: pela rejeição .. 

A Emenda n° 28, do Senador José Eduardo Dutra, atende aos 
preceitos de constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa. 

A iniciativa procura valorizar a formação dos professores da 
educ.ação infantil e das primeiras séries do ensino fundamental. O Substitutivo 
incorpora essa idéia, indo além ao prever a formação preferencial destes 
profissionais em nível superior e após prática de ensino de no mínimo trezentas 
horas. 

Voto: pela aprovação pl!lrcial, na forma do Substitutivo. 

A Emenda n° 29, do Senador José Eduardo Dutra, fere os arts. 
163, I e 11, e 165, § 5°, da Constituição Federal. 

Deixamos de analisar o mérito devido às inconstitucionalidades 
apontadas. 

Voto: pela rejeição. 
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A Emenda n° 30, do Senador José Eduardo Dutra, atende aos 
preceitos de constitucionalidade e juridicidade. 

Seu objetivo é o de promover a redução de jornada de trabalho de 
estudantes. A proposta revela nobre preocupação social, mas certamente teria 
o efeito perverso de dificultar a obtenção de emprego pelos estudantes 
trabalhadores, além de aumentar os custos da empresa, o que poderia gerar 
elevação cle·preços. Entra, ainda, em um nível de detalhamento inadequado a 
uma lei de diretrizes e bases da educação. 

Voto: pela rejeição. 
.. . 

A Emenda n° 31, do Senador Lauro Campos, atende aos 
precei~os de cons!itucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa. 

Quan~9 ,ao mérito, o acréscimo proposto completa o dispositivo, 
deixando . claros os requisitos para se cursar o ensino superior, como já está 
inserido no Substitutivo que apresentamos com o Parecer n° 301, de 1995, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (Incisos 11 e 111 do art. 39) . 

. . Voto:.·. pela aprovação, nos termos· do Substitutivo que 
apresentamos. 

. _. A Em~nda n° 32, do Senador Lauro Campos, atende aos 
preceitos de constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa. 

. Quanto ao mérit?, o acréscimo proposto como § 1 o completa o 

dispositivo, .determinando a. obrigatoriedade de freqüência de alunos e 
professoras, o que é imprescindível. Concordamos também com o § 2

0

, que 
. , :. ' 

determina ser obrigatório o cumprimento de programas de ensino aprovados. 
O § 1 o já. estava incluído no Substitutivo da Comissão de Constituição e 
Justiça aprovado com o Parecer n° 301, de 1995, como § 3 o do art. 42. O § 
2 0 merece aprovação, pois o que estabelece é uma exigência salutar para o 

real cumprimento de metas e objetivos educacionais definidos nos programas 

de ensino. 
Voto: pela aprovação, na forma do Substitutivo 

A Emenda n° 33, do Senador Roberto Freire, atende aos 

preceitos de constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa. 
Quanto ao mérito, a mudança proposta merece aprovação, porque 

identifica as principais formas de organização do ensino superior de forma 
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quase idêntica à que inserimos no art. 40 do Substitutivo da CCJ aprovado 
com o Parecer n° 301, de 1995. 

Voto: pela aprovação, nos termos do Substitutivo que 
apresentamos. 

A Emenda n° 34, do Senador Roberto Freire, atende aos 
preceitos de constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa. 

Quanto ao mérito, a modificação proposta merece parecer 
favorável, poís propõe um texto bem melhor e mais adequado à nossa 
realidade do que o do PLC 101/93. Aliás, a redação da Emenda é uma 
repetição quase que ipsis litteris do art. 41 e de seus parágrafos e incisos do 
Substitutivo aprovado pela CCJ com o Parecer n° 301, de 1995. 

Voto: pela aprovação, nos termos do Substitutivo que 
apresentamos. 

. '0-· 

A Emenda n° 35, do Senador Eduardo Suplicy, atende aos 
preceitos de constitucionalidade e juridicidade. 

Resume-se, na realidade, apenas a uma mudança na redação do 
art. 68, o qual foi suprimido no Substitutivo da CCJ (que foi aprovado com o 
Parecer n° 301, de 1995) e no Substitutivo que apresentamos agora, pois a 
matéria, apesar de seu mérito, é por demais detalhista. 

Exigir mecanismos de auto-avaliação e identificar quem deve 
deles participar pode constar nos regimentos de qualquer instituição de 
ensino, mas não há necessidade de estarem expressos em uma lei de 
diretrizes e bases. O detalhamento excessivo não é considerado como boa 
técnica legislativa e, quanto ao mérito, retira a liberdade de criatividade e de 
autogestão que cada instituição deve ter. • 

Voto: pela rejeição. 
• 

A Emenda n° 36, do Senador Roberto Freire, atende ao preceitos 
de constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa. 

Quanto ao mérito, define de maneira clara as medidas a serem 
adotadas no caso de infringência da legislação e das normas estatutárias, o 
que merece guarida no texto da LDB. 

Voto: pela aprovação, nos termos do Substitutivo. 
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A Emenda n° 37, do Senador Eduardo Suplicy, objetiva alterar a 
redação do art. 70 (do PLC 101/93), o qual já foi considerado como 
inconstitucional e excessivamente detalhista pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, através do Parecer n° 301, de 1995, tendo sido suprimido 
tanto no Substitutivo que foi aprovado com .0 referido parecer, quanto no que 
agora apresentamos. 

Voto: pela rejeição. 

A Emenda n° 38, do Senador Beni Veras, como a de n° 37, visa 
a mudanças no art. 70 (do PLC 101/93), ficando, portanto, prejudicada, como 
argumentamos em relação à Emenda n° .37. 

Caso a emenda tenh~ sido dirigiqa ao Projeto Substitutivo da 
CCJ, mesmo assim fica ela prejudicada, pois· as emendas de Plenário 
deveriam ter como objetivo alterações no PLC 101/93 e não no Substitutivo. 

Voto: pela prejudicialidade. . 

A Emenda n° 39, do Senador Roberto Freire, levou-nos a uma 
análise mais profunda do art. 71 do PLC 101, 'de 1993, e concluímos, em 
nosso Substitutivo, que seria necessário alterar-sé' a expressão "estatuto 
jurídico especial para" por "estatuto jurídíco capai de", o que não só modificou 
a redação da Emenda, como tornou constitucional o texto. A redação dada na 
Emendá feria, na Constituição Federal, 'o art. 39, caput,bem'como seu § 1 ° e 
o art. 206 com seu inciso V. 

Votõ: pela aprovação, nos termos do Substitutivo que 
apresentamos. 

A Emenda n· 40, do Senador Roberto Freire, possibilitou-nos 
uma apreciação mais acurada do art. 72 do PLC 101. de 1993, o que nos 
levou a aperfeiçoar a redação. eliminando pontos de dúvidas. 

Quanto à técnica legislativa. consideramos mais adequada a 
forma que trata da autonomia didático-pedagógica e científica em um artigo, e 
a da gestão administrativli!. patrimonial e financeira em outro. Foi a que 
adotamos em nosso Substitutivo e que difere da proposta na Emenda. 

Voto: pela aprovação parcial da Emenda, na forma dada pelo 
Substitutivo que apresentamos. 
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A Emenda n· 41, do Senador Roberto Freire, atende aos 
preceitos de constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa, com 
relação ao caput e ao § 2°. No entanto, no que diz respeito ao § 1 0, fere os 
artigos 61e 84 da Constituição Federal, ao criar através de citação o Conselho 
Nacional de Educação e ao estabelecer atribuições a esse órgão, quando a 
matéria é da competência do Presidente da República. 

Quanto ao mérito, reanalisando a matéria que consta também do 
texto do art. 44 e de seus parágrafos do Substitutivo da CCJ, acrescentamos 
ao § 2°, in finis, para completar a abordagem da matéria, a seguinte 
expressão: "( ... ) respeitando-se os acordos internacionais de reciprocidade ou 
equiparação", e subdividimos o assunto em um parágrafo para os diplomas 
de graduação e outro para os de mestrado e doutorado. 

Voto: pela aprovação parcial da Emenda, nos termos do 
Substitutivo que apresentamos. 

As Emendas n ·S. 42, 43 e 44, todas de autoria do Senador Lauro 
Campos, objetivam alterações em um artigo do PLC 101, de 1993, o 77, que 
tanto no Substitutivo aprovado como Parecer n o 301, de 1995, da CCJ, quanto 
no que agora apresentamos, fói suprimido por se tratar de detalhamento de 
matéria que deve ser objeto de uma lei especial sobre estatuto e plano de 
carreira do magistério do ensino superior, de iniciativa do Sr. Presidente da 
República. Além disso, o art. 77 fere também o art. 39 da Constituição 
Federal. Não nos restou, portanto, alternativa para se aproveitar o conteúdo 
das três emendas. 

Voto: pela rejeição. 

As Emendas nOs. 45 e 47, da Senadora Benedita da Silva, assim 
como a Emenda n° 54, do Senador Ademir Andrade, tratam da educação para 
as comunidades indígenas. Identificamos nelas aspectos que ferem os arts. 61, 
§ 1°, 11, e, e 84, VI, da Constituição Federal. Contudo, a preocupação das 
iniciativas é louvável, e o Substitutivo procurou, na linha sucinta que o 
caracteriza, aproveitar ao máximo o conteúdo das sugestões apresentadas, 

",:':'0 .~I(l3 aspectos inconstitucionais . 
• ! ,.,,0. p"ia aprovação parcial, na forma do Substitutivo. 
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A Emenda n° 46, da Senadora Benedita da Silva, redefine a 

origem dos recursos de financiamento da educação indígena, com a finalidade 
de ampliá-los. A iniciativa fere o art. 61, § 1°, 11, e, e o art. 84, VI, da 

Constituição Federal. Porém, sua preocupação merece acolhimento. Assim, o 
Substitutivo prevê o apoio financeiro da União aos sistemas de ensino para o 
provimento da educação indígena, além de adotar critérios de racionalização 
das aplicações em educação, o que também beneficiará os estudantes índios. 

Voto: pela aprovação parcial, na forma do Substitutivo. 

A Emenda n° 47, da Senadora Benedita da Silva, recebeu parecer 
comum ao das Emendas n° 45 e n° 54. 

As Emendas nOs. 48 e 49, da Senadora Marina Silva, ferem o art. 

61, § 1 0

, 11, e, e o art. 84, VI, da Constituição Federal. Além disso, entram na 
área de competência dos entes federados. Por fim, á Emenda nO 49 amplia 
para as instituições de ensino superior em gerál o que a Constituição, em sev 
art. 213, § 2°, restringe às universidades. 

Deixamos de analisar o mérito devido as inconstitucionalidades 
apontadas. 

Voto: pela rejeição. 

A Emenda n° 50, do Senador Ronaldo Cunha Lima, atende aos 

preceitos de constitucionalidade e juridicidade. 
Contudo, entra em um nível de detalhamento inadequado a um.9 lei 

de diretrizes e bases da educação. No que tange às desigualdades reg\onais, 
o Substitutivo introduz normas para a sua progressiva correção no Capítulo que 

trata dos recursos para a educação. 
Voto: pela rejeição. 

A Emenda n° 51, do Senador Epitácio Cafeteira, fere o art. 61, § 
1 0

, 11, e, e o art. 84, VI, da Co"ristituição Federal. 
Deixamos de analisar o mérito devido à inconstitucionalidade 

apontada. 
Voto: pela rejeição. 

A Emenda n° 52, do Senador Roberto Freire, atende aos 
preceitos de constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa . 

• 
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A proposta institui dispositivo obrigando o professor das 
instituições públicas de ensino superior ao mínimo de oito horas semanais de 
trabalho, o que merece acolhimento. 

" . Votp: pela aprovação. 

, , ' ' . A Emenda n· 53, do Senador Roberto Freire, atende aos 
preceitos de constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa. 

A iniciativa trata da realização de concursos em instituições 
públicas de ensino superior para os cargos ocupados sem o preenchimento 
daquela' formalidade, ressalvados os direitos constitucionais. A proposta é 
válida, mas o prazo estipulado retira parte do seu vigor. 

, ,. Voto:-pela aprovação parcial, na forma do Substitutivo. 

oJ A Emenda, n° 54, do Senador Ademir Andrade, recebeu parecer 
comum ao das Emendas n° 45 ,e n o 47 . 

A Emenda n· 55, do Senador Ronaldo Cunha Lima, fere o art. 
I ~ • j..' . 

174, caput, da Constituição Federal. 
Deixamos de analisar o mérito devido às inconstitucionalidades 

apontadas. 
Voto:, pela rejeição. 

A 'Emenda n· 56, do Senador Valmir Campelo, atende aos 
preceitos de constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa. 

Sua intenção é a de introduzir a educação para o trãnsito no 
ensino fundamental. O Substitutivo procura seguir as recomendações da 
UNESCO e de renomados educadores a propósito da relevância de se evitar 
a compartimentaçâo dos currículos, a fim de valorizar o desenvolvimento das 
competências e habilidades básicas. Isso não impede que os sistemas de 
ensino e os estabelecimentos escolares criem programas especiais voltados 
para temas importantes, como a educação para o trânsito e tantos outros. 

Voto: pela rejeição. 

A Emenda n· 57, do Senador Bello parga, atende aos preceitos 
de constitucionalidade e juridicidade. 
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Sua intenção é a de evitar a inclusão de uma escola privada em 
três sistemas de ensino diferentes. Entretanto, a proposta acarretaria ao 
sistema federal de ensino uma indevida sobrecarga de tarefas. 

Voto: pela rejeição. 
As emendas de Plenário ao PLC 101, de 1993, levaram a um 

reexame global de matéria por parte do Relator que, para acatar muitas delas, 
se viu obrigado a fazer outras alterações no texto, objetivando dar ao 
Substitutivo a coerência necessária e permitindo a cobertura de todos os 
temas que devem ser enfocados por uma lei de diretrizes e bases da 
educação nacional. 

No que se refere ao Projeto de Lei da Câmara n° 45, de ,1991, 
as dificuldades para sua aprovação foram intransponíveis no campo da 
constitucionalidade, Com efeito, encontramos não apenas um ou outro artigo 
inconstítucional, o que poderia ser sanado por emenda do Relator, mas 
constatamos estar o Projeto totalmente eivado de inconstitucionalidades, 

?-<) 
Concluindo, expressamos nossa total concordância com as 

conclusões do Parecer n° 301, de 1995( aprovado por esta Comiss~o, e 
votamos pela prejudicialidade do Projeto de Lei da Câmara nO 45, de 1991, 
bem como do Substitutivo do Senador Cid Sabóia de Carvalho, Votamos 
também pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara n° 101, de 1993, nos 
termos do Substitutivo que apresentamos. 

SUBSTITUTIVO 

Estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

TÍTULO I 
DA EDUCAÇÃO 

Art. 1" A educação abrange os processos fonnativos que se 
desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas 
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instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos SOCIaIS e organizações da 
sociedade civil e nas manifestações culturais. 

Parágrafo único. A presente Lei disciplina a educação escolar, que 
se desenvolve, predominantemente, por meio de ensino, em instituições próprias. 

TÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS E FINS DA EDUCAÇÃO NACIONAL 

Art. 2 o A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos 
princípios da liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o 
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho. 

Art. 3 o O ensino será miiústrado com base nos seguintes princípios: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II- liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o 
pensamento, a arte e o saber; 

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; 

IV - apreço à liberd.ade e à tolerância; 

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensmo, 
incentivando-se a colaboração entre o Estado e a sociedade; 

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

VII - valorização dos profissionais do ensino, garantindo, na forma 
da lei e respeitada a autonomia universitária, plano de carreira para o magistério 
público, com piso salarial profissional; 

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma da lei; 

IX - garantia de padrão de qualidade. 
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TÍTULO III 
DO DIREITO À EDUCAÇÃO E DO DEVER DE EDUCAR 

Art. 4 o O dever do Estado com a educação será efetivado mediante 
a garantia de: 

, .. ' ,. ',' I' 

I - acesso ao ensino fundamental, obrigatório e gratuito; 

II - garantia de acesso ao ensino furidainental.gratulto ,para p.s ,que 
. • • . " .'. , •. _, ,t •• I _ ••• 

não o cursaram na Idade própna; , . _ ',. . . . . '. 

III - progressiva extensão da obrigat0l1edade e gratuidade âó' ensino 
médio; 

. . .. , , \' .. -. , " , 
IV - atendimento educacional 'eSpecializado' aos'. portadore.s de 

necessidades educativas especiais, preferencialmente na rede regular de ensiiio; 

V - atendimento em creche e .pré-escola, ás, cria~1Ç~~, c!e,zer9>f\ seis 
anos de idade; . 

. . .. ' 

VI - acesso aos níveis mais elevaaos dó ensino, da pesquisa, e da 
criação artística, segundo a capacidade de cada um;' . , .., ", ' '. 

VII - oferta de ensino notuft1o, regular,' adequa:do' às: condiç~es do 
d d ". " , ~ , ,'" e ucan o; , '" '-"" ' -- "', 

, " 

VIII - atendimento ao educando, no ensino fundamental público, 
através de programas suplementares de material, didático-escolar, transporte, 
alimentação e assistência à saúde; 

Art. 5 o O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público 
subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação comurútária, 
organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente constituída, e, ainda, 
o Ministério Público, acionar o Poder Público para exigi-lo, 

§ 1 o Compete ao Poder Público: 

I - recensear a população em idade escolar para o ensmo 
fundamental, bem como os jovens e adultos que a ele não tiveram acesso; 
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II - fazer-lhes a chamada pública e 

III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola. 

§ 2 o Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem 
legitimidade para peticionar no Poder Judiciário, sendo gratuita e de rito sumário 
a ação judicial correspondente. 

§ 3 o Em todas as esferas administrativas, o Poder Público 
assegurará em primeiro lugar o acesso ao ensino obrigatório, nos te~os do caput 
deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis e modalidades de ensmo, 
conforme as prioridades constitucionais e legais. . . . ' ." 

§ 4 o Comprovada a negligência da autoridade competente para 
garantir o oferecimento do ensino obrigatório, poderá ela ser imputada por crime 
de responsabilidade. .' . . 

. . § 5 o O cumprimento da obrigatoriedade do ensino se fará mediante 
a freqüencla a escola, asseguradas outras alternativas para o'seu cumpnmento. 

Art. 6 o AlémdÇl ensino obrigatório e gratuito, sào direitos dos 
pais ou responsáveis e alunos: .. . . . . 

I - ter. acesso a estabelecimento com padrão mínimo de qualidade. 
avaliado pelo Poder Público, alcançando os núnirnos de dias letivos e horas-aula 
fixados nesta Lei; 

. . 
II - receber informações sobre cuniculos, programas, avaliações do 

estabelecimento e freqüência e rendimento dos alunos. 

Art, 7 o São deveres dos pais e responsáveis: 

I - matricular no ensino obrigatório seus tilhos e as cnanças e 
adolescentes sob a sua guarda, zelando pela sua freqüência e rendimento 
escolares, ou assegurar alternativa satisfatória; 

rI - participar e colaborar com a associação de paiS e outras 
entidades de cooperação com a escola. 
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TÍTULO IV 
DA LIBERDADE DE ENSINO 

Art. 8 o O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes 
condições: 

I - cumprimento das nonnas gerais da educação nacional e do 
respectivo sistema de ensino; 

II - autorização e avaliação de qualidadepelq Poder Público; 

UI - capacidade de autofmanciarnento; ressalvadQQ.previsto.no Art. 
213 da Constituição Federal. 

TÍTULO V 
DA ORGANIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO NACIONAL 

.. . "" 

Art. 90. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios" .,. , .. 
organizarão. em regime de colaboração. seus re.spectivos sistemas de ensino. 

§ 1 o Caberá à União a coordenação . da política nacional de 
educação, articulando os diferentes níveis e sistemas e exercendo fimção 
nonnativa, redistributiva e supletiva em relação. às 'demais' instâncias 
educacionais. . .' .' . . 

§ 2 o Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos 
tennos da presente Lei. 

Art. 10. A União incumbir-se-á de: 

I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em cqlaboração com os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios; '. 

II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais 
do sistema federal de ensino e o dos T eITÍtórios; 

III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios para o desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o 
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atendimento prioritário à escolaridade obrigatória, exercendo sua função 
redistributiva e supletiva; 

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios, competências e diretrizes para o ensino fundamental, que 
nortearão os currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação 
básica comum; 

v -coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação; 

VI - assegurar processo naCiOIial de avaliação do rendimento escolar 
no ensino flmdamental e médio, em colaboração com os sistemas de ensino, 
objetivando a definição de prioridades e'a melhoria da qualidadé do ensino; 

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-
graduação; 

VIII - assegurar pràéesso' nacional de avaliação das instituições de 
ensino superior, com a cooperação dos sistemas que tiverem responsabilidade 
sobre este nível de ensino; 

, " 
, . 

. , 
, IX -àútorizar;reconhecer,'credenciar e'supervisionar os cursos e as 

instituições de ensino superior do sel,l.sistema de ensino, 

, §. 10 Para desempenhar as suas funções; a União fica autorizada a , 
criar um órgão normativo colaborador. 

§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União 
terá acesso a todos os dados e informações necessários de todos os 
estabelecimentos e órgãos educacionais. " . ' 

§ 3 o As atribuições constantes dei, inciso: IX poderão ser delegadas 
aos Estados e ao Distrito Federal, desde que mantenham instituições de ensino 
supenor. 

§ 40 Os resultados dos processos de avaliação a que se referem os 
incisos VI e VIII orientarão a política educacional. 

Art. 11. Os Estados incumbir-se-ão de: 
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• "'.J ., 

I - organizar, manter e desenvolver seus sistemas de ensino; 
~r' .•.•. 

II - exercer ação redistributiva e supletiva em relação aos seus 
Municjpios, particularmente no campo do ensino fundamental; 

lU - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em 
consonância com as diretrizes e planos nacionais de' educação, integrando e 
coordenando as suas ações e as dos seus Municípios; 

. IV -. autorizar, reconhecer, credenciar, ·acompanhar e avaliar os 
estabelecimentos do seu sistema de ensino; 

V - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o 
ensino médio e aJormação dos profissionais de educação; . . . , . . . 

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competências 
referentes aos Estados e aos Municípios. 

Art. 12. Os Municípios incumbir-se~ã9de:. 
. .' 

I - organizar, manter e desenvolver seu sistema de ensino, 
integrando-o com ~s políticas e planos educacionais da União e dos Estados; 

. . 
II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas;. '.,' 

III - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 

IV - oferecer, com absoluta prioridade, o ensino 'fundamental e, em' 
seguida, a educação infantil, vedada a atuação em outros níveis e modalidades de 
ensino enquanto não estiverem plenamente atendidas as necessidades da sua área 
de competê,ncia. 

Art. 13. Os estabelecimentos de ensino, sob a responsabilidade de 
sua direção, incumbir-se-ão, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de 
ensino, de: 

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica; 

II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros, 
na forma da lei; 
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III - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente; 

IV - prover meios para a recuperação dos alunos de menor 
rendimento; .' . 

V - articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos 
de integração da sociedade com a escola; , , .' . . ' 

,.' " , '. 

VI - informar aos pais e responsáveis sobre a freqüência e o 
rendimento dos alunos, bem como sobre a execução de sua proposta pedagógica, 

. . , . . . . 

Art. 14. Os docentes incumbir-se-ão de: 

I - elaborar e cumprir o seii 'plánb de trabalho,' s~gundo . ri' propoStá 
pedagógica do estabelecimento; 

II - velar pela aprendizagem dós alunos; ,. , 

III - estabelecer estratégias de recuperaçao para os a:1w1os de menor 
rendimento; 

IV -' ministrar os dias 'letivos e' horas-aula estabelecidos, 'além de 
participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e 
ao desenvolvimento profissional; , , >,', , , ' 

, ' 

V - colaborar com as atividades de articulação da escola com as 
famílias ,e a comunidade: 

Art. ,15. Os sistemas de ensino definirão as ',nàrmas da gestão 
democrática do ensino público na educação básica, de acordo com as' suas 
peculiaridades e conforme os seguintes princípios: 

I - participação dos docentes na elaboração e execução do projeto 
pedagógico da escola; 

II - participação das comunidades escolar e local em conselhos 
escolares ou equivalentes, 

Art. 16. Os sistemas de ensino assegurarão aos estabelecimentos 
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que os integtam progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e 
de gestão fmanceira, observadas as normas gerais de direito financeiro público. 

Art. 17. O sistema federal de ensino compreende: 

I - as instituições de ensino mantidas pela União; 

II'- as instituições de ensino superior criadas e mantidas pela 
iniciativa privada. 

Ari: 18. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal 
compreendem: 

I - as instituições de ensino mantidas pelo Poder Público estadual e 
pelo Distrito Federal; 

II - as instituições de ensino superior mantidas pelo Poder Público 
municipal; 

. III - as instituições de ensrno fundamental e médio criadas e 
mantidas pela iniciativa privada. 

Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de educação 
infantil, criadas e mantidas pela iniciativa privada, integram seu sistema de 
ensmo. 

Art. 19. Os sistemas municipais de ensino compreendem: 

I - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação 
infantil mantidas pelo Poder Público municipal; 

II - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela 
iniciativa privada. 
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TÍTULO VI 
DOS NÍVEIS E DAS MODALIDADES DE EDUCAÇÃO E ENSINO 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES COMUNS 

Art. 20. A educação escolar se divide em: 

I - educação básica; 

II - ensino superior. 

CAPÍTULO II 
DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

SEÇÃO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 21. A educação básica, composta pela educação infantil, pelo 
ensino ftrndamental e pelo ensino médio, poderá organizar-se por séries anuais; 
periodos semestrais; ciclos; grupos desseriados, com base na idade, competências 
e outros critérios, além de outras fonnas de organização, sempre que o interesse 
do processo de aprendizagem assim o recomendar. 

§ 10 A escola poderá reclassificar os alunos. inclusive quando se 
tratar de transferências entre estabelecimentos situados no País e no exterior. 
tendo como base as nonnas curriculares gerais: 

§ 2 o O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades 
regionais. inclusive climáticas e economicas. a critério do respectivo sistema de 
ensino, sem com isso reduzir a carga letiva prevista nesta Lei. 

Art. 22. A educação básica regular organizar-se-á de acordo com as 
seguintes nonnas comuns: 

I - a carga horária mmnna anual será de oitocentas horas, 
distribuídas por um mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar, 
excluindo o tempo reservado aos exames finais, quando houver; 
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,'-::." . ". LI - a classificação em qualquer série, exceto a primeira do ensino 
fundamental, pode ser feita: 

.. /;'j~ '. ; .. ::':a)-por promoção; para alunos' que cursaram, com aproveitamento, a 
série.ou fase anterior, na própria escola; .: .... '.:' .. ': ... ' 

" ,', .b) por transferência, para candidatos procedentesde outras'escolas~', 
... " '. 

c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação 
feita',pelÇl: ~scolá, ',que:clefina o grau de desenvolvimento é. experiência do 
<:anQ,idato e . permita. ·sua.inscrição na série :'ou· . etapa ·ad~quada, confqnne 
.regulame,ntaçãodo.respectivo sistema de.ensino;:·, "" ,_, ___ . : .' _ .. :' 

.. ' "~.'.' . '" - .. ~ . '. ,." " . ' ... 

:!.>" , :III ,a.-verificação dO.rendímento.escólar ,observará os seguintes 
critérios: , , : , • ~ I. \, • I J' 

" "..., ....... 

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com 
p~evalência do,s·_il.spectoS,qualitativos sobre ,os ,quantitativos ,e'dos'resultados ao 
longo do período sobre os de eventuais provas fmais; ,.,,- , .. ', " 

-.~".',:,.'.',;b) possibilida~ de recuperação de-estudós. para.'alunos com atraso 
escolar" , " ,. ',', '. , ", ; .. i. J J I '. ., " . ., .. ' , ,'., 

"/,.,'l" ' .. c,c) p'Qssibilid~de de :Ílvançp nos ,curSó?, e'.nas séries mediante 
verificação de aprendizado; -, . 

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito; 

e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência 
paralelos .ao período letiv(), para, os casos de baixo ,reJ}dirnento escolar, a serem 

• ,,_, : \ " ,.'1 \,. .• • • " ". 

d\sc\PUna.,qos pe!'!s, instituiç.ões de ensino em seu regimento;', . , " ' . , . _ '. _ 
, .' '-.. . . , ... ~ .;. . .. . . 

. , tV<~;contr(lie de freqüência fici a'cargo de 'cad~ e~tabeleciirnimto 
de ensino, confonne o di~posto no seu regimento e nas nonnas do respectivo 
sistema de ensino; 

- , '" V - c'abe a cida insÚtuição de ensino expedir' IUstóricos escolares, 
declarações de conclusão de séríe e diplomas ou certificados de conclusão de 
cursos, com as especificações cabíveis. 
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,Parágrafo único. O disposto neste rutigo se aplica à educação infantil 
apenas no que couber. 

Art. 23. Os currículos do ensino fundamental e médio terão uma 
base nacional comum, estabelecida pela União, que poderá ser complementada, 
em cada sistema de ensino e, se for o caso, em cada estabelecimento, com uma 
parte ,diversificada, de modo a assegurar o respeito aos valores culturais e 
artísticos nacionais, regionais e locais. 

, ',§ , 10 As atividades artísticas e a educação fisica, integradas à 
proposta, pedagógica da escola, serão atividades obrigatórias no ensino 
fundamental e méJio, sendo oferecidas oportunidades apropriadas, para alunos 
portadores de necessidades especiais. 

, § 20 O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições 
das diferentes culturas e etnias para a formação do povo brasileiro. ' 

.... , " " ",Art. 24. Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, 
ainda, as seguintes diretrizes: 

1·- a, difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos 
e deveres dos cidadãos, de respeito ao bem comum e à ordem democrática; 

".lI ~ consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada 
estabelecimento, 

SEÇÃO II 
DA EDUCAÇÃO INFANTIL 

Art. 25. A educação infantil tem como finalidade o desenvolvimento 
integral da criança até seis anos de idade, em seus aspectos fisico, psicológico, 
intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade. 

Art 26. A educação infantil será oferecida em: 

I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos 
de idade; 

II - em pré-escolas para as de quatro a seis anos de idade. 
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Art. 27. Na educação infantil a avaliação se fará . mediante 
acompanhamento e registro do seu desenvolvimento, sem o objetivo de 
promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental. 

SEÇÃO III 
DO ENSINO FUNDAMENTAL 

Art. 28. O ensino tlmdamental, com duração mínima de oitO' anos, . 
obrigatório a partir dos sete anos de idade, terá por objetivo a formação básica do 
cidadão; mediante: 

I· o desenvolvimento da capacidade de.aprender, tendocomo'meios' 
básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo; 

... 
. . II -. a compreensão do ambiente . natural .i! sócial;'.do' '-sistema', -

político, da tecnologia e dos valores em que se fundamentaa.socieda'de;' 

'" :., III··.o',desenvolvimentQ da capacidade, de àprendizagem; tendo em 
vista a aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes-' e' . 
valores; .. . .. , 

'. ·IV -.'0 fortalecimento dos vínculos de familía, dos laços de 
solidariedade humana e de to!erància recíproca em que: se assenta a vida- social.·· ', . 

. ... ::§ jO"É' facultado aos sistemas de ensmo desdobrar', o'éíismo: 
fundamental em dois ciclos: -. 

I • o primeiro definido, basicamente, por estar a cargo de docentes 
de,turmas que ministrem a totalidade ou a maioria dos componentes curriculares; 

II - o segundo definido, basicamente, por estar a cargo de docentes 
especializados por componente curricular, 

§ 20 
- A extensão do ensino fundamental poderá, facultativamente, 

ser ampliado para nove anos de duração, iniciando-se aos seis anos de idade, 

§ 30 O ensino religioso, de matricula facultativa, constituirá 
disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, 
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podendo ser oferecido, de acordo com as preferências manifestadas pelos alunos 
ou por seus responsáveis, em caráter: 

I - confessional, de acordo com a opção religiosa do aluno ou do seu 
responsável, ministrado por professores ou orientadores religiosos preparados e 
credenciados pelas respectiva igrejas ou entidades religiosas; 

II - interconfessional, resultante de acordo entre as diversas 
entidades religiosas, que se responsabilizarão pela elaboração do respectivo 
prOgFama.· ..... 

. ' . " , 
§ 4° Os sistemas de ensino atuarão de forma articulada' com as 

entidades religiosas para efeito da oferta do ensino religioso e do credenciamento 
dos . .professores OU .orientadores. 

§ 5° Aos alunos que não optarem pelo ensino religioso será 
assegurada atividade alternativa que desenvolva os valores éticos, o sentimento 
de justiça, a solidariedade humana, o respeito à lei e o amor à liberdade. '.' 

'. ." § '.6°.-0, ensino fundamental regular será ministrado em língua 
portuguesa,. assegurada às comunidades indígenas também a utilização de suas 
línguas maternas e processos próprios de aprendizagem. . 

Art. 29. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo 
menos quatrd horas de trabalho efetivo em sala de aula, sendo progressivamente 
ampliado o periodo de permanência na escola para tempo integral, associado a , .., " 

programas suplementares de alimentação, assistência à saúde, material didático-
escolar e transporte. . 

§ 1 o São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas 
alternativas de organização autorizadas na presente Lei. 

I § 2 o Os sistemas de ensino darão prioridade, na criação e extensão 
~ da escolarização em tempo integral: 
I 

a) a zonas prioritárias de atenção educacional, caracterizadas pela 
elevada ocorrência de pobreza e baixo desempenho educacional, especialmente 
nas áreas metropolitanas; 
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b) às primeiras séries do ensino timdamental, sucessivamente, até 
atingir a última. 

§ 3· A extensão da escolaridade em tempo integral poderá fazer-se 
mediante escolas integradas, combinação de escolas-classe com escolas-parque, 
escolas complementares ou outras modalidades definidas pelos sistemas de 
ensmo. 

§ 4· A jornada de trabalho dos professores será subordinada às 
necessidades do horário letivo dos alunos. • 

SEÇÃO IV 
DO ENSINO MÉDIO 

Art. 30. O ensino médio, etapa final da educação básica" com 
duração mínima de três anos, terá como finalidades: 

" I - a c<;msolidação e o aprofundamento dos' conhecime~tos a~ql:liridos 
rio 'ensirio fundamental; , . ., . .. 

II - o aprimoramento do educando como pessoa humana; 

III -' a preparação básica para o trabalho é a cidadania: 
, . 

IV - ó desenvolvimento das capacidades de autonomia intelecfual e 
moral. 

§ 10 O ensino médio terá como objetivos: 

I - o domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem 

a produção moderna; 

II - o conhecimento das formas contemporâneas de linguagem; 

III - o domínio dos conhecimentos sócio-históricos necessários ao 

exercício da cidadania. 
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§ 2° O ensino médio, atendidos os seus objetivos referentes à 

educação básica, poderá formar o educando para o exercício profissionaL 

Art. 31. O ensino médio terá organização flexível para atend~r às 
diversificadas nec~ssidades dos seus alunos. 

Parágrafo único. Os cursos do ensino médio terão eqüivalência legal 
. e habilitarão ao prosseguimento de estudos. 

,l • f •• I 

SEÇÃO IV 
DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 

Art. 32. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que 
não tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na 
. idade própria." . .., 

, 

_ . . . Parágrafo único. Os sistemas de ensino. assegurarão aos jovens e 
aos 'adultos' que 'não puderam efetuar os estudos na idáde regUlar, oportunidades 
educacionais apropriadas, levando em conta as características' do alwiàêió,' seus 
interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames. 

Art. 33. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames··supletivos 
que compreende'rãd' a base 'nacio~al comUlll do 'currículo: habilitando ao 
prosseguimento de estudos em caráter regular. 

§ 10 Os exames a que se refere o caput deste artigo se realizarão: 

a) - ao nível de conclusão do ensino fundamental, para os maiores 
de quinze anos; 

b) - ao nível de conclusão do ensino médio, para os maiores de 
dezoito anos. 

§ 2 o Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos 
por meios informais serão aferidos e reconhecidos mediante exames. 
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SEÇÃO V 
DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

Art. 34. A educação profissional, integrada ás diferentes fonnas de 
educação, ao trabalho, à ciência e á tecnologia, conduz ao pennanente 

. desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva. 

Parág(afo único. O aluno matriculado ou egresso do ensino 
fundamental, médio e superior, bem como o trabalhador em geral, jovem ou 
adulto, contará com a possibilidade de acesso á educação profissional. 

Art. 35_ A educação profissional será desenvolvida em articulação 
com o ensino regular ou por diferentes estratégias de educação continuada, em 
instituições especializadas ou no ambiente de trabalho. 

Art. 36. O conhecimento adquirido na educação profissional, 
inclusive no trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e 
certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos, bem como para o 
exercício profissional. . 

Parágrafo único. Os diplomas de cursos de educação profissional de 
nível médio, quando registrados, terão validade nacional. 

Art. 37. As escolas técnicas e profissionais oferecerão cursos 
abertos aos alunos das redes pública e particular de educação básica, 
condicionada a sua matricula á capacidade de aproveitamento e não ao nível de 
escolaridade. 

CAPÍTULO IV 
DO ENSINO SUPERIOR 

Art. 38. O ensino superior tem por finalidade promover o dominio e 
o desenvolvimento das ciências, das letras.! das artes, a fonnação humanística e 
profissional, a pesquisa, a difusão cultural e a extensão, bem como contribuir para 
a solução dos problemas nacionais e regionais. 

Art. 39. O ensino superior abrangerá os seguintes cursos e 
programas: 
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I - pós-médios, abertos a candidatos que atendam aos requisitos 
estabelecidos pelas instituições de ensino; 

II - de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído o 
ensino médio ou equivalente e tenham sido classificados em processo seletivo; 

III - de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e 
doutorado, bem como cursos de especialização, aperfeiçoamento e outros, 
abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação e que atendam às 
exigências das instituições de ensino; 

IV - de extensão, abertos a candidatos que atendam aos requisitos 
estabelecidos em cada caso pelas instituições de ensino. 

Art. 40. As instituições de ensino superior se organizarão na forma 
de: 

I - universidades; 

II - centros de ensino superior; 

III - institutos; 

IV - outras formas de organização. 

Art. 41. A autorização e o reconhecimento de cursos, bem como o 
credenciamento de instituições de ensino superior, terão prazos limitados, sendo 
renovados, periodicamente, após processo regular de avaliação. 

§ I o O resultado das avaliações, o recredenciamento das instituições 
referidas no caput e a renovação de reconhecimento de cursos poderão incluir 
recomendação para desativar cursos e habilitações. 

§ 2 o Às instituições cuja avaliação for desfavorável será concedido 
prazo para saneamento de suas deficiências, após o qual serão reavaliadas. 

§ 3 o Persistindo as deficiências apontadas no processo reavaliativo, 
as instituições de ensino superior poderão sofrer intervenção e, ainda: 
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I - ser obrigadas a desativar cursos; 

II - ser descredenciadas; 
. 'I -, r, 

III - no caso de universidades, além do. disposto nos mCIgOS 

anteriores, perder temporariamente a autonomia e prerrogativas. 
" '. ~ t, • 

§ 4 o No caso de instituição pública, o Poder Executivo responsável 
por sua manutenção acompanhará o processo de saneamento e fom~cerá recursos 
.adicionais, se necessários, para a superação das deficiências, ., ." ','r " 

1,--.:r.J ' ..... '.~,,':: 

Art. 42. No ensino superior, o ano letivo regular, ind~p~nd(';~tedo 
ano civil, tem, no mínimo, duzentos dias de trabalho acadêmico efetivo, podendo, 
Wn~a,as in~tituiçges oferecer, entre os períodos regulares, programas de ensino, 
.p.t;~qui!i~ <=:,extensão: ., .. ,,-' . , ' .. 

'I ':> . 'I . '1·"".~ 'f' •• 

§ I o As instituições informarão aos interessados antes d't,: ~~ill.t 
período letivo os programas dos cursos e demais componentes curriculares, suá 
,duração, requisitos,. qualificação dos professores, recursos dispon~veis e critérios 
\1 I' , . .' . . 

qe avaliÇlção, obrigando-se a cumprir'as respectivascondições,. . . . 
•• ' .' _ • • ,., ' "'" " • . '.. • • ~ .. ' .. -\ • ;' 1 

§ , '2 o Os alUnos que tenham 'co~provacÍo apro~eitament~' nos 
estudos, demonstrado por meio de provas e outros instrumentos de avaliação 
poderij,o,ter abn;via,da a dl;lfação dos seus cursos. 
"'. '. ..#. < ,~ • 

" • I . I " " '. '. 

§ 3 o E obrigatória a freqüência de alunos e professores, salvo nos 
_prograIl).as de edu,cação a ~istância. 

§ 4°' O cumprimento dos programas de ensino aprovados parq cada 
período letivo é obrigatório, 

Art: 43, As instituições de ensino superior poderão ministrar cursos 
regulares em regime seriado ou sistema de créditos, 

Parágrafo único. Os cursos poderão ser de meio período ou de 
período integral, qualquer que seja o horário ou ainda ministrados a distância. 

Art. 44. Os diplomas expedidos pelas instituições de ensino 
superior credenciadas ou reconhecidas, quando registrados, terão validade 
nacional como prova da formação recebida por seu titular. 
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§ I o Caberá às instituições de ensino superior credenciadas ou 
reconhecidas registrar os diplomas por elas expedidos. 

§ 2 o Os diplomas de graduação expedidos por universidades 
estrangeiras serão revalidados por universidades públicas que tenham curso do 
mesmo nível e área ou equivalente, respeitando-se os acordos internacionais de 
reciprocidade' ou equiparação. 

§ 3° Os diplomas de Mestrado e Doutorado, expedidos por 
universidades estrangeiras, só poderão ser reconhecidos por universidades 
públicas que possuam curso de Doutorado credenciado e avaliado, na mesma 
área de conhecimento. 

Art. 45. As instituições de ensino superior, quando da ocorrência de 
vagas, abrirão matricula nas disciplinas de seus cursos a alunos não regulares que 
demonstrarem capacidade de cursá-las com proveito, mediante processo seletivo 
prévio. 

Parágrafo único. As instituições referidas no caput poderão 
conceder certificados de estudos superiores parciais, de diferentes níveis de 
abrangência, aos alunos que acumulem créditos em pelo menos cinco disciplinas 
correlacionadas. 

Art. 46. É livre o exercício das profissões, exigida a qualificação 
especial, na forma da lei, nas áreas da saúde, da engenharia e do direito. 

Art. 47. As universidades são instituições pluridisciplinares de 
formação dos quadros profissionais de nível superior, de pesquisa, de extensão e 
de domínio e cultivo do saber humano, que se caracterizam por: 

I - produção intelectual institucionalizada mediante o estudo 
sistemático dos temas e problemas mais relevantes do ponto de vista regional e 
nacional: . 

II - maioria de seus docentes em regime de tempo integral e com 
titulação em nível de mestrado e doutorado. 

Parágrafo único. É facultada a criação de universidades 
especializadas por campo do saber. 
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Art. 48. No exercício de sua autonomia,· são asseguradas às 
universidades, sem prejuízo de outras, as seguintes atribuições: 

I - criar, organizar e extinguir cursos e programas pós-médios, de 
graduação, pós-graduação e extensão em sua sede, obedecendo às normas gerais 
da União e, quando for o caso, do respectivo sistema de ensino; 

II - fixar os curriculos dos seus cursos e programas, observadas as 
normas gerais pertinentes; 

III - estabelecer planos, programas e projetos de pesquisa científica, 
produção artística e atividades de extensão; 

IV - fixar o número de vagaS· de acordo com a capacidade 
institucional e as exigências do seu meio; 

V - elaborar e reformar os seus estatutos e. regimentos em 
consonância com as normas gerais atinentes; , -, . 

' .. 
VI - conferir graus, diplomas e outros títulos; 

VII - firmar contratos, acordos e convênios; 
, , 

VIII - aprovar e executar planos, programas e projetos - de 
investimentos referentes a obras, serviços e aquisições em geral, bem como 
administrar rendimentos conforme dispositivos, i~stitucionais; 

" IX - administrar os rendimentos e deles dispor na forma prevista no 
ato de constituição, nas leis e nos respectivos estatutos: 

x - receber subvenções, doações, heranças, legados e cooperação 
financeira resultante de convênios com entidades públicas e privadas. 

Art. 49. As universidades mantidas pelo Poder Público gozarão, na 
forma da lei, de estatuto juridico especial para atender às peculiaridades de sua 
estrutura, organização e financiamento pelo Poder Público, assim como dos seus 
planos de carreira e do regime juridico do seu pessoaL 

§ 1 o No exercício da sua autonomia, além das atribuições 
asseguradas pelo artigo anterior, as universidades públicas poderão: 
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I - propor o seu quadro de pessoal docente, técnico e administrativo, 
assim como um plano de cargos e salários, atendidas as normas gerais pertinentes 
e os recursos disponiveis; 

. II - elaborar o regulamento de seu pessoal em conformidade com as 
normas gerais concernentes; 

. . III -' aprovar e executar planos, programas e projetos de 
investimentos referentes a obras, serviços e aquisições em geral, de acordo com 
os recursos alocados pelo respectivo Poder mantenedor; 

~ ,. .. 
IV - elaborar seus orçamentos anuais e plurianuais; 

v - adotar regime fmanceiro e contábil que atenda às suas 
peculiaridades de organização e funcionamento; , • 

VI - reavaliar operações de crédito 'ou de fmanciamento, com 
aprovação do Poder competente, para aquisição de bens imóveis, mstalações e 
equipamentos; 

VII - efetuar transferências, quitações e tomar outras providências de 
ordem orçamentária, financeira e patrimonial necessárias ao seu bom 
desempenho. 

§ 2 o Atribuições inerentes á autonomia universitária poderão ser 
estendidas a instituições que comprovem alta qualificação científica, com base em 
avaliação procedida pelo Poder Público. 

Art. 50. Qualquer cidadão academicamente habilitado poderá exigir 
a abertura de concurso público de provas e títulos para cargo de docente de 
instituição pública de ensino superior que estiver sendo ocupado por professor 
não concursado, por mais de seis anos, ressalvados os direitos assegurados pelos 

arts. 41 da Constituição Federal e 19 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias. 

Art. 51. Caberá à União assegurar, anualmente, em seu Orçamento 
Geral, recursos suficientes para manutenção e desenvolvimento das instituições 
de ensino superior por ela mantidas. 
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Art. 52_ As instituições públicas de ensino superior obedecerão ao 
princípio da gestão democrática, assegurada a existência de órgãos colegiados 
deliberativos, de que participarão os segmentos da comunidade institucional, 
local e regional_ 

Parágrafo único. Em qualquer caso, os docentes ocuparão setenta 
por cento dos assentos em cada órgão colegiad~ e comissão, inclusive nos que 
tratarem da elaboração e modificações estatutárias e regimentais, bem como da 
escolha de dirigentes. 

Art. 53. Nas instituições públicas de ensino superior, o professor 
ficará obrigado ao mínimo de oito horas semanais de aulas~ 

TÍTULO VII 
DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 

Art. 54. A fonnação de profissionais da educação terá como 
fimdamentos: 

I - a intima associação entre teorias e práticas, inclusive mediante a 
capacitação em serviço; 

II - aproveitamento da fonnação e experiências anteriores em 
instituições de ensino e outras atividades; 

IH - fonnaçã'o preferencial em nível superior. 

Art. 55. A fonnação de profissionais para a educação básica se 
fará em universidades e institutos superiores de educação. 

§ 10 Os institutos superiores de educação serão instituições de nível 
superior, integradas ou não a universidades e centros de ensino superior, e 
manterão: 

I - curso nonnal superior para fonnação de professores docentes 
para a educação básica; 

" . 
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Il - programas de adaptação e de fonnação em' serviço para 
portadores de diplomas de ensino superior que queiram se dedicar à eduéaçoo 
básica; " 't; 

•• ' I. 

III - programas de educação continuada para os docentes de diversos 
níveis. 

. , 

.' .. \. 'l·. 

; '§ 2° Os mstitutos superiores de educação, além do curso norinal 
superior, poderão também manter curso nonnal de nível médio,' paia 'a: forÍnação 
de professores destinados à educação infantil e às séries iníciais do ensmo 
fundamentaL' , 

Art. 56. É facultado aos sistemas de ensino e às instituições 
fonnadoras de docentes parcelar seus programas de fonnação e aperfeiçoamento, 
intercalando ciclos de instrução teórica e de capacitação em serviço, de modo, 
inclusive, a aproveitar os intervalos entre os periodosJ~tivos regulares. 

.., . 

Art. 57. Nas regiões onde não existirem condições para graduar em 
,nível superior a' totalidade dos profissionais da educação, será admitida a 
. fonnação em escciias nonÍlais de nlvel médio 'para a educação"infantil e pqra as 
séries iníciais do ensino fundamental, tendo em vista as condições réatsdt:'êtl:sÍrio 
e respeitando-se os requisitos minímos para regresso na carreira fixados pelos 
respectivos sistem~s de erismo. . , ': ' . . , 

< : r ' J . 

Art. 58, A fonnação docente, e,xceto para, o ensipo superior, incluirá 
'prática de' ensino de', no míninio;'trezentas horas,' ' 

:' ; t ., \ 1 ~. , 

Art. 59, A preparação para o exercício do magistério superior se 
fará, em nível de pós-graduação, em programas de mestrado e·doutorado. 

'. ~. 

'. r . 

Parágrafo único, E assegurada a equiv~lência de, títUlos acadêmicos 
às pessoas de notório saber. " ' 

Art. 60 .. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos 
profissionais da educação, assegurando-lhes, inclusive nos tennos dos estatutos 'e 
dos planos de carreira do magistério público: 

I - fonnação profissional, com aperfeiçoamento continuado, inclusive 
em sefVlço; .. ' 
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II - piso salarial profissional; 

III - condições adequadas de trabalho. 

TÍTULO VIII 
DOS RECURSOS PARA A EDUCAÇÃO 

Art. 61. Serão recursos públicos destinados à educação os 
originários de: 

I - receita de impostos próprios da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios; 

II - receita de transferências constitucionais e voluntárias; 

IH - receita do salário-educação e de outras contribuições sociais; 

IV - receita de incentivos fiscais: 

V - outros recursos previstos em lei. 

Art. 62. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no 
mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de 
transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino. 

§ 10 A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos Estados aos 
respectivos Municípios, não será considerada, para efeito do cálculo previsto 
neste artigo, receita do governo que a transferir. 

§ 2 o Para efeito do cumprimento do disposto no caput deste artigo, 
serão considerados os sistemas de ensino federal, estadual e municipal e os 
recursos aplicados na forma do art. 213 da Constituição Federal. 

§ 3 o Considerar-se-ão excluídas das. receitas de impostos 
mencionadas neste artigo: 
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I - as operações de crédito por antecipação de receita orçamentária 
de impostos; 

II - as entradas compensatórias, no ativo e no passivo financeiros, 
quando relativas à receita de impostos. 

§ 4 o Para fixação inicial dos valores correspondentes aos mínimos 
estatuídos neste artigo, será considerada a receita estimada na lei do orçamento 
anual, ajustada, quando for o caso, por lei que autorizar a abertura de créditos 
adicionais, com base no eventual excesso de arrecadação. 

§ 5 o As diferenças entre a receita e a despesa previstas e as 
efetivamente realizadas, que resultem no não atendimento dos percentuais 
mínimos obrigatórios, serão apuradas e corrigidas a cada trimestre do exercício 
financeiro. 

§ 6 o O repasse dos valores referidos neste artigo será feito 
mensalmente ao órgão responsável pela educação. 

§ 7 o O atraso da liberação sujeitará os recursos à correção monetária 
e à responsabilização civil e criminal das autoridades competentes. 

Art. 63. Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento 
do ensino as despesas realizadas com vistas à consecução dos objetivos básicos 
das instituições educacionais de todos os níveis, compreendendo as que se 
destinam a: 

I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais 
profissionais da educação em atividade; 

II - aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações 
e equipamentos: 

UI - LISO e sustentação de bens e serviços relacionados com o ensino; 

IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando 
precipuamente ao aprimoramento da qualidade e à expansão do ensino; 

V - realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos 
sistemas de ensino; 
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VI - concessão de bolsas de estudo e de trabalho; 

VII -amortização e custeio de operações de crédito destinadas a ~ 
atender ao disposto nos itens deste artigo; 

. Art. 64. Não constituirão despesas de manutenção e 
de~envolvimento do ensino aquelas realizadas com: 

, . r. - pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, ou, 
quando efetivada fora dos sistemas de ensino, que não vise, precipuamente, ao 
aprimoramento de sua qualidade ou à sua expansão; . 

, JI - subvenções a instituições privadas, de caráter assistencial, 
desportivo ou cultural; 

•• '.. j 

_', III - formação de quadros especiais para a administração pública, 
seJm,n milit~es ou civis, inclusive diplomáticos; 

IV - programas suplementares de alimentação, assistência à saúde e 
transporte; 

V - obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para beneficiar 
direta ou indiretamente a rede escolar, 

. . ~ . 
. Art. 65, As despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino 

serão apuradas e publicadas nos balanços do Poder Público, assim como nos 
relatórios a que se refere o art. 165, § 3 o, da Constituição Federal. 

Art. 66. Os órgãos fiscalizadores examinarão, prioritariamente, na 
prestação de contas de recursos públicos, o cumprimento do disposto no art. 212 
da Constituição Federal e na legislação concernente. 

Art. 67, A União, em colaboração com os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, estabelecerá padrão minímo de oportunidades 

educacionais, baseado no cálculo de custo minimo por aluno, capaz de assegurar 
ensino de qualidade. 

Parágrafo único. O custo minímo de que trata o caput será calculado 
pela União ao final de cada ano, com validade para o ano subseqüente, 
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considerando variações regionais no custo dos insumos e as diversas modalidades 
e níveis de ensino. 

Art. 68. A ação supletiva e redistributiva da União e dos Estados 
será exercida de modo a corrigir, progressivamente, as disparidades de acesso e 
garantir o padrão mínimo de qualidade de ensino. 

§ 10 A ação a que se refere o caput obedecerá fórmula de domínio 
público que inclua a capacidade de atendimento e a medida do esforço fiscal do 
respectivo Estado, do Distrito Federal ou do Município em favor da manutenção 
e do desenvolvimento do ensino. 

§ 2 o A capacidade de atendimento de cada governo será definida 
pela razão entre os recursos de uso constitucionalmente obrigatórios na 
manutenção e desenvolvimento do ensino e o custo anual do aluno, relativo ao 
padrão mínimo de qualidade. 

§ 30 A ação supletiva e redistributiva não poderá ser exercida em 
favor do Distrito Federal, dos Estados e dos Municípios se estes oferecerem 
v~as, na área de ensino de sua responsabilidade, conforme artigo 11, V, e artigo 
12, IV, em número inferior à sua capacidade de atendimento. 

Art. 69. A ação supletiva e redistributiva prevista no artigo anterior 
ficará condicionada ao efetivo cumprimento pelos Estados, Distrito Federal e 
Municípios do disposto na presente Lei, sem prejuízo de outras prescrições 
legais. 

Art. 70. As instituições privadas de ensmo se enquadrarão nas 
seguintes categorias: 

I - particulares' em sentido estrito, assim entendidas as que são 
instituídas e mantidas por uma ou mais pessoas fisicas ou jurídicas de direito 
privado que não apresentem as características dos incisos abaixo; 

II - comunitárias, assim entendidas as que são instituídas e mantidas 
por grupos de pessoas fisicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas, inclusive 
cooperativas de professores e alunos, que incluam na sua entidade mantenedora 

representantes da comunidade e, ainda, que disponham de' outras fontes 
_ significativas de receita que não as mensalidades escolares; 
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III - confessionais, assim entendidas as que sã.o, instituidas por 
grupos de pessoas fisicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas ;que atende~ à 
orientação confessional e ideologia espec~fica~ e a? disposto no inciso anterior; 

IV - filantrópicas, na fonna da lei, .. 
, " .. 

Art. 71. Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, 
podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas que: 

I - comprovem finalidade não-lucrativa e apliquem seus excedentes 
. financeiros em educação; 

. -,' . - .. ,' ,', 

. II - assegure~ a destinação de ,seu ~patrimônio a outra escola 
comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Poder Público, no caso de 
ellçerr~ento de sua:;; ati0d,a(jes; .. ' , 

" , .. " , ., . 
-'1 .• 

.,. . .' • :i' ! 

III - prestem 'c,qntas ao Poder Público dqs recur!;los recebidos ..... 

§ 1 o . Os ,recur~os de que trata este .. art;igo, poderão ser destinados a 
bolsas de estudo para a educação bási~a,.·I!ª.;fQIlÍl!h~,.lei,para:os. que 
demonstrarem insuficiência de recursos, quando houver falta de vagas e cursos 
regulares da rede públicaqe domicílio do eduçando, ficándo o Poder Público 
obrigado a investir prioritarj9ffiente.na eXp'ans~o.d!l,s~a I:~d.e,local. 

§ 2 o As ativid\l:des universitárias .de -pesR.~s~ e extensão poderão 
receber apoio fmanceiro do Poder Público, inclusive mediante-bolsas de estudo . 

• "~o 

" TÍTULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

I ~. 

. . . . ; 

Art. 72. A educação especial terá como objetivo proporcionar, 
mediante atendimento apropriado, o pleno desenvolvimento das potencialidades 
do educando com necessidades especiais . 

. , 

§ I o Os educandos com necessidades especiais serão matriculados 
oreferentemente no ensino regular. 
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§ 2 o Quando, em virtude das condições esp~ç~ais dos educandos, 
não for possível a SUá integração ao ensino regular. o atendimento será feito em 
classes, escolas e serviços especializados. 

§ 3 o O exercício do magistério em educação especial exigirá 
formação específica em cursos de nivel médio e superior. 

Art. 73. Os sistemas de ensino assegurarão adequação própria aos 
educandos com necessidades especiais. 

Art. 74. Os sistemas de ensmo estabelecerão critérios de 
. caracterização das instituições privadas, sem fins lucrativos, com atuação em 
. educação especial, para efeito de apoio técnico e financeiro pelo poder público. 

Art. 75. A União apoiará técnica e financeiramente os sistemas de 
ensino no provimento da educação bilíngüe e intercultural às comunidades 

.. indígenas, desenvolvendo programas integrados de·ensino e pesquisa. 

§ 1°. Os programas a que se refere o capuI serão planejados com 
;audiência das comunidades indígenas. 

§ 2°. Os programas mencionados pelo capuI, incluídos nos Planos 
Nacionais de Educação, terão os seguintes objetivos: 

I - fortalecer as práticas sócio-culturais e a língua materna de cada 
comunidade indígena; 

II - manter programas de formação de pessoal especializado, 
destinado à educação escolar nas comunidades indígenas; 

III - desenvolver currículos e programas específicos, neles incluindo 
os conteúdos culturais correspondentes às respectivas comunidades. 

IV - elaborar e publicar sistematicamente material didático bilíngüe. 

Art. 76. O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a 
veiculação de programas de ensino a distância, em todos os níveis e modalidades 
de ensino, e de educação continuada. 
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§ I o A educação a distância, organizada com abertura e regime 
especiais, terá exames realizados em estabelecimentos credenciados. 

§ 2 o A União regulamentará os requisitos para a realização de 
exames e registro de diploma relativos a cUrsos de educação a distância. 

Art. 77. É permitida a organização de cursos ou instituições de 
ensino experimentais, sem autorização prévia, desde que obedecidas as 
disposições desta Lei. 

Art. 78. O ensino militar é regulado em lei específica, adrnitidaa 
equivalência de estudos, de acordo com as normas fixadas pelos sistemas de 
ensmo. 

Art. 79. As bolsas concedidas pelo Poder Público para estudo de 
pós-graduação e para pesquisa assegurarão condições condignas de manutenção 
aos contemplados, observada a pontualidade dos respectivos pagamentos. 

Art. 80. Os discentes do ensino superior poderão ser aproveitados 
em tarefas de ensino e pesquisa pelas respectivas instituições, exercendo funções 
de monitoria, remunerada 011 não, de acordo com seu rendimento e seu plano de 
estudos. 

TÍTULO X 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 81. Fica instituída a Década da Educação, a iniciar-se um ano a 
partir da publicação desta Lei. 

§ 1° A União, no prazo de um ano a partir da publicação da presente 
Lei, encaminhará, ao Congresso Nacional, o Plano Nacional de Educação, com 
diretrizes e metas para os dez aROS seguintes, em sintonia com a Declaração 
Mundial sobre Educação para Todos. 

§ 2° O Poder Público deverá recensear os educandos no ensino 
fundamental, com especial atenção para os grupos de sete a quatorze e de quinze 
a dezesseis anos de idade. 

§ 3° Cada Município e, supletivamente, o Estado e a União, deverá: 

• • 
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.a) matricular todos os educandos a partir dos sete anos de idaâe e, 
facultativamente, a partir dos seis anos, no ensino fundamental; 

b) prover cursos presenciais ou a distância aos jovens e adultos 
insuficientemente escolarizados; 

" . c) realizar programas de capacitação para todos os professores em 
exercício, utilizando também, para isto, os recursos da educação a distância; 

d) integrar todos os estabelecimentos de ensino fundamental do seu 
temtóf'ÍQ,ao,sis.tcroa nacional de avaliação do rendimento escolar. 

§ 4° Até ao fIm da Década a que se refere o caput só serão 
admitidos professores habilitados em nível superior ou formados por treinamento 
em sefVIço. 

§ 5° Serão conjugados todos os esforços objetivando a progressão 
das redes escolares públicas urbanas de ensino fundamental para o regime de 
escolas de tempo integral. 

§ 6° A Assistência fInanceira da Uníão aos Estados, ao Distrito 
·Federal e aos Munícípios, bem corno a dos Estados aos seus Munícípios, fIcam 
condicionadas ao cumprimento do art. 212 da Constituição Federal e dispositivos 
legais pertinentes pelos governos benefIciados. 

Art. 82, A Uníão, os Estados, o Distrito Federal e os Munícípios 
adaptarão sua legislação educacional e de ensino aos dispositivos da presente Lei 
no prazo máximo de dois anos, a partir da data de sua publicação. 

§ I ° No mesmo prazo do caput, as instituições de ensino adaptarão 
seus estatutos e regimentos aos dispositivos da presente Lei, observadas, no que 
couber, as normas dos respectivos sistemas de ensino. 

§ 2° O prazo para que as uníversidades cumpram o previsto no 
inciso II do art. 47 é de oito anos. 

Art. 83. Esta Lei será publicada tendo corno anexo o texto da Seção 
I do Capítulo IH do Título VIII da Constituição Federal. 

Art. 84. A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Art. 85. Ficam revogadas a Lei n° 4.024, de 20 de dezembro de 
1961; a Lei n° 5.540, de 28 de dezembro de 1968; a Lei n° 5.692, de 11 de 
agosto de 1971; a Lei n° 7.044, de 18 de outubro de 1982, assim como as leis e 
os decretos-leis que as modificaram e quaisquer outras disposições em contrário. 

Sala das Comissões, em 28 de junho de /1995. 

Roberto Frei re 

( 
f 

1~(VU.~") 
. ~ cdllardO Dutra Jose" 
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PARECER N° .. , DE 1995 

Dfi COM/SSAo DE EDUCACAo, 

RELATOR: Senador DARCY RIBEIRO 

O Projeto de Lei da Câmara nO 101, de 1993, que "fixa diretrizes e 
bases da educação nacional", estabelece os fins, princípios e organização da 
educação nacional. Aborda a educação escolar, seus níveis e modalidades, 
disciplinando o seu funcionamento. Originado em Projeto apresentado pouco 
tempo após a promulgação da Constituição Federal. em 1988, de autoria do 
Deputado Octávio Elísio, teve longa tramitação na Câmara dos Deputados 
Nesta Casa, foi aprovado pela Comissão de Educação na forma de 
Substitutivo elaborado pelo ilustre Senador Cid Sabóia de Carvalho. Por sua 
vez, o Projeto de Lei da Cãmara nO 45, de 1991, de autoria do Deputado 
Florestan Femandes, que "dispõe sobre a concessão (le bolsas de estudo e 
pesquisa aos pós-graduandos e dá outras providências", fixa percentuais 
mlnimos sobre vencimentos de professores das Instituições Federais de 
Ensino Superior para cálculo das referidas bolsas, além de declarar o direito 
dos pós-graduandos à assistência médica, entre outras medidas. Chegando 
ao Plenário, foi objeto de requerimento no sentido de ser ouvido o 
pronunciamento da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. Esta 
aprovou o Parecer nO 301:. de 1995, com o Substitutivo de nossa autoria, tendo 
em vista que tanto os Projetos em tela quanto o Substitutivo aprovado pela 
Comissão de Educação estavam permeados de inconstitucionalidades, além 
de numerosas inadequações do ponto de vista da técnica legisrEitiva. 

Comprometida a própria estrutura das Proposições, para não atrasar ainda 
mais a tramitação de uma nova lei geral de educação para o País, decidiu a 
CCJC aprovar o referido Substitutivo, que incluiu numerosas contribuições 
informais de Parlamentares e entidades da sociedade civil organizada. motivo 
pelo qual algumas versões foram publicadas e submetidas à discussão, Já que 
regimentalmente nao pOderia haver emendas formais. 
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Em mais uma etapa deste já longo processo de aperfeiçoamento, 
foram recebidas dos Srs, Senadores 57 (cinqüenta e sete) Emendas de 
Plenário ao Projeto de lei da Camara nO 101, de 1993, que contribuiram para 
o enriquecimento do Substitu1ivo a seguir, Recebemos ainda 'importantes 
sugestões dos Senadores Roberto Requiao e Beni Veras, acolhidas em sua 
quase totalidade, 

Cabe-nos observar que o Substitu1ivo apresentado como 
conclusão do presente Parecer olhou para o Muro e deixou de' lado qualquer 
saudosismo ou ilusão de 'que a lei au10maticamente modifiCa a -realidade pelo . . . " 

simples fato de ser publicada O seu projeto explicifo é dar 'aós educad~res 
brasileiros uma Lei incitadora e libertária, que convoque para 'o' enori'nê"e 
ingente esforço de au1o-superação que estamos chama'dos a realizar para sair 
do atraso, Fixando as diretrizes e bases da educação nacional, assume a 
forma de um diploma legal sucinto, claro e genérico, para dar espaço ao 
indispensável exercício da autonomia tanió po'r part~ 'eras' es'cOlas< '.'e 
universidades, como parte dos sistemas de ensino, Os tempos da 

, ' , 

centralização já se foram e nao devemos a eles retornar na vigência' d'a 
democracia, ' , 

" , 

Fiel à Constituição, nao trata de' órgaos colegiados e outros 
aspectos da organizaçao federal que sao de iniciativa privativa do PreSidente 
da República, Também nao atinge de nenhum modo 'a gratuidade do ensino 
público, cuja defesa tem sido tônica da nossa carreira, ao semear 
Universidades públicas pelo País e prover escola de tempo in)egral a mais de 
um terço dos alunos de ensino fundamentai do Estado do Rio de Janeiro 
Também o fato de nao repetir literalmente todos os dispOSitivos 
constitucionais pertinentes nao deve ser motivo de pre?clJ;:açã?, já que a 

\ 
técnica legislativa não o recomenda como indispensável. 

Mais ainda, o Substitu1ivo valoriza o educador, como elemento 
criador que deve ser, elevando o nlvel da sua formação, estabelecendo como 
um dos princlpios a Intima associação entre teorias e práticas e abrindo novas 

alternativas para serem formados, 
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Entre outras inovações. propõe grande número de medidas que 
transfigurariam o panorama educacional brasileiro. como a universidade 
especializada. o alargamento da autonomia universitária e medidas 
substanciais para ampliar os recursos e tomar mais transparentes os critérios 
de sua aplicaçllo. combatendo o clientelismo e a corrupçllo. 

A Emenda nO 1. da Senadora Marina Silva, aknde aos preceitos 

de constitucionalidade. juridicidade e boa técnica legislativa. 
A proposiçêo é procedente, por imprimir maior Objetividade à 

. definiçllo da finalidade e dos princípios da educaçllo . 
. Voto: pela aprovaçllo parcial. na forma do Substitutivo. 

A Emenda nO 2. da Senadora Marina Silva, atende aos preceitos 
de constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa. 

A proposiçllo foi contemplada em su.a essência, mas optou-se por 
atribuir maior responsabilidade aos Estados pelo fato de estarem melhor 
equipados para realizar ia tarefa de integrar o conjunto de Informações 
referentes às redes estaduais, municipais e particulares 

Voto: pela aprovação parcial, na forl"l),a do Substitutivo. 

A Emenda nO 3, da Senadora Marina Silva,. atende aos preceitos 
de constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa. . 

A supressão apontada é oportuna, pela obviedade da colocação 
Voto: pela aprovaçllo, na forma do Substitutivo. 

A Emenda n R 4, da Senadora Marina Silva. atende aos preceitos 
de constitucionalidade, juridlCldade e boa técnica legislativa. 

De fato, compete aos Estados suprir as deficiências local:> dos 
Municlpios, mediante sua função supletiva. 

Voto: p~la aprovação parcial, na forma do Substitutivo. 

A Emenda n' 5, da Senadora Marina Silva, refere-se à definição 
do Sistema Nacional de Educação. 
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o art. 211 da Constituição Federal não faz referência a' um 
sistema integrado de educação, mas sim à colaboração entre sIstemas 
(Unilo, estados e municlpios) para a consecução de seus· objetivos. A . . , ., . 

individualização dos sistemas contribui para a descentral.iza9ão. e 
democratização do ensino - meta constitucional. 

Voto: pela rejeiçao. 

, ' ' 

A Emenda n' 6, da Senadora Marina Silva, define os princípios 
do Sistema Nacional de Educação. Tendo em vista os argUmentos 
apresentados à Emenda n° 5, e por uma questão de coerência, os principios 
que orientam a organização do ensino foram especificados dé a8ó'r~o com os' 

sistemas de ensino - federal, estaduais e municipai's: 
Voto: pela rejeiçao. 

. '.' 
. . 

A Emenda n· 7, da Senadora MarinaSilva, fere o ·art. 61': §. 1 ';. e 

o art. 84 da Constituição Federal. Além disso, não se'deve dar,'àtribuiçOes 
executivas a 6rglos normativos como os conselhos de educação. " ' . ' 

" , Voto: pela rejeiçao. ' . ' , " " ' , 

A Emenda n' 8, da Senadora Marina Silva, atende aos preceitos 

de constitucionalidade, )uridic(dade e boa técnica legislativa. ," ..' ,', 
":- . supressão apontada contribui para. o aperfeiçoamento do 

Projeto. .' ., 

Voto: pela aprovaçao, na forma do Substitutivo. 

A Emenda n° 9, do Senador José Eduardo Dutra, atende aos 
preceitos de constitucionalidade, juridicidade e boa técnica leg'islativa" , . 

Quanto ao 'mérito, embora se considere justa a preocupação com 
o ensino profissional, conservou-se a indicação g'enérica de "instituiçOes de 
ensino mantidas pela União", que abrange essa modalidade de ensino. 

Voto: pela rejeição. 

A Emenda n' 10, da Senadora Marina Silva, e a Emenda n' 11, 
da Senadora Benedita da Silva, atendem aos preceitos de constitucionalidade 

e jurldlcldade. 
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. A 'boa técnica legislativa indica a supressé'!io do excessIvo 
detalhamento e, como foi considerada suficientemente clara a composição do 
Sistema de Ensino da Unié'!io, torna~se desnecessária a especificação das 
instituiçOnde ensino que'o compõem, 

Voto: pela rejeição . 

. . A. Emenda n.~· 1.~, _.00 .Sen~cW Laur.o Campos, atende aos . . . . .. '.' ". 
preceitosd". constitucionalidade.liuridicidad~... • 

': .. · .. ·Contudo"como .este.prinClpio já está ássegurado na Constituição .. 

Federal 'nãohá nece·sS.ici~c;le.de .. s~~.repetidQ. na legisl,açé'!io orqinária, . , 

Voto: pela rejeiçãQ.., " '. . . , . . , ." , , .. " 

A Emenda n" 13, do Senador Lauro Campos, atende aos 
preceitos de.constitucionalida.de.e j!;lridiçidaàe, 

. Como esses·direit.os lá vêm 'explicitadp& na COI"1,stitu'i,ção Fed.e(al;. 
não há necessidad~ de, repet.i·I.Q~n,~se.Pn:>je.to, "'" . " .. '.:." .. 

Voto: pela rejeição .. ,.,. ,. '. 

. . ·A Emtlidllho., 14;· da' Senadora Marina<:Silva, aténde aos preceitos 
de constitucionalidade,-'jutídicicJ.àde é 'bô'a' técnica legislativa. ". ". 

" . '''é,pértinente a' súpresséo 'dos at'tigos"23 e '24', portràtarem de 
matéria de competência privativa do Presidente da República. 

Voto: pela aprollayao;: " ,,"" ' .. ' ' 

.' .. 'A Emenda 'h" 16, 'do Senador Ecluard9 Suplicy, fere. o art. 61, § . 
1

0

, allnes "e"; e o art~' 84, VI e XXV, da 'Constituiçé'!iO Federal. . .. . 

, Deixamos de ana;isar o mérito d,a proposição devido à 
Inconstitucionalidade apontada: . 

Voto: pela rejeição. 
, ' .. 

A Emenda n" 16, da Senadora Benedita da Silva, atende aos 
preceitos de constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa 
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. A duração do ensino fundamental e a idade do aluno para seu 
ingresso nesse nlvel de ensino são aspectos da maior relevância na definição 
da polltica educaciOJ;lal. 

Voto: pela aprovação parcial, nos termos do Substitutivo. 

A Emenda ,"0 17, da Senadora Benedita da Silva. atende aos 
preceitos de constitucionalidade e juridicidade. . 

A essência da proposição foi contemplada ao se assegurar que o 
ensino de HistOria do Brasil deve levar em conta as contribuições das 
diferentes culturas e etnias para a formação do povo brasileiro. 

Voto: pela aprovação parcial. nos termos do Substitutivo. 

A Emenda nO 18. da Senadora Benedita da Silva. atende aos 
preceitos de constitucionalidade. juridicidade e boa técnica legislativa. . ..• 

,. Quanto ao mérito. a sugestêo foi aceita porque contribui para o 
aperfeiçoamento do projeto. ' '" " .. , , .. 

" Voto: pela aprovação parcial. nos termos ,do, Substitutivo, 

. . NI-ItR.i'M4" '.' " 
A Emenda nO 19. da Senadora IliliaJ'll.da .Silva. atende.a,os 

preceitos de constitucionalidade. juridicidade e boa técnica legislativa. 
A preparação básica para o trabalho e cidadania se constitui em 

uma finalidade das mais relevantes do ensino médio. . 
Voto: pela aprovação, nos termos do Substitutivo, 

A Emenda nO 20. da Senadora Marina Silva. atende aos 
princlpios de constitucionalidade. juridicidade e boa técnica legislativa. 

Quanto ao mérito. a sugestão toma mais clara. e precisa a 
Proposição em anélise. 

Voto: pela aprovação parcial. na forma do Substitutivo. 

A Emenda n 9 21, da Senadora Marina Silva, atende aos 
princlpios de constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa. 

Quanto ao mérito, a proposição contribui para o aperfeiçoamento 
do Projeto. 

Voto: pela aprovação, nos tep-r:1C)s .do Substitutivo. 



Setembro de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Terça-feira 26 16545 

A Emenda nV 22, da Senadora Marina Silva, atende aos preceitos 
de constitucionalidade, juridicldade e boa técnica legislativa. 

A proposta aponta a impropriedade de se tratar da educação 
profissional rio Capitulo dedicado ao ensino médio, idéia que me'ece ser 
acolhida, 

Voto: pela aprovação, , . , ' , . , , , 

A Emenda nV 23, do Senador José Eduardo Dutra, aten~e"aos 
preceitos de constitucionalidade, juridicidade e boa técnicale9islativa ','.," 

A ' iniciativa ,trata da situação dos· diplomas Qe educação 
profissional. 

" Voto: pela aprovaçao parcial" na.forma CIo Substitutivo, 

. 'A Emenda nV 24, do Senador José€duardo Dutra, atende aos 
preceitos de constitucionalidade e juridicidade, " ,.',",'" ' . 

. Seu objetivo· é· o de introduzir uma, salutar ·f1exibilidade nas 
modalidades Normal e ,Técnica do ensino médio, Porém, o assunto é muito 
especifico para ser tratado em Uma lei de diretrizes"e bases ,da educação. 

Voto: pela rejeição, .,. . ", '" ,,'. 

A . Emenda n V' 25, do Senador, José Eduardo: Dutra,· atende aos 
preceitos de constitucionalidade e juridicidade, . , 

A proposta procura regulamentar modalidades da educação 
profissional, atingindo um detalhamento inadequado a uma fei de diretrizes e 
bases da educação. ',' 

Voto: pela rejeição". 
, , 

, '., " 

A Emenda n V 26, do Senador José Eduardo Dutra, atende aos 
preceitos de constitucionalidade e juridicidade, 

Sua intenção é a de incluir na educação profissional os cursos 
técnicos de nlvel médio. O Substitutivo enuncia que a educação profissional 
será desenvolvida em articulação com o ensino regular ou em diferentes 
estratégias de educação continuada idela que contemp:a na lorm2 a'Je::!'~a:Jê 
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a uma lei de diretrizes e bases da educação, a preocupação do Autor da 
proposta. 

Voto: pela aprovação parcial, na forma do Substitutivo 
A Emenda n 2 27, do Senador José Eduardo Dutra. fp.re o art. 211 

da Constituição Federal, uma vez que este nao se refere a um sistema nacional 

integrado, mas sim à colaboração entre os sistemas (União. Estados. Distrito 
Federal e Municlpios) para consecução de seus Objetivos. 

Voto: pela rejeição. 

A Emenda n 9 28, do Senador José Eduardv Dutra, atende aos 
preceitos de constitucionalidade. juridicldade e boa técnica lea;siai;v= 

~ 

A iniciativa procura valorizar a formação dos professores da 
educação infantil e das primeiras séries do ensino fundamental. O SubstitutiVO 
incorpora essa idéia, indo além ao prever a formação preferencial destes 
profissionais em nlvel superior e após prática de ensino de no mínimo trezentas 

horas. 
Voto: pela aprovação parcial, na forma do Substitutivo. 

A Emenda n° 29, do Senador José Eduardo Dutra, fere os arts. 
163, I e 11, e 165, § 5 o, da Constituição Federal. 

Deixamos de analisar o mérito devido às inconstitucionalidades 

apontadas. 
Voto: pela rejeição. 

A Emenda n· 30, do Senador José Eduardo Dutra, atende aos 
preceitos de constitucionalidade e juridicidade. 

Seu objetivo ~ o de promover a redução de jornada de trabalho de 
estudantes. A proposta revela nobre preocupação social, mas certamente teria 
o efeito perverso de dificultar a obtenção de emprego pelos estudantes 
trabalhadores, além de aumentar os custos da empresa, o que poderia gerar 
elevação de preços. Entra, ainda, em um nivel de detalhamento inadequado a 
uma lei de diretrizes e bases da educação. 

Voto: pela rejeição. 

A Emenda n° 31, do Senador Lauro Campos. atende aos 
preceitos de constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa. 
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Quanto ao mérito, o acréscimo proposto completa o diSposit,ivo 
deixando claros os requisitos para se cursar o ensino superior, como Já está 
inserido no Substitutivo que apresentamos com o Parecer n' 301, de 1995, da 
ComissAo de Constituição, Justiça e Cidadania (Incisos II e 111 do art 39) 

Voto: pela aprovação, nos termos do Substitutivo que 
apresel']t8mos, 

A Emenda n° 32, do Senador Lauro Campos, atende aos 
preceitos de constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa. 

Quanto ao mérito, o acréscimo proposto como § l' completa o 
dispositivo, determinando a obrigatoriedade de freqüência de alunos e 
professores, o que é imprescindlvel. Concordamos também com o § 2', que 
determina ser obrigatório o cumprimento de programas de ensino aprovados. 
O § l' já. estava Incluldo· no Substitutivo da Comissão de Constituição e 
Justiça aprovado com o Parecer nQ 301, de 1995, como § 39 do art. 42. O § 
2Q merece aprovação, pois o que estabelece é uma exigência salutar para o 
real ~mprimento de metas e objetivos· educacionais definidos nos programas 
de ensino. 

Voto: pela aprovação, na forma do Substitutivo 

. A . Emenda n' 33, do Senador Roberto Freire, atende aos 
preceitos de constitucionalidade. juridicidade e boa técnica legislativa, 

Quanto ao mérito, a mudança proposta merece aprovação, porque 
identifica as principais formas de organização do ensino superior de forma 
quase idêntica à que inserimos no art, 40 do Substitutivo da CCJ aprovado 
com o Parecer n9 301, de 1995. 

Voto: pela aprovação, nos termos do Substitutivo que 
apresentamos. 

A Emenda n' 34. do Senador Roberto Freire, atende aos 
preceitos de constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa 

Quanto ao mérito, a modifiCação proposta merece parecer 
favorável, pois propOe um texto bem melhor e mais adequado à nossa 
realidade do que o do PLC 101/93. Aliás, a redação da Emenda é uma 
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repetiÇão quàse"que ipsis /iHerís do art, 41 ede seus parágrafos e incisos do 
Substitutivo aprovado pelá CCJ com o Parecer nO 301, de 1995. 

Voto: pela aprova~o, nos termos' do 'Substitutivo' que 
a'presentáTriós" .. , , " , " 

\ '., 

" , 

A Emenda ni 35, do Senador Eduardo Suplicy, atende aos 

precei\os de constih~cionalidade e juridicidade., " , ., "", ' " .. 
" ': :,'" ,R~sume'.~e,.na .realidade,~p~na; 'a ~~amu~:~nçé! 'na redaçêo, d,o 

a~., 68, o qual foi suprimido no SubstitutiVo d~. C;CJ(que. foi·.aprovado com. o 
• ,',. ~ , •• " j .' ~_ • - _,. ' .".. ., ,. , .I. 

Pa~e~~r ,nv 3.01:, de, },l395) .~. no Substi.tlItivo, qu~ ·iilP'(e~e,nté!Il)Cls.ago.~a. poiS a 
m'àtériá:apesar ,d.e ~eu mérito, é por dernai.sdet~!hista\ ..... . . . . . ,. 

" ' .. '.: , ... Exi~ir r'(1ecan;'smos de auto·av.ali~~9.·,e .. id~l')tificar .. Cl.uem .,d,eve 
déles pàrticipar pode constar nos regimentos de . Qu~'ql!er, inst!.\~[ção .'de 
ensino, masn~o. há. necessidade. de estarem expressos em, uma lei de . . ., . '. , . ..,. , ~, .-, 

diretÍ"izes' e 'ba'ses' O detalhamento' exceEsivo náo'é considerado, c.omo. boa 
, . " , , ", ,", " 

técnica legislativa e, quanto ao mérito, retira a liberdade de criatividade e de 

autogestao que cada instituiçêo deve ter. . 
.. '" .... ; " ·'VOto: ~tà' rejeição. . , . 

, . ,. 'I ' • :,... ~ • • I 

, ., .... , , 
r , • o f • ,. 

. " 
o," •. ' '. 

A Emeiid~ n V' ~6, do $enad'or' Robertb F'i'é'ire,aié'n'de'sopreceítos ' . ... . . .', . , . . ' ~ ," '. ,', . " -, . . de coristittJcionaliaaçl~, juricficidade e boa' técnica legíslativa,' .. -, .. 
': ,'::: " ", a'uarit'Ó ~ó mérito, define de m~tieirá él'àrs" ás' medidas 'a 'serem 

àdôtadas: no caso' dE;:jnfrí~Qência dá législaÇá'ó"e das' nórm'às 'est~útérias, o' 
• , •• ,. " ~ "1 ' • . , 

que merece gúaridá no te'x1ó da Lbá. . ' 
• I '. ,''','' • , , ' ., " , , - , • .....,.... 

". '",. ' Voto: péla apro~a~o: nostermos'do'Subslítutivo. ' . , 
,. . . .... ... .. 

A Emel1da n V 37, do Senador Eduardo Suplicy, objet,iva alterar a 
rédaçAO Cio art. '7Ô (do·· .. PLC 101/93), o qual já' foicansiderado como 
incónstitucional e excessivamente detalhista pela Comissêo de Constituiçêo, . ., f'" " , . 
Justiça e Cidadaniâ, através do Parecer n9 301 ,de 1995, tendo sido suprimido 

. ',~ ,:,' "',' -, '. ' , , . . . ( . 
tanto no Substitutivo'que fói aprovado com ó referido parecer, quanto no que 
agorà ápresentamós. ,.'0' . 

Voto: pela rejérçêo. 
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A Emenda n' 38, do Senador Beni Veras, como a de ng 37, visa 
a mudanças no art. 70 (do PLC 101/93), ficando, portanto, prejudicada, como 
argumentamos em relaçao à Emenda ng 37. 

Caso a emenda tenha sido dirigida ao Projeto SubstitutiVO da 
CCJ, mesmo assim fica ela prejudicada, pois as emendas de Plenário 
deveriam ter como objetivo alterações no PlC 101/93 e nao no Substitutivo. 

Voto: pela prejudicialidade 

A Emenda n' 39, do Senador Roberto Freire. levou-nos a uma 
analise mais profunda do art. 71 do PLC 101, de 1993. e conCluímos. err 
nosso Substitutivo, que seria necessário alterar-se a expressão "estatutc 
jurldico especial'para" pcir"estatuto jurldicocapaz de", o que não só modificOl 
a redaçao da Emenda, como tomou constitucional o tex10 A redação dada rié 
Emenda ferià, na Constituição Federal, o art. 39, caput. bem como seu § 1 g f 

o art. 206 com seU incisoV. 

Voto: pela aprovação. nos termos do Substitutivo quo . 
apresentamQs:' .. 

A Emenda n· 40, do Senador Roberto Freire, possibilitou-nos 
uma apreciaçao mais acurada do art. 72 do PLC 101, de 1993, o que nos 
levoua.8perfeiçoar a r~~~ção, eliminando pontos de dúvidas. 

Quanto á técnica legislativa, consideramos mais adequada a 
forma .que .trata da. autonomia didático-pedagógica e científica em um artigo. e 
a da gestão administrativa, pa!rimonial e financeira em outro. Foi a que 
adotamos em nosso Substitutivo e que difere da proposta na Emenda. 

Voto: pela aprovação parcial da Emenda, na forma dada pelo 
Substitutivo que apresentamos. 

A Emenda n· 41, do Senador Roberto Freire, atende aos 
preceitos de constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa. com 
relação ao capuf e ao § 2·. No entanto, no que diz respeito ao § 1'. fere os 
artigos 61e 84 da Constituição Federal, ao criar através de citação o Conselho 
Nacional de Educação e ao estabelecer atribuições a esse órgão, quando a 
matéria éda competência''do Presidente da República. 
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Quanto ao mérito, reanalisando a matéria que consta também do 
texto do art. 44 e de seus parágrafos do Substitutivo da CCJ, acrescentamos 
ao § 2 o, in finis, para Jmpletar a abordagem da matéria, a seguinte 
expressa0: "(".) respeitando-se os acordos internacionais de reciprocidade Ou 
equiparaçao:', e.subdividimos o assunto em um parágrafo para os diplomas 
de graduaçao e outro para os de mestrado e doutorado. 

Voto: pela aprovação parcial da Emenda. nos termos do 
Substitutivo que apresentamos. , . .. . 

• , I'" . , , 

. As Emendas n •• , 42, 43 e 44, todas de 'autoria dciSenadcir Lau'ro 
Campos, obJétivam alteraçOes em um artigo do PLC 101, de 1993', o' 77"qSe' . 
tanto no Substitutivo aprovado como Parecer n' 301, de '1995,dà' cci' qGaht~ 
no~ue' agoràapresentamos, foi suprimido por se tratsf d'e 'detalh~mento de 
matéria' que deve ser objeto de uma lei especial sobre estatuto ~ plá~6 \j~ 
carreira do magistério do ensino superior, de iniciaÚV'a' do Sr. Presidente da 
República, Além disso, o art. 77 fere também o art. 39 da . Constituição 
Féderai,"" , . ..,.." 

Nao nos restou, portanto, 
conteúdo das 'três emendas. 

Voto: p~la rejeiçao, 

alternativa "paràse' apró~ejta'r"'o 
. '. . ' " 

'.. ..J -"'I.. ' .. 
. As Emendas nO" 45 e 47, da Senadora Benedita da Silva, assim 

como a Emenda n° 54, do Senador Ademir Andrade." trata~' da educa'çâo para . 
as comunidades indígenas. Identificamos nelas aspectos que ferem os arts. 61. 
§ 1°, 11, a, 'e 84, V'I:' da Constituição Federal. ContúoQ; a preocCJpaçâo das 
iniciativas é louvável, e o Substitutivo procurou, na linha sucinta que o 
caracteriza: aproveitar ao máximo o conteúdo das sugestões apresentadas, 
com a correçao dos aspectos inconstitucionais. ' ' 

Voto: pela aprovação parcial, na forma do Substitu1ivo. 

A Emenda n° 46, da Senadora Benedita da Silva, redefine a 
origem dos recursos de financiamento da educação indígena, com a finalidade 
de ampliá-los. A iniciativa fere o art. 61, § 1°, 11, e, e o art. 84, VI, da· 
Constituiçao Federal. Porém, sua preocupação merece acolhimento. ASSim, o . 
Substitutivo prevê o apoio financeiro da União aos sistemas de ensino para o 

..... 
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provimento da educaçao indígena, além de adotar critérios oe racionalização 
das aplicações em educaçao, o que também benefíciará os estudantes índios 

Voto: pela aprovação parcial, na forma do Substitutivo. 

A Emenda n° 47, da Senadora Benedita da Silva, recebeu parecer 
comum ao das Emendas n· 45 e n· 54. 

As Emendas n ••. 48 e 49, da Senadora Marina Silva, ferem o art, 
61, § 1°, li, e, e o art. 84, VI, da Constituição Federal. Além disso, entram na 
área de competência dos entes federados. Por fim, a Emenda nO 49 amplia 
para .as instituições de ensino superior em geral o que a Constituição, em sell 
art: '213, § 2°, restringe ,às universidades,. , 

apc;ntádas. 

, . 
, . 

,Deixamos de analisar, o mérito devido às inconstitucionalidades 

Voto: pela rejeiçao. 

A Emenda n· 50, do Senador Ronaldo Cunha lima, atende, !i0s ' 
preceitos de constitucionalidade e juridicidade,. . . . . . . 

Contudo, entra em um n/vel de detalhamento inadequado a uma lei 
de diretrizes e bases da educaçao. No que tange às desigualdades regionais, 
o Substitutivo introduz normas para a sua progressiva correçao no Capítulo que 
trata' dos recursos 'párà a educaçao. 

,. -' Voto: ·p8.la rejeiçao. 

. . A Emenda n l 51, ·do Senador Epitácio Cafeteira, fere o art. 61. § 
111 , li, e, e o art. 84, VI, da Constituiçao Federal. 

Deixamos de analisar o mérito devido à inconstitucionalidade 
apontada. 

Voto:pela rE\jeição. 

A Emenda n l 62, do Senador Roberto Freire, atende aos 
preceitos de constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa. 

A proposta institui dispositivo obrigando o professor das 
instituições públicas de ensino superior ao mlnimo de oito horas semanais de 
trabalho, o que merece acolhimento. 

Voto pela aprovaçao. 
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A Emenda n l 53, do Senador Roberto Freire, atende aos 
preceitos de constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa. 

A. Iniciativa trata da realização de concursos em instituiçOes 
públicas de ensino superior para os cargos ocupados sem o preenchimento 
daquela formalidade, ressalvados os direitos constitucionais A proposta é 
válida, mas o prazo estipulado retira parte do seu vigor. 

Voto: pela aprovação parcial, na forma do Substitutivo. 

A Emenda n l 64, do Senador Ademir Andrade, receb.eu parecer 
comum ao das Emendas ng 45 e nQ 47. 

A Emenda nl! 55, do Senador Ronaldo C~nha ~ima, fere o art. 
174. caput. da Constituição Federal. 

. Deixamos de analisar o mérito devido. ás. inconstitucionalidades 
apontadas: 

. Voto: pela rejeição. . , 

A Eme~.da nl! 56, do Senador Valmir Campelo. atende aos 
preceitos de constitucionalidade. juridicidade e boa técnica legislativa: '. 

Sua intenção é a de introduzir a educação para o tránsltO no 
ensino fundamental. O Substitutivo procura seguir as recomendaçOes da 
UNESCO e de renomados educadores a propósito da relevância de se evitar 
a compartimentação dos curriculos. a fim de vaior;za~ o oese"\o'oiIlJme~tc das 
competências e habilidades básicas. Isso não impeje q:Je os sistemas de 

ensino e os estabelecimentos escolares criem programas especiais voltados 
para temas importantes, como a educação para o trAnsito e tantos outros 

VotO: pela rejeição. 

A Emenda n° 57, do Senador Bello Parga, atende aos preceitos 

de constitucionalidade e juridicidade. 
Sua Intenção é a de evitar a inclusêo de uma escola privada em 

três sistemas de ensino diferentes. Entretanto, a proposta acarretaria ao 

sistema federal de ensino uma indevida sobrecarga de tarefas. 
Voto: pela rejeição. 
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As emendas de Plenário ao PLC 101, de 1993, levaram a um 
reexame global de matéria por parte do Relator que, para acatar muitas delas, 
se viu obrigado a fazer outras alteraçOes no texto, com os objetivos de dotar o 
Substitutivo da coerência necessária e permitir a cobertura de todos ostemás 
que devem ser enfocados por uma lei de diretrizes e bases da educaçao 
nacional. " 

No que se refere ao Projeto de LeI da CAmara nO 45, de 1991, 
as dificuldades para sua' aprovaçao foram intransponlveis, no campo da 
constitucionalidade, Com efeito, encontramos nao apenas um' ou outro 'art'jgó 
Inconstitucional, o que poderia, ser sanado por emenda do Relator, mas 
constatamos estar o Projeto eivado de inconstitucionalidades, 

, Concluindo, . expressamos' nossa total concordanc'ia com as 
conclusOes do Parecer nO 301, de 1995, aprovado pela ComissãO 'ae 
Constituiçao, Justiça e Cidadania, e votamos pela prejudicialidade do Projeto 
de Lei da CAmara nO 45, de 1991, bem como do Substitutivo do Senador 
Cld.Sabóla de Carvalho, Votamos tambérríf)ela aprovaça6 do Prójeto de Lei 
da CAmara.no 101" de 1993, nos termos 'do Substitutivo que apresentamos,' 

, . , 

.. 
. , ' . SUBSTITUTIVO ,"~ .. ~ 

Estabelece as diretrizes e bases da 
educaçiJo nacional, 

o CONGRESSO NAC10NAL decreta: 

TÍTULO 1 
DA EDUCAÇÃO 

Art. I v A educação abrange os processos fonnativos . que se 
desenvolvem na vida familiar, na convivência húmana, no trabalho, nas 
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instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos SOCIaIS e organiUlções da 
sociedade civil e nas manifestações culturais. 

Parágrafo único. A presente Lei disciplina a educação escolar, que 
se desenvolve, predominantemente, por meio de ensino, em instituições próprias. 

TÍTULO 11 
DOS PRrNCrPIOS E FfNS DA EDUCAÇÃO NACIONAL 

Art. li A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos 
principiosdllliberdade e nos Id('(ll~ de 50Iidilned~d(:' humana, tem por finalid3dc o 
pleno desenvolvimento da pessoa, seu pr.eparo para o exercício da cidadanIa c , .. 
sua qualificação para o trabalho. 

Art.3' O ensino será ministrado C0m base nos se~:lI'intes princípios: 

I . ig\laldade de condições para o acesso e permanência na escola; 

11·· liberdade de aprender, ellsil1:lf. J'lC'<.qui<'ilr e di\'ulgar a cultma, o 
pensamento, a arte~ o saher, 

JJI • pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; 

IV • apreço à liberdade e à tolerância; 

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino, 
incentivando-se a colaboração entre o Estado e a sociedade; 

VI • gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; .. 

VII - valorização dos profissionais do ensino, garantindo, na forma 
da lei e respeitada a autonomia universitária, plano de carreira para o magistério 
público, com piso salarial profissional; 

VIlI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei; 

IX - garantia de padrão de qualidade. 
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TÍTULO III 
00 DIREITO À EDUCAÇÃO E DO DEVER DE EDUCAR 

Art. 4' O dever do Estado com a educação será efetivado mediante 
a garantia de: 

1 • acesso ao ensino fundamental, obrigatório e gratuito; 

IJ • garantia de acesso ao ensino fundamental gratuito para os que 
não o curS3ram na idade própria: 

III • progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino 
médio; 

IV • atendimento educacional especializado aos portadores de 
necessidades educativas especiais, preferencialmente na rede regular de ensino; 

V • atendimento em creche e pré-escola ás crianças de zero a seis 
anos de idade; 

VI - acesso aos níveis ll1ais eJ.~\'ad\" d0 em',IIlO, dél p~~~;.iI5ét e da. 
criação IlftíSlica, se~md('> a capacidade de cadn Ulll. 

VII • oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do 
educando; 

VIII • atendimento ao educando, no ensino fundamental público, 
através de programas suplementares de material didático-escolar, lTanspone. 
alimentação e assistência á saúde; 

Art. 5' O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público 
subjetivo. podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, 
organização sindical, entidade de classe ou oulTa legalmente constituída. e, ainda. 
o Ministério Público, acionar o Poder Público para exigi-lo, 

§ ], Compete ao Poder Público: 
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I • recensear a população em idade escolar para o ensmo 
fundamental, bem como os jovens e adultos que a ele não tiveram acesso; 

11 • fazer-lhes a chamada pública e 

III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola. 

§ 21 Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem 
legitimidade para peticionar no Poder Judiciário, sendo gratuita e de rito sumário 
a ação judicial correspondente. 

§ 3 g .Em todas as esferas administrativas, o Poder Público 
assegurará em primeiro lugar o acesso ao ensino obrigatório, nos tennos do caput 
deste artigo, contemplando em seguida os .demais níveis e modalidades de ensino. 
confonll~ as priorid,lcks constitucionais e legais. . . , 

'. . . § 4 g Comprovada a. negligência da autoridade competente para 
garantir (\ oferecllnen{(\ do ensino obngatório, poderá ela ser imputada por crime': 
de responsabilidade. 

, § 50 O cumprimento da obrigatoriedade do ensino se fará mediante 
·a freqüência a escola, asseguradas outras a1temativa~ para o seu cumprimento. 

Art. 6i Além do ensino obrigatório e gratuito, são direitos dos 
pais ou responsáveis e alunos: " .. 

1 - ter acesso a estabelecimento com padrão mínimo de qualidade. 
avaliado pelo Poder Público. alcançando os mínimos de dias letivos e horas-aula 
fixados nesta Lei; . 

': . 
II • receber infonnações sobre currículos, programas, avaliações do 

estabelecimento e freqüência e rendimento dos alunos. 

Art. 7' São deveres dos pais e responsáveis: 

1 - matricular no ensino obrigatório seus filhos e as cnanças e 
adolescentes sob a sua guarda, zelando pela sua freqüência e rendimento 
escolares, ou assegurar alternativa satisfatória; 

" .. 
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11 - participar e colaborar com a associação de pais e. ouJras 
entidades de cooperação Gom a escol~~-

TÍTULO IV 
DA LIBERDADE DE ENSINO 

Art. 8' O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes 
condições: 

I - cumprimênto das normas gerais da educação nacional e do 
respectivo sistema de ensino; 

11 • autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público; 

lU • capacidade de autofinanciamenlo, ressalvado o previsto no An 
2 I 3 da Constituição Federal. 

TÍTULO V 
DA ORGANIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO NACIONAL 

Art. 9". A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
organiz:lrão. em regime de colaboração_ seu~ respe'cti\'os sistemas de' en~in0 

§ 19 <::aheni 11 UJ1i~o fi cOClrdenaç~o da p0líticí\ nJlcil'l1;tl de 
educaçà0, anicul:lnd? os diferentes ní\'eis e sistemas e exercendo função 
normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais instâncias 
educacionais. 

§ 211 Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos 
tennos da presente Lei. 

Art. 10. A União incumbir-se-á de: 

I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os 
Estados, O Distrito Federal e os Municípios; 
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li • organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais 
do sistema federal de ensino e o dos Territórios; 

IJ] • prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios para o desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o 
atendimento prioritário à escolaridade obrigatória, exercendo sua função 
redistributiva e supletiva; 

IV· estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios, competências e diretrizes para o ensino fundamental, que 
nortearão os cumculos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação 
básica comwn; 

V • coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação; 

VI • assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar 
no ensino fundamental e médio, em colaboração com os sistemas de ensmo, 
objetivando a definição de prioridades e a melhoria da qualidade do ensino. 

. . 

VII • baixar normas gerais sobre cursos de grad~lação e poso 
graduação; 

VIII· assegurar processo nacional de avaliação das instItuições de 
ensino superior, com a cooperação dos sistemas que tiverem responsabilidade 
sobre este nível de ensino; 

. 
IX • autorizar, reconhecer, credenciar e supervisionar os cursos:e as 

instituições de ensino superior do seu sistema de ensino. 

~ 10 Para desempenhar as suas funções, a UlIião ti(.;a aUlOrIladil a 
criar um órgilo nonn!ltivo colaborador. 

§ 2° Para o cwnprimento do disposto nos incisos V a IX, a União 
terá acesso a todos. os dados e informações necessários de todos os 
estabelecimentos e órgãos educacionais. 

§ 3· As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delegadas 
aos Estados e ao Distrito Federal, desde que mantenham instituições de ensino 
superior. 
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§ 4° Os resultados dos processos de avaliação a que se referem os 
incisos VI e VIII orientarão a política educacional. 

Art. 11. Os Estados incumbir-se-ão de: 

I - organizar, manter e desenvolver seus sistemas de ensino; 

II - exercer ação redistributiva e supletiva em relação aos seus 
Municípios, particularmente no campo do ensino fundamental; 

III - elaborar' e executar políticas e planos educacionais, em 
consonância com as diretrizes e planos nacionais de educação, integrando e 
coordenando as suas ações'e as dos seus Municípios; 

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, acompanhar e avaliar os 
estabelec~entos do seu sistema de ensino; 

V - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o 
ensino médio e a fonnação dos profissionais de educação; 

Parágrafo único, Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competências 
referentes aos Estados e aos Municípios. 

Art.!l. Os Municípios incumbir-se-ão de: , , 

. I - organizar, manter e desenvolver seu sistema de ensino, 
integrando-o com as políticas e planos educacionais da União e dos Estados; 

II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas; 

III - baixar nonnas complementares para o seu sistema de ensino; 

IV - oferecer, com absoluta prioridade, o ensino fundamental e, em 
seguida, a educação infantil, vedada a atuação em outros níveis e modalidades de 
ensino enquanto não estiverem plenamente atendidas as necessidades da sua área 
de competência. 

Art. 13. Os estabelecimentos de ensino, sob a responsabilidade de 

• 
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sua direção, incumbir-se-ão, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de 
ensino, de: 

I· elaborar e executar sua proposta pedagógica; 

n· administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros. 
na forma da lei; 

lU • velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente; 

IV • prover meios para a recuperação dos alunos de menor 
rendimento; 

v . articular-se com as famílias'e a comunidade, criando processos 
de integração da sociedade com a escola; 

VI '. informar aos pais e responsáveis sobre a freqüência e o 
rendimento dos alunos. bem como sobre a execução de sua proposta pedagógica. 

Art. 14. Os docentes incwnbir-se-ão de: 

I • elaborar e cumprir o seu plano de trabalho. segundo a proposta 
pedagógica do estabelecimento; 

JJ - velar pela aprendizagem dos alunos; 

III - estabeh!cer estratégias de recuperação para os alunos ·de menor 
rendimento; 

IV • ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de 
participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e 
ao desenvolvimento profissional; 

V • colaborar com as atividades de articulação da escola com as 
famílias e a comunidade. 

Art. I~. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão 
democrática do ensino público na educação básica, de acordo com as suas 
peculiaridades e conforme os seguintes princípios: 
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J -participa~ão dos docentes na elaboração e execução do projeto; 
pedagógico da escola; " 

n - participação das comunidades escolar e local em conselhos 
escolares ou equivalentes. 

Art. 16. Os sistema4 de ensino assegurarão aos estabelecimentos· 
que os integram progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e 
de gestão financeira, observadas as normas gerais de direito financeiro público. 

Art. 17. O sistemas federal de ensino compreende: 

I - as instituições de ensino mantidas pela União; 
. , .. 

n - as instituições de ensino superior criadas e mantidas .p.ela:, 
iniciativa privada . 

. Art. 18. Os sistemas de ensino dos Estados e, dQ Distrito FederaL 
compreendem: .. 

J - as instituições de ensino mantidas pelo Poder Público estadual e 
pelo Distrito Federal; 

" .. ' . , 
." I 

municipal: 
JJ - as instituições de ensino superior mantidas pelo Poder Público 

,-' ~ . 

lJJ - as instituições de ensmo fundamental .emédio criadas e 
mantidas pela iniciativa privada. . . "" 

infantil, 
ensino. 

. Pard~ra.r(J único. No Distrito Federal, as instituições de educação 
cnadas e mantidas pela iniciativa privada: integram seu' sistema de 

Art. 19. Os sistemas municipais.de ensino' compreendem: 

I • as. instituições do ensino fUlldall1.;ntal. médlll e de edllçação 
infantil mantidas peJo Poder PúhlicCl municipal: 
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li - 8S instituições de educação infantil criadas e mantidas pela 
iniciativa privada. 

TÍTULOVl 
DOS NÍVEIS E DAS MODALIDADES DE EDUCAÇÃO E ENSINO 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSiÇÕES COMUNS 

Art. lO. A educação escolar se divide em: 

I • educação básica; 

n • ensino superior. 

CAPÍruLOIl 
DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

SEÇÃO I 
DAS DISPOSiÇÕES GERAlS 

Ar&. lI. A educação básica, composta pela educação infantil, pelo 
ensino fundamental e pelo ensino médio, poderá organizar-se por séries anuais; 
períodos semestrais; ciclos; grupos desseriados, com base na idade, competências 
e outros critérios, além de outras fonnas de organização, sempre que o interesse 
do processo de aprendizagem assim o recomcndar. 

§ I" A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se 
tratar de transferências entre estabelecimentos situados no Pais e no exterior, 
tendo como base as nonnas curriculares gerais; 

§ 2" O calendário escolar devera adequar-se ás peculiaridades 
regionais, inclusive climáticas e econômicas. a critério do respectivo sistema de 
ensino, sem com isso reduzir a carga letiva prevista nesta Lei. 

Art. ll. A educação básica regular or~aniz"r-se-á de acordo com a~ 
seguintes l1on1l3S cqrnlllls: 
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I • a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, 
distribuídas por um mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar, 
excluindo o tempo reservado aos exames finais, quando houver; 

11 • a classificação em qualquer série, exceto a primeira do ensino 
fundamental, pode ser feita: 

a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a 
série ou fase anterior, na própria escola; 

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas; 

c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação 
feita pela escola, que defina o grau de desenvolvimento e experiência do 
candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, confonne 
regulamentação do respectivo sistema de ensino; 

III • a verificação do rendimento escolar observará os seguintes 
critérios: 

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com 
prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao 
longo do período sobre os de eventuais provas finais; 

b) possibilidade de recuperação de estudos para alunos com atraso 
escolar; 

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante 
\'erificaçitCl de aprendizado; 

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito; 

e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência 
paralelos ao período letivo, para os casos de baixo rendimento escolar, a Sei"em 
disciplinados pejas institui?ôes de ensino em seu regimento; 

J V • o controle de freqüência fica a cargo de cada estabelecimento 
de ensino, conforme o disposto no seu regimento e nas nonnas do respectivo 
sistema de ensino; 
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v - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, 
declarações de conclusão de série e diplomas ou certificados de conclusão de 
cursos, com as especificações cabíveis. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo se aplica à educaçilo infantil 
apenas no que couber. 

Art. 13. Os cuniculos do ensino fundamental e médio terão uma 
base nacional comum, estabelecida pela União, que poderá ser complementada, 
em cada sistema de ensino e, se for o caso, em cada estabelecimento, com uma 
parte diversificada, de modo a assegurar o respeito aos valores culturais e 
artísticos nacionais, regionais e locais. 

§10 As atividades artísticas e a educação fisica, integradas á 
proposta pedagógica da escola, serão atividades obrigatórias no ensino 
fund~mentai e médio, sendÇ> oferecidas oportunidades .apropriadas para alunos 
portadores de necessidades especiais. 

§ 20 O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições 
das diferentes culturas e mias para a formação do povo brasileiro. 

Art. 14. Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, 
ainda; as seguintes diretrizes: . . ' 

r - a difusão de valores fundamentais ao interesse social. aos direitos 
e deveres dos cidadãos, de respeito ao bem comum e à ordem democràtica; 

Ir - consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada 
estabelecimento, 

, . 
SEçÃon 

DA EDUCAÇÃO INF ANTll.. 

Art. 1~, A educação infantil tem como finalidade o desenvolvimento 
integral da criança até seis anos de idade, em seus aspectos fisico, psicológico, 
intelectual e social, compleméntando a ação da família e da comunidade. 

A,rt.16. A educação infantil será oferecida em: 
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I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos 
de idade; 

11 - em pré-escolas para as de quatro a seis anos de idade. 

Art. 27. Na educação infantil a avaliação se fará mediante 
acompanhamento e registro do seu desenvolvimento, sem o objetivo de 
promoção. mesmo para o acesso ao ensino fundamental. 

SEÇÃO III 
DO ENSINO FUNDAMENTAL 

Art. 28. O ensino fundamental, com duração mínima de oito anos. 
obrigatório a partir dos sete anos de idade, terá por objetivo a fonnação, básica 90 
cidadão, mediante: ". " 

I - o desel1\'ol"imento da capacidade de aprendt'r. tendo como m ... i,,~ 
básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo; 

TI - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema 
político. da tecnologia e dos valores em que se fundamenta a sociedade; 

ITI - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em 
vista a aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação de atinldes e 
valores; 

IV - o fortalecimento dos vinculos de família. dos laços de 
solidariedade humana e d~ tolerância recíproca em que se asscnta a "ida SOCIal 

§ I" É facultado 80S sistemas de ensino desdobrar o ensino 
fundamental em dois ciclos: 

J - o primeiro definido, basicamente, por estar a cargo de doc;entes 
de tunnas que ministrem a totalidade ou a maioria dos componentes curriculares; 

11 - o segundo definido, basicamente, por estar a cargo de doc;entes 
especializados por componente curricular. 
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§ 2° - A extensão do ensmo fundamental poderá, facultativamente, 
ser ampliado para nove anos de duração, miciando-se aos seis anos de idade. 

§ 3° O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá 
disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, 
podendo ser oferecido, de acordo com as preferências manifestadas pelos alunos 
ou por seus responsáveis, em caráter: 

I - confessional, de acordo com a ,opção religiosa do aluno ou do seu 
responsável, ministrado por professores QU ori,entadores. religi.osos,pr,e,parados-e 
credenciados pelas respectiva igrejas ou entidades religiosas;' 

, '. II - ínterconfessional,., resultante· ·.de: ,,-a90~do ehtré as diversas 
entidades religiosas, que se responsabilizarão pela'.elabora.yão. do. respectivo 
programa. 

§ 4° Os sistemas de erisinoatuarão de forma articulada com as 
entidades religiosas para efeito da oferta dO' ensino, religioso e do credenciamento 
dos professores ou orientadores. 

§ S" Aos alunos que nâo ,optarem. ,pelo ensinoreligJOso será 
assegurada atividade alternativa qu~ desenvolYa ,os valores éticos, o sentimento 
de justiça, a solidariedade humana, o respeito à lei e o amor à liberdade 

;t 'I'," ....... ':",··/~.~ __ .:·.F~',:' 

§ 6° O ensino fundamental regular será ministrado em língua 
portuguesa, assegurada às comunidades indígenas também a utilização dc suas 
línguas maternas e process~(próprios de aprendizagem., 

Art. 29.' A jornada 'escolarno .ensino Jundamental incluirá pelo 
menos quatro horas de trabalho efetivo em sala de aula. sendo rro?Te~,i\'amenle 
ampliado o periodo de penl1allcncia na escola por3 tCi1~p(l int.cFa!., a''-'';:i,ldo ,j 
pro.b'Tama~ suplementares de alimentação, assistênCIa ~ s3úde, m:lteria l did:iric('· 
escolar e transporte, 

§ 1 o São ressa'l'vados os casos do ensino noturno e das formas 
alternativas de organização a*torizadas na presente Lei. 

§ 211 Os sistemas de ensino darão prioridade, na criação e extensão 
da escolarização em tempo integral: 
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a) a zonas prioritárias de atenção educaêiQ!!al, caracterizaaas pela 
. elevada ocorrência de pobreza c baixo desempenho educ-acional, especialmente 

nas areas metropolitanas; 

b) às primeiras séries do ensino fundamental, sucessivamente, até 
atingir a última. 

§ 3' A extensão da escolaridade' em tempo integral podera fazer-se 
mediante escolas integradas, combinação de escolas-classe com escolas-parque. 
escolas complementares ou outras modalidades definidas pelos sistemas de 
ensino. 

§ 4' A jornada de trabalho dos professores sera subordinada as 
necessidades do horário letivo dos alunos. 

SEçAoIV 
DO ENSINO MÉDIO 

Art.· 30. O ensino médio, etapa final da educação básica. com 
d~lraçi!o míniml! de três anos. terá como finalidades: 

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquirido5 
no ensino fundamental; . 

moral. 

11 • o aprimoramento do educando como pessoa humana; 

IJJ • a preparàção básica para o trabalho e a cidadania; 

IV ~ o desenvolvimento das capacidades de autonomia intelectual e 

§ )0 O'tnsino médio terá como ohieti\'os: 

I • o domlnio dos princlpios cientlficos e tecnológicos que presidem 

a produçlo moderna; 

J JJ. o conhecimento das formas contempolftneas de linguagem; 
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IJJ • O domínio dos conhecimentos sócio-históricos necessários ao 

exercício da cidadania. 

§ 2° O t;nsino médio, atendidos os seus objetivos referentes à 

@ducação básica, poderá fonnar o educando para o exercício profissional. 

Art. 31. O ensino médio terá organização flexível para atender ás 
diversificadas necessidades dos seus alunos. 

Parágrafo único. Os cursos do ensino médio terão eqüiva/ência legal 
~ habilitarão ao prosseguimento de estudos. 

SEçAoIV 
DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 

Art. 32. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que 
não tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na 
idade própria. 

Parágrafo único. Os sistemas de ensino assegurarão aos jovens e 
aos adultos, que não puderam efetuar os estudos na idade reP"ular. opommidades 
educacionais apropri:JdJs, k\ando em con!J ;)~ ,;;; ;;d(:!"ISll'J.' dJ u!un:1d(,. ~C\!, 

interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames. 

Art. 33. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supleti\'o~ 
que compreenderão a base nacional comum do currículo. habilitando ac 
prosseguimento de estudos em caráter regular. 

§ 1 g Os exames a que se refere o caput deste anigo se realizarão: 

a) - ao nível de conclusão do ensino fundamental, para os maiore· 
de quinze anos; 

b) - .ao nível de conclusão do. ensl110 médiu, p:lfa os maiof\!lÓ Ó 
dezoito anos. . 

. . . .. '. 

. . 

-
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§ 2R OS conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos 
por meios informais serão aferidos e reconhecidos mediante exames. 

SEÇÃO V 
DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

Art. 34. A educação profissional, integrada às diferentes formas de 
educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia, conduz ao permanente 
desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva. 

Parágrafo único. O aluno matriculado ou egresso do ensino 
fundamental, médio e superior, bem como o trabalhador em geral, jovem ou 
adulto, contará com a possibilidade de acesso à educação profissional. 

Art. 35. A educação profissional será desenvolvida em articulação 
com o ensino regular ou por diferentes estratégias de educação continuada, em 
instituições especializadas ou no ambiente de trabalho. 

Art. 36. O conhecimento adquirido na educação profissional, 
inclusive no trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e 
certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos, bem como para o 
exercício profissional. 

Parágrafo único. Os diplomas de cursos de educação profissional de 
nível médio, quando registrados, terão validade nacional. 

Art. 37. A~ escolas técnicas e pr(l(j~siollais oferecerão cursos 
abertos aos alunos das redes pública e particular de educação básica, 
condicionada a sua matrícula à capacidade de aproveitamento e não ao nível de 
escolaridade. 

CAPÍTULO IV 
DO ENSINO SUPERIOR 

Art. 38. O ensino superior tem por finalidade promover o domínio e 
o desenvolvimento das ciências. das letras e das anes. a formnçiio hllmnni<;tica e 
profissiOlWI, a pesquis:\. a difusij., cultural c a C\t~lh~Jü. h(;ill ÇOllh\ ~Úllll:Dl"l p.1I a 
a solução dos problemas 1l3tlOIl:1is e re!-'Íonaís 
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Art. 39. O ensino superior abrangerá os seguintes cursos e 
programas: 

I . pós-médios, abertos a candidatos que atendam aos requisitos _ 
estabelecidos pelas insti~ições de ensino; 

JI • de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído o 
ensino médio ou equivalente e tenham sido classificados em processo seletivo; 

IH • de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e 
doutorado, bem como cursos de especialização, aperfeiçoamento e outros, 
abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação e que atendam às 
exigências das instituições de ensino; 

IV • de extensão, abertos a candidatos que atendam aos requisitos 
estabelecidos em cada caso pelas instituições de ensino. 

Art. 40. As instituições de ensino superior se organizarão na forma 
de: 

I . wUversidades; 

fi • centros de ensino superior; 

In • institutos; 

IV· outras formas de organização. 

Art. 41. A aUlorizaçiiçl c o reCOnheCIJl1el11t'\ di.' cursos. hem C0n10 o 
credenciamento de instituições de ensino superior, terão prazos limitados, sendo 
renovados, periodicamente, após processo regular de avaliação. 

§ }II O resultado das avaliações, o recredenciamento das instituições 
referidas no caput e a renovação de recollhecllnento de cursos poderão inclUIr 
recomendação para desativar cursos e habilitações. 

§ 211 Às instituições cuja ava~açãofor desfavorável será concedido 
prazo para saneamento de suas deficiências, após o qual serão reavaliadas. 

'. 
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§ 3 g P~rsistindo as deficiellí:ias apolllad,b n(1 prOí:esso rea\'ahallvo. 
as instituições de ensino superior poderão 50fi'e!' inlçr.cnçiii\ e, aind3. 

I - ser obrigadas a desativar cursos; 

li - ser descredenciadas; 

rn • no caso de universidades, além do disposto nos inCISOS 

anteriores, perder temporariamente a autonomia e prerrogativas. 

§ 4' No caso de instituição pública, o Poder Executivo responsável 
por sua manutenção acompanhará o processo de saneamento e fornecerá recursos 
adicionais, se necessários, para a superação das deficiências. 

Art. 42. No ensino superior, o ano letivo regular, independente do 
ano civil, tem, no mínimo. duzentos dias de trabalho acadêmico efetivo. podendo. 
ainda, as instituições oferecer. entre os períodos regulares. programas de ensmo, 
pesquisa e extensão. 

§ )' As instituições informarão aos interessados antes de cada 
período letivo os programas dos cursos e demais componentes curriculares, sua 
duração, requisitos, qualificação dos professores, recursos dIsponíveis e cntenos 
de avaliação, obrigando-se a cwnprir as respectivas condições. 

§ 2' Os alunos que tenham comprovado aproveitamento nos 
estudos, demonstrado por meio de provas e outros instrumentos de avaliação 
poderão ter abreviada a duração dos seus cursos. 

§ 3' É obrigatória a freqüência de alunos e professores, salvo nos 
programas de educação a distância. 

§ 40 O cwnprímento dos programas de ensino aprovados para cada 
período letivo é obrigatório. 

Art. 43. As instituições de ensino superior poderão ministrar cursos 
regulares em regime seríado ou sistema de créditos. 

. . Parágrafo único. ~s cursos poderão ser de meio período ou de 
penodo Integral, qualquer que seja o horário ou ainda ministrados a distância. 
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Art. 44. Os diplomas expedidos pelas instituições de ensmo 
superior credenciadas ou reconhecidas, quando registrados, terão validáde 
nacional como prova da formação recebida por seu titular. 

>; . 

§ J 11 Caberá às instituições de ensino' superior credenciadas. ou 
reconhecidas registrar os diplomas por elas expedidos. 

§ 211 Os diplomas de graduação expedidos por universidades 
estrangeiras serão revali,dados por universidades públicas que tenham curso do 
mesmo nível e área ou equivalente, respeitando-se',os acordos internacionaIs de 
reciprocidade ou equiparação. ' ,'. 

§ 30 Os diplomas de Mestrado e Doutorado, expedidos por 
universidades estrangeiras. só poderão ser reconhecidos por universidades 
públicas que possuam curso de Doutorado credenciado e avali~do.· na m.esma 
área de conhecimento. 

Art. 45. As instituições de ensino superior,quando daocorrência'de 
vagas, abrirão matricula nas disciplinas de seus cursos a alunos não regulares que 
demonstrarem capacidade de cursá-Ias com proveito, mediante processo seletivo 
p~évio. '., '" 

Parágrafo único. As instituições referidas no caput poderão 
conceder certificados de estudos superiores parciais;' de, diferentes:·níveis .'de 
abrangência., aos alunos que acumulem créditos em pelo menos cinco disciplinas 
correlacionadas. 

Art. 46. É livre o exercício das profissões. exigida a' qualificação 
especial. na forma da lei, nas áreas da saúde. da engenharia ,e do direito, 

Art. 47. As universidades são instituições pluridisciplinares' de 
formação dos quadros profissionais de nível supenór. de pesqlllsa: de extensãtí- e' 
de dOll1íni" e cultivo do s3hcI humano, que se <:aract('rizarn ror: 

I . produção intelectual institucionalizada mediante' 6 estu~o 
sistemático dos temas e problemas mais relcvantes do ponto de vista regional e 
nacional .• 
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n • maioria d~ seus docentes em regime de tempo integral e com 
titulação em nlvel de mestrado e doutorado. 

Parágrqfn único. É facultada a criação de universidades 
especiali7.adas por campo do saber. 

Art. 4.8 N0 exercício de ~\I~ ílllt01101llJiL S~(, ?""~\Ir,\d,\, ,H 
universidades. sem prejqizo de outras, as seglil\1tes atribliições' 

I • criar, organizar e extinguir cursos e programas pós-mé.dios. de 
graduação, pós-graduação e extensão em sua sede. obedecendo às normas gerais 
da União e, quando for o caso, do respectivo sistema de ensino; 

li . fixar os cWTÍculosdos seus Cl,ll'SOS e programas, observadas as 
normas gerais pertinentes; 

III • estabelecer planos, programas e projetos de pesquisa cientifica, \ 
produção artística e atividades de extensão; 

IV • fixar o número de vagas de acordo com. a capacidade 
institucional e as exigências do seu meio; 

V • elaborar e reformar os seus estaMOS e regimentos em 
consonância com as normas gerais atinentes; 

VI· conferir graus. diplomas e outros títulos; 

VII· firmar cdntratos. acordos e convênios; 

vm • aprovar e executar planos •. programas e projetos de 
investimentos referentes a obras, serviços e aquisições em geral, bem como 
administrar rendimentos conforme dispositivos institucionais; 

IX - administrar os rendimentos e deles dispor na forma prevista no 
ato de constituição. nas leis e nos respectivos estatutos; 

X • receber subvenções, doações. heranças. legados e cooperação 
financeira resultante de convênios com entidades públicas e privadas 
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Art. 4~ , As universidades mantidas pelo Poder Público gozarão. Illl 

forma da lei, de estatuto jurídico especial para atender às peculiaridades de sua 
estrutura, organização e financiamento pelo Poder Público, assim como dos seus 
planos de carreir;t e do regime jurídico do seu pessoal. 

§ 1· No exercício--da sua, autonomia, além das atribuições 
asseguradas pelo artigo anterior, as universidades públicas poderão: 

I • propor o seu quadro de pessoal docente. técnico ,e administrativo, 
assim como u,m plano de cargos e salários, atendidas as normas gerais pe,rtine!1tes 
e os rec,ursos disponiyeis; , , 

II • elaborar o regulamento de seu pessoal em conformidade com' as 
normas gerais concernentes; ",,: """, ' 

, , ----:-- .. ." .. 
. . .. 

. 1Il • aprovar e executar planos,: ,pro~ma~ . .e.. ,projetos ,de, 
investimentos referentes a obras, serviços e aquisições em geral. de acordo com 
os recursos alocados pelo respectivo Poder mantenedor; 

,,- ' .. ," 

IV • elaborar seus orçam~nt~s anual~ 'e phÍJi~~~~is;" '. . , . 
V - adotar regime financeiro e contábil que atenda às suas 

peculiaridades de organização e funcionamento; 

VI - reavaliar operações de crédito ou de financiamento. com 
aprovação do Poder competente, para aquisiç~.o de bens imóveis. instalações e 
equipamentos; .. ...., ." , 

VII - efetuar transferências, quitações e tomar outras providências de 
ordem orçamentária. financeira e patrimonia.1·:,n~c~ssária~ ao seu bom 
desempenho. 

§ 2' Atribuições inerentes à autonomia universitária poderão ser 
estendidas a instituições que comprovem alta qualificaçâo cientifica, com base em 
avaliação procedida pelo Poder Público. 

Art. !iO, O\lalqll~r cidadão academicamente habilitado podcra exi~lr 
a abertura de concurso público de provas e títulos para cargo de docente de 
instituição pública de ensino superior que estiver sendo ocupado por professor . 
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não concursado. por mai~ de sei~ an:05, ressalvados os direitos assegurados pelos 
arts. 41, da Constituição Federa! e 19 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias. 

. " 

Art. ~J. Caherá à União asseg\ITar, anualmente, em seu Orçamento 
Geral. recursos suficientes para manutenção e desenvolvimento das institUições 
de ensino superior poTela,~ant.idas;:. ,;' i', ' " .. 

, :, >Xrt. ,52-, As' in~tít\liç6es':pública~ de ensino superior obedcç.:nj(J ao 
prin'eípi0 'da p'e'stll(i·dt:iú0'cf:;\ticll·:· :as'~'e!-;'lIÍ'f1ci<l a e\;i<tên('i~dc 0r~lIos COk::i<idil\" 
deliberativos, de que participarão os segmentos da corilllriidade' iristitúdo'nal, ' 
local e regio~al. 

~',' . ',1., "'" j \I"" f.,:".~.: > •• , "."'-, ~; .. ;_t:· 

PO"Ó~"olo único. Em qualquer caso. os docéntes' ocupaTãÓ"'seieiúá . 
por cento ,dos assentos em cada órgão colegiado e comissão, inclusive nos que 
tràÚlremda' eJabOraçà'Ó·'e·iTr<xl!fi.éàçÕes estàtutárias e regimentais, bem como da 
escolha dC 'dingcnt'es. ' ," ". : .. " .... " :,',"', \. , ' ' " .., 

. '" ... .. ' ,'" .. . " ." .. , 

Art. 53. Nas instituições públicas de ensino superior" o professor 
ficará .obrigado ao ni'iniiTib' de 'oito libras semail'áís de alilas. '. . , 

. . , .... , 

',' .. ' 

, , 

" 
,. 

. "TÍTULO VII: ,'" 
DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 

, . , 
: t" 

Art. 54.',·A "formação deprotissionàis da educação terá como '. 
fundamentos: 

"I ~ a fíit.imàassóCiáçã()<Critre teorias e prá'ticas, inclusive mediante a 
capacitação em serviço; . ,I 

, -, . 

11 - aproveitamento da formação e experiências anteriores em 
instituições de ensino e outras atividades; J 

111 • fornlação preferencial em ní,'el sllperíor. + 
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Art. 55. A fonnação de profissionais para a educação básica se 
fará em universidades e institutos superiores de educação, 

§ 10 Os institutos superiores de educ~ção serão instituições de nível 
superior, integradas ou não a universidad(}s e centros de ensino superior, e 
manterão: 

.I • curso nonnal superior para formação de professores docentes 
para a educação básica; 

n • programas de adaptação e de formação em serviço para 
portadores de diplomas de ensino superior que queiram se dedicar à educação 
básica; 

, .. , " .. ,., 
111 • programas de educação continuada para os docentes de diversos 

niveis. 

§ 2° Os institutos superiores de, educação, além do curso normal 
superior, poderio t~bém manter curso normal,deníy~l,m~dio, para a formação 
de professores destinados à educação infantil e' às' 'séries' iniciais do ensino 
fundamental. 

·'Art. 56. É facultado aos sistemás' de 'ensino e às instituições 
formadoras de docentes parcelar seus programas de formação e aperfeiçoamento, 
intercalando ciclos de instrução teó.rica e, de cilpacitaç~oem ,serviço, de modo, 
inclusive, a aproveitar os intervalos entre os períodos letivos regl)1 ares ",' 

Art. 5~. Nas regiões onde não existirem, condições para graduar em 
nível superior a totalidade dos profissionais da educação, será admitida a 
formação em escolas normais de nível m.édio para, a educação infantil e para as 
séries iniciais do ensino fundamental, tendo em ~siáas condiçÕes reais de ensino 
e respeitando-se os requisitos mínimos para regresso '!la· carreira fixados pelos 
respectivos sistemas de ensino. 

Art. 58. A formação docente, exceto para o ensino superior, incluirá 
prática de ensino de, no mínimo, trezentas horas, 

Art. 59. A preparação para o exercício do magistério superior se 
fará, em nível de pós-graduação, em proj,.rramas de mestradCl e doutorado. 
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Parágrafo único, É assegurada a equivalência de tíhllos acadêmicos 
às pessoa~ de notório saber. 

" Art. 60, Os sistemas de ensino promoverão a vaiorização dos 
profissionais da educação, assegurando~lhes, inclusive nos termos' dos' est'ánitose 
dos planos de carreira do .magistério público: " 

, I - formação profissional, com aperfeiçoamento continuado, inclusive 
em serviço; 

... , .... 
•• • • • • > • 

lIJ • condições adequadas de trabalho, 
. , ' .. '. . . ." ... . . .. 

" , " "'TfTúLO'Vlll 
'00,5 RECUR~O,S,PARA A EDUCAÇAO' . ,.,. ., 

Art. 61. Serao recursos, públicos destinados à, educação os 
originários de: ' "" " 

• r.-: .• • 

, ,'. lo. receitaM imwstospróprios da União, dos Estados; 'do Distrito 
Federal e dos Múnicípios;'· '" " ." ' . 

II • receita de transferências cóÍ1slÍhlciorlÍlis e voluntárias; 
, . 

,\ ' " ,. ,., ' .. , . , . .',. 

III • receita do salárió-educaçào e' de outras contribuições' soéiais; . 

'IV· receita de incentivos fiscais; , 

v • outros recursos previstos em lei. 

Art. 61, A União aplicará, anualmentei-'nunca menos de dezoito, e 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no 
mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de 
transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino. 
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§ 1 Q A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos Estados aos 
respectivos Municípios, não será considerada. para efcilll dc' ccikuk rrelJw' 
neste artigo, receita do governo que a transferir. 

§ 2Q Para efeito do cumprimento do disposto no caput deste artigo, 
serão çonsiderados os sistemas de ensino federal, estadual e llluJll\.:lpal e os 
recursos aplicados na forma do art. 213 da Constituiçao Federal. 

§ 3 Q Considerar-se-ão excluídas das receitas de impostos 
mencionadas neste artigo: 

J - as operações de crédito por antecipação de receita orçamentária 
de impostos: 

ll- 8S entradas compensatórias, no ativo e no passivo financeiros, 
quando relativas à receita de impostos. 

§ 4 Q Para fixação inicial dos valores correspondentes aos mínimos 
estatuídos neste artigo, será considerada a receita estimada na lei do orçamento 

. anual, ajustada, quando for o caso, por lei que autorizar a abertura de créditos 
adicionais, com base no eventual excesso de arrecadação. 

§ S 9 As diferenças entre a receita e a despesa previstas e as 
efetivamente realizadas, que resultem no não atendimento dos percentuais 
mínimos obrigatórios, serão apuradas e corrigidas a cada trimestre do exercício 
financeiro. 

§ 6Q O repasse dos valores referidos neste artigo será feito 
mensalmente ao órgão responsável pela educação. 

§ 79 O atraso da liberação sujeitará os recursos á correção monetária 
e à responsabilização civil e criminal das autoridades competentes. 

Art. 63. Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento 
do ensino as despesas realizadas com vistas à consecução dos objetivos básicos 
das instituições educacionais de todos os níveis, compreendendo as que se 
destinam a: 
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I ~ remuneração e aperfeiçoamento do pessoa] docente e demais 
profissionais da educação em atividade; 

IJ - aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações 
e equipamentos; 

.IIJ - uso e sustentação de bens e serviços relacionados com o ensino; 
• 

I V - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando 
precIpuamente ao aprimoramento da qualidade e à expansão do ensino; 

v - realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos 
sistemas de ensino; , . 

• VI - concessão de bolsas de estudo e de tmoa lho: 

VII - ~mortização e custeio de operações de crédito destinada~ 1l 

atender ao disposto nos itens deste artigo; 

Art. 64. Não constituirão despesas de manutenção e 
desenvolvimento do ensino aquelas realizadas com: 

I . pesquisa,. quando não vinculada às instituições de ensino, ou, 
quando efetivada fora dos sistemas de ensino, que não vise, precipuamente, ao 
aprimoramento de sua qualidade ou à sua expansão; . 

Ir - subvenções a instituições privadas, de caráter assistencial, 
desportivo ou cultural; 

IIJ - formação de quadros especiais para a administração pública; 
sejam militares ou civis, inclusive diplomáticos; 

IV - programas suplementares de alimentação, assistência à saúde e 
transporte; 

v - obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para beneficiar 
direta ou indiretamente a rede escolar. 

Art. 6~, As despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino 
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serão apuradas e publicadas nos balanços do Poder Público, assim como nos 
relatórios a que se refere 'o art. 165, § 3 g, da Constituição Federal. 

Art. 66. Os órgãos fiscalizadores examinarão. prioritariamente. na 
prestação de contas de recursos públicos, o cumprimento do disposto no art 212 
da Constituição.Federal e na legislação concernente. 

Art. 67. A União. em colahorilçào com os ESlad0>. o DISfrlt0 
Federal e os Municípios, estabelecerá padrão mínimo de oportunidades 
educacionais, baseado no cálculo de custo mínimo por aluno, capaz de assegurar 
ensinn de qualidade. 

Parágrafo único. O custo minill,lo de que trata o caput será calculado 
pela União ao final de cada ano, com validade para o ano subseqüente, 
considerando variações regionais no ClIsto dos insllmo~' c ;1, divcrsas modalidades 
e níveis de ensino. 

Art. 68. A ação supletiva e,.reqi"trihuti\'Cl da Uniã0 e dos Estndos 
ser~ e\ercida de modo a corrigir, pr0C!r'::SSI\ a\l1él\lC. ,b Jbparidade:; de tl\:e,,(\ t' 

{!anllltir o padrão mínimo de qualidade d~ cn,i!1(" 

§ 10 A ação a que se refere o caput obedecerá fórmula de domínio 
público que inclua a capacidade de atendimento e a medida do esforço fiscal do 
respectivo Estado, do Distrito Federal ou do Município em favor da manutenção 
e do desenvolvimento do ensino. 

§ 2; A capacidade de atendimento de cada governo será definida 
pela razão entre os recursos de uso constitucionalmente obrigatórios na 
manutenção e desenvolvimento do ensino e o custo anual do aluno, relativo ao . 
padrão mínimo de qualidade. 

§ 30 A ação supletiva e redistributiva não poderá ser exercida em 
favor do Distrito Federal, dos Estados e dos Municípios se estes oferecerem 
vagas, na área de ensino de sua responsabilidade, conforme artigo 11, V, e artigo 
12, IV, em número inferior á sua capacidade de atendimento. 

Art. 69. A ação supletiva e redistributiva prevista no artigo anterior 
ficará condicionada ao efetivo cumprimento pelos Estados, Distrito Federal e. 
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Munic'íp'ios do'disposto na presente Lei, sem prejuízo de outras prescrições 
legais. 

'Art. 70, As instituições privadas de ensmo se enquadrarão nas 
seguintes càtegorias: 

I . particulares em sentido estrito, assim entendidas as q!le são 
institUídas e mantidas por uma ou mais pessoas fisicas ou juridicas de direito 
privado que não apresentem as características dos incisos abaixo; 

. , 

11 - comunitárias, assim entendidas as que são instituídas e mantidas 
por grupos de pessoas fisicas ou por uma ou mais pessoas juridicas. incluSl\(': 
cooperatr\'<ls' de' profc~:;ores e ahilhJ;" que' il1clll,1111 Il~ ~'tI(1 l'n1!diIC)e JlLl!,!<::ll,:d,Q" 

represéiúán'ti::s 'da 'comunidade e, ainda, que disponham de outras fontes 
significativas de receita que não as mensalidades escolares; 

.' 1JI - confessionais, assim entendidas as que são instituídas pOI 
grupos de pessoás flsicas oupor uma ou mais pessoas Jurídicas que atendem ;.: 
orientação confessional e ideologia específicas e ao disposto no inciso antenor, 

IV - filantrópicas, na fonna da lei . 
" . . , .... , 

. A:ri, 71. Os recurS05 públicos se;;'io destinados às escolao; rúblicas. 
poJcnd,oser d.iri~ridos a' esc0!:ls COI11Ullllarla,. l()J)f",;JUIIJIS (lU fI!;lI1trüpli,:,I' t/1I<' 

I - comprovem finalidade não-lucrativa e apliquem seus excr.ó'enlf;s 
financeiros em e.ducação; I 

II - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola 
comunitária, 'filantrópica ou confessional, ou ao Poder Público, no caso de 
encerramento de suas atividades; 

III - prestem contas ao Poder Público dos recursos recebidos. 

§ J ~ Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a 
bolsas de estudo para a educação básica, na forma da lei, para os que 
demonstrarem insuficiência de recursos, quando houver falta de vagas e cursos 
regulares da rede pública de domicilio do educando, ficando o Poder Público 
obrigado a investir prioritariamente na expansão da sua rede local. 
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§ 29 As atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão 
receber apoio financeiro do Poder Público, inclusive mediante bolsas de estudo. 

TíTULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

. Art. n. A educação especial terá como objetivo proporcionar, 
mediante atendimento apropriado, o pleno desenvolvimento das potencialidades 
do educando com necessidades especiaIs. 

. , . . 

§ J 9 Os educandos com necessidades especiais serão matriculados 
preferentemente no ensino regular. . . 

§ 29 Quando, em virtude das condições especiais dos educandos, 
nào for possivel {! ~\I~ \I1tegraçào ao ensino regular, o atendimento será fcito em 
classes, .escolas e sef\'I~os especiali:wd<;ls. 

§ 39 ' O exercício do magístério em educação especial exigirá 
formação específica em cursos de nivel médio e superior. 

Art. 13. Os sistemas de ensino assegurarão adequação própria aos 
educandos com necessidades especiais. 

Ari. 74. Os sistemas de ensmo estabelecerão critérios de 
caracterização das instihlições privadas, sem fins lucrativos, com atuação em 
educação especial, para efeito de apoio técnico e financeiro pelo poder público. 

An. 75. A União apoiará técnica e financeiramente os sistemas de 
ensino no proviTrlento da educação bilíngüe e intercultural às comunidades 
indígenas, desenvolvendo programas integrados de ensino e pesquisa. 

§ ]0. Os programas a que se refere o capul serão planejados com 
audiência das comunidades indígenas. . 

§ 2°, Os programas mencionados pelo copul, incluídos nos Planos 
Nacionais de Educação, terão os seguintes objetivos: 
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I . fortalecer as práticas sócio-culturais e a Jingua materna de cada 
comunidade indígena; 

II • manter programas de formação de pessoal especializado, 
destinado á educação escolar nas comunidades indígenas; 

III - desenvolver currículos e programas específicos, neles incluindo 
os conteúdos culturais correspondentes às respectivas comunidades. 

IV • elaborar e publicar sistematicamente material didático biJingüe . . . 

Art. 76. O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a 
veiculação de programas de ensino a distância, em todos os níveis e modalidades 
de enshlO, e de educação continuada. .' 

. § I Q A educação a distância, organIzada com abertura e regIme 
especiais, terá ~x.ames· realizados em estabelecimentos credenciados. 

§ 2Q A União regulamentará os requisitos para a realização de 
exames e re.gistro de diploma relativos a cursos de educação a distância. 

Art. 77. É permitida a organização de cursos ou instituições de 
ensino experimentais, sem autorização prévia, desde que obedecidas as 
disposiçôesdesta Lei .. 

Art. 78. O enSliltl militar é ref!ulado em I~'; cspc":lfica. adml\ld,j <i 

eC]tJivalênci(l de estudos. de <ll'Ordo com 3S nonnas fhad:J~ rlCi,'s SiS1Cm:l<; ,d.: 
ensino. 

Art. 79. As bolsas concedidas pelo Poder Público para estudo de 
pós-graduação e para pesquisa assegurarão condições condignas de manutenção 
aos cóntemplados, observada a pontualidade dos respectivos pagamentos. 

Art. 80. Os discentes do ensino superior poderão ser aproveitados 
'em tarefas de ensino e pesquisa pelas respectivas instituições, exercendo funções 
de monitoria, remunerada ou não, de acordo com seu rendimento e seu plano de 
estudos. 
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TÍTIJLO X 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 81. Fica instituída a Década da Educação. a iniciar-se um ano a 
partir da publicação desta Lei. 

§ 1° A União, no prazo de um ano a partir da publicação da presente 
Lei, encamin:hará, ao Congresso Nacional, o Plano Nacional de Educação, com 
diretrizes e metas para os dez anos seguintes, em sintonia com a Declaração 
Mundial sobre Educação para Todos. , , 

§ 2° O Poder Público deverá recensear os educandos no ensino 
fundamental, com especial atenção para os grupos de sete a quatorze e d~quinze 
a dezesseis anos de idade. 

§ 3° Cada Município e, supletivamente, o Estado e a União, deverá: 

a) matricular todos os educandos a partir dl)~ SI:IC aliOS de idadç- e. 
facultativamente, a partir dos seis anos, nô ensmo fundamental; 

b) prover cursos presenciais 0\1 a distânc ia aos Jovens e adultos 
insuficientemente escolarizados; 

c) realizar programas de capacitação para todos os professores em 
exercício, utilizando tamhém, para isto, os recursos da educação a distância: 

d) integrar todos os estabelecimentos de ensino fundamental do seu 
território ao sistema nacional de avaliação do rendimento escolar 

§ 4° Até ao fim da Década a que se refere o caput só serão 
admitidos professores habilitados em nível superior ou fomados por treinamento 
em seTY1ço. 

§ 5° Serão conjugados todos os esforços objetivando a progressão 
das redes escolares públicas urbanas de ensino fundamental para o regime de 
esc01as de tempo integral. 

§ 6° A Assistência financeira da União aos Estados, ao Distrito· 
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Federal e aos Municípios, bem como a dos Estados aos seus MunicípIos, ficam 
condicionadas ao cumprimento do art, 212 da Constituição Federal e dispositivos 
legais pertinentes pelos governos beneficiados, 

Art. 82. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
adaptarão sua legislação educacional e de ensino aos dispositivos da presente Lei 
no prazo máximo de dois anos, a partir da data de sua publicação. 

§ 10 No mesmo praZo do 'caput, as instituições de ensino adaptarão 
seus estatutos e regimentos aos dispositivos da presente Lei, observadas, no que 
couber, as normas dos respectivos sistemas de ensino. 

" §, 2° O prazo para cjue as universidades cumpram o previsto no 
inciso n do art. 47 é de oito anos. ..,",', . 

Art. 83. Esta Lei será publicada tendo como anexo o texto da Seção 
J do Capítulo·1!1 do Títuló VIlI daConstihlição Feder'al. 

Art. 84. Apresente Lei' entta em vigor na data de sua publicação. 

Art. 85. Ficam revogadas a Lei n9 4.024, de 20 de dezembro de 
1961; a Lei n? S.S40~ de 28'de dezembro de 1968; a Lei n9 5,692, de 11 de 
agosto de J 971; a LeI n 9 7()~4, de 18 de oUlub'ro de 1982. assim como as lei~ e 
os decretos-leis que as modificaram e qu?isqllcr outras disposições em contrário. 

•. • J' 

'Sala das Com;~sões: em '" ~ } I':~ ;{J~\{~, lI-" ~', \ . 
ROBERTO REQUIÃO, Presidente 
DARCY RIBEIRO, Relator 
MARLUCE'PINTO' 
HUGO NAPOLEÃO 
JOÃO ROCHA 
NEY SUASSUNA 
COUTINHO JORGE 
SÉRGIO MACHADO 
JOEL DE HOLLANDA 
ESPERIDIÃO AMIN (CONTRÁRIO) 
JOÃO FRANÇA 
JEFFERSON PERES 
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EDISON LOBÃO 
CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
LAURO CAMPOS (CONTRÁRIO) 
JOSÉ FOGAÇA 
MARINA SILVA (CONTRÁRIO) 
EMÍLIA FERNANDES (CONTRÁRIO) 
JADER BARBALHO 

VOTO EM SEPARADO J 

Setembro de 1995 

DE AUTORIA DOs..-

SENADORES EMíLIA FERNANDES, MARINA SILVA E ESPERIDIÃO 

AMIN, 
Na COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. 

A sociedade brasileira precisa com urgência de uma Lei que defina os 
rumos e diretrizes para a educação nacional. Essa Lei, pela sua abrangência e 
importância, deve ser elaborada de forma a responder às necessidades do 
ensino, no dizer do nobre Senador Darcy Ribeiro, por mais de dez anos. 

Os debates realizados até o momento ainda não foram suficientes para 
esclarecer à Comissão, ao Senado Federal, à comunidade educacional e à 
sociedade e encontrar a forma mais acabada de Lei que a sociedade espera do 
Congresso Nacional. 

Diversos questionamentos têm sido levantados pelos Senadores e pelos 
representantes da comunidade educacional e da sociedade, através de 
manifestos, abaixo-assinados, alguns deles apresentados no Plenàrio do 
Senado e levados ao conhecimento da Comissão de Educação. 

Entre as questões que exigem apronmdamento podemos citar, a título de 
exemplo, a educação à distância, a divisão dos ciclos da educação, a definição 
de ensino médio, a forma de educação profissional, a participação do Estado 
na educação de jovens e adultos trabalhadores, a gestão das universidades e o 
ensino especial. 

A Lei de Diretrizes e Bases, para ter capacidade de aglutinar e mobilizar 
a sociedade, deve refletir a contribuição da comunidade educacional e dos 
demais setores comprometidos com a educação. 
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o processo de discussão deve também respeitar a solução de 
continuidade entre os mandatos, bem como o trabalho realizado pelos 
parlamentares das legislaturas anteriores. 

Além do exposto pelos relatores, por mais eminentes, é fundamental 
ainda incorporar as contribuições havidas nos vários momentos das análises 
ocorridas na Câmara dos Deputados e no Senado FederaL 

É importante, por outro lado, notar a manifestação informal do 
Ministério da Educação, disposto a participar do processo e impedido por 
problemas de saúde do Sr. Ministro Paulo Renato. 

Sem o esgotamento das discussões, em tomo de critérios técnicos claros, 
de objetivos definidos, a Lei de Diretrizes e Bases não terá o caráter 
mobilizador necessário que a realidade educacional do país exige. 

Nosso desejo é reabrir o debate a partir do PLC 101/93, que foi o que 
recebeu emendas no Plenário do Senado Federal e que tem o parecer mais 
recente, do insigne Senador Darcy Ribeiro. 

Neste sentido, sugerimos realizar seminários e audiências públicas, para 
ouvir os representantes da comunidade educacional, em conjunto com os Srs. 
Senadores e com o Ministério da Educação. 

ConcluilDos, amparados no Art. 133, e, 4, combinados com o Art. 73, 
do Regimento Interno .do Senado Federal, pela formação de uma Subcomissão 
Temporária no âmbito da Comissão de Educação, para analisar o PLC 101/93 
pelo prazo de noventa dias. 

EMILIA FERNANDES 

salapt;::i/1 de agosto de 1995. 

.' 
~ 

RETIRADO t (lcca c~_ 

MARINA SILVA 

ESPERIDIÃO AMIN 
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MENSAGEM N° 3U,DE 1995 
(N° 991195, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
De acordo com o art. 84, inciso vn, da Constituição Fede­

ral, e com o disposto no artigo 18, inciso I, e nos artigos 56 e 58, do 
Decrcto nO 93325, de 1° de ootubro de 1986, no artigo 39, inciso I, 
aIlnea a, e no artigo 40, do Anexo I ao Decrcto nO 99.578, de 10 de 
ootubro de 1990, submeto à aprovação de Vossas Exoelências a indi­
cação do Senhor Virgílio Moretzsobn de Andrade, Minislro de Pri­
meira Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer o cargo de Em­
baixador do Brasil junto à República Árabe do Egito. 

Os méritos do Embaixador Virgílio Moretzsohn de Andra­
de, que me induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa. eleva­
da função, constam da anexa informação do Ministério das Rela­
ções Exteriores. 

Brasi1ia, 21 de setembro de 1995. - Marco MacieL 

EM N" 501lDP/SRC/G/APFS 

Brasllia, I de setembro de 1995 
Exoelentlssimo Senhor Presidente da República, 
De acordo com o artigo 84, inciso vn. da Constituição. 

com o disposto 00 artigo 18, inciso I, e nos artigos 56 e 58, do Re­
guiamento aprovado pelo Decreto nO 93.325, de l' de outubro de 
1986, no artigo 39, inciso I, alínea a, e no artigo 40, do Anexo I ao 
Decreto n' 99578, de 10 de ootubro de 1990, submeto à aprecia­
ção de Vossa Excelência a anexa minuta de Mensagem ao Senado 
Federal destinada à indicação do Senhor Virgílio Moretzsobn de 
Andrade, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, 
Eara exercer o =go de Embaixador do Brasil junto à República 
Arabe do Egito. 

2. Encaminho, igualmente em anexo, infonnação sobre o 
pals e Curriculum Vitae do Embaixador Virgílio Moretzsobn de 
Andrade, que, juntamente com a Mensagem ora submetida à apre­
ciação de Vossa Excelência, sezão apresentados ao Senado Federal 
para exame de seus ilustres membros. 

Respeitosamente, - Sebastião do Rego Barros, Ministro 
de Estado, interino, das Relações Exteriores. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum Vitae 
Embaixador VIRGILIO MORETZSOHN DE ANDRADE 
BaIDacenalMG, 9 de ltllIIÇo de 1941. 
Filho de Henrique Horta de Andrade e Olkmey Mortezsobn 

de Andrade. 
CPDC, IRBr, 1963. 
Curso de Treimunento e Aperfeiçoamento para Chefes de 

Setores de Promoção Comercial, 1972. . 

1966. 

Bacharel em Direito, FD-PUC/RJ. 
Curso de Adminislração Especial, CEUB/DF. 
CAE,IRBr. 
Terceiro Secretário, 7 de novembro de 1963. 
Segundo Secretário, merecimento, 22 de novembro de 

Primeiro Secretário, merecimento, 10 de janeiro de 1973. 
Conselheiro, merecimento, 16 de agosto de 1977. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 22 de junho de 

1983. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 20 de dezembro 

de 1993. 

Assistente do Chefe da Divisão de Imigração, 1963/65. 
Assistente do Olefe do DepartamenlO Consular de Imigra-

ção,1965. . 
Chefe do SelVÍÇD de Moradias Funcionais, 1974. 
Assistente do Olefe da Divisão do Patrimônio, 1974/77. 
Olefe da Divisão do Patrimônio, 1977/78. 
Olere da Divisão da Europa-I, 1983/86. 
Olefe, Substituto, do Departamel1to da Eulopa. 1985/86. 
Olefe do Departamento da África, 1991/95 .. 
Los Angeles, Vice-Cônsul, 1966167. 
Los Angeles, Cônsul-Adjunto, 1967nJ. , , " 
Los Angeles, Olefe do SECOM, 1966nl: . 
Los Angeles, Encarregado, 1966170. 
Quito, Seguudo Seéretário, 1971/72. 
Quito, Primeiro Secretário, 1973/74. 
Quito, Olefe do SECOM, 1971/74. 
Quito, Eucarregado de Negócios. .. i., 197 r. 
DaIlas, Eucarregado,.I976. ."" - . , . 
Roma. Conselheiro, 1981/83. 
Pequim, Conselheiro, 1981183. 
Bonn, Ministro Conselheiro, 1986188. 
Bonn, OlefedoSECOM,1986/88. . :; ;. 
São Domingos, Eucarregado de Negócios,.a,.i .. .l987/88. 
AssunÇão, Ministro Conselheiro, 1988/9 1. '-
Assunção, Encarregadó de Negócios, .. i., 1988/91. 
XI Sessão do Comitê Executivo do ACNUR, Genebra, 

1964 (membro). , • 
IX Sessão do Subcomitê do Orçamento e 1'ÍJ!lUlÇaS, XXIII 

Sessãq do Comitê Executivo e XXI Sessão do Conselho do CIME, 
Genebra, 1964 (membro). 

I Reunião da Subcomissão de Coopemção Econômica e 
. Técnica da Comissão Mista Brasil-Equador, BmsíJia. 1971 (dele-

gado-suplenle). '." , 
, li Reunião da Subcomissão de Cooperação Econômica e Téc­

nica da Comissão Mista Brasil-Equador, Quito, 1972 (membro). 
XV Penado de Sessões da CEP AL, Quito, 1973 (assessor). 
XI Reunião de Peritos de Tributação Interna. ALALC, Qui­

to. 1973 (delegado). • 
V Reunião de Diretores de Tributação Interna, Quito, 1973 

(membro). 
Reunião de Representantes das Empresas Es~ de Peu& 

leo, Quito, 1973 (membro). 
Reunião de Ministros de Energia da América Latina, Quito, 

1973 (membro). 
Reunião de Peritos de Energia da América Latina, Quito, 

1973 (membro). ., , 
À disposição da Missão Especial do Irã às solenidades de 

posse do Presidente da República, Brasllia, 1974. 
Reunião da Comissão do Pacifico Sul, Quito, 1974 (obser­

vador). 
Representante do MRE junto à GEMUD, 1974. 
Comitiva do Senhor Ministro de Estado em visita oficial a 

Portugal, Lisboa, 1984 (membro). 
Comitiva do Senhor Presidenleda República, em visita ofi-

cial à Espanha, Madri. 1984 (membro). ' 
À disposição da Missão Especial dos Países Baixos às sole­

nidades de posse do Presidente da República, Brasllia. 1985. 
li Reunião da Comissão Mista Brasil-Noruega de Coopera­

ção Econômica, Brasilia, 1985 (delegado). 
VI e xn Reunião da Comissão Mista Teuto-Bmsileira de CQo. 

pernçãoEoonômica, Brasilia, 1984 e Colônia. 1985 (delegado). 
Vil Conferência Portuária Interamericana, São Doming9S. 

1987 ( delegado). '<. 

-
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II Reunião do Grupo ad hoc sobre a Hidrovia Paraguai-Pa­
nmá, 1989 (Otefe da Delegeção brasileira). 

xn Confetência da SAOCC, Maputo, 1992 (Otefe da Dele­
gação). 

V Reunião da Comissão Mista Brasil-Angola, Brasilia, 
1992 (delegado). 

Membro da Ordem dos Advogados do Brasil - StéBo 
Marcos Amarante, Otefe do Departamento do Seviço Exterior. 

Dados Básicos Sobre Países 
Pais: EGITO 
Atualização em: 31.5-95 
Responsável: ooP-II 

• Síntese do Pais 

Nome Oficial do Pais: República Ánbe do Egito 
Área em km2

: 997.739 
População: 56.1 milhões Hab. Ano: 1994 
Língua: Ánbe (oficial). inglês. franc& 
Data Nacional: 23n 
Capital: Cairo 
Fronteira com o Brasil: O 
Colônia Brasileira: DND 
Sistema de Govemo: República Parlamentarista 

Autoridades 

Otefe de Estado: Presidente Hosni Mubarak 
Otefe de Governo: Primeiro-Ministro Atef Sedki 
Otanceler: Amr Moussa 
Embaixador no Brasil: Mobamed Abemed Abelel-Wabab 

P ....... ça BrasDeira 

Otefe do Posto: Embaixador Márcio Paulo de Oliveira Dias 
Missão Brasileira: Representação Diplomática - 1125, AV. 

Comicbe El-Nil Maspero - Cairo. Tel: (00202) 5756938 e 
5773013. Fax: (00202 761040 

Outras participações e empresas bmsileiras 

Temas sobre o País 

Participação no processo de paz do Oriente Médio. 
A expansão do fundamentalismo Islâmico. 
Relações com Israel. 
TNP 
Participação na Conferência sobre o desenvolvimento f..co.. 

nômico do Norte da África e Oriente Médio. 

Temas da agenda BBateral 

Divida Externa 

Visitas Oficiais 

Visitas de altas autoridades ao Egito: 
Otanceler Gibson Barbosa - 1-2-73 
Otanoeler Abreu Sodre-1I-6-87 
Cbanceler Francisco Rezek - nov191 
Visitas de autoridades egípcias ao Brasil: 
Otanceler Bootros Ghali - 11-9-85 

Atos Bilaterais 

Acordo Comercial- em vigor desde 12-11-73 
Acordo Cultural- em vigor desde 24-12-64 
Acordo de cooperação técnica e cienúfica - em vigor desde 

31-8-73 
Acordo para a criação de uma comissão mista Bm.síl-Egilo 

de Coordenação - em vigor desde 10-6-87 

Comércio Bilateral 

Exportação do Brasil: US$ 179,38 Ano: 1994 
Principais Produtos: Açúcar. 61eo de algodão, óleo de soja, 

fumo, Itabirito, motocompressor, transformador. papel, came b0-
vina., ferro gusa. 

Importações para o Bl)lSil: US$ 14,43 Ano: 1993 
Principais Produtos: Oleo combustlvel, nafta, algodão, dis­

cos gravados. especiarias. móveis, camomila. ampicilina, instru­
mentos de medidas. 

Economia 

Pffi: US$ 333 bilhões Ano: 1992 
MoedaICâmbio: US$ 1.00 - 3,32 Libras Egípcias 
Princ. Ativ. Econômicas: Turismo, pesca. pecuária, mine­

nis e indústrias petrolíferas e alimenticias 
Exportações Totais: US$ 3.10 Ano: 1992 
Principais Produtos: Petróleo e derivados, têxteis, alimen­

tos, animais vivos. 
Importações TOOIis: US$ 8,30 Ano: 1992 
Principais Produtos: Cereais, químicas e máquinas indus-

triais 
Déficit: US$ 5.20 Penado: 1990/92 

Informações para viagem 

Vôos do Brasil: Não há vôos diretos. É preciso fazer cone­
xão em algum pais europeu. 

visto. 
Exigência de Visto: todo o tipo de passaporte necessita de 

Fuso Horãrio: + 5 boras 
Corrente Elétrica: 200 Volts 
Padrão de TV: ................................... . 

(Ã Comissão de Relações Exteriores. e Defesa 
Nacional.) 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O expediente lido 
vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. lO Secretário 
em exercício, Senador Ramez Tebet. 

São lido os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 268, DE 1995 

D~põe sobre a revisão e a nulidade de proces­
so de crime de responsabilidade, nos casos que men­
ciona e dá outras providênáas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 Será passível de revisão e de nulidade, pelo Poder 

Judiciãrio, o processo relativo a crime de responsabilidade, quan­
do esse ou o seu objeto não tenha sido perfeitamente identificado 
na origem, obsetvadas em todas as suas fases o direito ao contradi­
tório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes. 

Parãgrafoúnico. Será, de igual sorte. revista e nula a penali­
dade de perda ou suspensão de direítos políticos, quando o proces­
so de que trata este artigo, uma vez submetido ao exame do Poder 
Ju<liciário, tenha como conseqüência a absolvição do réu. 

Art. 20 Declarada a nulidade referida no artigo anterior, ga­
rantir-se-á ao interessado o pleno exercício dos seus direitos e a 
imediata posse dos seus bens. 
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Art. 3" Esta lei enlralá em vigor na data de sua publicação. 
ArL 4Q Revogam-se as disfXtsições em ccmt:rário. 

Justificação 

O ano de 1991 foi caracterizado por excepcional conturoa­
ção política, tendo como resultado a suspensão, pelo praro de 8 
anos, dos direitos políticos do Sr. Fernando Collor de Mello, então 
Presidente da República. 

A opinião públira foi levada ao paroxismo, mercê de uma 
saudável campanha pela moralidade da administração pública. 

No entanto. no bojo deste bem-intencionado movimento de 
massas, abrigaram-se interesses contJ:a$.dos, distribuídos em vá­
rios segmentos sociais, políticos e econômicos. 

Esses interesses passaram. de fato. a comandar o Processo 
de exclusão do então ~~idente da República, do cenário da polí­
tIca nacIonal e do exeIC1ClO do cargo de maior mandatário do País. 

O que se viu, por conseqüência, foi um processo eivado de 
falhas, caracterizadas pela emoção e pelo passionalismo com que a 
questão Collor faí conduzida, nas Comissões, na Câmara dos De­
pulados e no Senado Fedeml. 
. Cbeg~-se ao absurdo de se julgar um processo sem objeto, 
Já que o Presldente renunciara ao seu mandato durante a sessão de 
julgamento, no Senado Fedem!. 

Cometia-se grave equívoco, não considemdo pelo calor das 
paixões malconduzidas, por ocasião do julgamento Collor de Melo. 

Do ponto de vista do direito abriu-se um precedente perigo­
so, capaz de sobmeter o cidadão à arbitrariedade do julgador, inde­
pendentemente do mérito e da regularidade do processso investi­
gatório e do seu cooteúdo formal. 

Felizmente, o Poder Judiciário reparou essas falhas proces­
soais, absolvendo o cidadão Fernando Collor de Mello, ainda que 
por falta de provas, 

Restabeleceu~se o primado do direito sobre o arbítrio. 
A decisão do Judiciário deveria refletir-se sobre a recupera­

ção dos direitos políticos do ex-Presidente, o que, estranhamente, 
não ocorreu. 

Deve-se garantir ao cidadão Collor de Mello o direito de o 
mesmo submeter-se ao escrutínio popular, de modo a que o povo 
possa julgá-lo da forma mais democrática possível. 

Essas são as razões fundamentais deste projeto de lei. 
Sala das Sessões, 25 de setembro de 1995. - Senador Er­

aandes Amonm. 

(Ã Comíssão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia -decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI N" 269, DE 1995 

Confere eficácia contra todos as decisões judi­
ciais, de que não caibam rewrsos, em ações rdativas 
a direitos individuais homogêneos de natureza patri­
monial, promovidas por servidores públicos. . 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }O As decisões judiciais, de que não mais caibam recur­

sos, em ações relativas a direitos individuais homogêneos de natu­
,,?za patrimonial, promovidas por servidores públicos, tecão eficá­
cIa contra todos. 

Parágmfo único. Considemndo-se direitos individuais ho­
mogêneos os decorrentes de origem comum a todos os servidores 
em idêntica situação juridica. 

Art. 2" A Administração Pública, independentemente de re­
querimento ou de qualquer rutra formalidade, reconhecerá a todos 
os servidores titulares de direitos homogêneos de natureza patri­
monial os direitos assegurados pela coisa julgada. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A avalanche de planos e medidas econômicas editados pe­
los gov~s passados, além de não produzirem o efeito desejado 
na econonua, trouxemm embutidos prejuízos aos trabalhadores de 
todo o País, em especial aos servidores públicos, retimndo-lhes di­
reitos, OU ~eduzindo-lhes os já insuficientes salários que percebem. 

Mmtos desses prejuízos têm sido reparados"}Xlr via judicial, 
após ~nosos e longos anos de peleja forense, e áinda assim só 
aproveltando uma pequena parte de servidores bein informados e 
que podem pagar advogados caríssimos.· 

Esta é mais uma injustiça a ser reparada por·esta Casa do 
povo. Sabemos que a justiça só alcança aqueles que a procuI3ID. mas 
havemos de convir que. num país em. que o acesso fácil ao Judiciário 
ainda esta longe de ser uma realidade, o servidor público mais humil­
de dificihnente verá tais injustiças repamdas, em razão da falta de 
opot1Umdade de acesso às informações ou' pela falta de recursos fi­
nanceiros parn se valer de um bom advogado que o represente. 

Assim. servidores em idêntica situação jurldíca deixam de 
ser beneficiados por decisões favoráveis a seu interesse comum 
em razão do caráter inter partes da coisa julgada nessàs ações. ' 

Ora. como conceber que pessoas na' mesma situação e con­
dição funcional sejam discriminadas e vitimas do sistema elitizado 
da justiça desse país simpresmente' porque uns podem e outros 
não, porque uns são informados e os derilais carecem de informa­
ção? Ou. ainda, como poderá um servidor lotado "no rilais longín­
quo recanto desse imenso País reivindicar um direito que nem 
mesmo sonha que possa fer? ' 

Pelo principio constitucional da isonomia é pdsSivel aceitar­
se que baja diferenças de vencimentos e vantagens entre servido­
res da mesma categoria ou classe funcional? E é isso que tem re­
sultado do fato de as sentenças reparadoras de prejuízos dos servi­
~~s al~ç;uem apenas aqueles que, mai~ afortunados, puderam. 
litigar em jWw, embom a pretensão deduzida '0 Judiciário seja ri-
gorosamente a mesma. ' 

Ademais, é relevante lembmr ,que o excesso de demandas 
judiciais tem causado tmnstomos ao Judiciário que 'se vê abanota­
do de processos, sem condições de julgá-los, comprometendo a 
sua efi~iênda, conseqüentemente a sua imagem. Por sua vez, o 
ExecutIvo, mesmo consciente da causa perdida, age de forma irra­
cional e inconseqüente, protelando decisões jã tomadas coolra si; 
onerando sobremaneira a administraÇão e o contribuinte que a 
mantém, 

. Por outro lado, do ponto de vista técnico-juridico, não é no-
v1dade, como pode parecer aos mais ortodoxos, dar-se. como faz o 
projeto, eficácia contm todos à eoísa julgada nesta matéria; a ação 
civil pública, a ação popular e as sentenÇas normativas da Justiça do 
Trabalho de há muito admitem a extensão dos efeitos das decisões a 
quem não foi parte na demanda. pelo que têm-se constitUído, aliás, em 
formidáveis instrumentos de fortalecimento da cidadania. 
. Neste sentido, como Senador da República, não posso omi­

tlr-me ante tamanhas injustiças cometidas ao longo desses anos 
contra servidores públicos de nosso País. que sempre foram e são 
maiores vítimas desses famigerados planos econômicos. 

Este o espírito do presente projeto de lei: pôr termo a taI.si­
tuação, que repugna à equidade, dando • cada um o que é seu. 

Sala das Sessões, 25 de setembro de 1995, - Senador Gil-
vam Borges. ' ' ,~ ., . 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadá~ 
nia -decisão terminativa.) ... ""~ 
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o SR. PRESIDENTE (Ney SuassUDJl) - Os projetos serão 
publicados e remetidos às Comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será. lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercido, Senador Ramez Tebet. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.235, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos tennos do artigo 216 do Regimento Interno do Senado 

Fedeml, combinado com o art. 50 da Constituição Fedeml requei­
ro sejam prestadas pelo Secrelário-Geral da Presidéncia da Repú­
blica as seguimes informações: 

1. Qual foi o montante efetivo das despesas do Governo 
com propaganda e publicidade, no ano de 1994;. 

2. Como esse montante se distribuiu entre os Ministérios; 
3. Qual o montante total de gasto do Governo com propa­

ganda e publicidade previsto pam 1995; 
4. Qual o valor já dispendido no ano de 1995, e como essas 

despesas se distriblem entre os Ministérios. 

Justificação 

Cresoem, em jornais de credibilidade de nosso país, denún­
cias de que o Governo dobra os seus gastos com publicidade, ape­
nas nos primeiros seis meses de 1995. 

Esses veículos dão conta de qne, apenas nos primeiros seis 
meses deste ano, as despesas das estatais com publicidade montam 
a US$ 69,8 milhões, snbtraindo esse valor de projetos prioritári06. 

Diante do quadro de denlÍIlcia que se inicia. adiantamo-nos, 
procumndo junto à fonte, a Presidéncia da República, informações 
oficiais, que nos petmitam um posicionamento seguro e sereno so­
bre tão relevante e nevrálgico tema. 

Sala das Sessões. 25 de setembro de 1995. - Senador Er­
nanei .. Amorlm. 

(Ã Me.ro. para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Ney Snassuna) - O' requerimento 
lido serã despachado à Mesa pam decisão, nos tennos do art. 216 
,rn, do Regimento Interno. 

O SR, PRESIDENTE (Ney Suassnna) - Encerrou-se na 
sexta-feira última o prazo para apresentação de emendas ao Proje­
to de Lei da Câmara nO 89, de 1995 (nO 4.108/93, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre o Conselho Nacional de Ciência e Tecno­
logia. 

critos. 

Ao projeto não fomm oferecidas emendas. 
A matéria será incluída em Ordem do Dia, oportunamente. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Há omdores ins-

Conoedo a palavra ao Senador Osmar Dias. (pausa.) 
Conoedo a palavm ao Senador Guilherme Palmeira. (Pausa.) 
Concedo a paíavra ao Senador Lauro Campos. (pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Ademir Andrade. (pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Romero Jucá. (pausa) 
Concedo a palavra ao Senador José Eduardo Dutra. (pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Nabor Júnior. 
SR. PRESIDENTE ( Ney Suassnna) - Há omdores incri­

tos. Concedo a palavra ao Senador Nabor Júnior. 
O SR. NABOR JÚNIOR (pMDB-AC. - Pronuncia o se­

guinte discnrso). Sr. Presidente, Sras e S1'S Senadores: 
Em discurso promInciado DO dia 2& de agosto último. cum­

pri o dever de denunciar e protestar contra o tratamento discrimi­
natório dispensado a gmnde parte doo municlpios do meu Estado, 
na execução do Programa Comunidade Solidária, que simples­
mente alijou as localidades cujos prefoitos pertencem ao PMDB. 

A minha reclamação se baseou no oficio que recebi de D. Anna 
Peliano, Secretária Executiva do referido programa, confumando 
que a seleção dos municípios do Acre habilitados a receber os be­
nefícios do Programa havia sido feita pelo Governo do Estado. 

Comprovoo-se, assim. naquela ocasião. que o Governo do 
Estado do Acre reabnente discriminou lodos os municípios que 
são governados por prefeitos do PMDB, relacionando apenas 
aqueles administrados pelo então partido do governador. " PPR. 
Certamente meu pronunciamento chegou ao conhecimento das au­
toridades estaduais. que me encaminhanuIl. no dia 13 de setembro 
corrente. o Oficio n° 0328195. que passo a ler, para conhecimento 
da Casa. 

"Govemo do Estado do Acre. Secretaria de Estado de Pla­
nejamento. Progrnma Comunidade Solidária. 

( ... ) 
Esperando ter esclarecido Vossa Excelência sobre o assunto 

em pauta. coIocamo-nos a vossa disposição para quaisquer infor 
mações adicionais que se fizerem necessárias. 

Solidariamente, 
Ênio Alberto de Oliveira Machado 
Subsecrelário de Estaão de Planejamento 
Interlocutor Estadual do Programa Comunidade Solidária 

do Acre." 
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a leitum deste docu­

mento tem o condão primoniial de corroborar a denúncia, feita na 
tribuna do Senado, de discriminação e de re taliação contra os mu­
nicípios do Acre dirigidoo por prefeitos do PMDB. De acordo com 
os dados extraidos do boletim do IBGE, base pam a ação pura­
mente estatística, apenas três municípios fariam parte da clientela 
do Programa Comunidade solidária: Tamuacá, Mâncio Lima e As­
sis Brasil, além da Capital, Rio Branco, cuja inclusão é obrigató­
ria. Então, de 22 municípios. só esses quatro seriam selecionados, 
cabendo a indicação dos oito restantes, da lista mínima de doze, às 
autoridades estaduais - tudo conforme o documento que me foi en­
viado pela Sr" Anna Pe1iano, Secretária Executiva do Programa 
Comunidade Solidária. 

Havia expectativa quanto a essa relação, Sr. Presidente, S~s 
e Srs. Senadores, temores de que surgissem mais oito municípios, 
cujos prefeitos fossem apenas do PPR. E foi o que aconteceu: ex­
cluíram-se todos os municipios cujos prefeitos são do PMDB, lo­
calidades onde os índices de analfabetismo e de mortalidade infan­
ti~ de doenças como hepatite e oulras que atingem principalmente 
a população ipfanto--juvenil. talvez sejam muito mais sérios, nruiw 
mais gritantes do que em Cruzeiro do Sul. que é o segundo muni­
cípio do Estado. 

Sou compelido a reafumar minha critica, meu protesto. A 
correspondéncia do Governo do Estado do Acre reafll'Illll aquilo 
que denunciei anterioIDlente: a exclusão dos municlpios cujos pre~ 
feitos são do PMDB. Não tem fundamroto a alegação de que esses 
municípios são cotitempIados com alimentos da Merenda Escolar. 
porque isso não elimina o caráter odioso da retaliação contra seus 
cidadãos, pois os incluídos no Progtama também recebem alimen­
tos para distribuir a seus estudantes. 

O>amo, agora, a atençãó 'de v. Exas pam O Jornal A Gazeta 
do Acre, edição de 16 de setembro, que diz o seguinte: "Acre rece. 
be 1,1 milhão de quilos de alimentos", Para onde vão esses precio­
SOS mantimentos? Exatamente para aqueles 12 municípios listados 
pelo IBGE e pelo Governador. Rio Branco, Cruzeiro do Sul, Ta­
rauacá, Assis Brasil, X.puri, Manuel Urbano, Sena Madureira. 
Rodrigues Alves, Brasiléia, Acrelândia, Feijó e Mâncio Lima. Os 
municlpios cujos prefeitos são do PMDB não vão participar dessa 
distribuição de alimentos. Continuarão sob o regime de fome, im­
posto pelo governo do Estado. 

-- ' 
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o Sr. Caslldo Maldaner - V. Ex· me permite um aparte, 
Senador Nabor Júnior? 

O SR. NABOR JÚNIOR - Com muito prazer. 
O Sr. CasUdo Maldaner - Quando V. Ex' abordoo esse as­

sunlo, em relação ao Acre, tive oporturtidade de aparteá-Io e fazer 
uma análise também do que ocorre no meu Estado, Entendo que, 
às vezes, nessa seleção. mesmo que as diretrizes do Programa C0-
munidade Solidária sejam as melhores, podem ocorrer algu~ in­
justiças. Por exemplo, alguns prefeitos de Santa Catarina têm me 
questionado o fato de eu ter ficado de fora quando meu vizinho 
fora contemplado; por que não tenho tantos problemas? Por que 
procurei aplicar mais recursos nessa área se não existem proble­
mas dessa natureza tão fortes como os dos meus vizinhos? Ques­
tionam do porquê muitas vezes se beneficiar a ineficiência? Por­
que aprimorei o meu governo nessa direção, estou sendo prejudi. 
cado. Se eu houvesse aplicado em outros setores e deixado que es­
ses tópicos avançassem, eu seria contemplado pelo Comunídade 
Solidária. Alguns prefeitos têm me exposto essa preocupação. En­
tão, Senador Na1:xn- Júnior, entelldo que talvez o melhor fosse, 
para o Programa Comunidade Solidária. não se ater a detalhes, até 
em função de o País ser imenso. Talvez o ideal fosse descentrali­
zar essas ações sociais aos respectivos Estados; não interessa se o 
governador é desse ou daquele partido político, porque os Estados, 
por intermédio de suas secretarias de assuntos sociais, e os Muni­
cípios. têm mais condições de fazer uma avaliação paritária entre 
as comunidades mais necessitadas. As autoridades responsáveis 
pelo Programa Comunidade Solidária iriam até os Estados, fIrma­
riam convênios, descentralizariam as atividades. Creio que ficaria 
bem melhor, pozque não é fácil adotar-se um critério mais justo 
quando se trata de mais de cinco mil municipios. Julgo que essa 
seria a melhor saída. Por isso que venho apartear V. Ex" na tarde 
de hoje, quando enfoca novamente - repito ~ um assunto em rela­
ção ao seu Estado, mas que ocorre também em outros Estados. 

O SR. NABOR JúNIOR - Nobre Senador Casildo Malda­
ner, o ponto de vista de V. Ex" coincide exatamente com o meu: 
um Programa como esse, dirigido pela Primeira Dama do País, D. 
Rutb Cardoso, jamais poderia ser uti1izado em prol de mesquinhos 
interesses politico-eleitoreiros. Como já se viu, no meu Estado só 
três dos 22 municípios preencheriam os requisitos de extrema p0-
breza estabelecidos pelo IBGE, Incluíram. também. a Capital, 
como quarto município, pois ali há realmente grandes bolsões de 
pobreza, criados, notadamente, depois do grande êxodo rural veri­
ficado nos últimos dez anos - mas a escolha dos demais municí­
pios obedeceu apenas a critério político: só municipios dirigidos 
por prefeitos do PPR! 

Excluíram totalmente os dirigidos pelo PMDB, embora ne­
les existam muito mais razões para que o Estado se faça presente. 
porque são novos; na maioria deles. não há sequer água encanada 
nem saneamento básico, o que deveria lhes garantir atendimento 
prioritário, ao invés de serem excluídos desse Programa. Estou à 
disposição, conforme solicitado pelo Subsecretário de Planejamen­
to Estadual, pa.m colaborar. Não sou homem de criar polêmicas es­
téreis: entendo que o Programa tem de ser apoiado por toda a clas­
se política. pelos governos estaduais, pelos prefeitos, senadores, 
deputados federais e estaduais, e vereadores. Mas- se não pode, de 
modo algum. admitir que seja utilizado politicamente, 

Essa denúncia. não se refere apenas ao Acre. Já vi ootros 
companheiros fazerem críticas semelhantes, à utilização de um 
progmma tão meritório para a satisfação de interesses meramente 
político-eleitoreiros, também em seus Estados. Ao Secretârio que 
pede a minha colaboração, pede um voto de confiança na equipe 
técnica que está dirigindo o programa, digo que, como sempre, es­
tou aqui para colaborar, Mas não admito que se penalize a popula-

ção de municipios pobres do Estado do Acre simplesmente pmque 
os prefeitos são do meu partido, o PMDB. 

O Sr. Gerson Camata - Permíte-me V. Ex· um aparte? 
O SR, NABOR JÚNIOR - Concedo o aparte ao Senador 

Ge""", Camata. 
O Sr. Gerson Camata· Ilustre Senador Nabor Júnior, 

acontece no Brasil uma coisa interessante: sempre que se quer des· 
politizar um programa, aí é que se o politiza. E muito interessante 
obseIVar isso. V. Ex- se lembra que no Governo José Sarney hou· 
ve o lançamento do meritório Programa do Leite. e ao se lançá-lo 
os executivos encarregados da sua implementação fIZeram uma 
primeira observação: "Não queremos poüticos metidos nisso. Este 
é um programa técnico de atendimentç às pessoas menos favoreci­
das." Combinou-se, então, que os movimentos cOIDUIÜtários é que 
apontariam ao programa aquelas pessoas que ef~ivamente preci­
savam do leite. Caiu o programa todinho na mão do PT. Quando 
quedamos que alguém fosse atendido, o Pr, que era oposição, ma­
nobrava os Presidentes das Associações Comunitárias e manobra­
va o programa. Então, o Governo, com medo de usar o Programa 
politicamente, entregoo-o ao PT, que o usou durante todo o tempo, 
fazendo com que o Partido crescesse muito nessas áreas. Agora, 
percebemos também no atual Governo três ou quatro programas, 
como c; de investimentos da Caixa Econômica e o Comunidade 
Solidária, que se pretende despo1itizar .. Ora. entendo que quando 
um político faz uma obra e espera o retomo como gratidão da p0-

pulação faz muito bem. Porque se nóS políticos não esperarmos 
que o trabalho executado redunde em apóio popular, para que o fa­
remos, a troco do quê? É comum, é normal um prefeito, quando 
faz uma obra num bairro, que espere seja apoiado pela população 
daquele bairro que recebeu o beneficio, E seria bom que todo 
mundo fIZeSse muita obra e atendesse muito à população esperan­
do dela também o apoio, Dentro dessa política de despolitização 
pretendida querem criar uns Conselhos que acabarão ficando na 
mão dos governadores. E pode ocorrer - porque o Governador é 
um ser humano igual a todos - que, da mesma maneira que V. Ex" 
gostaria que alguns municipios. com justiça. governados pelo 
PMDB fossem atendidos, o GovernadOr entenda que os municí­
pios cujos prefeitos pertencem ao mesmo partido dele é que sejam 
os que mais necessitados. Então, se não se passar efetivamente o 
assunto por um Conselho que seja bem diversificado, em cuja 
constituição participem políticos de todos os partidos, membros da 
comunidade que possam contestar as indicações políticas e se não 
se democratizar a discussão desses investimentos, eles vão ficar 
monopolistas e manobrados politicamente. Esse mtXlo que se nota 
em algumas áreas do Governo Federal, de se politizar o programa 
social, pode provocar o contrário. ou seja, a extrema politizaçi.o 
desses programas sociais. Se não se abrir uma discussão muito de­
mocrática na base, da qual participem todas as forças da socieda­
de, ele ficará politizado de um ou de outro lado, Acredito que o 
que estão tentando fazer não é o melhor caminho nem a melhor 
maneira de despolitizá-Io, Quanto mais for discutido, menos poli­
tindo. ou seja, menos utilizado politicamente ele será. 

O SR. NABOR JÚNIOR - Agradeço o aparte de V, Ex', 
que é muito oportuno e vem na linha de raciocínio do meu pronun­
ciamento. 

Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, entendo que um Pro­
grama como este tem que envolver o maior número possível, de 
representantes da comunidade, garantindo que realmente sejam 
defmidas as prioridades das populações mais carentes. mais neces­
sitadas e para que não venha a ser maldosamente politizado, co!no 
diz o Senador Gerson Camata, 

O Programa do Leite, no tempo do Presidente José Sarney, 
alcançou os seus principais objetivos, estimulando, inclusive, a 
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produção de laticínios em todo o País. Recordo-me que, no Acre, à 
época, a Cll..A. empresa do govemo do Estado. estava com exce­
denle. de mais de 10 milli1ros de leite por dia. Pois bem: no m<>­
memo em que foi lançado esse programa, o quadro chegou a se re­
verter, faltou leite, ou seja, foi absorvida. produção estadual. 

Todo o excedente, que se destinava à produção de manleiga 
ou de queijo - que muitas vezes ficava encalhada e dava prejuízo à 
empresa - foi absorvido pelo Programa do Leite, no Governo do 
Presidenle Sarney, atendendo, de maneira satisfat6ria. às Clllências 
sociais, notadamente das crianças. Pode até ter sido utilizado poli-

-. ticamente pelas associações de moradores, aqui e acolá, mas, de 
modo geral, atendeu bem. no meu Estado. Defendo, até, que o go­
verno examine as viabilidades de relançar o programa. 

O Sr. Osmar Dias ~ PeIDlÍte-me V. Ex- um aparte, nobre 
Senador Nabor JúiniOJ1 

O SR. NABOR JÚNIOR - Pois não, nobre Senador Osmar 
Dias. 

O Sr. Osmar Dias - Senador Nabor Júnior, cheguei já no 
meio de seu pronunciamento mas, ouvindo esta parte relacionada 
ao leite. gostaria de aproveitar a oportunidade para informar a V. 
Ex· que apresentei um projeto de lei que está na pauta da Comis­
são de Assuntos Sociais desta semana e que exatamente estabelece 
a obrigatoriedade às empresas da iniciativa privada de fornecerem 
um vale aos trabalhadores cujas esposas estejam grávidas ou que 
tenham filhos de até dois anos de idade. Com esse vale, o lrabalba­
dor terá o direito de adquirir, de forma graciosa, um litro de leite 
para levar para casa e. assim, nutrir de forma adequada sua mulher 
grávida ou seu fúbo de até dois anos de idade. O órgão da ONU 
que cuida da educação chegou à conclusão de que as crianças for­
mam seu intelecto até os dois anos de idade e. conseqüentemente. 
dependendo dessa fOllIl8.Çâo o seu futuro. A subnutrição tem sido 
a causa da repetência escolar num alto índice nos cursos primários. 
Hoje, 95% das crianças que ingressam no curso primário não o 
concluem sem uma repet&lcia. Ou seja. apenas 5% entra e sai sem 
uma repetência. sendo a subnutrição sua causa principal. Esse pro­
jeto visa restabelecer o abastecimento de leite às famílias carentes, 
sobretudo porque somente com esse programa em vigor, Senador 
Nalxtt Junior, teriamos o aumento do consumo de um bilhão de li­
tros de leite anualmente, o que signffica que, nos penodos em que 
há excedente de leite. portanto excesso de leite no setor produtivo 
e falta na mesa do lrabalbador, ter!amos o equilíbrio da oferta e da 
dentanda desse produto essencial à sa6de humana. Além de o Go­
vemo ler que olhar de perto essa proposta de V. Ex' de se voltar 
com o ticket-Ieite, também estamos propondo que a iniciativa pri­
vada participe desse esforço. 

O SR. NABOR JONIOR - Agradeço a informação de V. 
Ex·, a respeito da. apresentação desse oportuno projeto. Estou certo 
de que sua aprovação será objeto da melhor acolhida por parte dos 
Senadores. 

Sr. Presidente. com essas palavras, dou como concluído 
meu discurso, inclusive no que diz respeito ao oficio que acabo de 
receber da Secretaria de Planejamento do Estado do Acre. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) • Concedo a palavra 

ao Senador Francelino Pereira. 
O SR. FRANCELINO PEREIRA (pFL-MG. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr'"s e 
8rs. Senadores, nesta segunda-feira quero manifestar a nossa pre0-

cupação com o endividamento dos estados e dos municípios. 
Trata~se de matéria de muita gravidade, uma vez que as 

Unidades da Federação, com algumas exceções, estão vivendo 
momentos de apreensão, na expectativa de que se encontre uma 
solução pam esse endividamento. 

Como sabe ao Senado. numerosos Estados têm o seu endi­
vidamento limitado basicamente à área contratual e vinculado a 
organismos estaduais, como o Banco do Brasil, a ema Econômi­
ca Federal e o BNDES. Mas outros Estados. inclusive o meu, Mi­
nas Gerais. tém um endividamento muito mais expressivo, consi­
derando-se que a divida mobiliária t, de certa forma, estarrecedo­
ra, uma vez que, além de outros fatores, 05 juros da. atual politica 
monetária do Governo multiplicam essa dívi~ tomando-a prati­
camente insolúvel. 

Na Comissão de Assuntos Econômicos realizamos uma reu­
nião de alta significação, em que os 27 Secretários da Fazenda fo­
ram ouvidos sobre esse grave problema. Nesse momento, verifica­
mos que, efetivamente, os estados passam por um momento muito 
gmve, sem a possibilidade de buscarem uma solução a contento. 

Depois realizamos, ainda na Comissão de Assuntos Econô­
micos, uma reunião com os Secretários de Planejamento, e a partir 
daí tivemos uma visão concreta do que se passava em todas as uni­
dades da Federação e, conseqüentemente, nos municípios. Esta­
mos, agora, na expectativa da reunião que hoje O Presidente da Re­
pública está mantendo com todos os governadores de estado para 
uma análise profunda e complet~ relativamente a este endivida­
mento. 

Confesso a V. Ex·, Sr. Presidente, que todos nós estamos 
apreensivos, porque se trata de um problema de macroeconomia. 
um problema nacional, um problema político, e. conseqüentemen­
te, demonstrativo de que dificilmente os Estados encontrarão me­
canismos e recursos para viabilizar o pagamento dessa dívida. Na­
turalmente que o a1ongamento da dívida e o abaixamento dos juros 
são fundamentais para que os Estados possam viabilizar os seus 
planos de administração. 

No tocante a investimento, praticamente nada foi feito, por­
que essas unidades da fedemção não têm recursos para aplicar nos 
projetos que delinearam por ocasião da campanha, no ano passa­
do. Ao mesmo tempo, temos informações de que, no que tange à 
dívida contratual, os Estados terão teniveis dificuldades, uma vez 
que órgãos como a Caixa Econômica. Federal não admitem sequer 
uma redução na alíquota, DOS limites de pagamento dessa dívida. 

Conseqüentemente. espalha-se por todo o País, nos municí­
pios e nos estados, uma situação de clamor na expectativa de que. 
neste encontro de hoje e nos debates que vêm se realizando na C0-
missão de Economia da Câmara seja encontrada uma solução para 
esse grave problema. 

Naturalmente que a União está vivendo também momentos 
dificeis, tudo isso na busca da estabilidade do Plano Real e para 
evitar que a inflação retorne a patamares inconfortáveis. 

Por tudo isso, Sr. Presidente, a nossa palavra aqui é no sen­
tido de que toda a sociedade brasileira tenha amplo conhecimento 
desse grave problema e o Governo Federal. o Congresso Nacional, 
os estados e municípios unam-se para buscar uma solução, de tal 
forma que possamos voltar àquela fase de um investimento míni­
mo indispensável à estabilidade da economia no País. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Concedo a palavra 

ao Senador 1001 de Hollanda. 
O SR. JOEL DE HOLLANDA (pFL-PE. Pronuncia o se­

guinte discurno. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr'"s e 
Srs. Senadores, nesta última quiota-feim estive na cidade de Petro­
lina, na condição de representante do Presidente José Samey nos 
eventos comemorativos dos cem anos da cidade de PetroIiná. 

Além de toda • festividade, relativa ao centenário desta impor­
tante cidade pemambucana. tive a oportunidade de participar de um 
evento da maior significação. que contou, inclusive, com a presença 
do Presidente da República em exercício, o ex-Senador Marro Ma-
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cid, no embarque pioneiro de frutas produzidas no São Fnmcisco, 
através do aeroporto de Petro1ina, numa demonstmção de que 
aquela região, cada vez mais. desenvolve-se e gera riqueza. não 
somente proa os pernambucanos mas para a região e para o pró­
prio PaIs. 

Sr. Presidente, foi um ato da maior significação para a nos­
sa região. Há muito tempo Petrolina ressentia-se de condições de 
infra-estrulllra aeroportuãri, para poder escoar a produção de fru­
tas que ali vem se desenvolvendo. o que é extremamente impor­
tante. Sem as obras do aeroporto de Petrolina, o que impossibilita­
va o recebimento de avi~s cargueiros. as frutas exportadas por 
Petrolina levavam 12 dias para chegar à Europa ou aos Estados 
Unidos. Graças às obras do aeroporto, graças à presença agora do 
transporte aeroviário, em apenas sete horas as uvas e mangas pro­
duzidas em Petrolina estarão abastecendo os mercados da Europa 
e dos Estados Unidos. 

Por isso, o Presidente da República em exercício. Marco 
Maciel, fez questão de estar presente àquela solenidade, ao lado do 
Governador Miguel Arraes, do Prefeito Fernando Bezerra Coelho, 
do Deputado Osvaldo Coelho. do Deputado Estadual GemIdo 
Coelho. de empresários, líderes comerciais, prefeitos, enfim. de t0-
das as lideranças que aluam naquela região. 

Na oportunidade, Marco Maciel salientou que o desenvolvi­
mento do Vale do São Francisco já não era mais um sonho do 
grande Senador Nilo Coelho. que inclusive presidiu esta Casa. O 
desenvolvimento de Petroliua é, hoje. uma realidade. Milhares de 
empregos diretos e indiretos estão sendo gerados naquela região. a 
partir de uma agricultura de alta produtividade que está conquis­
tando, cada vez mais, mercados na Europa e nos Estados Unjdos. 

O primeiro vôo que tivemos a oportunidade de presenciar 
destinou-se a Miami. nos Estados Unidos, e levou trinta e cinco (o­

neladas de mangas produzidas na Fazenda Frutifort. pertencente 
ao empresário Aristeu Olaves, presidente da Valexport. 

A projeção, Sr. Presidente. Sh e Srs. Senadores, é de que 
proximamente 6 mil toneladas de frutas produzidas na região do 
São Francisco sejam embarcadas para o exterior em dois vôos se­
manais, realizados por aviões cargueiros de grande porte. Isso sig­
nifica que o Brasil passará a contar com mais divisas geradas por 
aquela região, e, de outra parte, mais empregos e mais desenvolvi­
mento estarão ocorrendo na progressista e agora centenária Cidade 
de Petrolina. 

Nesta ocasião. saliento o papel importante desempenhado 
pelo Secretário da Receita Federal, Dr. Everardo Maciel, que em 
tempo recorde tomou todas as providências legais para permitir 
que fosse implantada unta unidade alfandegária no Aeroporto de 
Petrolina, sem o que essas exportações não poderiam ser realiza­
das. Por intezmédio do Ato Declaratório nO 24, de 18 de setembro 
do presente ano, o referido Secretário autorizou, em caráter excep­
cional e a título extraordinário. que o Aeroporto de Pettolina fosse 
alfandegado até 31 de dezembro deste ano, justamente para possi­
bilitar a exportação de frutas daquela região. 

Ao tempo em que paraberuzamos o Secretário Everardo 
Maciel, juntamente com o Deputado Osvaldo Coelho, que, a nosso 
lado, muito tem se empenhado para obter essa autorização da Re­
ceita Federal, aproveitamos a oportunidade para pedir ao Diretor 
da Receita Federal que promova esse posto alfandegário em dele­
gacia da Receita da Federal, para que Petrolina possa não somente 
exportar, mas também importar matérias-primas e insumos neces­
sãrios a seu desenvolvimento. A elevação desse posto alfandegário 
à categoria de Delegada do Ministério da Fazenda serã de grande 
importância, porque facilitará cada vez mais as exportações daque­
la região. que não precisarão mais ser feitas pelo Porto de Suape 
ou de Recife. na área metropolitana do Estado. 

Além desse evento da maior significação - a inauguração 
desse vôo de cargueiros para os Estados Unidos e para a Europa, 
transportando frutas da região -, Sr. Presidente, repreaentando o 
Presidente José Sarney, participamos de reunião extraordinária da 
Sudene, em Petrolina, ocasião em que importantes projetos indus­
triais e agropecuãrios foram aprovados para os Estados que inte­
gram a região de atuação da Sudene. Foi uma reunião extrema­
mente importante, presidida historicamente pelo Presidente em 
exercício, Marco Maciel, que oonlribuiu para chamar a atenção de 
todo o País para as potencialidades e para o grande esforço que se 
realiza na região do São Francisco: Governo em parceria com. ini­
ciativa privada. promovendo o desenvolvimento. 

Participamos também de homenagem extremamente impor­
tante feita a um ex-integrante desta Casa, Senador Nilo Coelho, 
quando se inauguroo o Memorial Nilo Coelho naquela cidade. 
construído com recursos do Governo e apoio da iniciativa priva­
da, que fará com que a imagem desse grande sertanejo e ho­
mem público que engrandeceu esta Casa permaneça perene 
para conhecimento das fulllras gerações. Na oportunidade, a SI' 
Maria Tereza Brenan Coelho fez um discurso emocionante, di­
zendo do amor de Nilo Coelho por sua terra, sua região e, sobre­
tudo, por Pernambuco. Falou ainda do quanto havia se esforçado 
para trazer o desenvolvimento à região do São Francisco. Lã a 
abraçamos em nome do Senado Federal. reafumando nossa admi­
ração, estima e respeito por esse grande pernambucano que dedi­
cou toda a sua vida à causa pública e, em especial, trouxe tantos 
benellcios à região de Petrolina. 

Portanto. Sr. Presidente, 6 com muita satisfação que faço os 
registros da inauguração dessa nova etapa no desenvolvimento da­
quela região e da presença do Presidente da República em exercí­
cio, Marco Maciel. em Petrolina. na homenagem aos 100 anos de 
fundação daquela progressista cidade. A presença do Presidente da 
República prestigioo a reunião da SUDENE e a. família do ex -Se­
nador. ex-Presidente desta Casa. Senador Nilo Coelho, que tanto 
fez por aquela região. 

Muito obrigado. Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Joel de HoUanda, o Sr. 
Ney Suas.suna. Suplente de SecrelÓrio, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Romeu Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Thma) - Nobre Senador 
Ney Suassuna, V. Ex' tem a palavra por vinte minutos. 

O SR. NEY SUASSUNA (pMDB-PB. Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SÕ e SIS. 
Senadores, no momento em que economistas, empresários e demais 
segmentos sociais disrutem se o Bzasil encontra-se 00 não em nx;es­
são. alguns indicadores econômicos e sociais combinados com as du­
ras medidas fiscais adotadas pelo Governo. por meio da Medida Pr0-
visória nO 1.1 !O, de 30 de agosto passado, condozem a reflexões que 
gostaria de partilhar com. os companheiros desta Casa. 

Antes mesmo de iniciar essas reflexões, quero dizer aos SIS. 
Senadores. meu Pares, que me vejo como homem de um Partido 
que luta pela defesa do Governo, no entanto isso não pode e não 
deve embotar meu raciocínio e minha consciência. Principalmente, 
não devo deixar de colocar sempre as chívidas que me assolem, ram 
que nesta Casa o debate pennita a clarificação de alguns pontos. 

Em sua coluna de hoje na Folha de S.Paulo, o jornalista 
econômico Luis Nassif alerta para o que ele pensa que são alguns 
equívocos da política monetária. Por exemplo: 

- reseIVRS cambiais de mais de USS50 bilhões, fazendo ex­
plodir a divida interna e impondo custos desmesurados ao Tesouro 
Nacional; 

- taxas de desemprego em níveis crescentes~ e 
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- aperto do torniquete em cima da economia, com o Banco 
Centnl aumentando as taxas de juros reais - as mesmas taxas que, 
há poucos minutos o Senador Francelino Pereira alertava que es­
tão multiplicando. colocando em progressão geométrica a dívida 
dos estados, dos municípios e da própria Federação. 

1. A política monetária que deveria funcionar como um 
complemento da política flSCal simplesmente não existe. Funciona 
JX>r espasmo e sempre asflxia o empresariado. principalmente os 
microempresários, os micros, os pequenos e os médios que bus­
cam o capital de giro no mercado a juros hoje escorchantes. Procu­
ram esse capital pata honrar débitos contrai dos, não o conseguem 
por causa desse aumento das taxas de juros e, conseqüentemente, 
buscam soluções que reduzem ao mínimo os quadros de pessoal, 
gerando mais desemprego, e adiam ou rolam, como podem, as ob­
rigações fiScais. 

2. Agora, o Governo resolveu, sem uma reforma tributária 
consistente, arrecadar R$60 bilhões em impostos atrasados. Para 
tanto. o editou a Medida Provisória nO 1.11 O. de 30 de agosto de 
1995. Segundo este instrumento, a Fazenda Nacional instituí as se­
guintes modificações DO já extremamente complicado portfólio do 
empresariado brasileiro: 

2.1. Não serão mais concedidos parcelamentos nos débitos 
relativos a: 

- IPI faturado e recebido de terceiros e não recolhidos ao 
Tesouro Nacional; 

- IR retido na fonte ou descontado de terceiros e não rec0-

lhidos ao Tesouro Nacional~ 
- IOF retido e não transferido ao Tesouro Nacional; 
- IR decorrente da realização de lucro inflacionário ou devi-

do mensalmente; 
- outros valores arrecadados e não recolhidos ao Tesouro 

Nacional. 
É óbvio que, em uma situação de normalidade, teria que es­

tar sendo recolhido imediatamente. mas não estamos atravessando 
uma situação normal. Isso significa que as empresas que têm débi­
tos referentes a esses tributos terão de pagá-los de uma só vez para 
regularizar sua situação perante o Fisco. Quem não o fizer dentro 
do prazo de 40 dias terá o nome inscrito no Cadastro Informativo 
de Créditos Não-Quitados do Setor PUblico Federal - CADIN. e 
não poderá receber incentivos fiscais e fmanceiros do Governo. 
Ou seja, o processo de asfixia atual conduzirá fatalmente à morte 
por insuficiência respiratória. 

Sr. Presidente, SO e Srs. Senadores,. de maneira nenhuma 
defendo a atitude do empresariado quando faz isso, mas muitas 
vezes essa é a única solução encontrada para continuar sobrevi­
vendo com a empresa. E sobreviver com a empresa significa man­
ter os empregos, pagar impostos. 

Se resolvennos ter duas dúzias de ovos de uma galinha que 
está pondo diapamente. certamente não teremos os ovos e a gali­
nha morrerá. E exatamente assim que entendo essa medida provi­
sória. Se esses empresários já estão atravessando dificuldades sé­
rias e o Governo obriga o pagamento imediato de todos os impos­
tos atrasados sem parcelamento, além da inscrição para que não 
mais consiga crédito. vamos ter um quadro de fechamento de em­
presas e de desemprego muito mais negro do que ° que estamos 
vivendo hoje. 

3. Para os pequeoos e médios empresários, a solução passa evi­
dentemente pelas modificações da política monetária com o alívio de 
taxas de juros e, principalmente, novas e melliores regras de crédito. 

4. Para oS empresários de maior porte, credores do Gover~ 
no, cuja inadimplência, além de pública e notória, é histórica, a so­
lução mais recomendável contempla, a meu ver, o mecanismo do 
Encontro de Contas, tantas vezes sugerido lX1I' especialistas sérios 

dentro e fora do Governo, e jamais realmente implementado. Os 
beneficios são óbvios para os dois lados da inadimplência: o G0-
verno se livraria dos encargos decorrentes do não-cumprimento de 
suas obrigações sem realizar desembolso. Esse seria um passo itn­
portante para o saneamento das finanças públicas e um marco ref­
erencial para as novas relações que se pretende entre os setores pú­
blico e privado. 

O Sr. CasUdo Maldaner - V. Ex' me permite um aparte. 
nobre Senador Ney Suassuna? 

O SR. NEY SUASSUNA - Pois não. nobre Senador Casil­
do Maldaner. 

O Sr. Casildo Maldaner - Acompanho atentamente o pro­
nunciamento de V. Ex" e a preocupação que externa. na tarde de 
hoje, pela situação em que se encontram ?;quenos e médios em­
presários, inclusive os de maior produção. E necessário haver um 
plano de estabilidade? É. Atinge o setor produtivo, os Estados, os 
Municípios e o País como um todo? Atinge. Agora. há que se ava­
liar que, dentro da preocupação de V. Ex', quando é muito forte o 
choque, não há quem resista. Portanto, o recolhimento deve ser 
paulatino. Até o exemplo que V. Ex· cita, da galinha e das duas 
dúzias de ovos, tem que ser paulatino. Num dia SÓ, seria forçar e 
se tomaria inviável. Entendo que, pelo sistema que se adotou. é 
forte demais. O choque tem que ser de acordo com a resistência. 
Em Santa Catarina, por exemplo, a voltagem de energia elétrica é 
de 220 volts; se aplicarmos mais do que isso, não há como resistir. 
Acima disso. acaba-se sucumbindo. Com o setor produtivo é o 
mesmo caso. Os que contribuem são da mesma fonoa. É necessá· 
rio saber aferir essa possibilidade de resistência, porque, do con­
trário, não se consegue nem os ovos e nem os tributos das empre­
sas. Por isso tem que ser dentro de uma resistência passível e pos­
sível de se admitir. Daí, então. a procedência da preocupação de 
V. Ex' em relação aos contribuintes deste País. Não há como se 
ex.terminar a fonte, pois, se o fizemos, não teremos nada. Cumpri­
mento, portanto, V. Ex" na tarde de hoje. 

O SR. NEY SUASSUNA - Muito obrigado. Senador Casil­
do Maldaner. A minha preocupação é exatamente a de um homem 
que defende o Governo e que tem. neste momento. a dúvida se 
esse é o remédio correto. O Governo quer arrecadar e n6s entende­
mos. São R$60 billiàes que precisam vir para casa, mas é melhor 
que venham aos poucos, dentro da medida do possível, do que de 
uma ve7~ custando uma hecatombe à nossa economia. 

Quando falo do Encontro de Contas. Sr. Presidente. Sr's e 
Srs. Senadores, refzro-me às inúmeras empresas que estão deven­
do. Sei de uma, por exemplo, que o Governo deve a ela R$400 mi­
lliões e ela deve ao Governo R$600 milhões. Por que não zerar as 
cifras, sendo que essa empresa ficaria em condições de continuar 
sua vida e o parcelamento seria de R$200 milhões, a crédito do 
Governo, simplificando a contabilidade 6 tudo o mais? 

O mesmo se passa entre os Municípios e os Estados e entre 
os Estados e Municípios. Por isso, estamos aqui. desta tribuna. de­
fendendo o Encontro de Contas, que seria salutar para toda a ec0-

nomia, seja ela entre entes públicos, ou entre entes públicos e pri­
vados. Simplificaria sobremaneira a nossa economia, permitindo 
que o Governo continuasse arrecadando sem levar ao extermínio, 
à exaustão, ao desemprego, sem levar, com toda certeza, a uma 
crise econômica de maior monta. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. Fazendo soar a cam­
painha) - Consulto ° Plenário sobre a prorrogação do Expediente, 
por 8 minutos, para que o orador conclua a sua oração. (pausa.) 

Não havendo objeção do Plenário, está prorrogado o Expe­
diente. 

O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente. Sr's e Srs. Sen'· 
dores, os empresários poderiam quitar suas obrigações sem (' 
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curso temerário dos empréstimos bancários, que hoje são inteira~ 
mente insuportãveis, via essa, a1i~. bastante comprimida após a 
edição da referida medida provisória, que veda o acesso ao crédito 
de bancos oficiais àqueles que já não tiverem com a sua situação 
regularizada. 

5. Finalizando, gostaria de reiterar que esSa idéia do Encon· 
tro de Contas não é nova. Essa idéia foi defendida no século pas­
sado pelo Visconde de Mauá, numa tentativa de entendimento 
com o seu maior devedor, o Império, com o qual mantinha atualís­
sirnas relações simultâneas de devedor e credor. 

Sr. Presidente. Sr-s e Srs. Senadores, essa a preocupação 
que trago nesta tarde, quando, desta tribuna, peço ao Governo que 
preste muita atenção à Medida Provisória nO 1.110, que busca re· 
ceber de uma só vez R$60 billiões de dividas da iniciativa privada, 
não permitindo mais o parcelamento. Com toda certeza. isso pode 
fazer com que. nesta Nação. haja uma grande onda de fechamen­
tos e falências. 

Era o que tinha a dízer. Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

Durante o discurso d<J Sr. Ney Sua.ssuna. o Sr. 
Romeu Tuma, deixa a cadeira da p,esidência, que é 
ocupada pelo Sr. José Sarney, Preside4/e. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a mesa. indi­
cação que será lida pelo Sr, 10 Secretário em exercício. Senador 
Ney Suassuna. 

É lido o seguinte: 

INDICAÇÃO N°n, DE 1995 

Com base no ar!. 224, combinado com att. 100, inciso m. 
ambos do Regímento Interno do Senado Federal, apresentamo' a 
presente Indicação que tem fmalidade solicilar à Comissão de As· 
suntos Sociais estudos e providências no sentido de redeftni!' e 
consolidar a legislação sobre o Meio Ambiente nos âmbitos fede­
ral, (art. 24, itens VI e VIII da Constituição Federal) e estadual 
(att. 24, §§ 2° e 3° da Constituição Federal). 

Justilioação 

Malgrado a grande ênfase que tem sido dada à questão am· 
biental nos últimos anos, ainda não se defmi:ram os contornos hie~ 
rárquicos das normas que regem a matéria. 

A competência para legislar sobre normas gerais é, por for· 
ça de imperativo constitucional (art. 24, § 2"), da União. 

Mas, aos Estados e ao Distrito Federal compete, também, 
em caráter suplemenlar, ou quando inexistir lei federal sobre nor· 
mas gerais, legislar suplemenlarmente sobre a matéria (art. 24. §§ 
2°. 3° e 4°, da Constituição Federal). 

Talvez essa possibilidade de existir legislação federal e es­
tadual sobre o meio ambiente tem trazido ao adminisrmdor dificul­
dades de aplicar corretamente a norma adequada, motmente quan­
do se trata de concessão de incentivos à proteção ambiental. 

Daí porque se impõe uma consolidação. das normas da 
União e dos Estados sobre a matéria, que facilite sua consulta e 
aplicação, como, aliás. já tem sido feito em relação a outros asSlln­
tos da mesma natureza, quando disciplinados por normas emana· 
das de mais de uma ótbita de Poder. 

Sala das Sessões, 2S de agosto de 1995. Senador Rom.ro 
Jucá. 

(Ã Comissão de Assuntos Sociais.) 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A indicação vai à 
Comissão de Assuntos Sociais. 

Sobre,> mesa;'oflcio que será lido pelo Sr. 1° Secretário em 
exercicio.SenadorNeySu_' ,,,,' , ' 

, É li~ o ~guinte:' . 
\ ' 

OFLID.PPN'668/9S ,- , .' 

, BrUilia,2S dê setembro de 1995 , , 
Senhor Presidenie. ., . , 
Tenho a ~ OUllisfação' de ~~me a Vossa Excelência 

para indicar, em: substituição aos já indicados, como rOpre. 
senlantes do Partido Prognossista junto i\ Comissio Mista deadna· 
da a proferir Parecer sobre • Medida Provisória a ..,guir teladona-
da, os seguintes Deputados: , 

I) Medida Provisória n' 1113195 
Titular: Deputado Edson Queiroz 
Suplente.: Deputado JOsé Jai.ene 
Sirvo-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência protes· 

tos de consideração. apreço. - Deputado Odelmo Leão lider do 
Partido Progressista-PI'. ' , 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) • Será feita a substi· 
tuição solicitada. ' " . 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) • Esgotado o temPo 
destinado ao Expediente. " 

Passa·se i\ 
ORi>EM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DELEIDA CÂMARA N' 109, DE 1995 
(Em regime de urg.!ncia, nos termos do art. 336. 'b", do 

Regimento Intetuo, solicitada pelo Requerimento 
, nO 1.223, de 1995) 

, Discussão, em bmlO ártico, do Projeto de Lei da 
Câmam nO ICJ9, de 1995 (n° 180/95, na Casa de Origem), 
que estabeI~ riomuLS para a reaUzação das eleições 
murticipais de 3 de outubro de 1996. e dá outras provi. 
dências. 

(Dependendo de parecer da Comissio de ConstI· 
tulção,Justlça. Cidadania) 

Sobre. mesa, requerimenro que será lido pelo Sr. 1° Secre­
tArio em exercicio, Senador Ney Suassuna. 

É lido" seguinte: 

REQ~RlMENTP N° 1.236, DE 1995 
Senhor Presidente, ;, • , ' 

Nos termos do art. 258. do Regimento Interno, requeiro !e­
nham tramitação em oonjullo os PrOjetos de Lei do Senado nO 240 
de 1995 e da CâmáIa nO'l(J9 de 1995. por tratarem de matérias que 
versam o mesmo assunto~· . '. 

Sala das Sessões. 2S' de setembio de 1995. - Senador Lau· 
roCampos. 

O SR. PRESJV!!lN'rE (Joo! S!>mey) - A votação do reque-
rimento fica adiada pOI\raltade qUóriua. . . 

O SR. PRESIDENTE (1~ SaIney) (Fazendo soar a Cam­
painha,) - A Presidência i:oilsultá ao Plwário sobre a proposta de 
lermos as emendas que foram apresentadas à Mesa hoje e dispen· 
sarmos a leitura das que já foram, publicadas e distrlbuidas em 
avulsos a todos OS Srs. Senadores: (Pausa.) 

Não havendo objeçio do Plenllrio, a Mesa procederadessa 
maneira.. . . '.. . _.. . ." . ' '. ' 

, Sobre a ll1esa. emendas que seda lidas pelo Sr. 1° Secretá. 
rio em exerciciO, SenadOr Ney Sua&suua. 

São' fub,,; -U' n\teS: . . ,. ,segu .' 
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(') _ Emer.:'êS ê;J~~e3:-;:<'~"3 0.0 projeto de lei da Câmara ~ 109, de 1995 ((li! 180/95, na casa de 
oriQ3,,), ::U$ ~':-~:):;::::3 nOi1\1f!S para a realização das eleições municipais de 3 de o\Jllj)ro de 
1993,3 aú Ol'::f.2 l:c,\':(~ndes. 

--
Senadorss Emendas Números 

-- -
001 e 004 

~ 

008 e 011 

SenZ.dOi83 
- , 

'or 

023, 042, 048 e 051 
. --

002,003,013,015 

018, 020, 033, 034, 

045 e 049 
-

Sen.eco:' P~:;ro Simo:1 005 a 007, 019, 021, 

022, 028 a 032, 036 

- 038, 041, 053 e 054 -
009,010,014,017, 

035, 039 e 047 , - -::-"'~ 

Senz.Go; Je·;(B:jE,:Jil PSfsa 012,025,027,037, 

044, 050 e 052 

016,024,040,043, 

e 046 
- -

026 
~' 

055 e 056 

, -' .. , ----.-----------------1 
Senador Gara/do ;vielo 057 ---- -----------:----------4 
Seneoo;' :=r2.ncelino Pereira Ó58 --.'-- -----------------1 
Senador Mlindo .ooriO 059 e 067 -- ---_._------------------1 
Senado: Gsrson CI?mete 060,063 a 065 

Sene.tic,· ~_r.uro C8m(:~s 

SenZcl0t :lomsro Juct 

Senz.ei~.- J 03-3 Eduerdo Dutra 

061,071 e 085 

062, 066 e 068 

069, 070, 072 a 
077,079 a 102 



16598 Terça-feira 26 DIÁRIo DO CONGRESSO NACIONAL Setembro de 1995 

Senador Edisôiítotião 078 e 096 

Senador João Rocha 103 

r) _ Refeito para inclusão de novas emendas (plenário), apresentadas até dia 25-9-95 

E!\IENDA ADITIVA 
AO PROJETp DE L~I. DA ç.\'\I.\R.\ N° 109. DE 1995 

": AlITOR,\:, Senadnrn J('NU MARISE 

Acnscente-se o seguinte 8rt; 3°. reIIumernndlHe os demais: 

, . " .. 

..."r 

" M? Para efeito de detenninaçllo do quociente eleitiril nlo se 
considera como válidos os votos em branco." 

, " j~:,,:;\~, 

;,~t 

'lo; .-

'o' • , ,I ; 

.,' . 

A utiliuçilo do ,-oto "r:lnen ~'Imo ,-lÍlldo. pen efeito • 
determlnaçlo do quociente eleitoral. tem ~o.,!ribuifln p"m =-p,..,rundar as craves 
dlstorçlla relativas i representaçllo na C5marll d~ ~utadlll. renllmeno que 
ocorre Igualmente nas Cimaras dO!! "treadol"f<'. 

-
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o Stn~do Federal tem :l opnrrunid:tft CCJIII • ". .... 

emenda de torrigir essa grave distorção. 

Sala da, S."ões. em 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

Projeto de Lei da Câmnra n° ) 09, de 1995, .• 
(n° 108/95. na Casa de Origem) 

Emenda nO" ,de 1995 

Dê-se ao capul do art. 4° a seguinte redação: . 

Art. 4° É mantida a legislação eleitoral. com as a1teraç6cs 
estabelecidas nesta lei nas eleiçõeS por ela disciplinada. 

Justificativa 

É mais objetivo dizer da aplicação da legislação eleitoralis 
eleições com as ressalvas das alterações provocadas por esta lei, do 
que referir-se a legislação vigente. Em nno sendo vigente a lei ~ 
inaplicável. sendo portanto ocioso usar tal afirmação. 

Sala das Comis 

?;/ll-
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Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

Projeto de Lei da Câmara n° 109, de 1995 
(nO 108/95. na Casa de Origem) 

Emenda n° ,de 1995 

Dê-se ao capl/t do art. 6°, a seguin!e redação: 

Art. 6° Serão admitidas coligações se celebradas 
conjuntamente para as eleições majoritária e proporcional. e 
integradas pelos mesmos partidos, ou se celebradas apenas para as 
eleições majoritárias. 

Justificativa 

A expressllo ·somente" utilizada no inicio do periodo é 
imprópria para sjtuaçi!o de alternativas. daí a linguagem direta de 
mais fácil interprétaçao. 

EMENDA MODIFICATIVA 
AO PROJETO DE LEI DA CÂMARA N·I09. DE 1995 

AUTORA: Senadora JúNIA MAlUSf. 

DMe 10 caput do 0It. 6' • seguinte rcdaçio e ino1ua-se o 
seguiPtc § 3': 

. "ART. 6' É facultado aos p8I1idos politicos celebrarem 
coltgaç6cs para o regis1Io de candidatos à eleiçio majoritária, à eleiçio proporcional 
ouaambas-, 

SeteJIlbro de 1995 
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§ 3° É vedado ao partido politico celebrar coligações diferentes 
para a eleição majoritária e para a eleição propordonaJ, 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda pretende .. segurar a possibilidade de 
realiuçio de coligações tanto para as eleições majoritárias quanto para •• 
proporcionais. 

Sala das Sessões. em 

EMENDA N" - CCJ (SVBSTITIJ11V A) 

Ao Projeto de Lei da Cimara nO 109. de 1995, 
que "estabelOCl' normas para a ,..lizsçin das 
eleições municipais de 03 de outubro de 1996, 
e dá oU118S providênciaS", 

. ' 
Substitua-se • redaçin do caput do ar!. 10 pela segllinte:: 

"Ar!. 10. Para _correr h eIeIçGeo ora regulado, o 
.. adldato d.".", poaulr domicilio eleitoral no munlclplo e 
flu.çIo ao ... pecdvo partido ...... unitada à Justiça Eleitoral, até 
• data da publl .. çto desta lei", 

JUSTIFICAÇÃO 

A proposta visa impedir mudanças de partido e de domicilio 
eIeitunI. às .esperas das eleições, 

SIIa das COIIIissõe$, 19 de setembro de 1995 

/-~ 

//7 ~:-:-:-c" 
s...dor PEDRO SIMO)lr' . 
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EMENDAN" -CCJ(MOD1FlCATIVA) 

Ao Projeto de Lei da Câmara n' 109, de 1995, 
que "es1abelece normas p8l1l a reaIizaçio das 
eleições municipais de 03 de outubro de 1996, 
e dá oulraS providências". 

De-sc, ao § 2" do ar!. lO, a seguintc.redaçio: 

"Z" No ..... de fuslo ou ineorporaçio partidária ocorrida 
a ... a publicação data lei. serã considerada, para efeito de 
filiação partidária, a data da lillaçio do candidato ao partido 
originário." 

,JUSTIFlCAÇÃO 

A proposta visa assegurar a participação no pleito aos filiados dos 
partidos que \'ÍemII a se fundir. 

Sala das Comissões. 19 de setembro de 1995 

EMENDAN" -CCJ(ADmvA) 

Ao Projeto de Lei da Câm8I1l n' 109, de 1995, 
que "es1abelece normas P8I1l a realização das 
eleições municipais de 03 de outubro de 1996, 
e dá outtas providências". 

AmsceDtc-se o seguinte parigrafo 80 ar!. 10: 

"O • Poderio concorrer b eleiçGes ora reguladas 'queles 
qac, Il1o possuindo filiação partidária na data de pubileaçio 

Setembro de 1995 

, 



Setembro de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

desta lei, flllarem-oe a partido poIitico ati 31 de deumbn> d. 
1m, desde que cumpram o requisito d. domicilio eleitoral 
previsto no CIlpUI deste artigo." 

JUSTIFICAÇÃO 

A proposta vi .. ampliar o pruo de filiaçto partidária. para o fim de 
participaçilo no pleito, daqueles que, até a data de publicaçilo desta lei. niD se 
encontravam filiados. partido politico, incentivando a participaçilO poIitica. 

Sala das Comissões, 19 de setembro de 1995 

EMENDA MODIFICATIVA 
AO PROJETO DE LEI DA CÃMARA N' 109, DE 1995 

AUTORA: Senadora JÚNlA MAIUSE 

Dê-se ao artigo 11 a seguinte redaçilo: 

TeIÇa-feira 26 16603 

• Art. 11 cada partido poderá registrar candidatos para 8 Câmara 

Municipal até uma vez e meia o número de lugares a preencher. 

§ I' A coligaçilo poderá registrar atê duu vezes o número de 

vagas, MO podendo cada partido individualmente lançar mais do que uma vez e 

meia," 

§ 2' Vinte por cento, no minilno, das vagas de cada partido ou 

coligação deverá ser preenchido com candidatos mulheres. 
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JUSTIFICATIVA 

A .. egra COR3tante do projeto aprovado na CilU'. dos 

Deputados é casuística e beneficia os maiores partido~ os quais poderio. lançar 

até duss VeleS o número de vagas em município o~~~ Dio possuam nenhum 

vereador. enquanto outros com a maioria da Câmara só poderio lançar uml 

vez. 

A t'egra ora proposta garante a isonomia entre partidos. 

independentemente da representaçio que tenham no Congresso Nacional 

A proposta da Cim... do! Deputado! •. ao .. tabel .. er • 

quota de candidatut"as de mulheres como um adicional, instituí uma 

dlscriminaçlo odio... O que se pretende é que o. partidos r .. ervem um 

percentual do número de candidatos que poua apresentar à candidatura de 

mulheres. como forma de estimular a participaçio da mulher na atividade 

polill ... .. ,.'. 
I' •• 

'.'," '. , 

Sala das Sessões. em 

.jI .... , JI..--"" 
Senadora J MARlSE 

Lí rdoPDT' .' 

Seno BENEDITA DA S,IT.VA ~ • 

~ 
. _ S dor DAR IRO 

_ '.L' ~ ""- S. .lL.\Jc\ T-RJ) ... 
Seno R A SILVA -. . JJi . 
. ~ l-v'1IV--(L:; ~-L< "2,;; j;Iç~ 
Seno M!i\l5E P1NlU Senadora EMILlA FER:'IANDES 

(PTB·RS) 

, , . ~ 
.. 

.'. 
, . 

' •. 1 , • 

. " 

Gatrinete dO S8nad\)r L.ÚCIO ALCANTAAA 

PROJETO DE LEI DA cÂMARA N" 109, DE 1995 

Estabelece nonnas para a realizaçiJó das 
eleições municipais de 03 de oulUbrode 1996. 
e dá outras providências. 

Setembro de 1995 
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Emendan· 

Ílê-se a seguinte redação ao art. 11: 

• Ar/. 11. CtuIiJ paFtidQ ou coligaçllJJ poduá ~ 
cfllllli4lzlÓs ptII'a a C8nuua MulÚCipGI até o dobro do núlMlO 
de hlgaNS a pr«ItCller. 

§ r o JIIII1ldo. ou coligaçllJJ poderá acrescer até vinte 
por cenlO do quantum estIIbelecldo no capaI deste lI11igo com 
cllllllidJllJuas de _Iheres. e;a:hlslvamenfe. • 

§ 2· Nos cdku/os efetivados em deco"lnc/JI "" 
aplicaçllJJ do disposto 110 ptII'ágnifo antniDr será sempre 
despretJUiJl a fraç/Jo, se InferlQr a me/Jl. e igualada a u .... se 
superlQ, •• 

Justificação 

A emenda que ora submetemos à apreciação dos no,,",s pares tem o 
objetivo de alcançar nova redação para o art. Ii do projeto sob discussão. Isso 
em iaziIo de que o critério estabelecido pelos seus §§ 1° e 2· para acréscuno de 
candídatos à Câmara Municipal é, despropositado e insubsistente, como 
demonstraremos a seguir. Com efeito. quando se pretende que a quantidade de 
candídalos a vereador que cada partido ou coligação poderá acrescer ao 
número firmado no caput do art. Ii seja vinculada ao tamanho das suas 
bancadas na Câmara dos Deputados comete-se equívoco pela seguinte razão: 
niIo há relação necessária entre o número de Deputados Federais que um 
partido tem e o número de seus Vereadores em determinado Município. Assim, 
o partido A pode estar repreSf'Dta<!o por número expressivo de Parlamentares 
na Câmara _ FedeI3l e por 8lé mesmo nenhwn Vereador no Município X. E. 
difereDtemeute. o partido B poderá possuir a maioria absoluta de Vereadoree 
do mesmo Municlpio X e coeficiente pequeno de Deputados Federais. Desse 
modo. a vinculação entre as bancadas de Deputados Federais e a quantidade de 
candidatos às Câmaras Municipais é de todo inadequada e mesmo ilógica. 
Adcmtais, niIo podemos esquecer as fusões de partidos que vêm ocorrendo. 
Assim, a expressiva bancada de Deputados Federais que um partido boje 
possui pode ser o resultado niIo da vontade originária do eleitorado, mas, sim, 
da jUllÇlo de fmças de dois partidos pré-existentes. Ou seja, uma bancada de 
cem Deputados pode ser resultado da fusão de três partidos com 
respectivamente, quarenta, cinqüenta e dez parlamentares. 

Outrossim, a própria constitucionalidade dos díspositivos que 
pretendemos aIterar é questionável, na medída em que, como acitna 
demoPsIIado, fixam critérios Dão-isonômicos para balizar a formação das listas 
de candidatos • vereança e a Lei Maior consagra o princípio da isonomia, entro 
outros preceptivos, no seu art. 5·. 

Pc< ouIro lado, a· nossa proposta no sentido de que a quantidade de 
candidalos que um partido possa apresentar seja igual ao dobro do número de 
lupres a preencher repete o critério razoável das últimas eleições municipais, 
realizadas em 1992. 

. - . 

Terça-feira 26 16605 
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Por fim, mantivemos em nosso teldo alternativo a possibilidade de 
que gda partido ou coligação apresente até mais vinte por cento de candidatos 
dctde que sejam mulheres, por entendennos tal reivindicação do mOvimento 
l'eminiIIO justa e adequada. 

Sala das Sessões, 

EMENDA MQDlfIÇADYA 
AO PI!N!1l! DE LtI DA CAMARA, N· 199, DE 1m . 

DHe lO aniso 11 e seu palÓSnÜO I", a seguinte redoçlo: 

"An. 11 Ctd:I parlúIo pcdtrá regi_ calldida/os para a Cdmara U/I"icipaJ até 
_ orz, _ o mim,,,, tá /ugar<. a_ncho,. 

"- A coIigaçiIo poderá registrar até dllas t..e:es a m;mj?ro de l'Dga~ lido pode'" 
... ,..,.. ~ente lanç4r mQis do que lima vez e me;a." 

rumnCATlVA 

o art. 11 do projeto aprovado pela Cimara dOI Deputado! é um obstá<ulo. fonnaçlo 
do ..... çIo nas eleições proporcionais. permirida pelo art. 6" do _ projeto lOmonte 
............... em conjunto com a coügaçio majoritiria. Ora, pelo projeto da Cimara o 
...... ele CIIIdidatos • vereador é, para todos os partidos. igual ao miInIero de vasa • 
Pi t, podendo O. partidos, em l\mçIo do número d. Deputados Fed"';" aesccr mais 
20, 40, 60, 80 ou 100 por conto do mimero de vagas a prtenclt«. Feitos o. cilculo. os 
........ 11m possibilidade de apraentar mais oandidatos nlo se colipndo nas oleiçcea 
pu, iC!ICktMis. 

..... _lado. ha uma ÍI1CIagaçio se O art. 1I do projeto da Cimara ,; inconstitUcional 
011 ..... 

Setembro de 1995 

-



Setembro de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Dai a razh de apresentarmos a atual emenda que possibilita o mesmo número de 
candidatos'pata todos os partidos, 

Sala das Sessões, de setembro de 1995. 
, ," 

EMENDA SUBSTITUTIVA 
AO PROJETO DE LEI DA CÂMARA, N° 109, DE 1995 

AUTORA: Senadora JúNIA MAlUSE 

Dê-se ao § 3' do art, 11 a seguinte redaçilo: 

"§ ~' Villte por cento, no mínimo. das vagas de cada partido ou 
coligaçilo deverá ser preenchida Com caílilidaluias de mulhere,", 

o • • '.. •••••• • • 

JUSTIFICA TIV A 

A proposta da Câmara dos Deputados ao estabelecer a quota 
de Qodidaturas de mulheres COmo um adicional institui uma diseriminaçio 
odiosa. 

I.' ,'. 

Sala das Sessões. em .... ,',' 

Seno BENEDITA DA SILVA 

\ ' , . 
"~uv. ,.... ç~, 

Seno MARTNA SILVA 

.. , • t 

Senadora NIA MARlSE 
ider do PDT 

/~. 'À, " 

S~PEYtomRO~:.J" 
(PDT-RJ) " 

~j(~ :':' 

Senadora EMÍLIA FERNANDES 
(PTB-RS) 
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EMENDA N° CCJ (ADITlVA) 

Acrescente-$8 o seguinte parágrafo ao art. 11 do proj;;<o d;; L"i 

da CAmara rf' 109, de 1995: 

. "§ S"'cm qualquercaso,nenhum partida integrante dfJ,colígsçi!o pociô.-iJ 
ter límltlida a apresentaçAo de um número. de c8ndid~m .em Cjuenlili;crC" 
inferiOr ao total de lugares a serem preenchidos na, C2mc~ ,,;';wJic;X3, 
acrescido de um quinto, nem u/trapa~sar em tr&s vezes àquele lold' 

". ' 

JUSTIFICAÇÃO 

Esta emenda visa a garantir aos partidos menoI"Qo um:: mzJot 
participaçêo proporcional quando integrarem coligação, tomando, essim. m<:is 
efetiva a contribuição das legendas menores no esforço de conquista cios 
votos dos eleHoras. . . , . ". . ... 

"', ,.'.' .... ~ ... 

Sala das CómiSs&,~, 21 de setemb~o de 1995 ~' . 
. -c -\-

< 
---" . -----~----

Senador JEF~fRSON PERê_:.:_· : , < .. 
" 

, . 

, , . ~ , 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

Prójeto de Lei da Câmara n" 109, de 1995 
(n" 108/95, na Casa de Origem) 

Emenda n" , de 1995 

Dê-se'ao caput do § 1° do art. 15, a seguinte reoação: 

Se(~';'b de 1995 
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Art. 15 .................... . 

§ 1° O Partido pode requerer, até vinte e quatro horas antes 
do início da eleição. o cancelamento do registro do candidato que: 

Justificativa 

A alteração proposta pretende dá o efeito prático ao 
. dispOSitivo. É impossível substituir. com êxito. na data da eleição, um 
candidato por outro. 

o • • , 

iSSÕ,§, (). - I 

;4J:"oGC...e!(n~ o ~ 
Senador 

.\ 

. EMENDA MODIfICATIVA 
AO .. puro DE UI DA CAMARfI N" 109. DE 1995 

Subalituir o § I' do aniso 18 pela seguin.e redação 

. "A". 18 ........... : ...... : .................................................. . 

§ A QJltDfiZllÇlJo poderá se referir apenas à apural/xlo, dftl'l!IIdo nos mlmiópio.f de 
mais di 100 "'il t',itorei M.r crtrndida à VOIaçilo . .. 

JUSTIFICA T/V A 

.. _ ~~. ~s..- determinar que o sistema et~trónico. quando autorizado. seja 
utilizido, obrigatoriamente na votação e apuração das eleições nos municípios de mais de 200 
mil eleitora. . 

Sala das Sessões. de setembro de (995 . 

. '" . \ ,', 

J~p.OQ~ 
NADqR LÚCIO ALCÂNTARA 

Terça-feira 26 16609 
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Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

Projeto de Lei da Câmara n° 109, de 1995 
(nO 108/95, na Casa de Origem) 

Emenda n° ,de 1995 

Dê-se ao inciso 1 do art. 28 a seguinte redação: 

Art. 28 ............................... . 

I - nas 48 (quarenta e oito horas) seguintes à divulgação 
dos dados da totalização dos votos do Município, poderão os partidos 
políticos requerer, fundamentadamente, a recontagem de votos de 
uma det1minada seção ou Zona Eleitoral, desde que tenha sido havido 
prévia impugnação. 

Justificativa 

Promover a possibilidade de recontagem sem prévia 
impugnação em eleições municipais e suscitar a possibilidade de duas 
apurações sempre. o que dificultaria o cumprimento de p~azos. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 109, DE 1995 

EMENDAN" 

Suprima-se o inciso II do art. 28, renumerando-se os demais, 
e, em conseqllência, dê-se aos incisos rn e IV do mesmo 8Itigo a seguinte 
redação: 

"rn - será assegurada a recontagem automática dos votos pela 
Joota Apuradora. que efetivar-se-á no prazo máximo de 48 horas, quando, na 

Setembro de 1995 
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limdamentaçlo do recurso, ficar evidenciada a atnbuição de votos a candidatos 
inexistentes, o nlo fechamento da contabilidade da uma, bem como a 
apresentaçlo de totais de votos nulos, brancos ou válidos destoantes da média 
gcraI verificada nas demais Seções do mesmo município ou Zona Eleitoral. 

IV - nos casos nlo enquadJados no inciso anterior, caberá à 
Junta Apuradora, por maioria de votos, decidir sobre o recurso .• 

JUSTIFICAÇÃO 

NlIo se justifica a recontagem automática, apenas por ser 
requerida pela maioria dos partidos participantes do pleito, sem qualquer 
limelamentaçlo. Os demais dispositivos já abarcam os casos em que a recontagem 
se faz necessária. 

Sala das Sessões, 

Senador SÉRGIO MACHADO 

PROJETO DE LEI DA cÂMARA N" 109, DE 1995 

Estabelece normas para a 
reolizaçiJo das eleiçiJes municipais ele 
03 ele outubro de /996, e· d6 outras 
provi~ncias. 

Emenda nO 

Suprima-se o inciso U do art. 28. 

A presente CIIlCIIda objetiva a supresslo do inciao 11 do art. 28 do projeto aob 
II!ÍIÍIO. Tal medida impIjHe por duas nziIes bisiw. Em primeiro Iusar, lO pouibiIitar que 
• lDIioria dos partidos que alej.." concorrendo às eleições em determinado Municipio 
_ mesmo sem neobuma evid&lc:ia d. irregularidade, determinar. _ doa votOl 

opundos em qualquer oeçio ou zona deitonl, o di>positivo em tda permite que partidos 
inIIIisfeitOl com o reouItado deitara! fimI<m • _ de votos com o fim __ 
de lUIIJUlIuar O processo deitoral e prtJCI3StÍIIIr • proclamaçio do. deitos, .... projuIzo do 
bom ~ das eleições. 



16612, Te'\;a,feira 26 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Por outro lado, o assim chamado "deferimento aucomârico" de recomaaem é de 
duvidosa constitucionalidade. pois amesquitiba a fimç!o constitucional do Poder Judiciário 
que. na hipótese prevista no dispositivo que ora contestamos, seria reduzido a mero órpo 
"carimbador". quanc10 é sabido que a função jurisdicional diz respeito ao encargo que tm 
os órglos estatais de resolver ~onfiitos interindividuais por intermédio do processo. 

Ante o exposto solicitamos o apoio dos nobres colegas pua a aprovaçlo da 
proposiçlo ora justificada 

, . 
.'. I. 'f,:.'," Ssls das Sessões. em 

~~~~ 
SENADOR LUCIO ALCANTARA 

., . 

,'.' t""".,.,.,. ' r. , , 
,,",' ,.,'" .. ,"' 

Comissão de Constituição. :Justiça e Cidadania 

,~ '.' .'"'.',' Projeto de Lei da Câmara nO 109, de 1995 , . ,. . . . .,. , 
, (nO 108/95, na Cl!Sa de Origem) , ". ", • ~ .'"" i . " .•.••• I.· .• 

, ,.; .• ,.,< , ...... " ~" •.. , 

Emenda n° ,de 1995 

I' . ,,',' ',' /'" '"O' .' ,', \',', 

Dê-se ao caput do art. 31 a seguinte redação: 

, Art. 31 O Presidente de Junta Eleitoral que, sem motivo 
justifkadB, ,deixar de receber ou mencionar, nas atas de apuração, 
proteStõ~;:-9U ainda.:,que impedir o exercício da fiscalizaçllo pelos 
partidos ou coligações, poderá ser afastado de suas funções, sem 
prejulzos das sanções penais eleitorais aplicáveis a espécie. 

, " 
Justificativa 

Alteramos nesta redaçllo a influência, do, dolo manifesto, 
para exigir ausêncfa de motivo para a ação.' bem' ássim, faculta-se a 
possibilidade. de afastamento do Presidente da,J,untíi. pela má conduta, 
sem que isto tenha:,que oc.orrer i~d;ála~nte, ~i>mo afirma o texto 
originário. 

É muito temerária tal ação em processo de apuração 
eleitoral na órbita do Município, . 

Sétellibro de J 995 . 
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EMENDA N" • CO (MODmCA'DVA) 

Ao Projeto de Lei da CimIra D' 109, de 1995. 
que "eslabe1ec:e IIOIIIIU para a rea'inçlo êIa 
e!eiç6es muaicipoiJ de OJ de CIIIIIIhro de 1996, 
e dá 0UIrIS ptO\'idenciu'_ 

Dke, 10 aIpIIl do on. 33, • squiDie mIaçIo: 

"Art. 33, A arreeadaçlo e a apllcaçio de ......... 
.... puba eleitoral do realizada ..... a ........... bI11dtode doa 
poordcldo e doe .. adldatoa, ................. .. 

JUSTIJi1CAÇÃO 

A allenlçlo procura responsahilIzar ~ o podido • o 
oaadidllD pelos 1Ios' pralieados na ..... odaçlO e na aplicaçlo dos _ 
dunaIIe a ....,..."ho eleiloral. 

• 'I '" 

- .. 

Sala das ComissIles, 19 de setembro de I99S 

.---
~nRt'siMoZ;;;; . z:::r -:- . 

ComíssÍlo de Constituição, Justiça e Cidadania 

Projeto de Lei da Câmara n° 109, de 1995 
(n° 108/95. na Casa de Origem) 

Emenda nO • de 1995 

Dê-se 80 art. 34 8 seguinte redação: 

Terça-feira 26 16613 

Art. 34 Juntamente com o pedido de registro de seus 
candidatos. os partidos e coligações comunícarllo à Justiça Eleitoral 
os valores máximos de despesa por candidatura em cada eleição a que 
concorrerem. 
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Justificativa 

. .' "Apenas ,?ara toma~. a. Iin~agem.!1l~is.:Prec:isa e unificar I 
expressa0 despesa em substltulÇao a gastos. . . 

" , Sala das Comissões, 

" '>. 
J t. I' " 

~ ',I • ! 

I," . 

, . 

EMENDA N' • CCJ (ADI'Í'iV Ài . . 
. , . . ~. ~ .. ~ . 

~·Pr.;~'de~ cIa·C ...... ~l~, da 1995, 
que "estabe!=.1lOlIIIU pua a ..,.unç& dai 
eleiÇões m1lllicipais de 03 de 0IIIIIbnI de 19M, 
e di oUlrU providencias" . 

. , , . 
".'~ .. . 

"I' ··'Os ·p.rtidos ou eol\pfllea'·.· ........... 
eomunicarlo, bimestralmente, i Jostlça EleItoral, OI v ...... 
• rrecadados, o rol de do.çGeI estlm4Yelo _ dIJoWro 
....... p.nhadoa da estimativa de .... v.lor de _, =do, .. _ • 
o número de cadoatro .0 Ministério da Fueoda doa, f"'. 

o, . doadora, '. relaçio diserimin.d. de des..... nailladu _ 
, .• perIod ..... itcimpanbaila de um. doi viu d. re\afIO do dar hlla 

bancários previsto no parlgrafa s,guinte. 

§ • As instituifllea b.ncAriu fomecedlo, " I 111, 
.01 partidOl ou coligações" candid ..... em d_ viu, a ..... ' 
nominal doa doações r .. lbadoa aí .... do _ abertaa .. .. 
este 11 .... indicando o nome do doador e .... nlÍ1llel'O de ....... 
no cadutro do Mini.tério da F ..... dL" 

, . ' . '- ( • . ',';' . -,. l ... \ . ~ ~. '.l;, t·t·, 
JUStIFICAÇÃO' ..., ".. . .' . - .• 

."~ ~1.' . . '.. •. . I 

A ~ ,;;sa .... guràr um efetivo controle sobre u ......... oçOa 
c deIpesaI du campanhas eleitorais. 

• '. f 

Sala du Comissões, 19 de setembro de 1995 

!'. '. 

" 

•. , ./. 

-j ./ . ., 

,'.i!-:7~- -
/ /.:..:..~_-.• r ,,"t'. ,'?~ '- . ' • 

Senadór PEDRO SIMON· é.' .. 
; 

SereaIbIodo 1995. 
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. EMENDA N- -CCl (SVPRESSIVA E SUJIS11TtJ11VA) 

Ao Projeto de Lei da CImIra ~ lot, de 1995, 
que "_beIecc IIOIIIIIS ,... • mJinçlo ela 
eIciç&s lIIUIIicipoiI de 03 de 0IIIIIbIv de 1996, 
e di ou!nI provideacia", 

Sop:iaw ae O f r do an. 36 e cIke • lCpiaIe 
rccIaçIo aos iDcitoo I, O e m do leU § 1": 

"I • 110 .... dto .............. 7O.GOO U.1cIadea 
"-11 de RererlDáa - UFIJt; 

D - 110 ........ que o alldldato atIIJre .-.­
pr6prlos, ao ....... lIIÚiIIIO _bdeddo ..... _ ,.rtIdo 011 

eoIIp~ol 

m- ....... de ........ Iurldlca,. 3GO.000 U ......... 
fllall dê iüterIada - UFIR. 

"0 •• ~,':.,_ •• " ~'~', "" 

'-~: ',' '. ," ',.,. 

A emenda ma adequat os wiores múimos .... COI\1ribuiçOes l 
proposta çmenIIda pelo TnlJunal, Superior EIeitcnl. 

' •. :,.,' •..• SaJa .... Çomiulles, ·19 deaetembnl de 1995 
~ , ., ,. ""'. . ~, , , 
' .. " " 

•• j. I 

o" '.' •• ' ~ ~ ••• , •• ' • 

,I' .' I,"' .. ~ ~ •• '" ..... 

\ . ",~: .. ~'. ,', ',\ .'.': .. 

.. " I .' r. • ~". ' . .' ....... ~ . .l.~ 
>.\I"'~" • 

. . . .. ~ 

• .. ••• > • 

• I .. ,~ ~ " 

. , 

EMENDA MODIFICATIVA 
AO PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 109, DE 1995 

, . 
[H-ae..,. iDcitoo I. m do an. 36 a sesWme redIçIo: 

"I • 110 ..... de pessoa flsica, • cIcz por CCIlIo dos renctimc"I". 
brutos auferidos 110'II1II amerior l eloiçlo, até o Iimi ... lIIÍXiDIO de RS 50.000,00 
(ciDqueuta mil tais). .. 

Terça-feira 26 16615 
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111 - no caso d. pessoa juridica, a um por cento da receita 
operacional bruta do ano anterior à eleição, até o limite de RS 150.000,00 (cento e 
cinqüenta mil reais)." 

JUSTIFICATIVA 

Os percentuais fixados slo elevados. havendo neassidade 
de fix.ar limites máximos. 

Saia das Sessões, em 

d-:-'-
Senadora JÚNIA 

Lide oPDT 

Jt,--­
R1SE 

~, 
adorDARC 

(PDT-RJ) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 109, DE 1995 
,',';' , . 

, . 

EMENDA N° 
, . 
, . 

Dê-se ao § 4° do art. 36 a seguinte redação: 

"' 4° Em qualquer das hipóteses deste arriBO. a contn"buiçlo 
de pessoa juridiea a todos os candidatos de detenninada cin:unscriçlo eleitoral 
010 poderá exceder' de dois por cento da receita de impostos, inclusive 
II1Insfer!ncias constitucionais, arrecadados pelo Município no ano anterior ao da 
eleiçlo." 

JUSTIFICAÇÃO 

A atual redaçio, na prática, impede a contnbuiçlo de pessoas 
juridicas nos pequenos Municípios, cuja receita decorrente de anec:adaçlo 
própria é extremamente reduzida. 

Sala das Sessões, 

Senador SÉRGIO MACHADO 

S.íembro de 1995 
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EMENDA N° CCJ (MODIFICATIVA) 

Substitua-se o § 5° e acrescente-se parágrafo ao art. 36 do 

Projeto de Lei da Câmara nO 109, de 1995: 

"§ 5" . Os recurso.s financeiros doados na forma dO caput deste artigo 
deverllO ser convertidos para a Unidade Fiscal de Referllncia - UFIR e 

)';- - ! 

trocados por B6nus EleitOrais a serem emitidos pelo MinistériO da Fazenda. 

§ 6" Compete ao.Tribunal Superior Eleitoral a regulamentaÇllo dO BOnus 

EleitoraC . 
..} ',' j' ~. • • ~ . { .'. I "'~ 

; .. " , 

JUSTIFICAC.i.O 

'. ,. '.' '. , .' ., .! •• ~ • .••• , ,.,. ,,>, 
Devemos consolidar e aperfeiçoar a instiuiÇllo do SOnus EleHoral 

que foi adotado na última eleiÇllo, pois sua utilização resultou em maior 
transparência no uso dos. recursos recebidas e destinados à campanha 

eleitoral. 

-. :'~ " " .-' .~ .' \" _,_o "0 _---..... 

Sala das ComissOes. 21,de setembro de 1995 -' 

,:~'::... . \ . . - '., \ - , . -..:....:~:._._.~ 

Senador JEI'FêRS0N PÉRÉS '. . ' . " ..... 
" o"t ' • 

. , ! f} I , , .','-

EMENDA N" .. ' , 
ao Projeto de Lei da Câmara D' 109;de 1995 ' ,. 

Ac~cedtem-se os §§ 6" e 7" ao aft. 36 do PLC o' 109, de 
1995, com a segulOte redaçilo: 

§ '0 As. doações financeiral para campanha eleitoral lerlo .t....tidu 
idtqralmente do imposto de renda, desde que depositadas no CUIldo partidúio, 
sob rtscalizaçio da justiça eleitoral. 
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§ 7" A. d.açaa rueIIicIu pelo tundo particlirio aoo t ...... OO do 
poricnlo ..,OOor mio deot\aadal da torma _iute: 

I .. oitmta por tento ao partido e/oa caadidato dberimiuado pelo 
do~or aa respectiva pia de de",'tc DO fuado; 

11 - .inte por .euto à ju.tiça eleito ..... com .... P ...... prioriúrio pan. 
• iaformarizl(lo do pnK'eIIO fttitonL 

JUSTIFICAÇÃO 

Os avanços registndOl Da legislaçio eleitoral bruilein. nio podem deisar de 
induir da.. providint:iu importantes. Uma é • de cODtribuir para • 
;p.titucion"iza~io do destino dos recolHI Ii.a.aceirol arrecadados pan 
campa.bu tleitorais. Outra é • compeal.tio financeira PJlra o doador tom outros 
eDurgot rlRais que lhe pesem sobre OI ombros. 

Em ambos OI cuoa tem-se rtlevaatt medida (avorávef • Umpidez e • 
trauparfnd .. doi atOl de c:idadauia e de gatio públic .. lob • iseD ... upervüo 
do Poder Judiciário. loUDtiv.-ae, auim, • retidAo dos doadora e • dos 
beaer .. iários. Fomeul<He também a coaoolidaçlo do prec.... dem ..... üc.. .. 
medida em que se dumbuir o custo das ae6e1 fundamentais: da cid_Dia 
cOD.lubstanciadal no pl"OftSlO eleitoral Ficarlo os cidadios e u elDpreIU mais 
traaqàiJoo, o E.tado ma .. _ro e a moral públiea nrorçadL 

1·- _ .. 
Sa1aduScss6es. () . . 

,) / ' -
'" i / ~. ","-" n..;. 

S.nador ROBER REQUIAO 
PMD PR 

EMENDA N" CCJ (ADITIVA) 

Acrescente-se O seguinte inciso ao art. 37 do Projeto de Lei da 

camara rf' 109. de 1995: 

"VIII - pessoa jurfdJca que lenha contrato lItmado com a admJni;traç4o 
pública diteta ou ind/teta com a fina/Idade de prestaçtlo de S6Mços. de 
teafrzaç40 de obras ou de fomecimento de beml .• 

Setembro de 1995 
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JUSTIFICAÇAO 

SAc' comuns as denúncias da existência de relacionamento 
espúrios entre candidatos apoiados pelos administradores da coisa pública e 
empreHeiras durante a campanha eleitoral. Nossa emenda visa a moralizar o 
pleito eleitoral, reduzindo a possibilidade de ocorrer tais transaÇOBs, que sao 
totalmente contlarias ao interesse público. 

Sala das ComissOes, 21 de setembro de 1995 -

---=-----:--=--:-==;=== ::--.. 
Senador JEFFERSO~PERES 

EMENDA N' - CCJ (ADITIVA) 

Ao Projeto de Lei da Câmara " J 09, d. 1995, 
que "estabelece ,onnas para a realização das 
eleições municipais de 03 de outubro de 1996, 
e dá outras providências". 

Acrescentem-se, ao art. 44, wn parágrafo, com a seguinte redaçlo: 

"§ ~ publicar a relaçio dos doador~ com indicaçio 
dos valores respectivos." 

JUSTIFICAÇÃO 

Este dispositivo corresponde ao inciso III do art. 173 do Projeto 
apresentado pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

Visa dar transparência absoluta às contribuições para as campanhas 
eleitorais. evitando-se,. com isso, manobras obscuras que representem 
compromissos a serem cobertos. posterionnente, às custas dos cofres públicos. 

S.t. das Comissões, 19 de setembro de 1995 

./-, ~-­'./ ~.::.-?" 
SenaoorPEDRO SIMON . 

/ 
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~~ J.~ 

EMENDA N" - CcJ (ADITIVA) 

lu> ProjolD de Lei da Cimlrano 109, de 199', 
que "eslabelece llOIIDU para a raJizIçIo daa 
eleições municipais de 03 de oUlllbro de 1996, 
e dá oUlrU providb!ciu", 

... - Para o uame e o ju",_ daa _ dot 
,'·.P.llrtfdot e doa eandldatol,.. Justiça Ehoitoral' COtIItItuIri 

.,. , a1ldltoriu, em nlvel repuw • munlcl ..... u q ..... lUncIoarlo. , 
'r." ·.peraate OI Sub:el e Tribu ...... ~. -.: ~ '~'/.,;"'.' ,', "L, ~'-\~. 

:~'''''r:l:; \),I_n.J,.·~. 

• - Ao aadltorlu pRVistu DO pari .... fo anterior aerIIo 
-'toldu ,por Hn'Idorea espec\IIllzadós,. permaaeates • 

. enatull, _ nqafsltadoe, aoa iermoa da JeJ, aoa 6...... . 
repartlçGa públlcu, notadamente ooa TrlbIIaa .. d. C_" 

".,. ' ...... .. ,. JUSTIFICAÇÁQ 

Estes dispositivos COIIS1aV1llll do projeto orisinal e foram 
suprimidot, Co" •• pondem aos parágrafos 1° • r do art, 174 do ProjolD 
opraenIIdo pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

, 

Sala daa Comissl!es, 19 de setembro de 199' 

, '';''-

, 
" 

. " 

. " , . "', .. .. ' ., 

EMENDA N" - co (MODIFICATIVA) 

Ao ProjtlO de J.ei da CImIra ".'109, de 1995, 
que "eslabelece lIOIIIÍIs para 'a .... l!nçIo daa 
eleições lIIUIIicipeiJ de 03 de oUIlIbro de 1996, 
e dá 0UIrU provicUnciu". 

.. Setembro de 1995 
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.. Art. 46. A JIIIIIç. EIeItonII poderi nqllll/tar u 
IlIIIItulçae anallcel ..... dlalÜ_te, .. estratoo ..... ,.0._ 
ele -,_çIe ...... ,. .... _ 11M -'di ..... 
C8IIdW. •• ' dlDdo, 11ada, ......... r dUJahcIu ..-ANa • 
_." ............ ~ ... ao ll __ .... 

I~" 

mmnCAçA.o 

A a1tcnoçIo .... por objeliw lICIIIÇIt meios à Justiça Eleitanl, I 
fim de que ... ooilllm """- econam~ cIunme as campaDhu eleitotais. EsIe 
diJposiliw corresponde 10 f 3· do IR. 174 do/'nljclo .,.....,..., pelo Tribunll 
Superior Eleilml. .. ' . 

Sela das Comiss6cs, 19 de _bro de 1995 

DUNDAN- -CCl(ADmvA) 

lIA Projeto de Lei da CImara .0 109, de 1995, 
que "CIIIIIeIece lICII1IIU pora • ,...tinçlo das 
eIeiç6ea numO ipai. de 03 de .........., de 19M, 
e dà _ providbiu". 

N:r .,I.aI ..... 10 en. 46, IIDI ..... .ro com • scpiaIe nodaçIo: 

"' -A~u __ ""/eI"""." d.~ •• 
• ~ 11M ...... _ ............. e/eItanIa 8IIje/tII • 
C8IIdId8. à _.~. do .............. e/eIte, ........ ele 
...... te, •• parddo, • _ •• I." pelo periodo ele 1 (lI\II) • 4 
< ........ ) _ do di ...... ele pal1lclpqlo 110 flUIdo Pa .......... 
........... pela JIIIIIça EIeIion\, ___ .... 'e'I •• IIlfSII 
tO, Iltoadoula ...... _YIpr'· 

Torça-feira 26 16621 
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JIlSTlFlCAçAo 

Tal disposiIiw toIIIIava cid' tato original. foi suprimido. 0UIIda 
ICIIIeIhlnça com o lIt. 168 40 Projeto· apoeK\ll8llo pelo Tn""" Superior 
Eleitoral. 

Sala du COI1IÍ5SiICS, 19 de !ICteIlIlmJ de I~ 

..•. ,l 

' .• 1 

/ta I dHeo ao_ 46, _ 1* ... 40_ ....... ~ 
. . 

"I .A.....- ...... ' __ · ... ·· •• e. 
req ... ImMID""""'C ''''_M' 11' .. ,... ...... ........ 
paIIdco, • J .... EIeIIDraI, par _ ..... lia.' • e ..... 
docIei ..... u_ ...... [ dl,'r ... III,lu'7 r ... 

partido palldco ..... caadIdateou ............ d .. 

. \ 

.1. J.; 

Tal disposiIil'O _ 40 tato' origiaII • foi ... = 
COilesponde ao I .,. 40 art. 174 40 PtojeIo .......-tado pelo f ti, ; 
EIciIInI. 

~;du ComiuOes, 19 de -..bro de 1995 . 

.. -. 

~'.~jSetembrode 1995 
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Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

Projeto de Lei da Câmara n° 109, de 1995 
(n° 108/95, na Casa de Origem) 

Emenda n° ,de 1995 

, Suprima-se o § 5° do art. 48. 

Justificativa 

A vedàção' dó .'dispositivo para que os partidos limitem a 
mostrar dados impede que a pesquisa tenha, em política, sua real 
destinação. influenciar o resultado eleitoral. Também é agressivo 'a 
li~rdª<I,,<,de. opinião. e pensam,ento consagrada no art. 5° da 
Constituição Federal.' '.' ,-.' . C" . 

': .. . ',. '.' 

.," 

,':.r.f . ç 

J!q~l' " .. ~ .. ; '.~<' '. ).' ".;. ;:''''.-. , , 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
.' .... : 

Projeto de Lei da Câmara nO 109, de 1995 
(n° 108/95, na Casa de Origem) 

". ;'''.' h'.:. .' '8' Emenda n°· . " ; de 1995,~ 
',l. ,õ',';( t:·~.:}.~ .,(lo.~:' ~'':'''4.'';.-..; " " ~\' , , 

Dê-se, ao, .. aput dI? !)ri. 51 e ao 5,\;11. § 2°,as seguintes 
redaçOes: 

. Art. 51 Nos bens cujo uso dependa de cessão, permissão 
' ... ou C'onc~ssilo do Poder Público, ou que a ele pertençam, bem como 

nos de uso comum, é vedada a veiculação de propaganda de qualquer 
espécie. 

Terça-feira 26 16623 
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§ 2° Em bens particulares é livre. independendo de 
obtenção de licença oú autorização de qualquer autoridade, a 
veiculação de propaganda. ressalvada a utilização de sons e ulItdoon. 

Justificativa 

Apenas usamos uma linguagem mais genérica para evitar 
com os detalhes algumas escapatórias. 

Senador 

EMENDA ApITJV A 
AO PRO.!ETO DE LEI DA CAMARA N" 109. DE Im 

lncJua..se no ano 53 o seguinte § 3-, ren~o.se os demais: 

§ J- É proibida Q naJi;;Qçdo de s/wws OU 'SfWlúclllu.\ ,'(muI proI"o.,-&s ~kl""'" 
StÚWJ nas COfRIençiNS ptI11idárias ou se elesli/1Odos a apr~.'ie",ac,·ão do ca,k/iJaIfJ. ~ /tIr 
ele prrJprlo l1/"li.rJo profissional .• 

JUSTIFICA TlV A 

Os shows ou espetáculos como promoções eleitorais, pelos seus CUSl05 ~ 
favorecem os candidatos de maiores recursos. O Senado Federal deve reintroduzir a vedIIçIo 
da realizaçio desses shows a qual constava do Substitutivo do Relaror na Cimara. Deput_ 
Joio Almeida, do PMDB. 

Sala das Sessões. d. setembro de 1995. 

Setembro de 1995 

~~:.M.\:,~, 
N.\DOn LÚCIO ALCÂNTAIIA 

! 
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,., 
~ 

EMENDA N" - CCJ (ADITIV AI 

-U,!, ',;, ;' ....... 

Ao Projeto de Lei da Câmara n' 109, de Im, 
que "esrabclcce normas paI1I a realizaçao du 
ek:içGef municipais de 03 de oucubro de 1996, 
e dá 0Ul<U providênci .. •. 

A~ ao an. S3, UIII parágrafo com a seguinte redaçio: 
I' . 

,i. _ t prvlblda a realliaçio de sIJ".,. ou ..... 1 .. 
colllO pnunoçllos .... t.rals, ulv. nl' convençGes p.rlldArt.o", 

JUSTIFICAÇÃO 

Disposiçilo semelhante consta do art. 129 e seus parágrafos do 
Projeto apresentado pelo Triblmal Superior Eleitoral. 

S)lladalC~ 19desetembiode 1995 

~i . "l \ . ~ ,-,~ . 

• !.to 

. \ ' _" 

" ~-

, EMENDA NO CCJ (ADmVA) 
f",-, 

AcnIscent&-se o seguinte parágrafo ao art. 53 do ProjeCO 
da Cllmara r(' 109, de 1995: 

"§ 6" ,; lJfIdeda qualquer 1\1l1li8 de apresentaçllo de a/nH;l! 
·tJ1U8icala nos Comidos, Incorr&ndo o candidato na cassaçlo do ,. 

. ,'" caiJdldalilra, S1/ comprovada sua responsabHldade .• 
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JUSTIFICAÇÃO 

A apresentação de "shows" musicais com artistas populares ou 8 
exibição de atores de telenovelas como atrativos de comlcios constituem uma 
competição desigual entre os candidatos, haja vista que os partk!QS e 
candidatos que dispOem de poucos recursos financeiros nao podem contiatar 
esses profissionais para atrair a populaçao a seus comidos. Ademais, 
grandes muRidOes em comlcios motivadas pela presença de pensonaHdedes 
do meio artlstico podem induzir o elettor a acredttar que o apoio ao candidato 
prombtor do "show" seja mutta grande, além de desviar a dlscussao dos 
prementes problemas que afiigem a sociedade. 

Sala das ComissOes, 21:de setembroae199S- 0---.. 
Oi ~ ___ ~_~ 

~o 
.~' - - --::-.. 

Senador JEFFERSON pjÕRES­
~;.,. 

EMENDA N' - CCJ (SUPRESSIV A) 

Ao Projeto de Lei da CAmata nO 109, de 1995, 
que "estabelece normas para 8 1ffi;78çAo das 
eleições municipais de 03 de oUlubro de 1996, 
e dá outras providmcias". 

Suprima-.. do § 6°, do art. 55, o seguinte: 

"Os que 010 forem utilizados deverlo .... redlstribuld .. 
entre os demais concorrentes lotenssados, r ..... do-oe n ..... 
sorteio, se neeessárl .. a cada renovaçAo de painéis." 

JUSTIFICAÇÃO 

A proposta visa .... gurar wna pamcipaçAo mais equiuíme entre os 
dívenos partidos e coligações, tendo em vis1a .. diferentes capacidades 
econômicas dos mesmos. 

Sala das Comissões, 19 de selembro de 1995 

"/'% Senador6!!bRO.-SIMON o 

" . .1/ . 

{/ 

Sétembro de 1995 
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; 

EMENI>A SU~ESS1VA 
AQPBOJUODELEl DA CAMARA N'I09, DE 1995, 

Suprima~se nos §§ 1° e )0 do att. 56 a expressão "exceto aos domingos" 

JUSTIFICATIVA 

o rádio e a te1evislo si.o concessões do Poder PlIblico e como tais devem estar à 
disposiçio da cidadania. 

Sala das Sessões, de setembro de 1995. 

Terça-feira 26 16627 

~~~~~~~~~ 
ADOR ÚC10 ALCÂNTARA 

., 
~. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 109, DE 1995 

EMENDA N° 

Dê-se ao § II do art. 56 a seguinte redação: 

• § 11. É facultado aos partidos e coligações utilizar até a 
metade do hOrário das segundas. quartas e sextas-feiras para a propaganda dos 
candidatos a !'refeito e Vice-Prefeito." 
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-!USTIFICAÇÃO 

~ redação alUal permile que os panidos e coligaç~.s ocupem 
1000_0 seu horârio de propaganda com os candidatos a Pr~feilo c Vice-Prefeilo, 
eliminando da propaganda oS candidalos a Vereador. Parece-Dos adequado 
restringir esla faculdade. 

Sala das SesSÕeS, 

Senador SÉRGIO MACHADO 

EMENDA N" - CCJ (MODIFlCATIV A) 

Ao Projelo de Lei da Cimara D° 109, de 1995, 
que "estabelece normas para a reaIizaçio das 
eleições municipais de 03 de outubro de 1996, 
e dá outras providências". 

A1tere-se a redaçio do inciso 11, do ar!. 57, para a seguinte: 

"U : quatro quintos do tempo. entre os plrtldOl e 
collga~6es, proporcionllmente lO número de cadel.... obtido 
pela legenda ou collgoçlo. nl elelçlo de 03 d. outubro de 1994, 
pari I Clmlro dOI Deputados. No coso de plrtldo resultante de 
fudo oeorrld. após aquell dita, contar-se-Jo os votos 
percebidOl pelO1 partidos que lhe deram origem." 

JUSTIFICAÇÃO 

_. A proposta busca assegurar a legitimidade do partido ou coli~lo, 
com base na última cleiçlo para a Câmara dos Deputados. 

Sala das Contissõe5, 19 de setembro de 1995 

,----. 
/7 ...--;, 
/' ~/ /' 

SFllldo. PEDRO smOl'l" ../"' 
/.- . 

. Setembro de 1995 
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EMENDA SUBSTITUTIVA 
AO PROJETO DL LEI DA CÂMARA N° 109, DE 1995 

AUTORA: Senadora JÚNIA MARlSE 

Dê-se ao inciso 11 do ano 57 a seguinte redaçio: 

" 11 - quatro quintos do tempo, entre partidos e coligaç6es, 
proporcionalmente ao número de representantes eleitos para a Cimara dos 
Deputados. " 

JUSTIFICATIVA 

o _ te~po dos. partidos deve se referir ao número de 
representantes eleitos em 3 de outubro de 1994 e nio la número de 
representantes que tenham em 15 de dezembro de 1995, como quer o projeto da 
Clmara ~os Deputados. 

Sala das Sessões, em 

, erdnPDT 

d. 
S. dor DARCY 

(P 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 109, DE 1995 

EMENDAN" 

Dê-se ao!<m!l!! do ano 61 a seguinte redaçJo: 

"Art. 61. Dos programas de rádio o lolevislo destinados • 
propaganda eleitoral gratuita de cada partido, poderá participar,. em apoio aos 

TOrça-féiÍa 26 16629 
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oandidaIos deste, qualquer cidacllo i.Io filiado a' 0UIÍa' agrenllaÇio . partidária, 
sendo vedadas a participaçlo de qualquer pessoa mediante teIIIlDleraç40, salvo 0, 
apresentador do programa, e a veic:ulaçio de propaganda que possa degradar ou 
ridic:ularizar candidatos, ainda que de forma dissumulada. • 

JUSTlFlCAÇÁO ',,'. ; 

Não se juStificá a vêdãçaO "da contratação de apresentador 
para os programas eleitorais. Trata-se de nonna que, se mantida, na prática, 
revelar-se-ã inócua. ' 

Sala das Sessões, 

0, ••• ' 

, . 

'- .-
Senador ~tRClq MACHADO 

'. -":"', 

~~ .~'\: ':' . '~~ If..,' •• T .' 

EMENDA'N" CCJ(MODIFICATlVA) 

"., 

~ .-seguinte redaçêo ao càput:do!ll'l 61: do.Pl'Ojeto de Lei da 
c.trnarano109,de,1.995: ,:':.,1r .~ ~~;.,·"'I'l~ ... :. ~·ilt;-· ir. il fJ~~'_t,t.~:.· 

; .. , 
.,': :- ';~''''i''l '-::~": .. ..J ~'''i~.';T :. ,:.)2'} f' r;;': " 

... ';"1,.',' :": ',~'3'-',~'1"~: :~~~~r:'íl";', 'i~q .i.;~;~·..i''', 

q ,:.!f ..... ~;:~;g':l:::- '::' J~(~~i~lr~ht~~t'1' :tr, ;::*(.'i";':~.f·~ 

.h::\~./j-~ #"{·/·~;!fl.:t.:l'!<·· : .... ~ 

"M. 81. Dos ptOgTImBS de ntcfo (I' de teItwIsIo de5llnBdos é 
ptOpBgBIIdB eIeIforII gratuita de cada partIdO, podtITI palflclpBr, em apolo aos 
CBndIdBtos d8St8, quBJquer t:itkIdIo nIo lIIIBdo B /IUIJll:~Jo, desde que 
filo uIiIze _ cInIcos ou mus/t:BIt pn)pdoS ele pIOfIssIonals do melo 
Bllfsllt:D, ou que IIP:SSII degradar ,qu, ddIcuIB.~~8~ ainele que ele 
bma dlsslmll/Bcleó4!Jnao vedacle:.JIII~1/tI !J!l'IqUfHi~~nte 
18tIIUIJ8IBÇJo .• ~ :,. -," .. ,.' '; .,.~ ~hJ~}~',:-:'~~"'; \"::: .... :<!': 

A campanha polltlca d_ .. o nÍomento prtvilegiado em que • 
sac:leclade tem e opoItunkIade de debater seus problemas, conheCendo as 

Setembro de 1995 

• 
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propoataa dos cancliCIatOI e di~ em MIl ambiente comunitário. 
RlICurios tetevlshlOS c:uatost'4 eat8be1_ diferetiças de competic;40 entre os 

o _id8lo. e prejudiCam o "IvaI dO debate pollllco, pelo uso impróprio do 
tenipo nos PI 00_ eleitorais ulbIdos pelas emllSOnls de rádio e TV, 

Sala dai Comi"', 2~ de set~mbro===de::..:;1995= __ -, 

\ 
, 

SeIIacIor S:FERS~ PtRES 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

Projeto de Lei da CAmara nO t 09, de 1995 
(nO 108195, na Casa de Origem) 

, Emenda n° o o , de 1995' 

oe-se ao coput do art. 66, a seguinte redação: 

Art. 66 A partir da escolha de candidatos em convenção, é 
o assegurado o direito de resposta a candidato. coligaçllo, partido ou 

filiado a este que ocupe cargo eletivo, atingido, ainda que de forma 
indireta, por conceito, imagem ou afirmação caluniosa, difamatória, 
injuriosa ou sabidamente inverídica. difundidos por qualquer veiculo 
de comunicaçlo social. 

'. . Justificativa 

fnclui-se os detentores de mandato eletivo entre as pessoas 
quepodetn atuar em juizo ativamente para assegurar a liberdade de 
expresslo condizente com a realidade eleitoral, evitando vis 
apsstles, e mantendo a honorabilidade de seus mandatos. 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 109, DE 1995 

EMENDAN" 

Dê-se ao § 6° do art. 66 a seguinte redação: 

"§ 6° Deferido o pedido para resposta no programa eleitoral 
gratuito, a emissora geradora e o partido ou coligação atingido deverão ser, 
imediatamente, notificados da decisão, com indicação do horário para veiculação 
da resposta, que deverá ter lugar no início do programa do partido ou coligação." 

JUSTIFICAÇÁO 

Impõe-se determinar a comunicação de deferimento de direito 
de resposta ao partido ou coligação atingido e especificar que este direito será 
exercido no início do programa eleitoral, para evitar que ele gere prejuízo maior 
do que o seu objetivo e permita ao atingido reorganizar o seu programa. 

Sala das Sessões, 

Senador SÉRGIO MACHADO 

Gabinete do Senador LÚCIO M-CÂNTARA 

EMENDA SUBSTITUTIVA 
AO PROJETO DE \,[1 DA CAM.~RA N" 109. OE !99S 

Substitua·se no caput do art. 72 a expressão "15 de dezembro de 1995· por "15 de 
fevereiro de 1995", 

.~ ~ . -. 

Se'embrode 1995 
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JUmncATlVA " 

A '. "oçI<> ~ cada panido na CAmara do. Depulados deve ler como parâmeIro o 
iaIcio da !opIIIura. 

Sala das Sessões. de"'embrode 1995. 
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\V-L:..D.JJ.~ 
. ~CI«i' ALCÂNTARA 

,', " ,! 

EMENDA SUBSTITUTIVA 
AO PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 109. DE 1995 

AUTORA: SeDadora JÚN1A MARISE 
, . ., , ) . ~ 

<' 
SubsIitua-se DO caput do In. 72 a expeessao "15 de demubeo 

de 1995" por "15 de fevtRiro de 1995". 

, . 
JUSTIFICATIVA 

A npraeDhIçlo de cada partido na CAman dos Deputados 

deve .Ier _ P'I"'-"' o iDIdo da Iegis"tura. 

Sala das Sessões. em 

, 
/" J'."""/ A.~ .. 

Senadora IA MARlSE 
lderdo PDT 

c;:--4. 
dorD 

(PDT-RJ) 
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Comissão ~e C~nstituição. Justiça e Cidadania 

Projeto de lei da Câmara nO 109. de 1995 . 
(n° 108/95, na Casa de Origem) 

Emenda n° , de 1995 

Dê-se ao caput do art 74, a seguinte redaçlo: 

Alt 74 O Tribunal Regional Eleitoral realizará correiçlo 
em Zona Eleitoral se solicitado até 5 de abril de ·1996, e desde que 
atendidas as seguintes condiçlles: 

Justificativa 

O discurso toma-se mais direto e preciso, com a 
imJ?,Cratividade da expressllo realizará, e sem o exagero do • 
de1timento de plano· constante do texto alterado. 

.. 

EMENDA N" CCJ (ADITIVA) 

AcnIIcenIe-M o seguinte par1IgnIIo 110 III 79 do PnIjeIo de lei 
da Ctrrwa no 109. de 1995: 

'§ 3" A Ju~ EJeIforII. .I/Itll/ad. pe/o$ 6IpIos mene/Onadoa 110 

~ antMat; exerceria ~o du attvldldu dM cantIIdaIo4. do 
~ poI/IlCoI, podendO requi$llBr ~ Jnvest/galdtlea • lnatauflr· 
/nqUIItIo poIIcIat ".,. .puflÇlo de qualquer indIcio de delItO aIeIIrnI. ' 

'... .-

Setembro de 1995 
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, , 
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JUSTlFICAÇAo 

A lagl.laçAo eleitoral, lnobslanle seus aspectos punitllloa, nem 
sempre consegue Inibir a prática de delitos eleitorais praticados petos rmlua 
candidatos, lendo, auim, que agir posteriormente quando Q deno loma-ae de 
diflc:ll reparaç6o. Com vistas a laia problemas 6 que &prelllllltamoa estai 
emenda para dotar a Justiça Eleitoral de Instrumento legal parll intervir com 
maior celeridade, atuando prontamente contra as irregulartdades conatada 
durante o proceSlO eleitoral. 

Sala das .ComiSSOes, f1 de setembrO de 1995 
, 

... I 

Senador JEFF~ON pÉRa--- .... 

EMENDA MODIFICATIVA 
AO PROJETO DE LEI DA CÂMARA N· 109. DE 1995 

AUTORA: Senadora.IÚNIA MAIUSE 

Da-se 80 caput do 1/1. 80 a seguinte redaçiD: 

"Art. 80 - Fica proibido aos Estados. à UniIo procederem a 
tnmsferêru:i. voluntiria de recursos e financiamentos aos Municípios IJIÓS O dUo 30 
de junho de 1996, ressalvados os destinados • cumprir acordo celebrado 
anteriormente para execuçlo de obra ou serviço em andamento e com cronograma 
)ri-fixIdo, • dos destinado. a atender situaçéles de emergência e caJamidodes 
públicas. 

JUSTIFICA TfV A 

Objellva. com esta emenda vedar nlo '" aa tnufe.ladaa 
yoluntiriaa de recunos, como também financiamentos ..... lO de juallo de 
1996. 

Sal. das Sessões. em 

,;""... .1(;" 
Senadora JÚN RISE 

LI~ 
Senadgr 0 4 RCY RIBEIRO .. 

(PDT-RJ) 
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EMENDAN° CCJ (ÍlDITIVA) , 

Acrescente-se o parágrafo único ao art. 87 do Projeto de Lei. da 

Câmara n° 109, de 1995: .. - ", 

"ParágrafO' único. . Compreende-se na proibiçlJo dO caput deste artigo 
· associar nomes ou imagens de candidatos, partidos pollticos ou oc/igaçOes a 
;;,auguraçOes ou lançamentos de obras públicas 0\1 ~ proj~r,os OU' atividades 

· executas pelo Poder Público. " 

.' !' .. ' - I, 

'JUSTlFICAÇAO 

Ainda existe o mau costume polltico em nossas eleiçOes de 
· '~!'dir a - ação estatal com os interesses eleitorais-partidérios de 

Candidatos. apesar de ser uma prática'· dientefista antiquada ainda é 
largamente usada pelas governantes. Nossa emenda vai ao encontro do 
principia da impessoalidade da administração pública, previsto em sede 
constitucional. 

._--------------,. 
Sala das ComissOes, 21 de setembro de .. 1995.-- C· 

, , 

, 
\ '.' '" ~ '.' 

Senador JEFFERSON PÉREs'- . '-. '-. :' -' -. 
'. 

EMENDÁ N" - CCJ (ADITIVA) 
••.. ' f 

Ao Projeto de Lei da Câmara UO 109, de 1995. 
que "estlbe!ece nonnas p"'" a reali.zaçio das 
eleições municipais de 03 de.outubro de 1996. 
e dá outras providências .... 

, ' 

Acrescente--se, onde couber, um artigo com a seguinte redaçlo: 

n Ar\. • A violação da. vedações .obre arrecadação e 
aplicação de recuno. nas campanh8J eleitorais, sem prejuízo de 
outr •• pena\idades previstas nesta e em outras leis, sujeitari o 
infrator à muita de 1,000 a 300.000 UFIR. 

Setembro de 1995 

-
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§ l' O v.lor d. mulll pode ser .umenlldo, até 1110 (cem) 
v ..... quando o Juiz conalderar qu .. em decorrillcla d •• itu.~ 
econ6miea do infrator. é ineficaz o limite comln.do - arti&o-

§ l' A mulll previsll no capaI deste artigo senllraduada 
tendo em visll as dn:unsdncias e • gravidade da infraçao e a 
situaçto etoJllmic.a do infntor. 

§l' O Juiz Eleitorai poder' substituir a cominaçao 
pecuni'ria pela prestaçAo de serviço à coletivid.d .... 

JUSTIFICAÇÃO 

Terça-feira 26 16631 

Disposições semelbantes consllm do art. i40 e seus parágrafos do 
Projeto apresentado pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

Sal. das Comissões, 19 de setembro de 1995 

EMENDAN" - CCJ (ADITIVA) 

Ao Projeto de Lei da Câmara n' 109, de 1995, 
que "estabelece normu para • realizaçio das 
eleições municipais de 03 de outubro de 1996, 
e dá outras providencias". 

Actac:ente-se o seguinte artigo e parjgrafos, onde couber, no 
CapItulo 'Da ArrccadaçIo e da Aplicaçlo de Recursos nas Campsnbu 
Eleitorais", com as seguintes redações: 

.. Art. - Toda • doaçao para. ""mp.nba eleitoral, em 
dlnbelro ou est\mivel em dinheiro, deve" ser felll .Iravéa da 
troca por Boalll Eleitorais. 

§ l' . Compete ao MInistério da Fazend. a emiulo dos 
8011111 E~orais. que serlo numerados em série e indlcario o 
valor da doaçAo em moeda, convertido em Unidade FiKaI de 
Referhda - UFIR. 

§ 2' Compete .0 Tribunal Superior Eleitoral • 
rogalamenllçAo deste .rtlgo." 

JUSTIFICAÇÃO 

A proposta tem por objetivo assegurar • transparência das· 
contribuições e despesas eleitorais. 

Sala das Comissões, 19 de setembro de 1995 

) "" 
./' ...,./ ./ 

." /~.",.~ .. -
Sebádor PEDRO SIMON 
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EMENDA N° 55 - PLEN 

Suprima.,se O § 5° do artigo 48. 
, . 

SeIOmbro de 1995 

l '., .' ., ~ 

Justificação '. ,,' . 
Citado parágrafo objetiva impedir os veículos de comunicação'· 'em 

geral ,de fazerem. conjecturas e projeções sobre os númerós'.-de .pesquisas 
eleitorais; "ainda, que em padrões .técnicos ,normatizados.' e . aceitos'l . " A 
pretensão'.é, descabida e inconstitucional. ·.a'.trabalho 6ojomalista .pOlítico 
consiste exatamente em, com base na ilDálise de variáveis que sinalizam li 
vontade ,do eleitorado, e, sobretudo,' embasado em ,'dados ·estatísticos 
comparativ0$ extraídos de pesquisas de'opinião"pública;.'conjecturar"sobre 
prováveis desdobramentos' da campanha: e creScimento ou declinio·. de 
candidatUras, Proibi-lo de,fazer tais 'análises a partir de'pesquisas:eleitorais . 
equivale ,aproibí·lode exer:cer o direito à.livre ~anifestação do pensamento. 
Referido dispositivo atenta particularmente contra os incisos IV ("é ,livre a 
manifestação do pensamento, vedado o· anonimato") e IX • (Ué. livre a' 
expressão da atividade intelectual, . artística, científica. e .. de comunicação, 
independentemente de censura ou licença"), o que' impõe sua supressão', 

SaIa das Sessões, 25 de s~tembródé 1995. . 

.': ',','. 

. '. EMENDA,N° 56 - PLEN , , I •. 
,; 1 

, , ' ~ 
• I, ',t· 

o artigo 61 passa a ter a seguinte redação:" 
\ " , ,I.,,' . , 

"Art, 61' - Dos programas de rádio. e de televisão. destinados à 
propaganda eleitoral gratJ.lita de cada partido, somente poderão participar os; 
próprios candidatos indicados de acordo com o disposto nos artigos S6 e 51\' 
sendo veda dá" a veiçúlação de propaganda que possa degradar o~. 
ridicularizar candidatos: 'ainda que de forma dissimulada",·, 
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.. Justifi,cação' 
Com a presente emenda, veda-se a particilJa'Y"'v, nos programas 

eleitorais gratuitos, de pessoas alheias ao processo eleitoral. O objetivo .é,. 
reduzir a possibilidade de candidatos com maior poder econômico virem a 
contratar, mediante remuneração ou qualquer espécie de pagamento, artistas, 
esportistas e outras personalidades de projeção pública que possam exercer 
influência sobre o eleitorado. -o veto .à,participação de "qualquer pessoa,., 
mediante, remuneraçào\ oontida 1to texto original, é inócuo,' visto ser " 
materialmente impossível detectar 'essa remuneração sem a concordância do,', 
contratado, Busca-se, desta forma, conter o'abuso do poder econômico, ·que·:, 
especialmente nos últimos pleitos tem resultado em sensíveis distorções dos, 
resultados '.eleitorais,·, impedindo, assim ,a', livre e soberana expressão da',', 
vontade. popular: Os :candidatos . devem, diferenciar-se por suas idéias, não,. 
pela, capacidade'ide, 'contratar',persoriàlidades que; envolvendo sua -imagem: . 
em embalagenS'. atraentes,'" procurem ':vendê-Ios'como mercaçi@ría· de'.' 
supermercado: . ;;. ,," "0 • • ',';' '. '" • " 

, , 
. , • ,. . ., .• I \. '; ~ I .". ~. •. . • , • • -, .. " .. 
, Salltd'as Sessões; 25â.:: sétembrif dl:'1995: ' 

•• :.... .~).: •• s .... :.·, ;".',; " ".,..,:,.'.'., .. , . 
" , .... 

----~_-__ ._~=-~~G~------:------,··-
.. ' _. - - ... ,,' . 

EMENDA N° 57 ~ PLEN 

Inclua-se no Prqjcto de LeI da C:imara n- lOt)o do.:: ('J<J5. o SC~U1ntC 3nlgo I J. [enumerando-se os dcm~ns: 

""Anigo 11 - Ao eleilor com dÓnil~ílio élciioral'dm município cnado c nao instalado ale :J data 
de inicio da yiccncia desta lei c asseguradO o direito de "atar c ser ,"olado no municipio do qual 
roi desmembrado o do seu donucdi<f" ", , • I " " • 

• <", ,. .~. .' I . 

. /USTlF1C\Ç,\O 

.'~ criação <te Jl~l\'OS mUnicípios sl\seIlou s.l,tuaçócs de :Jmbiguidadç ,para alguns eleilores. podendo 
acarretar prejuízos que a Lei deve e\"Ílar. . 
É: o casO dos residentes nas' arcás ocSníérnbradas c cujo domicílio passoÍl á ser do município novo. 
Milito. elÍlbofl! •. s~ja de sc,c;spcrar que 'esses municípios estejam instalados em lempo. para pcnnilir a' 
rc,aJização de. eleiçócs m"nicipais em lodos cles. as generalizadas dificuldades linapccíras que 
atravessam o~'Estados brasileiros podém' retardar e. eventualmente. 'sustar a instalação oponuna de 
algum. 

. , 
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Se ocorrer css;l situação. o cidadão ~om domicílio eleitoral no município novo c não instalado. caso 
deSeje. por exemplo. disputar o plcito no município do qual o <1., sua residência roi dcsmembrado. ficará 
com esse direito sujeito li interpretação que vcnha a ser dada à lei. podendo ser prejudicado. 
Pretendc-se. _om a emenda ora apresentada. resguardar os direitos dessas pessoas. eliminando a 
incerteza a que 'fic.1nam expostas. ." .. 

Sala das Sessões, 25 de setembro de 1995 . 

, " . f' ! ~ . 
I - \ ,. 17 ,'. 
~ '){.úllv li"'" /~ . J.... 
./ ~nador GEAALDO MEL ' 

EMENDA N° 58 - PLEN 
. , , 

,.,'. Dê-se ao art, 28 a' seguinte r~daçã~~' 
, , 

" " . "Art, 28. Aplicam-se as seguintes disposições sobre 
recontagem de votos às eleições em que não seja ut\lizado o, s'istema , 
elettÔnicode votação e apuração: , , " .... ,.,. , . . , ,., 

I - na's"48 horas seg~intes' à divulgaçã,o dos~ádos de 
totalização de votos do Município, poderão ospaitidos políticos 
requerer, fundamentadamente, a recontagem de votos de umá 
determinada seção ou zona eleitoral: , 

11 - a Junta Apuradora só procederá à recontagem 
nos casos previstos no art. 180 e seus incisos, da Lei nO 4,737, de 15 
de julho de 1965: 

111 - nos demais casos, o recurso será processado na 
forma dos arts. 265 e seguintes da Lei n° 4.737, de 1965, respeitada a 
competência originária de conhecimento e julgamento dos Tribunais 
Regionais, prevista no art. 181 do mesmo diploma legal; 
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IV - em caso de recurso na forma d o inciso 
antt!Í'ioi; 'deverão as cédulas" seção por seção, ser conservadas em' 
invólucros lacrados, que serão rubricados pelo Juiz Eleitb,(al,' pelo, 
recorrente e delegados de partidos. tendo destinação segundo decisão 
da peça recursal; 

V - não será admitido recurso se não tiver havido 
impugnação perante a Junta Eleitoral, no ato de apuração. contra as 
nulidades arguidas," "~, 

,JUSTIFICAÇÃO 

À redação tinal do art, 28 é potencialmente geradora 
de graves problemas para o próximo pleito municipal. na medida em 

.que permitirá. sempre. que se pr<?mova a r~contagem dos votos. 
mesmo sem fundamêntáção, 

Assim. impõe-se restaurar a situação conforme os 
procediíTÍ~ntos ' 'já, previstos 110 Código' EleitoraL, on<;ie, ,4 
regulainent'àçãó dós recursos na tase de apu~àção çlQs vO,t~( é,~t~' " 
estabelecida com zelo e segurança,. assegurando 'a tran'qÚilidade e 'a' 
lisura ,~~ pleito e ,não sobrecarregandq a Justiça Eleitoral com 
recursoS s'em qualquer fundamehtação' 

, " . . 
" Sala das Sessões, 25 de setembro de 1995 . 

~ . , . 

, \ ~\ ' 

, ~ 1\ 
Senador FRANcJi~O'PEREIRA 

, , 
" 

; 

. . ~ .. 
, I " 
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EMENDA. N° 59 - PLEN 

AO /:Irt. 16 acrescente-se o seguinte parágrafo 3°.: 

§ 3° • Após as convenções será encaminhada ao Juiz 
Eleitoral a documentação dos canditados para o devido 
registro na fonna do artigo 12 desta lei, e remetida ao mesmo, 
quando for O caso, de acordo com a legislação partidária, para 
se proceder as anotações no Cartório Eleitoral os nomes dos 
mel1}bros do Diretório Municipal e das Comissões Executivas 
locais, no prazo de 10 (dez) dias da sua escolha no pleito 
convencional. 

JUSTIFICATIVA 

. . O artigo di? respeito ao processo convencional de escolha de 
canditatos e, sêhdo também, de atribuição do 6rgão çonvencional a· 
escolha dos membros do Diretório Municipal, o que se pretende' é 
.~implificar o processo de formalizaçi3.O legal das escolhas dos dirigentes 
. partidários locais utilizando-se para tanto o Juizado Eleitoral da Zona, em 
substituição àspTOlongadas e burocráticas providências hoje existentes de 
encaminhamento de nomes para registro perante o Tribunal Regional 
Eleitoral. 

Sala das Sessões, 25 de setembro de 1995. 
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EMENDA N° 60 - PLEN . 

Acrescente-se ao parágrafo terceiro do artigo 35 do Projeto de Lei 
da Câmara nO 109, de 1995, o seguinte inciso: 

Inciso - Ao abrir as contas a que se refere este artigo, o candi~ato 
deverá assinar um documento, abrindo mão do sigilo bancário sobre as 
referidas contas. 

JUSTIFICt.TIVA 

o eleitor tem que conhecer a movimentação financeira, os gastos 
e quem patrocina o candidato, antes e não depois da eleição. . 

Sala de Sessões em 25 d~~'merodg_ 1995 

''-''-~ \ 

Senador GERSON CAMATA 

EMENDA N° 61 - PLEN 

Dê-se ao inciso III do art. 43 do PLC n° 109195 a seguinte redação: 

"Art. 43 ........................................................................................ . 
III - relação das pessoas físicas que tenham feito doações e seus 

respectivos valores;" 

, . 
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JUSTIFICAÇÃO 

Esta emenda decorre de outra que também apresentamos, que trata da 
proibiçãO de doações de pessoas jurídicas a' partidos e candidatos. Além 
disso, julgamos necessário establecer na lei os valores"cloados' por cada'um 
dos apoiadores que hajam contribuídos com os gastos eleitorais. 

, .1'. 

. , . . -' .. 

Sala das Sessões, 25 de setembro de 1995 .. 

" ' 

j,." .. /--' '. 

. ,SenadorLAUROCÀMPOS 

EMENDA N° 62 - PLEN 

., , 

Acrescente-se artigo, após o art. 47, renumerando-se os seguintes: . ' .... 

',I " 

Art, 48 - Se, ao final da campanha, ocorrer déficit financeiro, este deve 
ser declarado na prestação de contas e poderá ser coberto mediante doações, em 
dinheiro, de pessoas fisicas ou jurídicas, até a data da prestação de contas, 

JUSTIFICA TIVA 

o projeto tratou, com propriedade, da sobra de recursos financeiros, no 
art. 47, Entretanto, é omisso no caso' de ocorrer déficit financeiro, 

Esta emenda tem por objetivo suprir tal lacuna, pois, não raramente, há 
candidatos que, por não serem abastados financeiramente, ou por não contarem com 

'.apoio'de grupos'econômicos, sucumbem, após a campanha: em dívidas vultosas, que 
podem, doravante, ser pagas, mesmo após o pleito,' através 'de doações, ';'05 t"ermos aqui 
propostos. 

.. , 
, : 

, -­, ,< 
" .r 

, 
;, 

\. i (} 
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EMENDA N° 63 - PLEN 
. I 

Terça-feira 26 16645 

,Suprima-se o parágrafo V do artigo 48 do Projeto de Lei da 
Câmara nO 109, de 1995. 

JUSTIFICATIVA 

A proibição de comentários ou projeções, ou deduções sobre a 
pesquisa, fere a Constituição pois trata-se de censura sobre os programas 
eleitorais. 

11· )' .,). 

, . ~ , 

Sala das Sessões em 25 de setembro de 1995 

\ 

Senador1M~~~AM-ATA 

..V" ... 

. ',,' ,EMENDA N°,64 -PLEN 

Dê-sé ao páragrafo primeiro do artigo 56 do Projeto de Lei, da 
Câmara nO 109, dé1995; a seguinte redação: 

§ 1° - Durante os trinta dias que antecederem a antevéspera do 
pleito, as emissoras de rário reservarão, para divulgar, em rede, a propaganda 
eleitoral. gratuita, diariamente, exceto aos domingos, 30 minutos de sua 
programação, das sete horas, às sete horas e trinta minutos; outros 30 minutos, 
das doze horas às doze horas e trinta minutos; e outros trinta minutos, das 
dezessete horas às dezessete horas e trinta minutos .. 
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JUSTIFIC,'1:;WA 

Trinta minutos são o suficiente para uma campanha Municipal. 
Sessenta minutos, como no texto original, são um tempo que faria 

com que a campanha, muito longa, aumentasse os custos para os candidatos e 
o desgaste para os eleitores. 

Sala de Sessões em, ~2",5~,-=~tee'm,brode 1995 . 

. . " 
, , 

• • ,.". • 1 

EMENDA~O'65-PLEN' . 

, , 

...... 
"< , 

. , ~ .. , . 
, • I •• , 

., " 

.," '. Dê-se ao parágrafo terceiro do· artigo 56.,doProjetode lei da 
Câmara nO 109, de 1995, a seguinte.redação:· , '.' . ,. 

§ 3° '- Durante os trinta dias que' antecederem a antevéspera do 
pleito.' as emissoras de_ felevisão reservarão,'··para,élJv\:!'gar, em rede, a 
propaganda eleitoral gratuita, diariamente. exceto aos domingos, 30 minutos de 
sua programação: entre as treze hora~ e treze horas e trinta minutos; e outros 
trinta, minutos, entr.e as vinte horas e·trinta minutos e as vinte e uma horas. 

JUSTIFICATIVA 

Esta. proposição, referente a propaganda elitoral pela televisão, 
visa adapta-Ia à emenda, sobre propaganda eleitoral no rádio, apresentada 
simultaneamente a esta. 

Sala de Sessões em 25 de setembro de 1995 

.' . , 

--"-

Senador GERSO 

.... , 
.", 
r 

AMATA 
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EMENDA N° 66 -PLEN 

Dê-se' ao "caput" do art 61 a seguinte redação, suprimindo-se, em 
consequência, 'o seu parágrafo úriico: 

," . \. ' 

Art, 61 - Dos programas de rádio e televisão destinados à propaganda 
eleitoral gratuita de cada partido, poderão participar, em apoio aos candidatos deste, 
qualquer detentor 'de mandato eletivo, sendo vedada a participação de qualquer pessoa 
mediante remuneração e a veiculação de propaganda que possa degradar ou ridicularizar 
candidatos, ainda que de forma dissimulada, 

JUSTIFICA TIVA 

o texto do art, 61, aprovado na Câmara dos Deputados, prevê a 
possibilidade de participação nos programas de propaganda eleitoral gratuita de qualquc;r 
cidadão não filiado a outra agremiação partidária, 

Como a legislação que rege a filiação partidária não contém mecanismos 
de controle que impeçam a filiação meramente oportunista e circunstancial, o dispositivo, 
se transformado em lei, seria apanágio de filiações meramente eleitoreiras para facilitar a 
participação;,' 'la propagarida eleitoral, de pessoas totalmente desvinéuladas da vida 
partidária dos municípios, meramente filiados de 'aluguel. ,-

A emenda ora proposta, além de sanar tal desvio, fortalece a vida 
~~rtid~ria" ao, P\!rmitir aq,uela participação dos legitimos representantes do eleitorado, ou 
sejl!, dl!ÇJueles qu~ deiêm rriandato',eletivo, C~msequenten:1ente, impõe-se a supressão do 
parágra.fo únic,~ dO:,~,rt, .. 6 L. . , ' ._/__ . 

• ,- f . ." . . . 

'.,.: :._' -,' - _:,S~I _dt!~~~ssões, em,) ",c',.L~~~SÍ,1 

EMENDA N° 67 -PLEN 

Acrescente-se 00 Art, 69 a seguinte cx.pressau: 

li ... C será punido na forma desta lei. tf 



16648 TeIÇa-feira 26 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Setembro de 1995 

JUSTIFICATIVA 

o artigo como está redigido menciona o poder 
econômico, vagamente, o que dá ao conceito dific.uldade para 
dccisao judicial. É preciso, tecnícamente, _ explicitar que a 
matéria diz respeito a esta lei e aos seus desdobramento.~ 
judiciais, e n!o a outro diploma legal. 

Sala das Sessões, 25 de setembro de 1995. 

~u 
Senador ítrllJdo Porto 

EMENDA N° 68 -PLEN 

Suprima-se o art. 80, renumerando-se os seguintes: 
-. , 

JUSTIFICA TIV A 

A maioria esmagadora das prefeituras não têm recursos financeiros 
próprios para levar avante as obras programadas e contam, para tanto, com as 
transferências voluntárias provenientes da União e dos Estados. 

Por outro lado, as liberações de dotações orçamentárías federais só se 
operacionalizam a partir do segundo semestre do exercício financeiro. 

Se aprovado, o art. 80 se configuraria numa agressão aos administradorés 
municipais que ficariam manietados, injustamente, e. não teriam condições de 
implantarem programas de obras. ' 

As irregularidades porventura praticadas pelo prefeitos na aplicação 
correta de tais transferências poderiam ser detectadas pelos Tribunais de Contas da 
União e dos Estados, e por outros mecanismos dc controle interno do Poder Executivo, 
que teriam condições de fiscalizar e corrigir tais distorções. punindo os responsáveis. 

Além do mais, negar a transferência de recursos às prefeituras é ato de 
injustiça não para com os prefeitos mas para com as comunidades, únicas afetadas com a 
medida. __ ---'" 

Sala das Sessões, 25 de setembro de 1995. 

· /S~""OME~~:!ClC--_---'--'''~ 
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EMENDA N° 69 -PLEN 

Dê-se ao artigo 10.a seguinte redação: 

"" NAn. 1Ó. Para concorrer às eleições previstas nesta Lei, Ó 

c<fndidato deverá possuir domicilio eleitoral no Municipio'até úm 
anQ antes da realização das eleições e estar com sua filiação ' 
deferida pelo respectivo ,parpdoaté 30 dias após a publiçllÇ{io ,da 
presente Lei. n . , 

Justificativa 

Trata-se de modificaç~o necessária à .adequação do texto da Lei 
Eleitoral à nova Lei Orgâniça. dO,S Partidos Políticos, votada recentemente pelo 
Congresso Nacional. ' , , . ' 

No mérito a alteração é necessária face à necessidade da legislação 
contribuir com o fortalecimento dos partidos políticos, evitando a "dança de 
partido" às vésperas de prbcesso ·eleitoral. 

Além disso, a proposta guárda semelharlÇa com 'o'disposto na Lei 
Eleitoral para as eleições de 1994. 

, . " .'.. ." 

• I" , ,. 

Sala.'cias sessõés, 25 de setembro de 1995 

., ',. 

'.l....:......!. .• 

, Sê~<;ldOf JOSÉ.;êqUAROP DUTRA 
PT-SE 

'" . • 
~I ~,' . 

• . , 
· , 

Dê-se ao artigo 11 a seguinte redação: . , , . · . 
"/11 •. 11. Cada partido ou coligação poderá registrar para a 

. Câmara Municipal até o número de lugares a preencher. 

Parágrafo único. No caso de coligação, independentemente 
do número de partidos que a integram, só poderão ser registrados 



• 
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candidatos até uma vez e meia o número de lugares a preenclter, 
desprezada a fração, se inferior a meio, e igualada a um se 

superior, observado, para cada partido, o limite estabelecido 110 .' 

caput. " 
Justificativa 

o critério adotado originalmente na proposlçao é casuístico, 
propiciando às maiores agremiações com representação na Câmara dos 
Deputados a primazia do lançamento de número mais elevado de 
candidatos, independentemente da efetiva representatividade do partido em 
cada um dos Municípios. Por ser critério discriminatório, advogamos sua 
substituição por fórmula já adotada com sucesso no pleito de 1994 e que 
evita a proliferação de candidatos, tal como verificou-se em 1992, o que 
resultou em significativo número de votos em branco para a Câmara 
Municipal. 

Sala das Sessões, 25 de setembro de 1995 

Senador JOSÉEDUÀRDO DUTRA 
PT-SE 

EMENDA N° 71 -PLEN 

Acrescente-se após o inciso IV do § 1° do Art. 12 o seguinte 
inciso: 

"Inciso Certidões crrmlnais fornecidas pelos órgãos de 
distribuição da Justiça Eleitoral, Federal e Estadual". 

JUSTIFICAÇÃO 

Por esta emenda estamos propondo seja acrescentado um 
item no capítulo que versa sobre registro de candidatos, por 



Setembro de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Terça-feira 26 16651 

entender ser imprescindível o estabelecimento de critérios rigorosos 
e a sua observância e aplicação por parte <13 justiça eleitoral. 

Sala das Sessões,? ;-de setembro de 1995. 

~~~.~~) 
Sen3dor LAURO CAMPOS 

EMENDA N° 72 -PLEN 

Dê-se ao art. 17, § 2° a seguinte redação: 

"Art 17 .......................................................................... . 
. § 2° - Os candidatos à eleição majoritária serão identificados 

pelo nome indicado, fotografia, número e legenda do respectivo 
partido, símbolo ou logomarca de seu partido ou coligação, 
devidamente registrados perante a Justiça Eleitoral, e deverão 

figurar na cédula na ordem determinada por sorteio. " 

Justificativa 

Os símbolos e logomarcas dos partidos e coligações a que pertençam 
os candidatos majoritários deverão, caso registrados, constar da cédula 
eleitoral por dois motivos: em primeiro lugar, porque se trata de mais um 
elemento facilitador da manifestação do eleitor analfabeto; em segundo 
lugar, porque fortalece a imagem dos partidos políticos, que devem ser o 
elemento central de emanação da política, inibindo o viés personalista que 
tem marcado a cultura cívico-política brasileira. 

Sala das Sessões, 25 de setembro de 1995 

Senador JOSÉ EDUARDO DUTRA 
PT-SE 
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EMENDA N° 73 -l'LEN 

Dê-se ao § 3 o do art. 18 a seguinte 'redação: . 

"ArL 18 ................................................................................. . 
§ 3· O Tribunal Superior Eleitoral poderá autorizar, 

excepcionalmente, mais de um sistema eletrôn~co ,de vqtaçã.o e 
apuração, observadas as condições e peculiiiridades iócais e sua .' 
uniformidade por circunscrição de cada, TrfP~nal 'Regiona( 

Elei(orap' . ' , - , ' , " 
- ,f {I ,(. , t 

Justificativa , . - ( , 

! : • 

. ,Embora seja· compreensível a' faculdade' que 'a" 'le'iautorizá~ "e' 
importante que, em cada circunscrição, eleitoral, o sistema eletrônico seja 
uniforme, a fim de que se permita aos partidos políticos melhor 
acompanhamento ,d;l votação e da apuração, ,A duplicidade de sistemas em 
uma mesma jurisdição de cada um dos TREs cria dificuldades que militam 
em sentido contrário ao que a lei busca regular. 

Sala das Sessões, 25 de setembro de 1995 . 

. ' ' 
, , . , -' 

, -/.,:-;\ -
Senador JOSÉ EDUARDO DUTRA .J,r' 

• .. - ',) , ., .1 _, 

, PT-SE 

.: J ~ 

. ',: .. " ' 

EMENDA N° 74 -PLEN 
, "I . '.' I" • 

" -
Dê-se ao § 4° do art, 18 a seguinte redação, suprfuúnào:'se~ em 

conseqüência, o § 5° e renumerando-se os demais 

"ArL 18 ................................................................................ . 
§ 4° A votação eletrônica será feita no número do candidato 

ou ' da legenda partidáriá, devendo· o nome do candidato e sua 
fotografia, do partido 

-
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' .. 

e seu símbolo ou logomarca, devidamente registrados na Justiça 
Eleitoral, aparecer ,no painel da máquina utilizada para a votação." 

Justificativa 

Com esta emenda advogamos" a utilização das fotografias dos 
candidatos nas máquinas eletrônicas de votação, tanto para as eleições 
majoritárias. como para as proporcionais, na medida em que, tecnicamente, 
não há impedimento para tanto, Além disso. preconizamos também sejam 
mostrados no visor os símbolos ou logomarcas dos partidos, para. ao mesmo 
tempo, promover a facilitação do voto do eleitor e o fortalecimento das 
agremiações partidárias como canal de manifestação da vontade política, 

Sala das Sessões, 25 de setembro de 1995 

Senador JOSÉ EDUARDO DUTRA 
PT-SE 

EMENDA N° 75 -PLEN 

Dê-se ao § 7° do art. 18 a seguinte redação: 

"Art. 18 ....................................................................... 
§ 7° A máquina de votar imprimirá cada voto, assegurado o 

sigilo e a conferência posterior, mediante critérios uniformes, para 
efeitos de recontagem, de acordo com regulamentação do Tribunal 
Superior Eleitoral." ... 

Justificativa 

É preciso deixar explícito no texto da lei que os critérios de 
preservação do sigilo e de conferência posterior não podem ser variáveis, o 
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que tomaria mais difícil a fiscalIzação de procedimentos. Quanto à fixação. 
destes critérios, julgamos oportuno deixar para regulamentação pelo TSE, 
tendo em vista a experiência já acumulada por aquela instituição para 
normatizar e fazer executar procedimentos de utlizaçào da informática em 
eleições. 

• 

Sala das sessões, 15 de stembro de 1995. 

Senador JOSÉ EDUARDO DUTRA' 
PT-SE 

. ' If_, 

EMENDA N° 76 -PLEN.'" . " .... ;,',~ .• , ...... " .. , 
. . 

• ;, ~·'·'·l~-.f~",\,' : 

. ~ .. ' 

Dê-se ao parágrafo único do art. 19 a seguinte i~daçãô:" : '-, . -o', 
o • -.,,:.~ •• ~,~',:~~':".~l'~_~. 

. . ."'. ' 
"~J.',' ~., \' 

"Art. 19 .................................................................................... 
Parágrafo único Os partidos concorrentes ao pleito poderão 

constituir sistema próprio de fiscalização, apuração e totalização dos 
resultados, contratando, inclusive empresas de auditoria de sistemas 
que, crede~ciadas junto à Justiça Eleitoral, receberão previam~gte os 
programas de computador e, simultaneamente, os mesinos dadós . 

~'. ""','''' "-r" 
alimentadores do sistema oficial de apuração e' totaliiaçàõ; " _.' .... 
mediamente meio magnético deviamente autenticado." .. ,,' c . 

Justificativa 

Com esta emenda, estamos garantindo que o repasse simultâneo dos 
dados alimentadores se dê por meio magnético autêntico, o que reforça o 
controle da coincidência entre os dados efetivamente entabulados pela 
Justiça Eleitoral e aqueles transmitidos aos partidos. Trata-se de medida de 
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segurança que amplia a credibilidade do processo eleitoral e que, portanto, 
deve ser admitida à proposição. 

Sala das Sessões, 25 de setembro de 1995. 

, -

. Senador JOSÉ EDUARDO DUTRA 
PT-SE 

EMENDA N° 77 -PLEN 

Dê-se ao caput do art. 20 a seguinte redação: 

"Art 20. No mínimo cento e vinte dias antes das eleições, o 
Tribunal Superior Eleitoral expedirá, ouvidos os partidos políticos, 
as instruções necessárias à utilização do sistema eletrônico de 
votação e apuração, garantindo aos partidos o acesso aos 
programas de computador a serem utilizados, ulterior oitiva, em 
caso desnecessidade de alterações das instruções, e prévio 
conlrecimento, ante eventuais alterações dos programas a que se 
refere este artigo". 

Justificativa 

Poderão ocorrer necessidades de alterações nas instruções e nos 
sistemas aplicativos, antes da realização das eleições, razão pela qual o 
mesmo procedimento de prévia ciência aos interessados deve ser observado, 
em face de alterações supervenientes. 

Sala das Sessões, 25 de setembro de 1995. 

Senador JOSÉ EDUARDO DUTRA 
PT-SE 
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EMENDA N° 78 -PLEN 

Suprima-se o inciso II do Art. 28 do Projeto 

JUSTIFICAÇÃO 
I 

O it1ciso TI do art. 28 deve ser suprimido pois fere o inciso IX do 
art. 93 da c:::onstituição Federal já que obriga o Juiz a· decisão 
desfundamentada, isto no plano Constitucional. 

Não é admissivel que o requerimento de uma simples maioria 
partidária subtraia, de forma a que se apresente um óbice intransponível para 
o julgador, a sua livre apreciação da matéria. 

Como já dito isso é matéria de índole constitucional e não merece 
acolhida do Senado Federal para que depois não tenha que cumprir papel de 
expungir do ilrdenamento juridico, dispositivo inconsti~ucionaL que ele 
mesmo votou e aprovou. Se o juiz não pudesse ter o seu livre 
convencimento, que não significa dizer arbitrário, pois ele tem que ser 
motivado, fundamentado, 'estaria o legislador subtraindo um princípio 
constitucional e ainda violando poderes e competências dos Poderes. 
constituídos. [stana o Poder legislativo subtraindo uma competência do 
Poder Judiciário. A análise valorativa das normas e dos fatos, a ;málise 
valorativa da interpretação não é o legislador. O legislador tem uma 
interpretação autêntica quando elabora uma norma. todos os demais 
métodos de interpretação são concedidos ao Poder Judiciário. E uma norma 
infra constitucional não pode subtrair esse poder porque, além de estar 
violando um princípio constitucional estaria também subtraindo e 
afrontando os poderes da República. 

O juiz que tenha o direito de não fimdamentar a sua presença é 
primo irmão do arbítrio. Mas, muito mais grave, é destmí-Io desta 
obrigação por ato normativo, pois se estará subtraindo o corolário da sua 
sentença, a fimdamentação. 

Assim, é que deferir-se 'automaticamente a recontagem de votos, 
na hipótese do incisoIl dôart. 28, tão somente ao talante do requerimento 

.' .... 
. ' . " "" 

.' , 



Setembro de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Terça-feira 26 16657 

de uma evennlul maioria de partidos é submeter, obrigatoriamente, o pleito a 
duas apurações, pois somente um é vencedor, coligado ou não. 

Sala das Sessões, 25 de setembro de 1995. 

Senador 

EMENDA N° 79 -PLEN 

..... ,~, " 'i ' 

Suprima-se do artigo 28, inciso " a expressão "é com 
representação n~ Ciimara dos Deputados" 

• .... • I 

Justificativa 

o artigo 28 constitui-se em importante instrumento' para evitar a 
consolidação de eventuais fraudes, pelo que não aconselha a exclusão dos 
partidos sem representação no Congresso. 

,,1 ( 
•• , . l J.' 

. .'~ ,','. Há que se. garantir a isonomia de tratamento para todos os partidos. 
~ .' ~ ; 

Sala das sessões, 25 de setembro de 1995 

/-I'~ -->- .--
::. ~'~ 

Senador JOSÉ EDUARDO OWTRA 
PT-SE 
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EMENDA N".80 -PLEN 

Dê-se ao art. 34 a seguinte redação: 

"Art. 34. Juntamente com o pedido de registro de seus 

Setembro de 1995 

candidatos, os partidos e coligações comunicarão à Justiça 
Eleitoral os valores maxlmos de· gastos que despenderão por 
candidatura, em cada eleição a que concorrerem, observados os 
seguintes limites: 

I - para a eleição majoritária: 
a) até RS24.000,OO (vinte e quatro mil reais), nos Municípios 

de até vinte mil eleitores; 
b) até RS55.000,00 (cinqüenta e cinco mil reais), nos 

Municípios de mais de vinte mil até cinqüenta mil eLeitores; 
c) até RS100. 000, 00 (cem mil reais), nos MUllicípios de mais 

de cinqüenta mil até cem mil eLeitores; 
d) até RS300.000,00 (trezentos mil reais), nos MUllicípios de 

mais de cem mil até duzentos mil eLeitores; 
e) até RS400.000,00 (quatrocentos mil reais), 1I0S MUllicípios 

de mais de duzelltos mil até quinhentos mil eLeitores; 
1) até RS700.000,OO (setecentos mil reais), nos Municípios de 

mais de quinhentos mil até um miLhão de eleitores; 
g) até RS1.200.000,OO (um milllão e duzelltos mil reais), nos 

Municípios de mais de um milhão até dois milhões de eLeitores; 
h) até RS1.700.000,00 (um milhão e setecelltos mil reais), 

1I0S Municípios de mais de dois miLllões até três milhões e quinhentos 
mil eleitores: 

i) até RS2. 000. 000,00 (dois milltões de reais), /lOS Municípios 
de mais de três miLhões e quinlrelltos mil eleitores; 

II - para a eleição proporcional.' 
a) até R$5.000,00 (cillco mil reais) por calldidato, IIOS 

Municípios de até vinte mil eleitores; 
b) até RSlO. 000,00 (dez mil reais) por candidato, nos 

Municípios de mais de vinte mil até cinqüenta mil eleitores; 
c) até RS15. 000,00 (quinze mil reais) por candidato, II0S 

MUllicípios de mais de cinqüenta mil até cem mil eleitores; 

d) até RS20. 000,00 (vinte mil reais) por candidato, nos 
Municípios de mais de cem mil até duzentos mil eLeitores; 
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e) até R$25.000,OO (vinte e cinco mil reais) por candidato, 
nos Municípios de mais de duzentos mil até quinhentos mil eleitores; 

1) até. RS40.000,OO (quarenta mil reais), nos Municípios de 
mais de quinhentos mil até um milhão de eleitores; 

g) até RS60.000,OO (sessenta mil reais), nos Municípios de 
mais de um milllão até dois milhões de eleitores; 

h) até RS70.000,OO (setenta mil reais), nos Municípios de 
mais dé dois milhões até três milhões e quinhentos mil eleitores; 

i) até RS95.000,OO (noventa e cinco mil reais), nos 
Municípios de mais de três milhões e quinhentos eleitores. " 

Justificativa 

A redação originalmente proposta faculta aos partidos a fixação do 
quantum que para cada candidatura poderia ser dispendido na eleição. 
Parece-nos mais correto que a lei fixe limites que, sendo razoáveis, 
propiciem o desenvolvimento de uma campanha eleitoral, sem que o poder 
econômico seja o divisor das postulações de representação da cidadania. 
Nossa contribuição busca enaltecer a democracia como processo entre 
iguais perante a lei, ao mesmo tempo em que fortalece a legitimação dos 
escolhidos, o que constitui fator de estabilização política e de 
govemabilidade. 

Sala das Sessões, 25 de setembro de 1995 

Senador JOSÉ EDUARDO DUTRA 
PT-SE 
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EMENDA N° 81 -PLEN 

o parágrafo 3°, do artigo 35 passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 35 ............................................................................................ . 
"§ 3°. A abertura de contas bancárias específicas para 

registrar todo o movimento financeiro da campanha é obrigatória 
nos Municípios de mais de dez mil eleitores, para o partido ou 
coligação, tratando-se de eleição majoritária, e para candadidatos a 
vereador. " 

Justificativa 

A conta bancária é a única maneira de se fiscalizar efetivamente as 
receitas e despesas dos candidatos. Sem esta obrigação, a prestação de 
contas pode transformar-se numa farsa. 

Sala das sessões, 25 de setembro de 1995 

. ~/;.: «:.;----- --.~-
Senador JOSÉ EDUARDO DUTRA 

PT-SE 

EMENDA N° 82 -PLEN 

Dê-se ao caput do artigo 36 a seguinte redação: 

"Art. 36. A partir da constituição dos Comitês Financeiros,. as 
. pessoas fisicas e jurldicas poderão fazer doações em cheque,_ 
dinheiro - até o valor de R$ 100,00 (cem reais)-, ou serviços 
estimáveis em dinheiro, a partido ou a candidato, para a campanha 
eleitoral. " 

Justificativa 

A Lei deve estabelecer um valor máximo pará as doáções em dinheiro 
"vivo", e valorizar as doações em cheque para que sejam garantidas as 
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melhores condições para a transparên~ia e fiscalização do finaciamento das 
campanhas eleitorais pela Justiça Eleitoral e Tribunal de Contas da União. 

Sala das sessões. 25 de setembro de 1995. 

Senador JOSÉ EDUARDO DUTRA 
PT-SE 

EMENDA N° 83 -PLEN 

Os incisos I e 111, do artigo 36 passam a ter a seguinte redação: 

"I - no caso de pessoa física, a cínco por cento dos 
rendimentos brutos auferidos no ano anterior à eleição, até o limite 
máxímo de R$ 35_000,00 (trinta e cinco mil reais); 

11/ - no caso de pessoa jurídica, a um por cento da receíta 
operacional bruta do ano anterior à eleição, até o limite de R$ 
100_000,00 (cem mil reais)_" 

Justificativa 

Os percentuais fixados são demasiadamente elevados, haja visto que 
representam, no caso de pessoa jurídica, a metade do limite estipulado para as 
eleições presidenciais, e para pessoa física equivale ao mesmo limite para as 
eleições de 1994; por isto é necessário a fixação de limites máximos havendo 
necessidade de se fixar em Lei de limites máximos . 

. -
Sala das sessões, 25 de setembro de 1995 

Senador JOSÉ EDUARDO DUTRA 
PT-SE 
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. ~.''''''''' EMENDA N° 84 -PLEN 

Acrescentar ao artigo 37 o inciso VIII: 

"VIII. pessoa jurídica de direito privado que, mediante 
,.,i ,\ .cC?~(rato,vig~nte, sf1ja prestadora de serviço, realize obras ou 
~;\(Jor~!!~iii!.~ntg,de ~~ns. ~ órgãospú~licos, ou que esteja 
~ " ~:q,a!'J,'f'llag~~~ ~e IIc:(açao para tal fIm. " 

Justificativa 
<t~:~~;"''''::1.· ,,;11;~': i; .. ,", 

Setembro de 1995 

):;'J6:~pç,el ,?R qt:çamento, evidenc~Ol-!. a, relação e_spúría .existente entre,o 
fin,~r.CJ"a~!1w:;9,fi.~~IJlPan.hlls, eleltorai~ .~.a contrataç~o de .empresas pnvadas ' 
com (hêtór'publ1tO. - . , .,.. ',. . .. 

·t.:, pafa'. qu~I;)Fâ?;o elO' existente entrê: doa'ções de' pessoas jurídicas e a 
rea!izáÇ~O 'de o~s(e prestação de serviços· para o Poder Público, justifica-se 
a ~e<llgç;ãQ.:p'rQP9s~a .o.estaef!lenda.\' '. ': ... ,. . . . 

. " .. ,', ;', .- . ~ - " 

(\2'0.í -... , 'ht'j:~ - .. ',-.'; . 

Sala das sessões, 25 de setembro de 1995. 

'--.- ... 

7Ç~' 

Senador JOSÉ ÉDUARDO DUTRA 
PT-SE 

,'. , 
• '1 " 

EMENDA N° 85 -PLEN 

Acrescente-se após o artigo 38 o seguinte: 

artigo. renumerando-se os demais: 
" ~~\i.~~f,,· ,:, .. (, l. .'v 

"Alto -, A ··irifraçãol?às normas que regem a administração 
finanCeirardaecàmpanh~:elei~oral sujeita o candidato à cassação do 
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registro ou, se eleito, à perda do mandato, decretada pela Justiça 
Eleitoral, nos termos das disposições constitucionais e legais ,em 
vigor". ., '.' 

JUSTIFICAÇÃO 

É voz corrente que um bom sistema e!eitoral é7éiit~~i"ante 
para o aprimoramento dns instituições, e tudo o que pode ser feito 
para o fortalecimento da cid4'1dania e do voto consciente é salutar e 
recomendável. Assim, a emenda que ora apresentamos visa a coibir 
o abuso do poder econômico e o aperfeiçoamento do sistema 
eleitoral. ' , 

Com efeito, a infração às normas que regem a aétiTtinistraçlo 
financeira da camrnnha eleitoral não pede presc:indir de PlJniçOes 
qtíe estejam à a!tur3 de crime eleitoral co~ctjr:'(I pelo cat'lQidatoe/ou 
P-~l'do . . "~, 

i;;: fI . r , .' ," • , • 

Na medida.' em que as eleições no Brasil" vêm .. ,se 
caracterizando por um triste espetáculo de abuso' ~o '. poder 
econômico, urge que se estanque o mal pela raiz"mór.Jlizando o 
financiamento dos partidos políticos e dos candida!osaôs P.l.eitos 
eleitorais,' . 

~ • l.. '.'; - ~'i"<' ;' '\' .',' ". ,', . 
Sala das Sessões, 25 de setembro de 1995" .. ,:' .,. 

, . 
/c:...-..---A ~ ---'-;t,}' ' I·:'~,.' ;:'~ 

Sen2dcr LAURO c:(MPOS 'I,l,_' • 

EMENDA N° 86 -PLEN 

.. ' -. ',' ". . ... 
Acrescente-se, após o art. 40, o segumte artigoy,"renumerando-

se os demais: 

"Art. Os Comitês Financeiros devem enviar à Justiça 
Eleitoral até 15 de julho de 1996, 15 de agosto de 1996 e 15 de 
setembro de 1996 balancetes de receitas e despesas, individualizados 
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por candidatos, referentes a cada uma das eleições, observado o 
disposto no art. 35, § 6° desta Lei. 

§ I ° O candidato que não fornecer ao Comitê Financeiró os 
dados para as consolidações parciais previstas neste artigo terá 
~'usljensa a participação no horário eleitoral gratuito, até que 
r~gularize sua prestação de contas. 

§ 2° A Justiça Eleitoral apreciará os balancetes previstos neste 
artigo, devendo verificar a sua regularidade e atestar sua correta 
apresentação, determinando a sua imediata publicação, de forma 
resumida,em órgão da imprensa oficial. 

§ 3° Para efetuar os exames de que trata este artigo, a Justiça 
Eleitoral poderá requisitar técnicos dos demais poderes e de tribunais 
de contas, pelo tempo que for necessário. 

Justificativa 

Esta emenda procura introduzir um procedimento mensal de controle 
das receitas e gastos ao longo da campanha, de forma a impedir que os 
abusos de poder econômico se' constituam em fato consumado e, assim, 
tornando mais dificil a anulação de eleição viciada pela desigualdade de 
competição e pela prática de irregularidades que induzem a vontade do 
eleitor. Trata-se de medida altamente moralizante do processo eleitoral e, 
por isso, merece ser incorporada á proposição. 

Sala das Sessões, 25 de setembro de 1995. 

"..._/1,..-_ ,,_ 
/"";".~ -

Senador JOSf-EDUARDO DUTRA 
PT-SE 
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111. ordenar diligências necessárias à complementação das 
-informações ou saneamento das irregula;;dades encontradas; 

IV. constituir auditorias, em nível regional e municipal, as 
quais funcionarão perante os Juizes e Tribunais, inclusive o 
Tribunal Superior, para o exame e julgamento das contas dos 
partidos e candidatos. " 

Justificativa 

A possibilidade da Justiça 'Eleitoral examinar a qualquer momento, no 
curso da campanha, as contas dos partiddos e candidatos, através da 
constituição de auditorias' em nível municipal e regional, constava do 
Substituto do Relator, Deputado João Almeida, de 29 de agosto de 1995. 

o resgaste da redação original do Substitutivo do Relator da Câmara, é 
de fundamental importância para a lisura, transparência e fiscalização do pleito. 
eleitoral, e por isto deve ser incorporado pelo Senado Federal. 

Sala das sessões, 25 de setembro de 1995. 

-, _ .. .....;­. ....... ~ 

Senador JOSÉ EDUARDO DUTRA 
PT-SE 

EMENDA N° 89 -PLEN 

Dê-se ao caput do art. 48 a seguinte redação: 

"Art 48. Somente a partir de 1" de junho de 1996, as 
entidades ou empresas de demoscopia poderão realizar pesquisas de 
opinião pública relativas às eleições ou aos candidatos para serem 
levadas ao conhecimento público, sendo obrigadas a registrar junto à 
Justiça Eleitoral, até dez dias antes da divulgação de cada pesquisa, 
as informações a seguir relacionadas:" 
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Justificativa 

Por esta emenda estamos propondo a fixação do termo inicial para a 
realização de pesquisas, que deve ser coincidente com o o início do período 
compreendido entre I ° e 30 de junho de 1996, que é o prazo assinado aos 
partidos e coligações, para que realizem suas convenções para escolha dos 
candidatos, conforme o art. 9° do presente projeto. 

Justifica-se esta coincidência na necessidade de não haver 
apontàITIentos à opinião pública de nomes. ainda não acolhidos como 
candidatos pelas instâncias de mediação política, que são os partidos ou 
coligações. 

A divulgação prevIa de "pré-candidatos" milita em desfavor da 
soberania dos convencionais, minimizando o papel dos partidos como 
agentes de articulação da vontade política. Há nisso um processo de 
personalização da política, que não contribui para com O fortalecimento das 
agremiações partidárias, imperativo de aperfeiçoamento de nossa incipiente 
democracia. 

Além disso, estamos dilatando para dez dias o prazo deferido a essas 
instituições, para que apresentem à Justiça Eleitoral as informações 
relacionadas neste artigo, a fim de que se configure tempo hábil para o 
exame a que se reporta o § 2° deste mesmo artigo. 

Sala das Sessões, 25 de setembro de 1995 

/;1- .;:-" .---" /--;~I _~ . , -
Senador JOSE' EDUARDO-UVTRA 

PT-SE 
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EMENDA N° 90 -PLEN 

Altere-se, no art 51, § 1°, a referência ao "art. 334" da Lei nO 
A.737, de 15 de julho de 1965, para "art. 329". 

Justificativa 

. . 
O tipo descrito no caput do àrt. 51 é equivalente ao que está definido 

no art. 329 do Código Eleitoral, melhor adequando-se, portanto, a aplicação 
da pena prevista para este artigo, e não a do art. 334 que dispõe sobre fato 
criminalmente tipificado que não guarda similitude com o disposto no art. 51 
do PLC n° 109/95. 

Sala das Sessões, 25 de setembro de 1995. 

'-/ ~ - ;':---. 
, Senador JOSÉ EDUARDO DUTRA 

• • j • - .. 

PT-SE 

EMENDA N° 91 -PLEN 

Dar nova redação ao capufdo artigo 54: 

"Art: 54. Será permitida, até 48 horas antes das 
eleições, a divulgação paga, na imprensa escrita, de 
propaganda eleitoral, no espaço máximo, a ser utilizado, por 
edição, para cada candidato, partido ou coligação, de um 
oitavo de página de jornal padrão, e de um quarto de página 
de revista ou tab/óide." 

Justificativa 

Os espaços são excessivos e se constituem em ele ri lento de 
desigualdade entre os concorrentes. Os mais abastados economicamente 
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poderão dispor de privilegiado meio de .pr~paganda, em detrimento das 
condições dos demais. 

Sala das sessões. 25 de setembro de 1995 
• 

-, -', 
'. 

Senador JOSÉ EDUARDO DUTRA 
PT-SE 

EMENDA N° 92 -PLEN 

Suprima-se do parágrafo 6°, do artigo 55 a seguinte expressão: 

"Os que não forem utilizados deverão ser 
redistruibuidos entre os demais concorrentes interessados, 
fazendo-se novo sorteio, se necessário" 

Justificativa 

O mecanismo da redistribuição dos painéis não utilizados favorece os 
candidatos e partidos mais abastados economicamente, em detrimento da 
normalidade do pleito. 

Sala das sessões, 25 de setembro de 1995 

Senador JOSÉ EDUARDO DUTRA 
PT-SE 
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, EMENDA N° 93 -PLEN 

/ 

Setembro de 1995 

'>Súprima':se':éJos parágr;afos 1° e 3°; do artigo 56 a expressão "exceto 
aos domingos'!. , . 

~ '. . , · " 

.'. 
Justificativa, 

Domingo é o dia em que a maioria da população pode ver o programa, 
esta exceção só era concebida quando, aos domingos, era obrigatória a 
realização de debates entre candidatos, · . . . . . , 

. ' , " Apresente proposta, ademais" guarda, semelhança com o disposto no 
:par.~gràf()' 7,0 do: mesmo artigo que possibiljtél, a ,veié.ul~ç~o' dos programas 
e\~itor~s áC?s ~omingos. . 

, .,.,' , " .. ~:- ", ''''' . 
,: ,,) , , 'j .. '," • Sala das sessões, 25 de setembro de .1.995 

. , '" 
". ~.: . 

.... 
,~ " ~ <, ," -· .', 

• l" 

:,. ;!.~ ,.}' ,,>' 

Senador JOSÉ EDUARDO-DUTRA 
, PT-SE 

." ',', ,:>:.' :~:,:~:~ .... 
',' ' ::' ,.;. ," EMENDA N° '14 -PLEN 

" . " ., .... . 
- :' ..... ~~'"'-- ' 

,.. .. Dê-.s;;ao parágrafo 10° do artigo 56 a seguinte redação: 

, " 

" ' " Art, 56 .. '. . ........................................................................................ . 
.. -, 10". As:segundas, quartas e sextas, o horário definido nos ,. ,.'e ~. seni destinado à divulgação das propostas partidárias, ou 

: ',' de 'cIJndldatos proporcionais; às terças, quintas, sábados e 
• domingos, aos candidatos majoritários." 

, .~ . -Justificativa' 
" " 

'" T':ata~se de uma ,adequação a outra emenda apresentada pelo PT, que 
tOfTla.àe'obrigatória a propaganda eleitoral gratuita aos domingos, 
, ',' ,,' ", Sala das sessões, 25 de setembro de 1995, 

. " 
'. ~ 

, , . 
Senador JOSÉ EDUARDO DUTRA 

PT-SE 



-
,. ~ 
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EMENDA N° 95 -PLEN 

Dê-se ao inciso 11, do artigo 57 a seguinte redaçã~: _, 

"li - quatro quintos do tempo, entre os partidos e coligaçóes, 
proporcionalmente à votação obtida na última eleição para a 
Câmara dos Deputados. '~'. . .',., 

. . ' , . 
• . ~ t' 

JustificàtiVâ . 

,," .~: ... : :'~ ",' .~ . 

A divisão da maior partedci-tempO' do horário'eleitorárgri::l~úi{o'deve ser 
proporcionarâ 'representação dci 'partido' na sociedáde' §, nada' máis")iiSttr do 
que aferir esta representação através da votação obtida e 'nad"-pefcis,'eiéti8s, 
Até porque .muitos . .' partidos. com, significativa réj:;>tesentação social não 
participariam da distribuição. pelo fato de não terem eleito nenhum 
representante. 

Salà'das se'ssõ~s, 25 de setembro de 1995 

,'~- •. 
Senador JOSÉ EDUÂRDO DUTRA 
.. - ," ,. PT-SE 

, \" " j' ," 

EMENDA N° 96 -PLEN 

Suprima-se'o § 3°.M ilrt) 65 dÓ' prêjeto.; '. 
. . '.'.' ...... '. :'!.t).':" ~ ;~ ..... f,)..; • 

. ..' . , . ...... '. , 

~, . . " 
, . . .. . .... 

JUSTIFICAÇÃO 

n," .! 
• ''I'' \ •• , '"" ... ,... ~.. . 

O § 3° do art. 65 atenta cOl)fra o princípio da individualização da 
responsabilidade ao permitir que a notificação para se defender seja feita ao partido ou 
coligação e não ao candidato que descumpriu regras de propaganda eleitoral.-' .', 

.'1~'·, .' /;:I·.~~; ,';t, 

Conquanto seja este um processo de naUln:?a administrativa. mercê 
de presidido por uma autoridade judiciária, é de se atentar que a notificação para a 
defesa, à semelhança da citação no processo civil ou penal. se endereça à pessoa contra 
quem se está reciamando para que esta avalie as consequências do seu ato e livremente 
decida por defender-se ou suportar as penalidades que do ato decorram. Várias são as 
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penalidades prev'stas nesta lei p!lra a hipót~se. Desdé a multa minima de 10.000 UFIR 
até a pena de det'~nção de dois meses a um ano, desconsiderada a hipótese de agravação 
decorrente de ter sido cometida a infração pela tele<-isão, rádio ou jornal. 

- Desta forma deixar que 'a comunicação' judicial. de tão graves 
consequências'seláconsiderada eficaz quando tão som'ente recebida por um funcionário 
do Pilrtido, é não só um atentado à regra juridica da necessidade da comunicação 
pessoal, como permitir que as escaramuças comuns ao interior dos partidos, 
notadamente nestes periodos, possam dar causa à condenação de candidato. 

Considerando que os prazos para defesa são de 24 horas, é 
somente o funcionário ou dirigente partidárío, 'por mero acasó ou esquecimento, sem 
qualquer má-fé, I !tardar em algumas horas a comunicação que tenha recebido do Juiz em 
face das dec\araç ies de um candidato. para sentir o candidato os rigores da lei. 

Sala das Sessões, 25 de setembro de 1995. 
Senador 

í::t·.. . (j ",,;(, ... , 
~",/'~""." 

...... I'~I"·'-
, / ... , l .' ... -" L 
\.- .' I ) :~ ',', "--'.' 

EMENDAN°'97 ~'PLEN' 

Acrescente-se e seguinte parágrafe ae artige 66: 

U§ • • A manifesta preferência em favor de algum candidato ou 
em detrimento de outro, acarretará a suspensão da circulação por 
uma edição, por determinação da Justiça Eleitoral, mediante a 
denúncia de partido político, de candidato, ou do Ministério 
Público, ficando o responsável pela empresa sujeito às 
penalidades previstas no artigo 323 do Código Eleitoral, e multa de 
R$ 3.000,00 a R$ 6.000,00, duplicadas em caso de reincidência". 

Justificativa 

A Lei que regulamenteu as eleições de 1994, previa de maneira 
explícita, a suspensãe das'atividades das emissÇlras que, em sua prepaganda 
nermal, cenfigurasse manifesta preferência por determinado candidate, parti de 
eu celigaçãe. 
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É incontestável o fato dos meios de comunicação não adotarem nos 
,processos eleitorais uma posição de neutralidade e equidistância frente âs 
várias candidaturas, 

Por isto, este dispositivo adotado nas eleições p'residenciais deve ser 
incorporado pelo Senado Federal, a fim de garantir a demoérãtização dos 
meios de comunicação, pelo menos, durante o processo eleitoral. 

" 

Sala das sessões,25 de setembro de 1995 , 

Senador JOSÉ EDUARDO DUTRA 
PT-SE 

EMENDA N°,98 -PLEN 

Suprima-se o inciso IX, do artigo 67, .' .,' 

' .. 
" . 

Justifisr,tiva 

" , 

,- .' 

, 
A distribuição de volantes de propaganda ejeitoral, popularmente 

conhecida como "boca de urna", no dia da eleição, não deve ser 'classificada 
como crime eleitoral pois, desde que disciplinada pela Justiça Eleitoral e pelo 

, " 



.' 
I 
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Poder Público, constitui-se em elemento de esclaretimento para o eleitorado e 
de livre exercício da manifestação dos candidato~ e p~rtidos . 

Sala das sessões, 25 de setembro de 1995. 

, '-/' F -:-2< ~ 
Senador JOSÉ EDUARDO DUTRA 

PT-SE 

EMENDA N° 99 -PLEN 

Incluir, onde couber, o seguinte inciso ao artigo 67: 

" . promover ou aceitar a participação de candidato, ou a 
veiculação de seu nome ou imagem, em inauguração de obras 
públicas ou eventos relacionados à apresentação, lançamento ou 
andamento de projetos, programas, campanhas ou similares, 
promovidos pelo Poder Público, no período entre a escolha de 
candidato em convenção e a data da eleição: 

Pena - detenção de seis meses a um ano;" 

Justificativa 

É inadmissível a continuidade da velha prática política de colocar a 
máquina. os recursos e realizações administrativas à serviço de qualquer 
candidatura durante o período eleitoral. 
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Esta lógica e tradição é uma excrescência e um viés anti-democrático, 
que só será eliminado dos costumes políticos de nosso pais à partir ce 
rigorosa criminalização disposta em Lei, 

Sala das sessões, 25 de setembro de 1995, 

'; 
~ ", 

Senador JOSÉ EDÚARDO DUTRA 
PT-SE 

EMENDA N° 100 - PLEN 

Dê-se ao artigo 72 a seguinte redação: 

"An. 72. A representação de cada panido na Câmara dos 
Deputados, para os efeitos desta Lei, será a existente em 01 de 
fevereiro de 1995." 

Justificativa 

Esta emenda justifica-se pela necessidade de isentar o processo 
eleitoral do que se convencionou chamar de "dança de partidos", ou seja, as 
transferências de siglas partidárias por conveniências unicamente fisiológicas, 
em claro desrespeito ao eleitor. 

Deste modo, estaremos contribuindo para o instituto da fidelidade 
partidária e para o fortalecimento do sistema político- partidário brasileiro. 

Sala das sessões, 25 de setembro de 1995 

- __ I -;:...- .~. 

Senador JOSÉ EDUARDO OliTRA 
PT-SE 
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EMENDA N° 101 - PLEN 

Acrescente-se, onde couber, o seguinte artigo ao capítulo 
"Disposições Finais": 

"Art. Para efeito de determinação do quociente 
eleitoral não se considera como válidos os votos em 
branco." 

Justificativa 

A utilização do voto branco como válido, para efeito de determinação do 
quociente eleitoral, tem contribuído para aprofundar as graves distorções 
relativas à representação na Cãmara dos Deputados. 

Tem sido um instrumento excludente das minorias que, em partidos 
menores, mesmo conquistando votos suficientes para eleger representantes, 
por não superarem a barreira do quociente eleitoral têm permanecido 
excluídas da representação popular. 

Assim a medida ora proposta constitui exigência do sistema 
proporcional mantido pela Constituição Federal. 

Sala das sessões. 25 de setembro de 1995 

, .' 
Senador JOSÉ E'OÚÀROO DUTRA 

PT-SE 

EMENDA N°I02 - PLEN 

Incluir, onde couber, o seguinte artigo no capítulo "Da 
Arrecadação e da Aplicação de Recursos nas Campanhas Eleitorais". 

"Art. A infração às normas desta Lei sobre arrecadação e 
aplicação de recursos nas campanhas eleitorais sujeita o 
candidato à cassação do registro ou, se eleito, à perda do 
mandato, e o partido, à suspensão, pelo período de um a quatro 
anos, do direito de participação do Fundo Partidário, decretadas 
pela Justiça Eleitoral, nos termos das disposições constitucionais 
e legais em vigor." 
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Justificativa 

o texto aprovado na Câmara eleiminou o dispositivo da Lei 8.713/93, 
que estabelecia a perda de mandato dos candidatos eleitos, que cometessem 
infrações às normas sobre financiamento de campanha da Lei Eleitoral. 

Suprimiu, também, o dispositivo do Substitutivo do Relator Deputado 
João Almeida, que previa a pena de suspensão, pelo período de um a quatro 
anos, do direito de participação do Fundo Partidário. pelos partidos que 
cometessem as mesmas infrações à Lei Eleitoral. 

A inclusão destas disposições pelo Senado Federal é essencial para 
assegurar o necessário rigor da Lei contra os candidatos e partidos que 
violarem as normas sobre financiamento de campanha contidas nesta Lei. 

Sala das sessões, 25 de setembro de 1995. 
-, ----, 

Senador JOSÉ EDUARDO DUTRA 
PT-SE 

EMENDA N° 103 - PLEN 

ACI·('.~celltc,se 80 Pl'ojeto de Lei o seguintc artigo: 

"Art, • As \'missoras de nldlo c tele\'isilo terilo o dil'eilo à 
compensação nscal peJ~ cedênc!a do horário gratuito pre\'isto 
neS1H lei," 

Jl1STIFICATlVA 

É I'ulo notório que a cessA0 compulsória rlp tempo gratuito 
_ parn os partidos poHtkos repn'senta considerá\'el prcjllíl,o pan. 

as emi"oras de rádio e televisao, :'>IAo c difícil imaginar \) que 
.• ignifica uma hora (le illterrupçno n .. Ilrngramüçào de UIIII' 
emi!\o:'tóI'a. com fi fon.llrqUt!nte dcslor-llllu'otO l' compl'cs-süo dos 
prollram"" COIII a I'erdll dos intervalos cIJlIlerdllis, parn nitO .,r 
filiai' dos prejuiz()s pela perda \te audil'JlL'ia. p()i,~. nos dias de 
pl'Ogl'ama político, muitos al'l'OveilHm lu.n, fa,<'I' outra. roisas c 

muitos dos Ilul' d('sligHm o aparelho não \ olt~m H Iiglí-JO lIesses 
diR', 

Por 1;;0 mesmo, em todas as ocasiões nccessárias, desdo 
1986, a lei rCIII ('ollecdldo l\s emissora.' 11111 direito de 

• 
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ressarein1ento fiscal pelo letnpÓ ~edldo, ..\ Ld 9,096, de 19,09.9~. 
I.ti Or~iluica dos I'nrti<.lo., arrlh'ui ao Podr .. J::.eculivo o de\'n de 
estabelecer os critcrlos dessll cllmpellsllçilo, ('m ~tU a .. ligu 52. 
parágrafo único, ES~R medida nilo constitui fa\'ur nCllhulII ou 
beneficio O.cal por ,cr\'i~os cOII1"ulsorillllll'ut(' prestados. nuls 
uma rrlllullnaÇnO. ainda que incompleta ~ iuslllisfalót'b,. 

As Leis ",SO~/86. 7,664/l!!!. ~.773/1I'I. IUI"/91 e 8.713 til' 
JO.ti9,9J, que rCl,:ulllmental'3m as eleições .. nleriur~s, concedet'aln 

_ l'cssllI'tlmeulo 11. emissorM de rádio e tcle\llsilo. Nilo se JlOIIc 
admitir. em 510 con~ciênciR. que D termo "grRtulto" refira-se ao 
prestador dos ~en-Iços C ni\o liquele~ 'lllc deles ,'e uliliulII. t: 
riam quc o prestador de serviços de\'C ser remunerlldo e esse foi o 
cntendlllleltlo do Congresso por lodos esses 8n08. Inclusive. é bom 
repetir. e~se é lambem o entendimento depreendido da Lei 
Orgânica dos Partidos. recentemente aprovada. .-\ "contrario 
~ensu". se o Congresso ;'IIaclonal tem o indiscutlvcl direito de 
~xproprjal' hen. de ""presas concessionárias. I)Dr que diKJlor de 
"1lenas 90 (II0\'ellt,,) miRlllo,~ por dia? PaI' que 1140 um comercial 
de 30 (Irlnta) segundos pan cada candidato por dla1 ~em s~ 
diga que a ncn'lI redllçllo do parágrafo 6°. do artiao 150, da 
Constituição impediria a cuncessAo du ressartimento IItra,'és de 
lei não especifica, .\ssim o seria. em se trlltando de Isençio. 
;".""II\'u Ull anlstlll. :'-/ao li acuso. Trata-se, ellatamente. de, 
re,slIl'cimClllo e cumo laia Congressu u tem entelldldo. 

NAo há. portanto. nenhuma razio. pelo contrário. de não 
reconhecermos id~"tico direito nessas idintltlls circunsii\ndas, 
principalmente "lIora que se cuntempla 11 utilizaçAo llt_ 
"comerciai~" de 30 (Irlnla) e 60 (sessenta) s~.gundos • 

. \ parte cunsidf'rá\'el ,implltíll pelo~ meios de comunicação. 
nilo podemos (telxor que 'eus r\'enluaís. 011 "té freqüentes. 
agra\'os e desrespeitos cometidos por SUIIS inlusbls 
uencrnllzações. façam-IIos e~quecer de que a millsilo precípua da 
iei é 11 de conferir n cadIA um ° que lhe é de\'ldo. 'icste caso. IIAo 
poderá haver d1h'ida ~ohre O Qt:E e A Q\:.:\1 é de~ido. 

(?'M 2 .. ~ j~61l..o " ... }"1'lJ 

Setemlro de 1995 

-

. '. 
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o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Nos termos do 
art.140. a, do Regimento Interno, designo o Senador Ramez Tebet 
para proferir parecer sobre a matéria. 

Concedo a palavra ao Senador Ramez Tebet. 
• O SR. RAMEZ TEBET (pMDB-MS. Parn proferir pare­

Cer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. sr-s e 81'S. Senado­
res, o parecer é de plenário, em substituição à Comissão de Consti­
tuição. Justiça e Cidadania. sobre o Projeto de Lei da Câmara 
n"I09. de 1995 (n" 180. de 1995. na Câmara dos Deputados). que 
estabelece normas para a realização das eleições municipais de 03 
de outubro de 1996 e dá outras provid8ncias. 

.1 - Relatório 

É submetido 30 exame desta Casa, o Projeto de Lei da Câ­
mara n" 109. de 1995 (n"I80195. na Câmara dos Deputados). que 
estabelece normas para a realização das eleições municipais de 03 
de outubro do ano próximo e dá outras providências. de autoria do 
ilustre Deputado Paulo Bernardo e outros eminentes Deputados. 

Foi apensado à proposição o Projeto de Lei do Senado nO 
240. de 1995. do nobre Senador Lauro Campos que "proíbe que 
partidos políticos e candidatos a cargos eletivos recebam contri­
buições de pessoas juridicas e dá outras providências." 

A proposição disciplina os procedimentos necessários à rea­
lização das pr6xima.s eleições, complementando os dispositivos 
constantes no Código Eleitoral, a Lei nO 4.737, de 15 de jullio de 
1965, e a recém promulgada Lei dos Partidos Políticos, Lei nO 
9.096. de 19 de setembro de 1995. 

O projeto regulamenta as questões relativas ao registro de 
candidatos, à cédula eleitoral, ao sistema eletrônico de votação e 
aJX.lração, à fiscalização das' eleições, à arrecadação e à aplicação 
de recursos de campanhas eleitorais, às pesquisas e à propaganda 
eleitoral, bem como dispõe sobre os crimes eleitorais. 

Aprovada a proposição na Câmara dos Deputados. vem a 
proposição à revisão desta Câmara Alta, onde recebeu as emendas 
que foram publicadas no Diário do Congresso Nacional e as que 
foram lidas nesta sessão. 

É o Relatório. 

. fi - Voto do Relator 

Os requisitos fOlDl8is de constitucionalidade são atendidos 
pelo Projeto de Lei da Câmara n" 109. de 1995. tendo em vista que 
a matéria deve ser disciplinada em lei ordinária da União (Consti­
tuição Federal, art 22, 1), não havendo restrição quanto à sua ini­
ciativa. Registre-se, ainda, que como a eleição que se regulamenta 
terá lugar dentro de periodo superior a um ano, não se aplica à 
proposição a restrição constante do art. 16 da Lei Maior. 

No que diz respeito à constitucionalidade material, juridici­
dade e técnica legislativa, não há reparos. 

Quanto ao mérito, opinamos, também, favoravelmente à 
proposição, tendo eIJl vista a necessidade de se regulamentar de 
forma adequada e tempestivamente, a realização das próximas 
eleições municipais, com vistas a garantir a tranqüilidade e lisura 
do pleito. 

Trata-se. sem dúvida, de lei da maior importância, que visa 
a permiJír que se ausculte a vontade popular, que se manifesta nas 
umas. E uma lei social, uma vez que não há nada mais social do 
que aprimorar a deIJ10cracia e, mais importante, aprimorá-la no 
município, que deve ser a base do nosso sistema político. 

Inobstante considerarmos que o projeto originário da Câma­
ra, de modo geral, apresenta um texto equilibrado, sistematizado e, 
ao nosso juizo, vai ao encontro da vontade da sociedade, principal­
mente em seus aspectos relativos à moralidade pública e à redução 
do poder econômico das eleições, não podemos deixar. como Casa 

revisora, de apreciar e modificar alguns dispositivos que entende­
mos não serem adequados a um processo eleitoral em que a vonta­
de do eleitor possa se expressar da forma mais livre possivel. 

Com esse desiderato, os membros do Senado Federal ofere­
ceram um número elevado de emendas ao PLC nO 109/95,com al­
gumas sugestões, de tal relevância para a lisura do pleito eleitoral 
do próximo ano. que decidimos destacá-las no nosso parecer sobre 
a matéria, embora nem sempre fazendo o seu aproveitamento inte­
gral. 

Assim sendo. pedimos vênia a esta Casa para opinarmos 
·inicialmente pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara n" 109. 
de 1995. solicitando o prazo regimental parn a apreciação de todas 
as emendas que foram apresentadas, para que, na sessão de ama­
nhã, possamos discuti-las e aprovar as que o Plenário julgar indis­
pensáveis ao aprimoramento do projeto de lei. Assim, o projeto 
poderá retomar à Casa de origem a tempo de serem votadas. tam­
bém naquela Casa. as emendas que acaso forem aprovadas aqui no 
Senado da República e serem submetidas à sanção e à publicação 
dentro do prazo constirucional de 1 ano anterior ao pleito munici­
pal do ano que vem. 

Sr. Presidente e Sn e Srs. Senadores, este é o relatório ini­
cial que fazemos, mais uma vez observando que o Senado da Re­
pública. embora premido pelo tempo, com a manifesta boa-vonta­
de e espírito cívico dos Srs. Senadores, que já apresentaram aqui, 
como ficou salientado, mais de meia centena de emendas, por cer­
to irá cumprir seu alto dever de contribuir para que o projeto de 
lei, que regulamentará o pleito do ano que vem, atenda sua verda­
deira fmalidade. isto é. a lisura e transparência do pleito. além do 
profundo respeito ao sentimento emanado das urnas. 

É o noSSO relatório e o parecer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Mesa concede. na 

forma do art. 348. inc. II do Regimento Interno. o prazo de 24b 
para que V. Ex· apresente parecer sobre as emendas. 

Em discussão o projeto, em turno único. (pausa) 
O SR. PEDRO SIMON (fora do microfone) - Sr. Presiden­

te, a discussão encerra-se hoje? Pode-se apresentar emendas? 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Pelo Regimento. até 

o final do encerramento da discussão do projeto podem ser apre­
sentadas emendas pelo Plenário. 

Caso não haja oradores para discussão, nesta sessão, esta 
será encerrada hoje. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente. peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex' tem a pala­
vra, para discutir, por 10 minutos. 

O SR. PEDRO SIMON (pMDB-RS. Para discutir. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, S~s. e Srs. Senadores, confesso 
que não estava preparado para ver encerrada a discussão. Falei 
com o ilustre relator, na quinta-feira, e S. Ex· disse-me que apre­
sentaria as emendas na terça-feira. Imaginei que, no momento da 
apresentação das mesmas, fatiamos a discussão. Agora estarei 
aqui discutindo as emendas enquanto o relator as apresentará ama­
nhã. Vejo que há um descompasso, }XII isso não estou preparado 
para fazer a análise que gostaria de fazer das minhas emendas e, 
digo com toda a sinceridade, das outras emendas. 

Penso que amanhã todos vão ser pegos de surpresa, porque 
há vários Senadores que apresentaram emendas, que também vão 
querer defendê-las. e que, quando chegarem aqui, ficarão sabendo 
que somente poderão encaminhar a votação, p:>rque a discussão 
está encerrada hoje. 

O Sr. Ramez Tebet - V. Ex· pernrite--me um aparte, Sena­
dor Pedro Simon? 

O SR. PEDRO SIMON - Pois não. Senador Ramez Tebet. 
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o Sr. Ramez Tebet - Senador Pedro Simon. mal V. Ex" 
inicia o seu discurso que, com certeza, vamos ouvir com atenção, 
jã me atrevo a lhe solicitar um aparte. no seguinte sentido: apre­
sentei relatório em plenário, sobre o projeto oriundo da Câmara, 
premido pelo Regimento. Não obstante, a conversa que mantive 
com V. Ex- continua de pé, isto é, podemos discutir e vamos dis­
cutir o projeto e as emendas hoje e amanhã. 

O SR. PEDRO SIMON - Mas o Presidente disse que en­
cerra. a discussão hoje. 

O Sr. Raro"" Tebel- Sobre o projeto, mas as emendas vão 
ser apreciadas pelo relator. Eu pedi prazo para apreaentar meu re­
latório sobre as emendas. 

O SR. PEDRO SIMON - Penso como V. Ex", mas parece 
que a Mesa não pensa assim, porque disse que encerra a discussão 
hoje, e amanhã só haverá encaminhamento das emendas. Não é 
isso, Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Quero esclarecer ao 
Plenário que, de acordo com o Regimento. a discussão do projeto 
está sendo iniciada, e, se não houver oradores, compete à Mesa en­
cenar a discussão. Como não tivemos condições de votar o reque­
rimento de tramitação conjunta do Senador Lauro Campos, que, se 
o Plenário aprovasse. evidentemente provocaria o emendam.ento 
da matéria a que se refere, a discussão sem encerrada na sessão de 
amanhã. 

O SR. PEDRO SIMON - Meus cumprimentos pela deci­
são de V. Ex·, Sr. Presidente. 

Essa matéria é realmente muito importante. 
Primeiro, temos que lamentar. porque essa deveria ser uma 

lei para existir efetivamente - uma lei eleitoral -, mas fazermos 
uma lei para cada eleição. Esse é um dos espellios grotesco. ridícu­
lo. incompreensível e que, me perdoem a sinceridade, faz com que 
o prestígio do Congresso Nacional seja muito baixo. 

Cada lei é uma maneira de ser. Já adotamos as mais varia­
das formas: já prorrogamos mandato de prefeito por dois anos, já 
fizemos com que as eleições coincidissem. já mudamos a Consti­
tuição para fazer êSsaS identificações e as mudanças são as mais 
variadas e as mais ridículas possíveis. A mim parece que iamos ter 
uma lei eleitoral única e, salvo alterações raríssimas. aqui ou ac0.­

lá, a lei é uma só. Entretanto, muda-se o praw de filiação, aumen­
ta-se para cá. diminui-se para lá.. faz-se alterações absolutamente 
casuísticas e grosseiramente interpretadas por quem quer que seja. 

Essa é a primeira análise que faço. dizendo que não estamos 
inovando nada. Essa é a tradição. Desde que me lembro, cada elei­
ção tem uma lei nova, com mudanças e alterações, pois o que é 
bom hoje. é ruim amanhã. 

A primeira emenda que apresento Sr. Presidente, é a de nú­
mero 05 - foi distribuída a cópia das emendas e os Senhores têm o 
avulso. 

EMENDA N" 5 - CC! (SUBS1ITUTJV A): 

Ao Projeto de Lei da Câmara n" Ul9, de 1995, 
que estabelece normas para a realização das eleições 
municipais de 03·de outubro de 1996, e dá oultas provi­
dências. 

Substitua-se a redação 00 capul do ar!. lO pela 
seguinte: 

Art. 10. Para concorrer às eleições ora reguladas. 
o candidato deverá possuir domicílio eleitoral no muni­
cípio e fúiação no respectivo partido comunicada li Jus­
tiça Eleitoral, até a data da publicação da lei. 

O que diz o projeto de lei que veio da Câmara dos Deputa­
dos? Até quinze de dezembro. Então vamos ter o sorteio. o leilão, 
a compra de deputaOO até o dia 15 dezembro: a compra do deputa-

do entre () projeto de lei e o dia 15 de dezembro. O que já aconte­
ceu nas outras vezes! Isso me parece um escândalo, isso me parece 
uma imoralidade! 

Publicada a lei, está publicada a lei Se estou naquele parti-
00, sou daquele partido. Se saio daquele partido, eu saio daquele 
partido. Isso parece-me uma imoralidade, que não é nova, que 
vem se repetindo. Sinceramente, creio que o praw para mudar de 
partiOO é até a publicação da lei Na minha opinião devia ser e já 
foi um ano antes. Já era para ser um ano antes! Quer dizer, o prazo 
de filiação tinha que ser um ano antes. De um ano antes, ele tinha 
mudado 01é o dia 15 de dezembro. Já estou alterando, porque p0-
derá ser a data em que se publicar a lei. 

Então, temrina o leilão, pois nos lembramos que houve um 
partido ai que andou leiloando deputados e existiram deputados 
que até perderam os mandatos por cansa desse troca-troca de vés­
pera de eleição para ganhar tempo, espaço na televisão, ou coisa 
que o valha. 

Esse é um projeto de lei que veio da Câmara, e até o dia 15 
de dezembro deve ocorrer a publicação da lei. Eu até achava que 
devia ser diferente; devia ser uma data bem anterior, mas ai é ser 
radical. Portanto, fico na data da publicação da lei. 

A segunda emenda: 

EMENDA N" 6 - CC! (MODIFICATIVA): 

Ao Projeto de Lei da Câmara n" 109, de 1995, 
que estabelece normas para a rea1ização das eleições 
municipais de 03 de outubro de 1996, e dá oultas provi­
dências. 

Dé-se, ao § 2" do art. lO, a seguime redação: 
§ 2". No caso de fusão ou incorporação partidária 

ocorrida após a publicação desta lei, será considerada, 
para efeito de filiação partidária, a data da filiação do 
candidato ao partiOO originário .. 

É o que estou apresentando. O que tem no projeto de lei que 
veio da Câmara? A mesma data - 15 de dezembro. Então, é favo­
rável fundir-se o partioo, pois ai ele pode ir até o dia 15 de dezem­
bro. Nesse caso, mais do que nunca, vale a data da filiação do ci­
dadão no partioo dele. Houve filiação? Sim, houve filiação. Eu era 
00 PMDB e me fundi com o PFL? Sim. Qual é a data de minha fi­
liação no PMDB? É tal data. Então, é essa a que vale. Se já tenho 
filiação partidária, vale a minha filiação ao partido a que estava fi­
liado. Não vai ser a fusão que vai abrir um prazo diferente daquele 
que dev~ ser, que vale para mim e para os senhores que também 
têm um partido, .. Por que vai ser diferente para quem faz uma filia­
ção partidária? E a minha segunda emenda. 

A terceira emenda, Emenda nO 7, ao art. lO, acrescenta o se­
guinte parágrafo: 

"§ - Podemo concorrer às eleições ora reguladas 
aqueles que, não possuindo filiação partidária na data da 
publicação desta lei, filiarem-se a partioo até a 31 de de­
zembro de 1995, desde que cumpram o requisito de do­
midlio eleitoral previsto no caput deste artigo." 

Aí é diferente. Para quem não tem partiOO, para quem não 
tem flliação. entendo que devemos estender a chance a ftm de que 
venham a participar da vida política. Não é o caso de uma pes~oa 
que tem partiOO, que está mudanOO, que fazendo um pula-pula. E o 
cara que não tem nenhuma filiação. 

Creio que devemos buscar, apelar. fazer um chamamento 
para que intelectuais, lideres e pessoas em geral se filiem aos parti­
dos. E essa data, penso que devemos estendê-~ para que um maior 
número de pessoas integrem a vida política. E diferente de ter-se 
um partido e trocá-lo por wtro. Entretanto. se a pessoa não é filia-
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da a partido algum. entendo que se pode pemútir que esta se filie a 
um partido até o dia 31 de dezembro. 

Outra emenda, a Emenda n° 19. prevê o seguinte: 

"Art. 33. A arrecadação e a aplicação de recun;os 
na campanha eleitoral são realizadas sob a responsabili­
dade dos partidos e dos candidatos, e por eles pagas." 

O Projeto de Lei na 109 que veio da Câmara estabelece em 
seu art. 33: 

"Art. 33 - As despesas da campanha eleitoral se­
rão realizadas sob a responsabilidade dos partidos. ou de 
seus candidatos, e por eles pagas." 

Entendo que ela é solidária. É ''partidos e candidatos". Até 
porque se eu colocar esse ··ou·\ qual será a explicação que vOU 

dar? Quando será um e quatldo será outro? Acho que a responsabi­
lidade é do partido e do candidato. O partido é responsável, o can­
didato é responsável, os dois vão cuidar porque os dois devem ser 
responsãveis. É uma simples substiblição mas de profundo refle­
xo. Em vez de ser "do partido ou do candidato" é "do partido e do 
candidato". 

Apresentei a Emenda n" 22 ao art. 36, § 2", do Projeto de 
Lei nO 109, vel'bis: 

Suprima-se o § 2° do art. 36 e dê-se a seguinte redação aos 
incisos I, TI e UI do seu § 1°. 

I - no caso da pessoa fisica, a 70.000 Unidades Fiscais de 
Referencia - UFIR; 

11 - no caso em que o candidato utilize recursos próprios. ao 
valor máximo estabelecido pelo seu partido ou coligação; 

In - no caso de pessoa jurídica. a 300.000 Unidades Fiscais 
de Referencia - UFlR. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O tempo de V. Ex' 
está esgotado. Amanhã, V. Ex" JXXlerá discutir as emendas. 

O SR. PEDRO SIMON - Vou tentar amanhã. Obrigado, 
Sr. Presidente. 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Continua em dis­
cussão a matéria. ~ausa.) 

O SR, JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra a 
V.Ex·, 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-'s e Srs. Senadores. 
gostaria de :;aber se o prazo para apresentação de emendas se en­
cerra hoje ou se foi prorrogado até amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador José Edoar­
do Dutra, até amanhã as emendas poderão Ser recebidas. uma veZ 
que o Regimento diz que "até o encerramento da discussão. podem. 
ser recebidas emendas". 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Muito obrigado, Sr. 
Presidente. 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Item n" 2: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N"4O, DE 1995 

(tramitando em conjunto com a Proposta de Emenda 
ã Constituição n" 37, de 1995) 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição n° 40. de 1995. de autoria do Se­
nador Antonio Carlos Valadares e ootros Senadores, que 
dispõe sobre a instituição de contribuição social para ° 
tmanciamento das ações e serviços de saúde, tendo 

Parecer, sobn" 531, de 1995, da Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, favorá­
vel à Proposta. nos tennas ele Substitutivo que oferece. e 
pela rejeição da Proposta de Emenda à Constituição n" 
37, de 1995, que tramita em conjunto. 

(Quarto dia de discussão) 

Em discussão. (paus .. ) 
Não havendo quem peça a palavra, a discussão prosseguirá 

na sessão de amanhã. . 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item n" 3: 

PROPOSTA DE EMENDA Á CONSTITUIÇÃO 
N" 37, DE 1995 

(TraDIitando em conjunto com a Proposta de Emenda à 
Constituição o" 40, de 1995) 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de 
Emeoda à Constituição n" 37, de 1995, de autoria do Se­
nador Vilson Kleinübing e outros Senadores, que acres­
centa dispositivos ao Ato daa Disposições Constitucio­
nais Transitórias, facultando à União instituir imposto 
sobre movimentação ou transmissão de valores e de cré­
ditos e direitos de natureza fmanceira, de vigência tem­
porária, tendo 

Parecer, sob n' 531, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, pela re­

jeição da Proposta, e favorável a Proposta de Emenda à 
Constituição n" 40, de 1995, na forma do Substitutivo 
que oferece, que tramita em conjunto. 

(Quarto dia de discussão) 

Em discussão. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, a discussão prosseguirá 

na sessão de amanhã, que é a quinta e última sessão de discussão 
da matéria. 

O SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - A Presidência infor­
ma aos Sn;. Senadores que se encontram abertas as inscrições para 
interpelar o Sr. Ministro da Saúde, que comparecerá amanhã à ses­
são mdinária do Senado Fedeml. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia, vohamos à lista de oradores. 

Conoedo a palavra ao Senador Casildo Maldaoer, primeiro 
orador ap6s a Ordem do má. V. Ex' dispõe de 50 minutos. 

O SR_ CASILDO MALDANER (pMDB-SC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sn e 
Sn;. Senadores, na tarde de hoje, o Presidente da República man­
tém encontro com todos os Governadores e Ministros de Estado 
com o objetivo de convencê-los a aprovar aS refotmas constitucio­
nais propostas pelo Governo Federal. 

A imprensa noticia: ''FHe decide fazer concessões aos go­
vernadores", Essa afumativa me preocupa. pois me volta a lem­
brança da política do "toma lá da cá" e "uma mão lava.s outra", 

Em verdade, as ditas concessões não passam de direitos dos 
Estados, que foram violados e contidos na proposta. de. Reforma. 
Tributária do Poder Executivo. A preocupação dos governantes 
estaduais está na perda de receitas envolvendo mudanças na políti­
ca do ICMS, IPI e agora a enlIada em cena do FSE (Fundo Social 
de Emergência). 

Apesar da competência que tem demonstrado na condução 
da política econômica no que tange à inflação, o Governo ainda 
não acertou em matéria tributária. Mesmo lendo assistido a um es­
petacular aumento de 48% da receita tributária em termos reais, 
deconido um ano da implantação do Real - de julho de 94 a julho 
de 95 -, a equipe econômica tem tido grande dificuldade em ima­
ginar soluções para a melhoria do sistema de tributos em nosso 
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Pais que não implique aumento da carga tributária para o já sobre­
cazregap.o contribuinte brasileiro. 

E salutar a iniciativa do Governo de reunir todos os gover­
nadores para discutir, a fun de encontrar soluções e alternativas 
para a reforma tril:lltária e administrativa. Entretanto. dada a im­
portância dessas matérias para os Estados brasileiros, sugiro que o 
Executivo "sente praça" no Congresso de forma a colher opiniões 
e propostas dos Srs. Parlamentares. 

O Sr. Pedro Simon - O Ministro José Serra está viajando? 
Não está aqui nem hoje, quando há a reunião com os governado­
res? Então o Presidente irá esperar para dar as respostas quando 
vier o Ministro José Serra. 

O SR. CASn..DO MALDANER - Eu não posso infonnar 
até por que não tenho um selViço de infonnações, Senador Pedro 
Simon. Lembro apenas o que os jornais nos últimos dias têm 
anunciado. E isso nos preocupa porque no momento em que os 
governadores estão reunidos com o Presidente, no momento em 
que a proposta orçameutária para o pIÓxirno ano está gerando al­
gumas dúvidas profundas aqui no Congresso, é necessário que, 
principalmente os responsáveis pela área econômica "sentem pra­
ça" no Congresso, porque agora é o momento de se discutir isso. 
Neste mornento não dá para viajar. 

Não tratarei no presente momento da proposta de reforma 
tributária do Governo, mas, em linhas gerais, peuso que ela tem de 
ser incisiva a exemplo da reforma administrativa que tenho certeza 
resolverão muitos dos problemas enfrentados pelos SIS. governa­
dores. Porém essas propostas devem ser claras e transparentes para 
a sociedade. 

O Sr_ Ney Suassuna - Pennite-me V. Ex'um aparte, nobre 
Seuadm Casildo Maldaner? 

O SR. CASILDO MALDANER - Antes de prosseguir, 
concedo o aparte ao uobre Senador Ney Suassuna que - quem 
sabe? - pode a16 me auxiliar nesta questão que levanto. Em segui­
da. ouvirei o ilustre Senador Geraldo Melo. 

O Sr. Ney Suassuna - A minha preocupação, e acredito 
que deveria ser a de todos nós, é que só se fala da reforma fman­
ceira e não se prioriza a mais importante: a refonna administrativa. 
Completru-se o mosaico que tínhamos pedido aos Estados em re­
lação a situação em relação à dívida interna e externa dos Estados. 
A grande maioria dos Estados está acima de 80% de gastDs com o 
pessoal aumentando uma média de 2% a 3% ao mês as folhas de 
pagamento devido aos planos de carreira, quinqüênios, triênios, 
etc. rsso significa que pouco irá adiantar fazer a rolagem da dlvida, 
se não executarmos, pari passu ou, antecipadamente, a reforma 
administrativa pam que se diminua esses encargos nos Estados. A 
nossa preocupação ê muito gmnde porque acreditamos que não irá 
surtir efeito olhar só a ãrea fmanceira, descuidando-se da ãrea ad­
ministrativa. Isso não deveria ocorrer só nos Estados, mas atingir 
outros Poderes como Judiciãrio, Legislativo e até o Ministério Pú­
blico. Se não fizennos, com urgência, a refonna administrativa. te­
remos problemas etn muito pouco tempo JXlIqlle, com o cresci­
mento das despesas, em seis meses a maioria dos Estados estará 
ingove:mâvel. 

O SR. CASn..DO MALDANER - Agradeço o aparte de V. 
Ex·. Antes de comentá-lo, ouço o Senador Geraldo Melo. 

O Sr. Geraldo Melo - Acompanho, atentamente, o pronun­
ciamento de V. Ex· e entendo que quando o nobre Senador fala na 
inconveniência de Ministros viajarem, estã querendo destacar e 
enfati7Jlr a importância dos problemas que estão pendentes de s0-

lução, porque, evideotemente, há interesses nacionais de gmnde 
relevância que, eventualmente, podem exigir a participação de Mi­
nistros de Estado em encontros, em discussões, em reuniões no ex­
terior. O fato de ir ao exterior precisa começar a ser visto com 

mais naturalidade. Participo da ênfase com que V. Ex' está procu­
rando assinalar a importância de questões que ainda não f<>raro re­
solvidas COmo, por exemplo. essa questão dos Estados. No mo­
Dlento em que o Congresso vai iniciar a discussão de uma reforma 
tributária. acredito que nesta Casa nenhum de nós se vê, como Se­
nador, pre<>cupado apenas com o nlvel fedeml do Estado brasilei­
ro. Se vamos agora fazer uma reforma tributária, precisamos ter 
informações que nos tranqiiilizem, no sentido de viabilizar o Esta- . 
do brasileiro e não apenas melhorar e arejar as fmanças do Gover­
no Federal. Esse aspecto não estã, a meu ver. suficientemente cla­
ro. Há muitos anos, fala-se em reforma tributária no Brasil; há 
muitos anos, diz-se que quase tudo que estã sendo proposto para 
modemizat, flexibili21lr, arejar a economia nacional depende de 
que se faça uma refotma tributária. Essa reforma deve viabilizar 
fmanceiraIllente o Estado brasileiro em todos os níveis. Precisa­
mos saber se estamos apenas resolvendo o problema do Tesouro 
Nacional e transferindo inviabilidades para governos estaduais e 
municipais. A meu ver. esse é um ponto clucial, que precisa ficar 
muito clarQ. Ainda há pouco. o Senador Ney Suassuna assinalava 
que, na análise das situações estaduais, vimos que a maioria dos 
Estados têm encargos de pessoal da ordem de 80%. De minha 
parte, Senador Casildo Maldaner, não sou daqueles que acham 
que são as despesas com funcionalismo, por mais altas que 5e'­
jam. que estão neste momento inviabilizando o Estado brasilei­
ro. É muito grave o Estado comprometer 80% da sua receita 
com folha de pagamento. mas mais grave ainda é ele compro­
meter mais de 100% de sua receita com o pagamento de juros, 
conforme nos informou, na reunião dos Secretários de Fazenda, 
o Secretário da Fazenda do Estado -de São Paulo. S; Ex· nos 
disse que o Estado de São Paulo arrecada ao redor de RSlbi- . 
1hão e 600 milhões, e o selViço da dívida consome RSlbilhão e 
800 milhões. Na realidade, estamos diante de problemas que 
exigem que nos debrucemos, todos, sobre eles. Se os Ministros 
têm deveres fora do Brasil, pennito-me dizer a V. Ex· que acho 
que eles devem cumpri-los. Eles devem ir se isso for necessário' 
ao Brasil. É preciso que essas questões que nos inquietam co­
mecem a ser discutidas de frente, para termos soluções a ofere­
cer ao povo brasileiro 

O SR. CASll..DO MALDANER - Vejo que, no geral, es-' 
tou sendo compreendido. É claro, Senador Geraldo Melo, que este 
Senador não tem a intenção de reprimir ou repreender quem quer 
que seja com relação a uma eventual viagem aqui ou acolá. Neste 
momento da vida brasileira. em que os governadores se encontrilm 
reunidos com o Presidente da República, em que uma proposta or­
çamentária encontra-se na Casa e é motivo de dúvidas - vamos ser 
sinceros - por parte de vãrios parlamentares, devemos privilegiar e 
priorizar, principalmente a área econômica do Governo de sentar 
pmça neste- Congresso Nacional, para encontrarmos caminhos.' 

Os prazos estão aí. Sr. Presidente e nobres SI'S. Senadores. 
Não podemos ser encurralados novamente. Além disso. temos' a . 
proposta de rolagem da dívida dos Estados, uma questão crucial., 
Neste mOlllento, os governadores estão. reunidos com o Presidente _. 
Fernando Henrique para tratarem dessa questão. Precisamos en­
contrar caminhos, pam que haja continuidade, desenvol,!imento. 
Temos Ulll plano? Sim. A recessão ~ ou não necessâria? E .neces­
sário equilíbrio. estabilidade? Sim. E necessário. que não haja in­
flação? Sim. Mas precisamos analisar os reflexos disso tudo no ., 
Estados. nos Municípios, no setor produtivo da Nação.. O Senador 
Ney Suassuna, ainda há pouco. da tribuna, levantava essa questão. 
O setor produtivo nacional não vende mais o que vendia, por que a 
demanda é menor que a oferta, ou é a oferta maior do que a de­
manda. Neste momento, a Nação espera que encontremos cami­
nhos, e para isso precisamos estar todos juntos. 
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Tmgo essa preocupação, porque é uma preocupação geraI: 
Temos que encontI'ar um caminho. Os governadores estão temero­
sos, e oom razão, em relação à reforma tributária. Eles não estão 
seguros oom a compensação anunciada pelo Govemo. Eles devem 

~ estar questiOlWldo, neste momento, o Presidente da República. 
Em sintonia com os governadores. temos que encontrnr um 

caminho em relação à reforma tributária. É preciso abrir o jogo so­
bre o Fundo Social de Emergência. Quando se coloca um fundo 
emergencial para quatro anos, os governadores têm mzão quando 
expõem snas chlvidas. NIo só eles, todos nós. 

O Sr, Edison Lobão - V. Ex' me pennite um aparte. 
O SR. CASlLDO MALDANER - Ilustre Senador Edison 

Lollio - COOI quem tivemos a homa de, na última semana, percor­
rer alguns Estados da região Norte e Nordeste, dentre eles o Ama­
pá. o Maranhão, o Piaul -, antes de V. Ex', vru ouvir o Senador 
Romou Tuma, que solicitou o aparte primeiramente. Em seguida, 
ouvirei V. Ex-

O SR. ROMEU TUMA - Estou ouvindo com atenção, até 
pela experiência de V. Ex' como ex-governador de um Estado or­
ganizado. Vejo a angústia que esses últimos meses têm trazido a 
mim. como paulista e à gente do meu São Paulo, um Estado antes 
vigoroso, produtivo, elogiado por todos os segmentos econômicos, 
que hoje se encontra em frangalhos, muna situação aflitiva. que 
não consegue nem encontrar um caminho para tentar solucionar 
seus problemas. O BANESPA é um apêndice a tudo que se passa 
num Estado que era a locomotiva que puxava o Brasil e hoje está 
sem combusdvel para continuar andando e já começa a perder as 
rodas. Ouas coisas me assnstaram ao ler os jornais. V. Ex' falou de 
minislros viajando. Um aparteante falou da necessidade de os mi­
nistros, às vezes, para assinaturas de acordos internacionais. se 
deslocarem. Mas o que me preocupa é que o Ministro Nelson Jo­
bim, coordenador do Presidente da República junto aos governa­
dores de Estado para trocar idéias sobre a refonna tributária e ad­
ministrativa. traz algo que nos preocupa nmito: o corte do Ministro 
Pedro Malan. impedindo que ele participe dessa reunião. Pelo me­
nos 6 o que diz o jornal de hoje. Se o Ministro Pedro Malan não 
está autorizado a comparecer à reunião do Presidente com os go­
vernadores. isso é assustador. Acredito que o Ministro Malan tem 
feito o seu trabalho com muita seriedade, buscando. dentro da téc­
nica que desenvolveu o Ministério da Fazenda. as soluções que 
adia melhor para o encaminhamento dessas reformas. Mas o im­
pedimento da presença dele no inicio das negociações com os go­
vernadores para a solução do problema da refonna tributária e da 
reforma administrativa deixa-nos um ponto de imerrogação. Ele é 
participante efetivo. Ele faz falta - desculpe-me o Senhor Presi­
dente da Replblica. O Presidente vai ser o juiz dessas discussões, 
vai tomar a sua decisão, mas a ausência imperativa do Ministro 
.Malan preocupa-nos muito. Fica a interrogação: porque se propõe 
a ausência do Ministro Malan nessas discussões, quando vão ser 
diseutidos juros e até esse fundo que se pretende criar em substi­
tuição ao IPI para atender aos Estados. Será mesmo que atenderá 
aos Estados? Sabe V. Ex·, como ex-governador, as aflições do dia­
a-dia. Com os Estados quebrados, com folhas de pagamento assus­
tadoras, tudo isso, acredito que V. Ex· traz um assunto importan­
dssimo para o debate. Mas se impedirem os ministros de compare­
cerem às reuniões, provavelmente haverá uma decisão ditatorial, 
que não resolverá a médio e a longo prazo o grande problema que 
. aflige a população brasileira. 

O SR. CASILDO MALDANER - Senador Romeu Tuma, 
eu recolho a preocupação de V. Ex'. Se a participação do titular da 
Fazenda, na reunião do Presidente com os governadores, não 
acontecer. por uma razão w outra, precisamos saber disso. É mais 
uma razãO para nos preocupar. 

Como diz V. Ex·, há uma intenugação em relação a isso. 
Será'lue não é para engabelar. como se diz no Sul? Será que não é 
proposital, para que as coisas não aconteçam? 

O Sr. Josaphat Marinho - Pennite V. Ex' um aparte? 
O SR. CASlLDO MALDANER - Perdoe-me, Senador Jo­

. saphat Marinho, mas eu há havia prometido o aparte ao Senador 
Edison Lobão. 

O Sr. Edison Lobão - O nobre Senador Josapllat Marinho 
sempre tem precedência. Cedemos a S. Ex· a vez. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - V. Ex' pediu o aparte 
antes. 

O Sr. Edison Lohão - SenadOr Casildo Maldaner. não há 
chlvida de que a política eoonômica do Governo, no g1oba.l, parece 
que está dando certo. O regime de inflação zero. 00 quase isso, é 
altamente benéfico e confortável. Mas também parece não. haver 
chlvida de que alguma coisa está faltando ou está dando errado. V. 
Ex· mencionava ainda há pouco a nossa recente viagem ao Norte e 
ao Nordeste do Pais. Lembro-me que um prefeito do Maranhão 
aproxiIllCAl-se de V. Ex· e de mim com uma informação curiosa. 
Ele é Prefeito de Estreito, um entroncamento; é na cidade dele 
que desembarca a Ferrovia Norte-Sul, na direção do Tocantins 
e por ali passa também a Belém-Brasília. É um município com 
grande movimento de trânsito. Ele nos dizia que dos 83 postos 
de gasolina na periferia da cidade. 40 já fecharam por falta de 
movimento. Ou seja, 50% dos postos de gasolina, numa região 
altamente movimentada já estão fechados por falta de movi­
mento. Os postos quebraram fInanceiramente. Então, é preciso 
que haja uma avaliação do Plano Real que, repito, a meu juízo 
está dando certo. mas alguns ajustes têm que ser feitos e a curto 
prazo, sob pena de acontecer uma quebradeira generalizada 
neste País. A todo instante ouvimos de pessoas que atuam no 
comércio e na indústria qu.e. neste momento, não se vende nada 
e não se compra nada no País. Cump- imentos a V. Ex· pelo dis­
curso que faz. 

O SR. CASILDO MALDANER - Recolho com muita 
homa o aparte de V. Ex·. Os prefeitos. com toda sinceridade, ex­
põem aquilo que está ocorrendo. Na verdade, está havendo um 
problema: a recessão acontece e a arrecadação é menor. Em conse­
QÜência, a geração de tributos cai ou deixa de existir porque a mer­
cadoria não circula. É o que estamos sentindo em toda parte. 

É necessária a estabilidade? É. Mas é preciso também en­
contrar um caminho. Neste momento em que os governadores es­
tão reunidos, é preciso que nos demos as mãos. Não podemos é 
querer embarrigar, criar agora algum mecanismo qlJe não dê certo. 

Amanhã, tenho certeza, vai estar nesta Casa o Ministro da 
Saúde, Adib Jatene, e vai nos coovencer, não há a menor dúvida. 
Vai sair com o apoio da maioria para criar o IPMF da saúde OU a 
contribuição de uma importância de 0,25%, com outra roul'agem., 
agora para a saúde. 

Mas há uma duplicidade sobre isso. Existe o da saúde e o 
Fundo Social de Emergência, que o Governo quer por mais quatro 
anos, apesar de já estar vigendo há mais de um ano e vai até o fJDl 
do ano, do qual também. uma fatia se destina à área de saúde. 
Amanhã, O Ministro Jatene vai nos conquistar, ainda mais que es­
tamos em uma temporada em que esse campo é crítico. Estão aí os 
fatos, ninguém vai se negar a isso, até por um imperativo quase 
que psicológico. Não há a menor dúvida. agora, quanto à duplici­
dade. Como é que vamos encarar? Tudo isso é emergencial. e a 
emergência passa a ser prioritária, parece-me, no Pais. Temos que 
inverter o quadro. 

O Sr. Josapbat Marinho - Permite-me V. Ex· um aparte? 

O SR. CASILDO MALDANER - Antes de continuar, 
com DlUita honra, ouço o eminente Senador Josaphat Marinho. 
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o Sr_ Josaphat Marinho - Nobre Senador, todas as obser­
vações que V. Ex· e os que já o apartearam tenham feito a mim pa­
rece que merecem o devido apreço. Mas ainda a mim me preocupa 
uma outra circunstância. O Presidente da República. em assunto 
de interesse nacional. reúne-se com os governadores, ausentes o 
Poder Legislativo e os partidos políticos. Eles, os governadores. 
podem chegar a determinadas conclusões. Como serão encaminha­
das, sem a prévia participação do Poder Legislativo e dos partidos 
políticos? Podem eles convencionar mas, institucionalmente, a de­
liberação é do Congresso Nacional. Vale dizer que não podem 
adotar conclusões que nos vinculem sem que tenhamos participa­
do da discussão. Precisamos não renovar a política dos governado­
res do tempo de Campos Sales, que não deram bons resultados 
para o País. Essa era a observação que eu desejava fazer neste mo­
mento. Muito obrigado. 

O SR. CASILDO MALDANER - Seoador Josaphat Mari­
nho, náo há a menor dúvida de que a sua observação tem procedên­
cia e há que se respeitá-Ia. Existe uma preocupação do Presideote e 
dos governadores, mas tudo isso irá desembocar aqui, no Congresso 
Nacional. que, como disse V. Ex-, tem o poder de institucionalizar a 
questão. Esta é uma instituição que tem que ser respeitada.. 

Em absoluto, não se pode enviar uma proposta orçamentá­
ria para o próximo ano, ou mesmo o Plano Plurianual, a esta Casa 
e, depois, dizer que "se vai lavar as mãos", Não é assim que se 
deve fazer. Não me canso de repetir que temos que sentar praça 
neste Poder. Devemos ter as orientações necessárias para saber­
mos onde é possível fazer enquadramentos e inserções. Vamos 
dialogar para que haja legitimidade. Não se deve enviar uma pro­
posta à Casa e, depois, não se preocupar com o desenrolar da mesma. 

Este é o momento de tratarmos dessas questões. O País tem 
problemas na rolagem das dívidas. em função da arrecadação que 
caiu e em função de um plano que existe. Uma das leis da Física 
diz que "para toda ação há uma reação". Existe uma estabilidade, 
mas há uma reação: caiu a arrecadação. Há um preço a ser pago 
por isso; deverá haver um ajuste, alguma compensação. 

No meu Estado, a resistência das centrais elétricas é de 220 
V, em alguns Estados é de 110 V. Se pusermos um choque maior 
do que isto, não há resistência. É JXJSsível adaptar-se de acordo 
com o quadro. A mudança tem que ser paulatina e de acordo com 
os moldes da economia nacional. Hoje à tarde, da tribuna desta 
Casa, o Senador Ney Suassuna apresentava exemplos. 

É preciso encontrar os caminhos. Os governadores. neste parti­
cular, têm uma grande vontade de fazer refonnas administrativas em 
seus Estados, mas é necessário que o Governo FedemI e o Congresso 
Nacional teoham a oorngem de aprofundar a questão, E aí - repito - é 
necessário sentar praça aqui para fazennos esta mudança. 

Se se mexer na refonna tributária e administrativa que está 
aí, ela deságua. Ela tem efeito em cascata. efeito dominó, e os Es­
tados e municípios vão aproveitar essa onda e adaptar, também. os 
seus lugares. 

São necessárias mudanças, e mudanças doloridas, sim, e 
este é o momento. No ano que vem. um ano eleitoral. é que não 
vão acontecer. Perde-se o trem da história. como se diz na gíria. e 
é por ~sso que este é o momento de sentar praça aqui - eu não me 
cansó'de dizer. 

O Sr. Humberto Lucena - Pennite-me V. Ex· um aparte. 
Senador Casildo Maldaner? 

O SR, CASILDO MALDANER - Ouço o ilustre Senador 
da Paraíba, Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena - Estou ouvindo com atenção o 
pronunciamento de V. Ex· e desejo, em primeiro lugar. subscrever 
na íntegra o aparte que acaba de lhe dar o Senador Josaphat Mari­
nho. Na verdade, essa reunião dos governadores parece ressuscitar 

a velha política dos governadores de campos Sales. Pelo menos lá 
deveriam estar institucionalmente, como diz S. Ex", os líderes dos 
partidos - pelos menos dos partidos que apóiam o Governo no 
Congresso Nadonal, que é uma grande maioria consolidada. As 
decisões que lá pot' acaso forem tomadas - se é que decisões serão 
tomadas - evidentemente não obrigarão o Congresso Nacional, 
que estará inteiramente à vontade para votar o mérito dessas refor­
mas. Eu gostaria também. ainda me valendo do que disse o Sena­
dor Josaphat Marinho, que um dia desses abordou o tema aqui no 
Senado, de levantar uma questão quanto às reformas administrati­
va e tributária. É preciso analisá-las em profundidade - e eu pre­
tendo fazê-lo brevemente nesta Casa - para comprovar que alguns 
de seus aspectos são absolutamente inconstitucionais, porque vio­
lam as chamadas cláusulas pétreas do art 60 da Constituição Fe­
deral. Esse ponto já foi salientado até em editorial pelo Estado de 
S. Paulo, que é um jornal da imprensa conservadora. Existe na re­
forma tributária vãrios dispositivos que afetam flagrantemente a 
autonomia dos Estados e, portanto, atingem a autonomia da Fede­
ração, de tal sorte que hoje já não sabemos mais se realmente de­
veremos manter a República Federativa ou se há algum movimen­
to visando restaurar li velha república unitária no Brasil. Os Esta­
dos, que já enfrentam dificuldades imensas. não poderão. eviden­
temente, perder a sua autonomia. Por exemplo. a sugestão de o 
ICMS ser criado em âmbito federal não tem sentido. O IeM') é 
um imposto, por excelência, do Estado. O Estado não pode perder 
a sua competência de legislar. de criar tributos. tanto impostos 
quanto taxas. E, no entanto. o que se pretende, com a reforma tri­
butária, é centralizar cada vez mais numa República federativa. 
pelo menos no texto Constitucional. E sabe V. Ex· que uma das 
cláusulas pétreas é justamente aquela em que não se pode admitir 
qualquer proposta de emenda constitucional que afete a Federação. 
Um outro aspecto também a considerar na refonna administrativa 
são aqueles dispositivos que pretendem violar direitos e garantias 
individuais, que também são cláusulas pétreas e que não podem 
ser objeto de proposta de emenda constitucional. Então, chamo a 
atenção de V. Ex· e da Casa para esses aspectos, a fIm de que este­
jamos em condições de discuti-los e levá-los ao conhecimento do 
Senbor Presidente da República, até numa advertência muita séria. 
porque se certos aspectos forem aceitos pelo Congresso e a Cons­
tituição for refotmada. em atingindo o art. 60 da Constituição, isto 
é, as cláusulas pétreas, amanhã, o Supremo Tribunal Federal pode­
rá julgar inconstitucional parte desta refmma e nada se terá feito 
em benefício do País. 

O SR, CASILDO MALDANER - Na verdade, Senador 
Humberto Lucena. há quebra. do estado de direito, não há a menor 
dúvida, quebra-se a nOlmalidade do direito. E nós teremos, como 
se diz. o Estado Unitário, e o princípio federativo estaria rompido. 

Louvo V. Ex· e também ao Senador Josaphat Marinho, por­
que entendo que numa reunião como esta entre os governadores e 
o Presidente da República a participaçã() dos líderes no Congresso 
Nacional é fundamental. Não há como tomar decisões importantes 
para o País, sem a participação deste Poder, até porque aqui é a 
"caixa da ressonância" de todos os setores. 

E é por essa razão que venho à tribuna, nesta tarde, trazer a 
preocupação pelo desenrolar dessa reunião em que estão tratando 
de questões de fundamental importância. Estamos no fInal do mês 
de setembro. está próximo o mês de outubro, daqui a pouco estare­
mos encurralados, o que não fica bem para nós e para a Nação. 

Por isto, neste momento, repito. é necessãrio "sentar praça" 
nesta Casa, principalmente na área econômica, para eID conjunto 
encontrarmos caminhos. mas que não sejam emergenciais, mas, 
sim, mais duradouros para o País. Este é um grande momento. 

O Sr. Lauro Campos - Permite-me V. Ex.. um aparte? 



Setembro de J 995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Terça-feira 26 16685 

o SR. CASlLDO MALDANER - Concedo O aparte a V. 
Ex', com muita honra. 

O Sr. L811ro Campos - Congratulo-me com V. Ex' por tra­
zer à discussão nesta Casa esses importantes problemas que carac­
terizam. conjuntura atual. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna. Fazendo soar a 
campainha) - Perdoe-me V. Ex', mas o Regimento Interno não 
permite que o nobni Senadoc fale de costas para a Presidência. 

O Sr. Lauro Campos - Be~ assim como em outras oca­
siões neste País cheio de formalismos, aqui, mais uma vez, faze­
mos o sacrifício da subst§ncia e do conteúdo a essas formalidades. 
O discurso de V. Ex' traz à baila este assunto importante. justa­
mente uma reflexão a respeito das conseqüências desse plano ec0-

nÔmico que ai está, imposto não apenas ao Brasil. mas também à 
Argentina.. ao México, à Venezuela, em que realmente se comba­
teu a inflação. reduziu-se o indice de preço. Mas é óbvio que uma 
sociedade que transfonna em sua preocupação principal o combate 
a um indico. ao teI111ômelro e não às conlradições reais que dina­
mizam a nOSsa sociedade. não leva em consideração a infecção, 
mas a simples febre. o simples sintoma nos preços dessas contradi­
ções~ dessas desigualdades, desses conflitos que existem na base 
da nossa sociedade. E quando adotam um modelo do FMI para im­
por o controle da inflação correm o risco de criar esses problemas 
que estão agora apo.reoendo na sociedade brasileira. Gostaria de ci­
tar não um autor marxista, ao qual certamente eu estaria afeito. 
mas um autor ortodoxo, o mais vendido dos autores de livros de 
introdução à economia neste século nos Estados Unidos. Paul Sa­
muel"",. Diz ele: 

"Ou aprendetnos a controlar melhor as inflações e 
aS depressões" -não é inflação e deflação não. ele diz in­
flação e depressão - lido que o fazíamos antes da Segun­
Wt Guerra Mundial. ou a estrutura econômica da socie­
dade democrática estará seriamente ameaçada." 

Então. quando se consegue uma vitória sobre a inflação o 
que nos espera é a depressão, o desemprego, a redução do consu­
mo, a queda da atividade econômica e, obviamente, a redução da 
base tributária. O Governo quer resolver o seu problema. E qual é 
o problema do Governo hoje? loelmir Betting citou, na semana 
passada, em sua coluna, um grande assessor de empresas dos Esta­
dos Unidos, que disse aquilo que eu repeti durante 30 anos pelo 
menos. ao longo da minha vida: "O problema de hoje é a solução 
de ontem." A solução de ontem, o empreguismo. o reemprego por 
parte do Estado dos trabalhadores desempregados. as grandes 
obras públicas. os grandes gasto<i do Governo. a economia que jus­
tifica, inclusive, as grandes despesas de guerra. a partir dos anos 
30. tudo isso gerou obviamente, ao longo do tempo, o aumento da 
tlívida pública e o estrangulamento do Governo. de sua atividade. 
de sua dinhoica. E, agora, aquela solução se apresenta como aise. 
Naquele momento ninguém se preocupava com inflação, JXmlue a 
inflação era a expressão de um metabolismo positivo da atividade 
econômica. Para resgatar a história que anda um tanto desprezada. 
gostaria de fazer uma referência - devo ter escrito cerca de 400 pá­
ginas sobre inflação e deflação - primeiro. lembrando que existe o 
fenômeno da repercussão, quando o Governo aumenta a carga tri­
butária e esse aumento de custo é repassado para os preços, provo­
cando. portanto, um retomo do processo inflacionário que o G0-
verno diz combater. Mas diz combater quando o combate é feito 
através da redução de salários e vencimentos, quando é feito atra­
vés da redução até mesmo a um. porque o trabalhador desempre­
gado é o trabalhador ideal para o sistema que afmna ser preciso 
reduzir a detnanda e o consumo. O desempregado não consome, o 
desempregado não demanda, então. é óbvio que é o mais adequa-

do para. esse projeto de combate à inflação, através do agravamen­
to das situações. Queria reforçar meu ponto de vista, moslrando 
um grãfico do livro de Maurice Flammant, sobre a crise do capita­
lismo. onde ele mostra que. na Alemanha. nos Estados Unidos. na 
Frauça e no Reino Unido •. entre 1810 e 1937. sempre que houve 
redução de preço - não é preciso que o indico de preços esteja 
abaixo de zero - mas sempre que houve redução de preços7'defla­
ção. ela foi acompruibada por um periodo de crise. de depressão 
econômica. De modo que a história econômica nos mostra que hã 
perigo em oombaternlos a solução de ontem porque poderemos 
não ter uma solução adequada hoje. Para mim, os neoclássicos. os 
neoliberais não apresentaram qualquer solução para o mundo m<>­
demo. para • modernidade. 

O SR. CASILDO MALDANER - Como afirma V. Ex'. se 
houver o controle da inflação. pode haver a depressão. neste momento. 
Senador. diria que estamos vivenciando já uma depressão verdadeira. 

Sr. Presidente. quero tratar hC!ie aqui de um problema ec0-

nômico, cuja gravidade, aparentemente, tem passado despercebida 
aqui no Congresso Nacional. Trata-se da questão dos frigotíficos 
brasileiros. que. já há algum tempo. passam por agudíssima crise 
que vem se agravando, agora em função do crescimento explosivo 
dos abatedouros clandestinos. 

Em artigo l'lb1icado no jornal Zero Hora. de Porto Alegre. 
em sete de agosto do corrente ano, o ex-ministro da Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal e ex-senador Paulo Brossard diz que o 
Rio Graude do Sul. há quinze anos. tinha em atividade exatamente 
30 frigorifioos. Hoje tem apenas tt& unidades. nenhuma delas 
funcionando regularmente. Diz o ministro em trecho do seu artigo: 
rrÉ certo que o abate clandestino c a conseqüente sonegação. esti­
mada em R$35 milhões. representam concorrência desleal aos fri­
gOIÍficos, mas os custos fmanceiros os inviabilizam". 

Também o jornal Gazeta Mercantil, em sua edição de trin­
ta e um do mês de julho do corrente ano, aborda a questão pam in­
formar que, nos últimos anos, o Estado de São Paulo perdeu 52 
frigoríficos. sendo que boa. parte deles se transferiu para os Esta­
dos do Centro-Oeste em busca de beneficios e isenções fiscais. 

Acabo de receber correspondência tratando do mesmo as­
sunto no âmbito do Estado de Santa Catarina. que temos a honra 
de representar nesta Casa. O dootor Jacir Pamplona. diretor c0-

merciai do Frigorifico Riosulense. sediado na cidade de Rio do 
Sul. nos informa que as indústrias de processamento de carne vi­
vem hoje, em nosso Estado, os mesmos problemas enfrentados no 
Rio Grande do Sul ou em São Paulo. 

No caso catarinense, diz o documento, o problema maior se 
encontm na concorrência altamente desleal dos matadouros clan­
destinos. Na carta. o diretor comercial do Frigorifico Riosulense se 
diz "sem condições de competir com os abatedouros clandestinos, 
que sonegam sete por cento do ICMS. zero vírgula sessenta e cin­
co por cento do PIS, dois por cento da COFINS e dois viq;ula dois 
por cento do Fumural". 

Essas empresas ilegais, pro$segue o doutor Jacrr Pamplona. 
"vendem paro. os comerciantes que querem comprar barato", não 
se importando se os impostos devidos fotam pagos nem se os pr0-

dutos foram corretamente manipuhtdos. 
O Dr. Jacir Pamplona conclui seu protesto advertindo que 

essas carnes sem inspeção acabam colocando em risco a saúde da 
população catarinense. 

Sr. Presidente. Sras. e SI'S. Senadores, essa é uma questão 
muito delicada que estã a aguardar uma solução urgente do Gover­
no. Mas também é verdade que a crise dos frigorificos organiza­
dos tem muito a ver com dois outros gravíssimos problemas nacio­
nais: um é a falta de uma política agrlcola permanente e efetiva, o 
outro é a grave questão da economia informal. 
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A crise da agricultura. que vem de longa data, agrava-se 
agora. ainda mais com a cobrança de juros excessivamente eleva~ 
dos que acabam inviabilizando todo e qualquer investimento no 
campo. 

A questão da econotnia informal é igualmente delicada_ Os 
especialistas calculam que ela responde. atualmente. por cerca de 
50% do Produto Interno Bruto_ Ou seja. para um PIB estimado em 
US$5~O trilhões movimentam-se. anualmente. no Brasil. entre 
US$200 bilhões e US$ 300 bilhões de d61ares na econotnia infor­
mal. 

O pr6prio Governo reconheceu. recenletnente. quando di­
vulgou estudo dos primeiros 15 meses de funcionamento do Plano 
Real. que a economia informal cresceu grandemente com a estabi. 
lização da economia nacional. Diante desse quadro, é importante 
perguntar por que cerca de 30 milhões de brasileiros vivem à mar~ 
gem da economia oficial. A re;posta é bastante simples: a atual 
carga tributária, muito pesada, acaba inviabilizando qualquer ne~ 
g6eio. Na informalidade. temos milhões de trnbalhadores que ga­
nham seu pão sem qualquer vinculo empregatício. E muitos agem 
assim porque não querem contrib,Jir para utn sistema de Previdên­
cia Social que no final da vida lhes pagará um quantia ínis6ria. 

Assim, os matadouros regularizados. a exemplo de oolros 
tantos segmentos da economia, estão sendo agora massacrados pe~ 
los seus assemelhados clandestinos. 

Ora, todas essas questões estão agrupadas. É preciso resol­
vê-las de uma só vez. A economia clandestina existe porque o Es.­
tado não tem condições de cumprir seo papel, que é o de fiscalizar 
as atividades econômicas e cobrar OS triootos sobre elas. Os que 
atuam na economia informal. por sua vez, não querem pagar im­
postos a um Estado tradicionalmente perdulário que gasta mal O 

que arrecada. Já o empresário que insiste em pennanecer na ec0-

nomia formal acaba enfrentando dificuldades diante de uma carga 
tributária tão elevada. 

Sr. Presidente. Sras. e SI'S. Senadores. s6 hã uma saída •• 
Refotma Tributária. Temos que buscar a justiça fiscal. Temos que 
fazer. no Brasil. com que os mais ricos paguem mais e. obviamen­
te, que os mais pobres paguem tnenos. Enquanto não tivermos Jus­
tiça fiscal viveremos todas as torriveis mazelas da má distriblição 
de renda. O Brasil é hoje. infelizmente. o Ilder disparado no des­
prestigioso ranking das nações que têm a mais indigna das distri­
buições de renda do planeta. 

O Estado deve ser forte O suficiente para cumprir suas obri­
gações. No caso brasileiro. hoje. o Estado precisa trnzer, urgente­
mente, para a economia fonnal esses milhões de brasileiros que vi­
vem na informalidade. Isso porque. na medida em que peunite • 
economia infonnal, o Governo acaba. indiretamente, prejudicando 
os que se mantêm obedientes às leis do País. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 

Durante o discurso do S7. Casildo Maldaner, o 
Sr. Ney SEul.'isuna, Sup/enJe de Secretário, deixa a cadei­
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. José EduaTdo 
Dutra, Suplente de SecretáTio. 

O SR. ROMERO JUCÁ - Sr. Presidente. peço. palavra. 
para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - V. Ex' tem a 
palavra, para uma breve comunicação, por cinco minutos. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL-RR. Para uma breve comu­
nicação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Sena­
dores. o jornal O Estado de S.Paulo de domingo poblicou matéria 
em sua primeira página onde consta que cada gabinete de Senador 
custa R$685 mil por mês. Parn fazer a matêria o jomalista trabalhou 

cotn o orçaIllento do Senado Federal, dividindo seu custo por 81 
gabinetes de Senadores. É c1a", que o custo levantado é um sofis. 

Quero fazer um requerimento à Mesa para que o Senado 
faça um levantamento e torne público, inclusive paIIl os Senado­
res. qual a despesa operacional efetiva de cada gabinele de Sena­
dor_ Acho que é de fundamental impottancia que se esclareça 
quanto custamos e que despesa estamos tendo no gabinete de cada 
Senador. Por exemplo: hoje. em meo gabinete. não havia clipes. 
Mandei comprá-los com dinheiro do meo bolso. Cada senador n0-

meia apenas três assessores parIatnentares. Dessa forma, é impor­
tante que se tome clara a questão. até paIIl que '" discutam aqui Dl&­

!bares condições de trabalho paIIl os senadotes em seus gabinetes. 
Essa era uma questão que gostaria de levantar. Sr. Presiden­

te. Quero aproveitar a oportunidade paIIl rel'1<liar de público a 
campanha que se tem feito oontra o Ministro Adib Jalene por c0n­
ta de sua luta pela implantação da oontriblição fmanceira sobre os 
cheques para a slllide. Pudemos arompanhar no fmal de semana 
matérias que tentam envolver o Ministn.. Adih Jatene na questão 
de desvios de informação sobre as llis da Fundação Adib Jatene. 
Sabemos que o Ministro não administra essa Fundaçao. S, Ex' tem 
folha limpa, é pessoa de idoneidade acima de qualquer questiona­
mento. Se alguém discorda da luta do Ministro Adib latene pela 
implantação da oontribuição sobre cheques para a Satíde que se 
pronuncie de forma decenle e não venha com mal6rias perniciosas. 
com acusações infundadas atacar a honra de um Minislro que tem 
dado uma oontriblição enorme à Saúde no PaIs. 

Era o que deseja dizer. Sr. Presidente. Agradeço a V. Ex' a 
oportunidade. 

O SR, PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - S. Ex' p0de­
rá formalizar por escrito o nequerimento de acordo com o Regi­
mento do Senado. 

Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon por cinquenta 
minutos. 

O SR. PEDRO SIMON (pMDB-RS. Pronuncia o seguirae 
discuISO. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Sena­
dores. creio que está na hora de debatenllOS nesta Cosa uma ques­
tão. porque penso que seja talvez quem lll8is lenha au~ para 
isso. pois não envolve diretamente oS S .... Congressistas: E o pr0-

blema da chamada reeleição. 
Chama-me a atenção o fato de o Presidente da Câmara dizer 

que estava esperando o Presidente da República voltar da Europa 
para lhe perguntar quando o mesmo desejaria que a matéria fosse 
colocada em votação. Não sei se essa é a melhor maneÍl'a de orien­
tar essa questão. 

Não sei quais são os interesses do atual Presidente da Repú­
blica, os quais deverão nos orientar na decisão dessa mal6ria, que 
é importanle e tem significação. Penso que o debate a seu respeito 
é necessário. Na minha opinião. esse assunto já foi colocado de 
maneira trágica no passado. 

HIi uma discussão a respeito das eleições tnUnieipais do 
próximo ano. Há pessoas que defendem o prorrogação do mandato 
dos prefeitos por dois anos. utilizando o argutnento de que se deve 
estabelecer novamente a coincidência de mandatos enlre prefeitos 
e governadores. No passado. jâ se fez isso uma vez. Na época do 
regime militar. o Congresso Nacional votou no sentido de que. nas 
eleições de 1982. houvesse a coincidência de mandatos entre pre­
feitos e governadores e entre vereadores e dep1tados. Os mandatos 
dos prefeitos que expiravam em 1980 foram prorrogados por dois 
anos; os prefeitos exerceram os seus mandatos por seis anos, para 
que houvesse a coincidência. 

Estabelecida a coincidência em 1982 - os prefeitos tiveram 
um mandato de seis anos. o qual se estendeu exatatnente até 1982 
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-. os mandatos de prefeitos e governadores deveriam 'ser renova­
dos em 1986. EntretaD1o. prorrogaram-se novament6 os mandatos 
dos prefeitos, mas para tenninar com a coincid~ .. para que não 
houvesse eleição no mesmo ano. • 

No meu entender, não é esta a melhor ~ira de decidir: 
nem prorrogação de mandato, nem mandato tampão. Em primeiro 
lugar. sou mdica.lmente contIa 8. coincidência de mandatos. Penso 
que seria humanamente impossível imaginarmos uma eleição em 
que o eleitor teria que votar em Vereador, Prefeito, Deputado Es­
tadual, Governador, Deputado Federal, Senador e Presidente da 
República; seria uma eleição completamente itTeal; o debste esta­
ria completamente fora da realidade. 

Na Revisão tomamos uma decisão inteligente. quando diminuí­
mos o mandato de Presidente da República para fazê-Io coincidir COO1 

o de Governador, de Deputado FedemI e de Senador. Essa foi uma de­
cisão inteligente, JXllt!lle 1Ínhamos tres eleições em quatro aoos. 

Por exemplo, no ano seguinte à minha posse como Gover­
nador, houve eleição para Presidente da República; no ootro ano, 
houve eleição para Prefeito; dois anos depois dessas eleições, hou­
ve o pleito para Governadores e Deputados - em quatro anos, três 
eleições. O Presidente da República, que detinha um mandato de 
cinco anos, govemava dois anos com um Congresso e ltês anos 
com outro. No caso do Collor, por exemplo, quando se elegeu o 
Presidente da República, embasado em lrinta e cinco milhões de 
votos, após uma campanha eleitoral em que atacou a classe politi­
ca, desmoralizou O Congresso, chegou com um enorme JX>der. Foi 
quando se votou o Plano Collor praticamente sem ser lido; foi 
quando o Congresso Constituinte, em fInal de mandato, votou, 
dramática e injustamente, uma das leis mais incompreensíveis, ou 
seja, deu um voto em branco para que o Presidente da República 
possa privatizar a entidade que bem entenda sem ouvir esta Casa. 
O Presidente estava tão forte e o Congresso, em fmal de mandato, 
estava tão esvaziado. que tudo era possível. Por isso. votou-se 
emenda à Constituição diminuindo o mandato de Presidente para 
quatro anos. fazendo coincidir permanentemente a eleição para a 
Presidência da República com a eleição para o Congresso. O Pre­
sidente vai assumir e terminar o mandato com os parlamentares. 

O Sr. Bernardo Cabra] - Permite-me V. Ex·um aparte? 
O SR. PEDRO SIMON - Ouço V. Ex'comprazor. 
O Sr. Bernardo Cabral - Senador Pedro Simon, quero me 

a.ter a.o que me parece seja o fio condutor ou ftlosófico deste opor­
tuno pronunciamento, qual seja a possibilidade do instituto da ree­
leição dos <lIefes do Executivo, seja nos planos Federal, Estadual 
ou Municipal. Se é isso o que deduzo do pronunciamento de V. 
Ex·, quero. de logo, associar-me a ele. Tenho por principio que o 
Cbefe do Executivo em nosso País, seja. nesta escala que acabo de 
me referir, ao se eleger, recebe um crédito de confIança do eleitor 
que quis 8 sua vitória, mas nem sempre, ao fInal do seu Governo, 
poderemos saber se há aprovação ao seu desempenho, porque o 
povo não é convocado para se manifestar mais uma vez. Então, 
acontece, que é do nosso conhecimento, uma desm.compatibiliza­
ção de um presidente para concorrer ao Senado ru não mais con­
correr. porque o instituto da reeleição não está aprovado. E vou 
mais além. Entendo, respeitando • opinião dos demais, que tam­
bém, ainda que esteja ele no desempenho do seu mandato presi­
dencial, govemame~ ou de prefeito, possa continuar, como 
ocone nos Estados Unidos da América. Não vejo nenhuma difI­
culdade nisso e entendo que seria oportuno que se aprovasse esse 
instituto da. reeleição. Que não valha para o atual e sim para o fu­
turo. Não me incomodo quando iniciará. Entendo - e acredito seja 
este o pensamento de V. Ex· e, por isso, o aplaudo - é que devere­
mos ter o instituto da reeleição para saber se realmente o povo 
aprova o mandato ou o governo de quem está saindo. 

O SR_ PEDRO SIMON - Agradeço O conteúdo do .pute 
de V. Ex', que atinge, justamente, o ponto onde pretendo desem­
barcar com o meu pronunciamento. 

Quando votamos a diminuição do mandato do candidato à 
Presidência da República de cinco pura quatro anos, eu votei - V. 
Ex· não estava aqui naquele periodo - em razão de haver uma. 
emenda, que era a garantia à reeleição. Houve uma concordância e 
fIcou claro que não se aplicava, na êpoca. pura o Sr. Itamar FI1IIl­
co. Como líder do Governo. flZ questão de esclarecer que a reelei­
ção não se aplicaria àquele momento, nem ao então Presidente da 
República. nem aos Governadores. 

A Revisão não prosseguiu. De repente, não se votou mais 
nada. Todavia, bit um compromisso. Este é um novo Congresso 
Nacional, mas aqueles que, como eu, votaram na Revisão, têm o 
compromisso de votar na tese da. reeleição, porque diminuimos o 
mandato de cinco pura quatro anos com a perspectiva da possibili­
dade da reeleição. 

O argumento utilizado era o de que. se o Governador ou o 
Presidente da República forem ruins, cinco anos será muito tempo; 
se o mandato for bom, quatro anos é pooco tempo. Quem irá dar 
essa resposta não será a Constituição. será.. caso a caso. o eleitora­
do. Ningném está defendendo a reeleição; o Presidente, o Gover­
nador e o Prefeito não são candidatos nato., eles dependem da 
convenção dos seus partidos em primeiro lugar. 

O Sr. Bernardo Cabral- Eles têm a possibilidade. 

O SR. PEDRO SIMON - Evidentemente. Em primeiro lugar, 
quem esoolhe o candidato é o partido. Depois, ele vai para a eleição 
COIlCOIIer, em igualdade de condições, com os ootros candidatos. 

Reparem que esse não é um instituto tradicional no Brasil -
vamos fazer justiça -, mas é na Fnmça. nos Estados Unidos, na 
Alemanha; é o cbamsdo instituto da reeleição. 

O ilustre Deputado por Pernambuco, Wilson Campos, está 
debatendo a tese das obras inacabadas, uma das questões mais dra­
máticas neste País. Tenho vários projetos de lei que ainda não sei 
se serão transfotmados em lei e, se transformados em lei, não sei 
se serão cumpridos. São vários projetos de lei que estabelecem que 
o Governo, a Prefeitura e o Governo de Estado não podem iniciar 
uma obra sem tenninar aquela que está em andamento, principal­
mente quando ela já tem um detetminado percentual. Lamentavel­
mente, isso é IIágico, mas é da tradição do Brasil que Prefeito, G0-
vernador, Presidente que entra. pára a obra do anterior e começa 
uma nova. Então, temos esses escAndalos no Brasil, as chamadas 
obras inacabadas. 

Diziam-me o Senador Relator, o ilustre Senador de Santa 
Catarina, do meu putido, e o ilustre Presidente da Comissão que é 
de apavorsr os gastos fantásticos e postos fora de obras que eslão 
se decompondo pela degradação do tempo, pela corrosão do tem­
po porque não são concluídas. Então. parece-meque o instituto da 
reeleição deve ser analisado. 

Outra questão muito importante é a de que existem Prefei­
tos no Rio Grande do Sul - acredito que o mesmo deva ocorrer em 
outros E~ - que já ocuparam esse mesmo cargo por diversas 
vezes; cumpriam seu mandato e, quatro anos depois. voltavam. O 
Prefeito Gleno Scherer foi eleito por quatro vezes. U em Vacaria, 
o Prefeito Palombini foi eleito por três vezes. Ele assumia durante 
quatro anos; após o seu mandato, outro assumia; no mandato se­
guinte, ele voltava, e assim sucessivamente. Por quê? Porque ele é 
competente. Mas há casos em que o Prefeito não é competente. 

A falta de memória do povo brasileiro é uma questão engra­
çada. e, ao mesmo te~ triste. Se um Prefeito ru um Governador 
é considerado um msu administrador, logo após, ele perde as elei­
ções e o partido .dvOIllário ganha. Mas, após quatro anos, tudo 
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muda; aquele que foi considerado um mau Prefeito ou um mau 
Governador acaba sendo eleito novamente. 

Sr. Presidente. o modelo americano permite somente uma 
reeleição. Mas depois de reeleito, esse candidato não pode mais 
assumir nenhum título. O Presidente Ronald Reagan, se tivesse 
saúde total, jovialidade, não poderia mais ser Presidente dos Esta­
dos Unidos, porque já havia sido durante oito anos. Creio que esta 
seria uma maneira de ternllnannos com as "panelinhas". 

Temos regiões DO Rio Grande do Sul onde o candidato. ao 
longo do tempo, é quem manda.; elege-se, depois elege um dos 
seus cabos eleitorais, um seu assecla; após qualro anos, elege-se 
novamente e assim por diante. Se criannos o instituto da reeleição) 
como o dos Estados Unidos, o candidato eleger-se-á; se fizer Uma 

ooa administração, terá direito e chance de se reeleger. Mas, se for 
Prefeito, depois. terá que se candidatar a Governador, a Deputado 
ou ao que quiser, s6 não poderá ocupar um mesmo caxgo por mais 
de oito anos. Assim é o instituto americano com relação à Presi­
dência da República e também em alguns Estados. O que me pare­
cecorreto. 

Como sabemos, nos Estados Unidos, cada Estado é um Es­
tado. O atual Presidente da República foi cinco vezes eleito Go­
vernador no seu Estado, porém, lá. os tnandatos de Governador e 
Deputado têm a duração de dois anos. ou seja. a cada dois anos, 
eles devem buscar suas reeleições. 

Quanto a questão das dívidas, acredito que, se houvesse o 
direito à reeleição, a história seria completamente diferente. Há al­
guns Governadores que, sabendo ser isso possível. não fariam o 
que fazem. Há Prefeitos, Governadores e até Presidentes que, se ti­
vessem condições de voltar, fariam gastos diferentes. 

Parece-me, Sr. Presidente, raciocinando friamente, que não 
será o Presidente João nem o Prefeito Manuel nem quem quer que 
seja que resolverá isso. Analisando com racionalidade - e penso 
que deve ser assim -, peICebemos que o triste nisso tudo é que di­
zemos que no Brasil se dará como se deu na Argentina: aprovaram 
a mudança da Constituição pela primeira vez. para permitir a ree­
leição do Presidente, porque o Menem estava bem - e, na Argenti­
na, a questão é levada mais a sério, eles têm mais conteúdo do que 
nós, lá não se muda a Constituição como aqui. Então, as pessoas 
dizem o seguinte: "Vamos deixar esse negócio da Constituição 
para depois; isso vai depender do Fernando Henrique Cardoso". 
Ou seja, se o Presidente estiver bem, haverá reeleição; caso contrâ­
rio, não baverâ reeleição. Considero isso ridículo. E as pessoas vão 
deixando para discutir esse instituto mais adiante, proa ver como 
estará o Presidente.. 

Mas penso que temos que votar o instituto. Se baverâ ou 
não reeleição, se o Presidente quiser ou não, se o Governador qui­
ser ou não, isso é um outro problema. Parece-me importante a 
questão em si. 

.0 Sr. Bernardo Cabral- V. Ex' permite-meum aparte? 
. O SR. PEDRO SIMON - Ouço. com o maior prazer. o Se­

nador Bernanlo Cabral. 
O Sr_ Bernardo Cabral - Veja V. Ex'. Senador Pedro Si­

mon, como a nossa Constituição foi sábia, apesar de tantos recla­
marem. quanto ao dia da posse do novo Presidente eleito e dos no­
vos Governadores. Reclama-se muito que a posse ocorra no dia 10 
de janeíro; e V. Ex' acaba de dar o motivo principal: ê que os Pre­
sidentes, como também os Governadores de Estado, terminavam o 
mandato em março, e, quando tinham perdido a eleição, por inter­
médio de seu candidato, eles comprometiam. o Orçamento do ano 
inteiro. Agora, com o dispositivo constitucional obrigando a posse 
do novo Presidente e do novo Governador no dia 10 de janeiro, es­
ses Chefes do Executivo não têm condições de comprometer o Or­
çamento. E veja que, se tivesse sido adotado o pensamento - que 

V. Ex' defende com muita oportunidade - da reeleição, dessa pos­
sibilidade de os chefes do Poder Executivo serem reeleitos, por 
certo que não comprometeriam o Orçamento e não deixariam a dí­
vida a seus sucessores como fazem. Parabéns a V:Ex'. . 

O SR- PEDRO SIMON - V. Ex' foi o ilustre relator dessa 
matéria, que não pôde ser discutida com a devida profundidade 
durante a Constituinte porque, naquela oportunidade, houve um 
fato muito pesado que influenciou, não apenas em relação a este 
assunto, mas em várias outras questões, que foi o grnve equívoco 
cometido pelo Presidente José Sarney. A Constituição lhe dava 
seis anos e S. Ex' - por várias vezes, disse-lhe isso pessoalmente­
deveria ter ficado e não deveria ter aberto a boca.. Mas o Presiden­
te Sarney foi para a televisão e disse o seguinte>"O meu mandato 
é de seis anos, mas abro mão de um e exijo que seja de cinco". 

S. Ex· iniciou o processo. Era muito mais normal que o Pre­
sidente José Samey dissesse que não admitia que se mexesse no 
seu mandato, que era de seis anos. Não. O que aconteceu? S. Ex' 
abriu mão de um ano de mandato e todos pensaram que quem abre 
mão de um ano, abre de dois. Não é verdade? 

A Constituição diz que o mandato é de seis anos, mas o 
Presidente abriu mão de um. Mas, se S. Ex' pôde abrir mão de um., 
o Congresso Nacional poderia abrir mão de dois. 

Então, tivemos aquele debate doloroso, dramático. E o Pre­
sidente José Sarney - vamos ser sinceros e façamos justiça -fez 
questão de dizer, desde o início, que abria mão de um ano; que não 
queria seis. queria cinco. O que pareceu perante a opinião pública? 
Não pareceu jamais que o Presidente José Sarney tinha direito a 
seis anos e que, abrindo mão de um, tinha ficado com cinco, mas 
que S. Ex' deveria ter quatro, exigiu um e distribuiu televisão e fez 
o diabo para ter cinco. Não foi o que aconteceu? A notícia foi dife­
rente. 

Baseado nesse debate, tivemos duas questões dramáticas 
que foram os dois equívocos do Presidente Sarney: o primeiro. 
não devia ter se metido na Questão do Parlamentarismo, mas se 
meteu e a sua decisão foi defmitiva. O Presidente Sarney foi o 
grande responsável pela derrota do Parlamentarismo na última 
hora. E o segundo foi a questão dos quatro ou cinco anos. 

Não há dúvida de .que as oposições também cometeram er­
ros dramáticos, cruéis. Houve determinado momento em que o 
Parlamentarismo passava. O Presidente Sarney concordava com o 
Parlamentarismo e os cinco anos, mas várias pessoas, inclusive 
ilustres pessoas, disseram que tinha que ser Parlamentarismo com 
quatro anos. 

Quando me vieram perguntar, e eu era Governador do Rio 
Grande do Sul, disse: pata. mim. a tese é o Parlamentarismo e até o 
aceito com seis anos. Não há nenhum problema. Para mim, deve 
ser Parlamentarismo com seis anos. Até penso que não deve ser 
com quatro anos. Na França, é com sete anos. Se mamos ter Parla­
mentarismo, não haveria por que elegermos um Presidente de qua­
tro em quatro anos. O Presidente que ficasse os seus seis'an9s~ . 

Por causa desse ridículo - e ai faço justiça ao Presidente 
Sarney, pois defendeu e concordou com a tese de Parlamentarismo 
com cinco anos -. ou seja, quando vieram pessoas, cujos nomes 
não vou citar, mas o Relator sabe muito bem quem são, e exigiram 
que tinha ser Parlamentarismo. Houve um momento em que o Par­
lamentarismo estava tão vitorioso, tanto que o relatório final do 
Relator, o extraotdinário companheiro Bernardo Cabral, aprovado 
na Comissão de Sistematização, incluía o parlamentarismo. Só que 
essas pessoas estavam tão tranqüilas de que passaria o parlamenta­
rismo que resolveram brigar pelos quatro ou cinco anos. 

Resultado: perderam com os quatro anos, ficaram cinco, e 
perderam com o parlamentarismo, ganhou o presidencialismo. La­
mentavelmente. Então. na Constituinte, não deu para debater essa 
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matéria com profundidade. nem o parlamentarismo. que é uma 
coisa ridícula Estava se discutindo isso em função da figura do 
Presidente José Sarney. Era ridículo. O mandato que estava sendo 
discutido em função da figura do Presidente José Sarney. o que 
também era ridículo. Essas matérias não tinham que ser discutidas 
em ternlOS de presidente. 

E o que é mais importante, em teImes do presidente ocasio­
nal, porque, um ano antes, o Presidente José Sarney se elegia Papa 
em cima da vitória do Plano Cruzado. Em 1986, se o Presidente 
José Sarney levasse um plebi~ito para um referendum: "Olha. o 
mandato tem que ser de 10 anos", passava 10 anos, tal era o prestí­
gio que tinha o Presidente José Sarney. Agora, é claro que lá, dian­
te da outra votação. ele já estava com um desgaste e votou-se isso 
em cima de um desgaste. 

. Penso que não devemos fazer isso em tomo da figura do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso. Por isso estou aqui. Não 
devemos votar a matéria em cima de estar bem ou mal o Presiden­
te Fernando Henrique Cardoso. Porque acredito que esta matéria é 
mais profunda e mais séria do que isso. Queremos a reeleição ou 
não? Ela é boa ou é ruim? 

Não tenho uma posição definitiva Estou aberto para o de­
bate. Não sou fanático de dizer que ser isso. Venbo aqui trnzer ar­
gumentos para uma discussão. Primeiro. porque acbo que deve­
mos fazer essa discussão. O ideal seria que a votação fosse feita 
agora.. este ano, porque o próximo ano é um ano eleitoral. E no ou­
tro ano é quando vamos saber da força do Presidente da Repúbli­
ca, como vão ficar os partidos. Vai ser uma eleição politizada e 
não uma eleição tranqüila como podemos votar aqui. 

Vejo, Sr. Presidente. que à tese da reeleição, é claro. não 
pode vir sozinha. Apresenl.ei duas emendas que, modéstia ã parte. 
considero da maior importância. Uma, a campanha deve ter um 
prazo de 90 dias. Atos de campanha só podem ser exerçidos nesse 
prazo. É mais ou menos assim nos Estados Unidos e na Alemanha. 
Há um prazo de campanha. e todo o dinheiro deve ser gasto como 
dinheiro público. 

Essa história de estarmos votando aqui que as empresas po­
dem dar. descontar etc. Quem é que vai pagar por esse dinheiro? 
Será que alguém imagina que vai ter um empresário ou um Pedro 
Simon da vida que vai colocar dinheiro no bolo e vai dar dinheiro 
para campanha por ideologia? Isso é piada! Na verdade, o dinheiro 
de um jeito ou de outro é dinheiro público. 

Se fIzennos como na Alemanha. uma verba "x". que (.cnste 
do orçamento, para cada partido c, além disso, fizermos uma cam~ 
panha curta, que é para gastar menos, uma campanha em torno de 
90 dias; se tivermos eleições distritais. que é para elas serem maIS 
sérias. para eu saber. eu. Pedro Simon, vou ser candidato a Depu~ 
tado em Caxias do Sul. onde me conhecem. e não em todo o Esla~ 
do. quando posso pegar um pouco de votos aqui e outro ali. A 
eleição, claro, que não é pelo voto distrital puro. mas pelo voto 
distrital misto, JX'rque tem que ter a lista dos grandes nomes que 
defendem as teses nos seus conjuntos. 

Sr. Presidente, devemos ter coragem de começar a votar es~ 
sas matérias e não de fazer o que se pretende amanhã. Perdoem­
me a sinceridade, mas isso foi o que a Câmara de Vereadores fez. 
A Câmara vai votar pelo "showmício". 

Nas eleições passadas, em que Fernando Henrique e Lula 
eram candidatos à Presidência da República. avançamos no senti­
do de que os candidatos apareciam na televisão. Na eleição ante­
rior a essa, quem ganhava era a pubJicidade da empresa da Antár~ 
tica ou da Brahma. 

Na verdade. o candidato é um produto. que é vendido como 
se vende a brabma. a coca-cola, a pepsi-cola. O problema está em 

se ter dinheiro para fazer campanha e em se escollier um bom 
agente publicitário. 

Depois de muito tempo. na campanha de Lula e de Fernan­
do Henrique, pudemos conhecer as pessoas. Conhecemos Brizola. 
Lula, Fernando Henrique, Esperidião Amin, Enéas e os candidatos 
a Governador; eles falavam e não as melhores publicidades. 

Parece piada, vulgar, ridículo, mas a Câmara restabeleceu o 
"showrnício·'. Um candidato a Prefeito ou a Deputado que tem di­
nheiro, contrata a dupla Leandro e Leonardo para fazer show e os 
segue. Por todo o interior dos Estados. anuncia-se o show de 
Leandro e Leonardo. e reúnem-se 10 mil pessoas. Depois do 
show. o candidato fala um pouco. Alguém diz que o melhor seria 
que o candidato nem falasse: "Deixa que a dupla fale por ti! Se tu 
falar. tu já atrapalhal" Ollia. quem vai votar no Pedro Simon? Oba. 
viva! É o Leandro que está mandando votar. Isso é piada. Voltar a 
isto. depois de ter tenninado. é vulgar. Perdoem-me a sinceridade, 
mas é vulgar. 

Sr. Presidente. temos que debater essa matéria com serieda­
de. E o que me deixa dramático, Sr. Presidente, é que não estamos 
conseguindo fazer esse tipo de debate aqui no Congresso. 

Reparem os senhores. Ao colocar em discussão a Lei Elei­
toral. o Sr. Sarney, Presidente do Congresso, usando o Regimento, 
bateu na mesa inflexível nos dez minutos que eu tinha. embora 
ninguém mais tenha vindo discutir a matéria. Cumprimos o Regi­
mento. mas não sei se cumprimos, perante a nossa consciência. a 
responsabilidade que n6s temos em debater com profundidade 
essa matéria. Poderia até o Presidente dizer que havia batido na 
mesa porque, de acordo com o Regimento. não pcxlia dar mais do 
que dez minutos. Mas há mais alguém que vai querer discutir essa 
matéria? Não há. Então, vou suspender a sessão por uma hora. e 
nessa sessão vamos ficar aqui discutindo essa matéria. 

Eu teria feito isso. Sr. Presidente, por se tratar de uma maté­
ria tão significativa e tão importante como aquela. Teria sido me­
lhor do que dizer, com a maior tranqüilidade: são dez minutos e te­
mos que respeitar o Regimento. Aí. bate na mesa e encerra, e não 
se discutiu mais a matéria.~. amanhã. vamos votá-la. 

Acho que essa questão da reeleição é da maior hnportância. 
Eu não tenho ponto de vista flnnado. mas me parece que experi­
mentar a possibilidade de que o cidadão possa ser governador. 
presidente ou prefeito. por oito anos, dois mandatos. e nunca 
maís.~ 

Quero que o meu prezado amigo Antonio Carlos Magalhães 
não entenda como pessoal, mas na verdade ele já foi governador 
por doze anos. É um caso típico, um homem de valor que teve 
doze anos ... Nós temos outros, como o Senador Arraes, que é meu 
grande antigo e a quem prezo muito .. Doze anos. Por que não a 
reeleição? Por que não se fazer um mandato completo? O Sr. An­
tonio Carlos Magalhães ganhou a e1eição e exerceu o seu mandato. 
depois dele vieram Waldir Pires e o seu vice-govemador que mu­
daram tudo o que S. Ex" havia feito; o Sr. Antonio Carlos conse­
guiu se eleger novamente e fez tudo de novo. 

Para que isso? Que se adote um mandato de oito anos em 
que seja possível realizar obras, apresentar algo ao povo. A mim 
parece lógica essa idéia, Sr. Presidente. É claro que há questões 
que teremos que discutir. tais como: Como será o mandato? Como 
será exercido? 

Nos Estados Unidos. o candidato à Presidência da Repúbli­
ca usa até o avião presidencial para se deslocar pelo país. Lá, no 
entanto. a mentalidade é outra; nós pensamos de fonna diferente, 
vamos ter que fazer adaptações. Como é que faremos essa adapta­
ção? Honestamente. não sei. Temos que discutir o assunto. 

A tese de prorrogação de mandato parece-me antipática. 
Essa idéia de prorrogar mandato, não passa pela mIDha cabeça, Sr. 
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Presidente. assim como não aceito a tese do mandato-tampão de 
dois anos ou o mandato de seis anos. Sou contra a coincidência, 
acbo-a um absurdo. Então. nem dois anos nem seis. pon]Ue sou 
contra a coincidência. 

Agora, a reeleição, vejo--a com simpatia. porque quem se 
elege vai governar visando não os quatro anos, mas os oito anos. 
Vai se acostumar à admínistração, vai "costurar" acordos políticos. 
vai tmbalhar, realizar obras e, ao frnaJ. sua administração terá um 
ritmo proprio. Penso que em oito anos pode-se mudar muita coisa, 
dá para deixar uma marca própria, um carimbo, nwito mais do que 
em quatro anos, como foram os casos do Sr. Antonio Carlos na 
Bahia e do Sr. Miguel Arraes em Pernambuco. 

Sobre essa matéria, com toda a sinceridade. quero falar por 
mim. Eu. Senador da República, Líder do Governo, na Legislatura 
passada, votei pela diminuição do mandato de 5 para 4 anos com o 
compromisso de que iríamos votar a emenda que pennitisse a ree­
leição. E, como Líder do Governo, fazia questão de salientar um 
Ítem que estabelecite "não atinge o Governo Itamar Franco", por­
que o ex-presidente Itamar era radicalmente contra a reeleição ain­
da no seu governo. esta seria só para depois. 

Creio que essa questão deva ser debatida e analisada, como 
disse o nobre Relator da Constituinte, alguma coisa temos que fa­
zer. Eu não aceito a tese do meu querido amigo Presidente da Ci­
mara dos Deputados. qual seja, a de perguntar qual o pensamento 
do Senhor Fernando Henrique Cardoso sobre o assunto. A mim 
pouco importa o pensamento de Sua Excelência, se ele quer votar 
a matéria agora, no ano que vem, daqui a três anos, a mim pouco 
importa. Com· toda a sinceridade acredito que a melhor opção seria 
votarmos logo. Por quê? Porque estamos longe da eleição, não é 
um ano eleitoral e porque. de certa forma, o Presidente Fernando 
Henrique está num limbo. nem tem nota 10 nem tem nota 3, Sua 
Excelência está indo. Então podemos votar com tranqüilidade, 
porque quem votar contra. não vai fazê-lo porque o Presidente vai 
mal; quem votar a favor. não o fará porque o Presidente vai muito 
bem. Vamos votar em tennas de futuro e não em tennos de reali­
dade. 

O Sr. Casildo Maldaner - Perrnite-me V. Ex· um aparte. 
nobre Senador Pedro Simon? 

O SR. PEDRO SIMON - Concedo o aparte com o maior 
prazer. 

O Sr. Casildo Maldaner - Como sempre. como político V. 
Ex 11 dá uma aula para todos os setores. Conwngo com o pensamen­
lO de V. Ex a

• A reeleição está em voga, está começando a existir 
no mundo. Por que não? Se a pessoa não se sentir segura, ela não 
tentará a reeleição. A lese da reeleição é um capitulo que começa a 
ser assimilad6 por nós brasileiros. A coincidência de eleições em 
todos os níveis, desde vereador até presidente da repúbli~ em. 
uma única data é muito dífícil. Realizar uma eleição só, de quatro 
em quatro anos, para todos os candidatos. dá uma tremenda confu­
são. Talvez. realizar eleições de dois em dois anos seja mais de­
m0Cfátioo. o eleitor assimila melhor as questões municipal e esta­
dual e irá raciocinar melhor. Eu tenho uma experiência nesse sen­
tido. Em 1982, quando disputei eleição para Deputado Federal, 
esta coincidia com a eleição de Vereadores. Em meu pronuncia­
mento não vai crítica albUma. mas tive de enfrentar muitas dificul­
dades. Quando faltavam uns trinta dias ... 

O SR. PEDRO SIMON - Além disso, o voto em obrigatb­
rio e vinculado. Tinha-se que votar para Governador e Vereador 
do mesmo partido. 

O Sr. Casildo Maldaner - Exalo. E na região em que dis­
putamos o cargo de Deputado Federal. tínhamos que entrar em 
contato com "n" candidatos a Vereador numa região muito grande 
em que havia muitos candidatos. Alguns concorrentes do meu par-

tido começaram a fazer as propagandas vinculadas com os Depu­
tados Estaduais e, também, com os Vereadores e colocaram todas 
as fologmf1llS dos candidatos à vereança em cada Municlpio, Isso 
dá muito trabalho porque precisa haver um esquema muito grande 
de propaganda, Montar um equipe na última hora para tirar foto­
grafia de todos os vereadores, ir para o meio da roça, para o meio 
do mato, deu um trabalho incóvel Os amigos f!Zel1llIl boa parte 
desse trabalho para mim, mas na undécima bora, quando estava 
tudo pronto, os companheiros meus que tiveram mais acesso ao 
esquema acabaram rrubando todos os layouts que e>:istiam e fi­
quei sem nada. Na tíltima hora, um trabalho completo, nio deu 
mais nem para fazer propaganda dos vereadores. Não é tãcil 
Creio que a libenlade de rea\izar eleições de dois em dois anos, 
para um campo e depois para outro, é mais democrática. Por isso, 
comungo do mesmo entendimento de V. Ex" e quero cumprlinen~ 
tA-lo porque traz esse assunto ao plenário na tarde de hoje. 

O SR. PEDRO SIMON - V. Ex' tem toda razão. V Ex' que 
foi Governador sabe disso: no momento em que diminulmos o 
mandato do Presidente da Replblica de cinco para quatro anos, 
não teremos mais, a cada quatro anos, três eleições. 

Entlo, o Governador de Estado assume o Govemo - no ""s­
so caso, eu, V. Ex" e Pedro Ivo -, no ano seguinte, haveria eleição 
para Presidente da República; no rutro ano, eleição para "",feito e 
vereador; um ano sem eleição; no rutro, eleição para governador_ 
Agora não, De dois em dois anos há eleição. Vamos ter eleição 
para presidente, depois eleição para o meu sucessor, se eu for go­
vernador de Estado. 

Outro aspeáO importante dessa questlo é que esse procedi­
mento racionaliza a vida das pessoas. Volto a repetir. há muniá­
pios onde o prefeito jã foi eleito qualro ou cinco veze •• Cinco ve­
zes quatro. são vinte; somados com os vinte anos do advenário. 
são quarenta. Ele foi prefeito durante quatro anos; o adversário 
mais quatro, são oito anos; ele foi reeleito prefeito, 12 anos; o ad­
versário, 16 anos; ele foi eleito pela terceira vez. 20 anos; e o ou~ 
tro, 24; ele foi eleito pela quarta vez, 28; e o rutro 32 anos, 36. 
Isso é um absurdo. Quando digo adversário, pode nio ser adversá­
rio, mas o outro candidato. 

Acredito que o sistema americano é o normal. O cidadão 
tem direito a uma reeleição, fica 8 anos; depois, vai disputar cargo 
para governador, para Presidente, para o que quer que seja, mas 
ele cumpriu a sua missão naquele município. O mesmo vale para. 
outros cargos. 

Penso que. se ftzelDlOS essas regras fLta5, Sr. Presidente. 
elas seriio reais. No entanto, vamos votar aqui amanhã algo grotes­
co. V. Ex·s não calculam como me sinto mal em ter que vir aqui e 
votar. Já fui Senador por 8 anos; agora, estoo no meu segundo 
mandato. Nesses 13 anos, devo ter votado oito leis eleitorais: qua­
tro para prefeito e qualro para governador. É ridiculo. Conforme o 
caso, muda-se. altera-se, modifica-se. A cada vez fazemos as alte­
rações que queremos. Estabelecer nonnas que sejam pennanentes, 
que sejam estáveis, é a primeira coisa para termos uma poHtica 
correta. 

Por isso, não estou aqu~ nem aftrmando, nem defendendo 
apaixonadamente essa tnatérilL Estoo dizendo que vejo com muita 
simpatia essa questlo do debate sobre a reeleição. Acho apenas 
que este deve ser feito. deve ser travado, no campo das idéias e 
não em letmos de interesses, vantagens. Temos de debater e votar 
a tese er..l si. 

Muito obrigado, Sr, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - Concedo a 

palavra ao Senador Ernandes Amorim. 
O SR_ ERNANDES AMORIM (RO. Pronuncia o seguinte . 

discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Se-
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nadores, ainda há pouco ouvi o Senador Romero Iueá ler a matéria 
que diz que o Senador recebe, para verba de gabinete. 
R$685.000.00. Na verdade, existe, por parte da imprensa, desco­
nhel:imento lotaI da distribuição de recursos aqui na Casa. princi· 
palmente no que tange ao salário dos Senadores. Aliás. existe um 
mal-entendido por parte do eleitor. Parece até que o Senador quan­
do assume o mandato vem atrâs de um emprego. Se vem atrãs dis­
so, parece-me que os cinco mil e pouco que recebemos livre é o 
suficiente para manter o mandato de Senador. Como bem disse o 
Senador Romero Iueá, às vezes falta papel. clipe, etc. e não há di­
nheiro no gabinete para compmr esse material. A imprensa diz que 
O Senador gasta seiscentos e tantos mil para manter seu mandato. 

Na realidade. estamos brigando por melhorias. mas não por 
melhorias salariais. N6s, Parlamentares, não precisamos discutir 
melhores salários, até porque um salário de cinco mil reais para 
um cidadão é o suficiente, mas, exercer o mandato de Senador 
com eSse valor é impossíveL 

Imaginem, Sr. Presidente, St's e SIS. Senadores, temos obri­
gações em nossos Estados e precisamos do núnimo de estrutura lá. 
Não posso andar a pé. Tenho de visitar o Estado e os Municípios. 
Para. isso preciso de um carro. Esse carro precisa de gasolina e de 
motorista. Também necessito de assessores trabalhando lá. Além 
do mais, na Capital tem de haver um ponto de referência, um es­
critório. 

Se mudamos para Brasília, aqui vêm os fIlhos e os netos. 
Precisamos ter um carro particular, até porque o Senado não tem 
dinheiro para comprar um carro para que o Senador, dignamente, 
ande aqui Da Capital. O Senador tem de andar vestido, pois vai a 
lugares onde não pode entrar, nunca, maltrapilho, como um cida­
dão comum. 

Viajando a qualquer outro Estado, o Senador tem de se 
apresentar decentemente, até porque representa um pais, que é o 
Brasil, um país que merece ser respeitado e ser hem representado. 

Existe uma discussão sobre o que é salário de um Senador, 
quais são as obrigações que o Senador tem para com o seu manda­
to, e como rumprir esse mandato. 

Penso que a Mesa do Senado tem de mudar esse pensamen­
to. Por várias vezes já reivindiquei à Mesa que reveja essa posição 
de apoio aos Senadores. Muitos. às vezes, ficam preocupados com 
o que 8 imprensa vai dizer. No meu entendimento, até o Presidente 
José Sarney deve ir a público esclarecer essa matéria. Dizem que o 
Senador recebe mais de seiscentos mil reais. Eu recebo cerca de 
cinco mil reais' e, às vezes, tenho de tirar dinheiro do meu bolso 
para comprar material para o meu gabinete, como disse muito bem 
o Senador Romero Jucá. Muitas vezes isso ocone até por falta de 
coordenação. de uma administração melhor, de uma distribuição 
melhor de recursos no Senado. 

O Sr. Ademir Andrade - V. Ex' permite-me um aparte? 
O SR. ERNANDES AMORIM - Tem V. Ex' a palavra-
O Sr. Ademir Andrade - Senador Ernandes Amorim, essa 

reportagem veio no momento oportuno. Muitas coisas precisam 
ser esclarecidas em nosso País. Primeiro devemos verificar se isso 
é verdade, se a despesa do Senado dividida pelo número de Sena­
dores realmente representa esse valor. É importante verificar isso. 
Segundo, analisar se hã necessidade realmente desse gasto. Temos 
de compatar a despesa do nosso Senado com a despesa dos sena­
dos de outros países, fazer a relação como o produto interno bruto 
e, assim por diante, para saber se isso é certo ou não. Na verdade, 
existem distorções. É preciso questionar o Poder Legislativo em 
todo o País. Não se trata somente da questão do Senado e da Câ­
mara dos Deputados. Eu tenho visto, a começar pelas câmaras mu­
nicipais do Brasil afora, algo extremamente absurdo. Há câmams 
municipais, no meu Estado do Pará, que abocanham para ela 20% 

do orçamento municipal. Vinte por cento! As assembléias legisla­
tivas de todos 05 Estados do Brasil têm desvio de recursos absur­
dos, astronômicos. O governador do meu Estado, por exemplo, vê­
se diante de um problema extremamente grave, que é o orçamento. 
Quer dizer, de tudo o que arrecada no ano, o Estado oi obrigado a 
repassar 20% para a assemblêia legislativa, para OS tribunais de 
conta e para o Poder Judiciãrio, que não tem nem 3% dos funcio­
nários do Estado como um todo. Na reunião de secretários da Fa­
zenda, na Comissão de Assuntos Econômicos, vi que a maior 
queixa é essa. Por isso digo que essa reportagem é oporruna. É 
preciso verificar, é preciso levantar o debate dessa questão, porque 
na verdade há muita coisa errada na política, priJlcipalmente nos 
Poderes Legislativo e Judiciário. Isso ocorre não apenas a nível fe­
deral evidentemente. Os maiores erros, os maiores desvios de re­
cursos públicos e as maiores aberrações de distribuição de verba 
pública acontecem justamente nas assembléias legislativas dos Es­
tados e nas câmaras municipais. Nós somos os mais vigiados da 
Nação. Qualquer coisa que Senador ou Deputado fedeml faça, o 
mundo inteiro cobra explicações. Lembro que quando fIzemos a 
Constituição de 1988 insisti que fosse colocado um limite. Não 
deixaram. Mais tarde, entretanto, compreenderam a necessidade 
desse limite e o colocmam por meio de uma emenda constitucional. 
Entretanto, nenhuma assemblêia legislativa respeita esse limite. ~ao 
acredito que exista deputado estadual neste País que ganhe menos do 
que Senador da República ou Deputado federal. Essa reportagem, 
portanto, oi oportuna. Sendo assim, penso que esse deOO1e deve ser le­
vantado pela sociedade, mas que a imprensa também acompanhe os 
fatos, porque enquanto a opinião pública não se mobilizar oontra essas 
coisas elas continuarão acontecendo. Espero que, em função dessas 
denúncias, os esclarecimentos venham e possam com isso combater 
os erros e melhorar a vida do povo brasileiro. 

O SR. ERNANDES AMORIM - Muito obrigado, Sena­
dor. Na verdade, o que se diz que é salário não é salãrio. É preciso 
que se busque regulamentar a situação para não ficarmos a toda 
hora expostos ao público, que diz que Senador ganha salários mi~ 
lionários, ao passo que esse dinheiro recebido é para gastar com a 
manutenção do mandato. 

Eu por exemplo - e sei que isso ocorre com vários Senado­
res aqui -, não vivo desse salário. Precisamos, sim. é que o Con­
gresso, é que a Mesà do Senado, por meio do Setor Financeiro, 
procure instituir um meio de dar apoio ao Senador. Já pedi à asses­
soria que estudasse a melhor maneira de fazer isso, e ela disse que 
nada pode fazer porque o Regimento Interno não pennite. 

Façamos então um projeto para modificar O Regimento In­
terno. Não será necessário dar aumento porque, na realidade, nós, 
Senadores não precisamos de aumento de salãrio; precisamos, sim. 
ter o núnimo possível de meios para cumprir nosso mandato. Fa~ 
lou o Senador Ademir Andrade do problema das assemblêias le­
gislativas e das câmaras municipais e dos govemos. Muitos deles 
estão nas mãos dos legisladores e são obrigados, por fraqueza de 
alguns governadores e prefeitos, a repassar 20%. 25% do orça­
mento, que é maior do que a educação, para as câmaras municipais 
e para as assembléias legislativas. Em meu Estado é um verdadei~ 
ro escândalo o que ocorre na assembléia legislativa. Repassam 
quantias astronômicas para manter Senadores - não sei se é dele o 
salário, para quem manda o dinheiro - mas o diobeiro desaparece. 

É o caso do Congresso. onde, se~do a imprensa, são gas. 
tos seiscentos e poucos mil por Senador. E necessário que 8 Mesa 
do Senado informe onde se encontram esses recursos, onde são 
distribufdos, porque se o Senador recebe R$5300,OO no máximo, 
não pode ser culpado. Mesmo se um parlamentar morrer amanhã, 
vão ser descontados desses R$5300,OO, que oi o valor do salário de 
um Senador. Temos que separar o que é salário e o que é gabinete. 
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Se o Presidente da República tem todo o aparato, tem todos 
os meios, tem aproximadamente 400 homens para manutenção, se~ 
gurança e auxilio no cumprimento do seu mandato. por que um 
Senador não pode ter mais que três, qualro ou cinco asseSSOIe$? 

O Sr. Romcl'O Jucá ~ Senador Emandes Amorim, V. Ex' 
permite um aparte? 

O SR, ERNANDES AMORIM - Pois não. 
O Sr. Romero Jucá - S~nador Emândes Amorim, quando 

levantei essa questão da matéria publicada no domingo no jornal 
O Estado de S. Paulo foi exatamente para que ° debate pudesse 
florescer. Não quero dizer que o levantamento dessa questão foi 
no sentido de levantar a situação fmanceira dos senadores; ao con­
trário, na sexta-feira, pela liderança do l'FL, pode me manifestar 
contra uma movimentação na Câmara dos Deputados que falava 
até em greve branca, para pedir aumento de salário. Acredito que a 
questão não é aumento de salário. Fundamental, como bem disse 
V. Exl., e estou apresentando requerimento para isso, é que a Me&a 
do Senado esclareça à população, esclareça à imprensa, efetiva­
mente, qual é a despesa dos gabinetes dos senadores, porque da 
forma como foi colocado, como foi calculado - sabemos que essa 
matéria não é verdadeira - fica li versão da imprensa colocada pe­
rante a sociedade. Os senadores hoje não têm estruwm para traba­
lhar nos seu Estados. Não temos pessoal à disposição nos Estados. 
Na verdade, quaodo há necessidade de comprar algum tipo d. ma­
terial, essa co1Ilpr.l é feita com o salário de senador. Então, ê im­
portante que pelo menos, já que não temos o que precisamos, que 
fique claro que não temos, e não levemos a culpa pelo que nâo te­
mos e dá a entender que poderíamos ter. É fundamental esclarecer 
essa questão. Por isso, estou apresentando o requerimento à Mesa. 
Quanto à questão das dotações dos duodécimos das Câmaras de 
Vereadores e das Assembléias Legislativas. levantada pelo Sena­
dor Ademir Andrade em aporte a V. Ex', quero dizer que em Ro­
raima temos o mesmo problema.. Nesse sentido, estou apresentan­
do um projeto de lei para regulamentar o teto máximo de partici­
pação das Câmaras e das Assembléias nos orçamentos estaduais e 
municipais, porque o que ocorre boje no BrasiL em muitos casos, 
é um absurdo. Efetivamente, em alguns municípios, mais de 20% 
da receita municipal é destinada às despesas das Câmaras de Ve­
readores e, em muitos casos, da!; Assembléias Legislativas. Muitas 
vezes. vimos prefeitos e vereadores ficarem reféns do Poder Le­
gislativo, no tocante ao repasse dos duodécimos. Queremos criar 
limites para isso, porque entendemos que os recursos públicos de­
vem ser arrecadados nos Estados e Municípios para sere, alocados 
na prestação de serviços à popolação e não na manutenção de es­
trulu",s administrativas inócuas. E importante fazer essa ressalva 
quanto à questão dos salários dos Senadores. Quero dizer que não le­
vantamos aqui nenhuma questão sobre aumento salarial; ao contrário, 
somos contra qualquer movimeDlaÇão de reajuste salarial neste ano, 
na conjuntura econômica que o País vive. Mas entendemos também 
que os Senadores devem ter condições de trabalho não s6 para l'epre­
sentarem seus Estados em Brnsilia, mas também para poderem atuar 
de fonna legitima e competente no Estado que cada um representa. 
Era esse O aparte que gostaria de fazer. Muito obrigado. 

O SR. ERNANDES AMORIM - Muito obrigado, Senador 
Romero Jucá. É bom que fique bem claro que não estamos ~ivin­
dicando aumento de salário. Não precisamos de aumento saWia1; 
o sa1ârio que nos deram é suficiente para vivemlOs. Queremos 
condições mínimas de trabalho para exercennos a função de Sena­
dor. Eu não posso permitir que um coronel aposentado no Espírito 
Santo ganhe quarenta e poucos mil reais por mês enquanto eu, que 
soo Senador da República, ganho R$5300,OO. 'Não posso admitir 
assessores desta Casa ganhando dezoito mil e IX'ucos reais, en­
quanto eo ganho R$S300,OO. É uma desorganização total neste 

Brasil, que repercute nesta Casa, e ninguém toma providências. As 
denúncias chegam à rua, e estamos sendo criticados por coisas que 
não merecemos. 

Sr. Presidente, passo ao segundo assunto que me trouxe à 
tribuna hoje, que é alertar para uma séria ameaça que paira sobre a 
economia da Amazônia. 

RefIro-me à Jlro{X>sta do Executivo de reduzir a rede de 
agências do Banco da Amazônia SoA. - BASA. transferindo para 
outros bancos - inclusive da rede privada - parte das atribuições da 
instituição. 

A proposta, coosubstanciada na Nota Técnica n° 20, da Se­
cretaria Executiva do Ministério da Fazenda. desvirtua a natureza 
da Instituição, inviabiliz.:mdo o pleno cumprimento de suas atribui~ 
ções constitucionais, e causará, caso concretizada, gravíssimos 
prejuízos para toda a Região Norte. 

Diz textualmente a resolução. na parte relativa ao BASA: 

..... Revisão da estrutura administrativa e opera­
cional, de modo a ter representação apenas nas capitais 
dos Estados que compõem a Região Norte. Utilização 
das redes CEF e Banco do Brasil, ou mesmo da rede pri­
vada, para liberação e retorno dos ativos e/oo outros ser­
viços demandados pelas suas atividades. Deverá concen­
trar operações com pessoas jurídicas. Por 16gica pragmã­
tica. a Instituição manterá rede de agências compacta ... " 

Ora, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, que espécie de 
pragmatismo míope, canhestro e daninho é esse? Que estreiteza de 
visão política e social informa uma proposta como essa, visando 
desmontar a principal agência de fmanciamento da Região Norte 
do País? 

A criação dos bancos de desenvolvimento tem uma bistória 
que não começou ontem, não é um modismo passageiro, nem uma 
criação de mentes sonhadoras e utópicas. 

Desde o término da Segunda GTande Guerra, fortaleceu-se, 
em nível internacional, a compreensão de que a divisão do mundo 
em umas poucas nações ricas e uma esmagadora maioria de países 
pobres constitui renovada ameaça à paz, pois essa desigualdade 
gritante é fomento poderoso de toda ordem de conflitos, externos e 
internos. A partir desse entendimento, ganharam força as teses de­
senvolvimentistas, sustentandO-se. inclusive, que o progresso das 
nações é objetivo a ser perseguido coletivamente, meta partilhada 
pela comunidade mundial como um todo. Essa visão motivou. en­
tre outros fenômenos. a fonnulação de diversos planos de coopera­
ção internacional, a exemplo do Plano Marshall para a reconstru­
ção da Europa. 

Para a consecução desse objetivo de progresso para os p0-
vos de todo mundo. foi necessário criar instrumentos novos, espe­
cialmente desenhados para promover, orientar e racionalizar o 
processo de desenvolvimento, inclusive corrigindo~1he as distorçõ­
es. Com essa perspectiva, foram concebidos programas especiais 
de investimento, com crédito orientado para benefICiar setores es­
tratégicos, assim dermidos em função de sua potencialidade de 
contribuir para a maior produtividade do sistema econômico como 
um todo. Na seqüência lógica do processo, criaram-se os bancos 
de desenvolvimento, instituições especializadas em operacionali­
zar o crédito de longo prazo racional e estrategicamente direcionado. 

Na verdade, já às vésperas da Segunda Guerra, no [mal dos 
anos trinta. eram criados o Instituto para a Reconstrução Industrial 
(lRn, na Itália, o Kreditanstald~ na Alemanha, e outras instituiçõ­
es de desenho e fmalidade semelhantes em França, na Bélgica e 
em alguns Estados norte-americanos. Logo após a Guerra, surgia o 
Banco Internacional para a Reconstrução e o Desenvolvimento -
BIRD. também conhecido como Banco Mundial. Em 1960, era a 
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vez dos seis países que compunham o Mercado Comum Europeu 
daquele tempo colocarem em atividade o Banco Europeu de In­
vestimento. No ano seguinte, entrava em funcionamento o Banco 
Internmericano de Desenvolvimento (BID). dedicado ao progresso 
da América Latina. 

O nosso Banco da Amazônia - ele próprio - tem uma histó­
ria de cinqüenta e três anos, remontando. portanto. ao período da 
Guerra. Sua origem remota situa-se no ano de 1942. quando foi 
criado o Banco de Crédito da Bomtcha - BEC. Em 1950. com o 
declínio da importância da extração da borracha no contexto da 
economia nortista, o Banco passou a ser denominado Banco de 
Crédito da Amazônia - BCA. com atribuição de disponibilizar cré­
dito não apenas para a borracha, mas também para a pecuária, a 

. .agricultura e a indústria, adequando-se. dessa fonna. ao processo 
de diversificação das atividades produtivas da região. Em 1966. 
quando da criação da SUDAM - Superintendência de Desenvolvi­
mento d;t Amazônia. o BCA foi transformado em Banco da An:ta­
zônia - BASA. sendo-lhe conferido papel de banco de desenvolvi­
mento, depositário dos recursos oriundos dos incentivos fiscrus 
criados para fomentar o desenvolvimento regional. Desde então. 
sua atuação passou a abranger não apenas a Região Norte, mas 
toda a Amazônia Legal. beneficiando além dos Estados do Acre. 
Amapã. Amazonas, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins. tam­
bém partes do Maranhão e Mato Grosso. Em 1975. era criada a 
Carteira de Câmbio do BASA. Sua linha de crédito ampliou-se. 
então, para beneficiar também o comércio exterior. e o Banco pas­
sou a abJar no apoio às operações de importação e exportação. 

Na história recente do Banco. deve ser registrado um mo­
mento particulannente significativo: a edição da Lei nO 7.827. em 
27 de setembro de 1989. que fez do BASA o gestor do Fundo 
Constitucional do Norte - FNO. restando fortalecido seu papel de 
agente fmancerro do Governo Federal para o desenvolvimento s6-
cio-econômico da Amazônia. Na gestão desses recursos. o BASA 
tem se orientado sistematicamente no sentido de apoiar atividades 

. produtivas selecionadas. distribuídas por todos os Estados da 
Amazônia Legal. Os créditos do BASA são direcionados para os 
pequenos. médios e mícroempreendimentos do setor rural e indus­
trial que atendam os critérios de preservação do meio ambiente e 
contribuição significativa para a economia regiooal. 

Sr. Presidente. SI's e Srs. Senadores. a Amazônia Legal 
compreende uma área superior a cinco milhões de quilômetros 
quadrados, equivalente a cerca de 60% do território brasileiro. Le­
vando-se em conta essa vastidão. bem como o fato de que o 
BASA é o principal agente de fInanciamento da região. toma-se 
evidente que sua atual rede de agências é ainda incompatível com 
a extensão e as necessidades da Amazônia. Bem ao contrário do 
que trama o Ministério da Fazenda. a capilaridade do BASA deve 
ser ampliada, ao invés de cotnpactada. É imprescindível dar maior 
funcionalidade ao Banco, maior agilidade às suas operações, do­
tando-o de um maior número de agências, localizadas na AmazÔ­
nia. Que espécie de interesses podem estar por trás tão estapafúr­
dia quanto a manutenção de representações do Banco "apenas nlls 
capitais dos Estados que compõem a Região''? 

A atribuição ao Basa da função de gestor do Fundo Consti­
tucional de Financiamento do Norte - FNO decorre de dispositivos 
constitucionais (artigo 159. I. c e artigo 34. parágrafo 10. do Aro 
das Disposições Constitucionais Transitórias) e legais (Lei n° 
7.821). Com o proposto "enxugamento" do Banco, sugere-se a uti­
lização de ourras instituições bancárias, inclusive privadas. "para 
liberação e retorno dos ativos e/ou outros serviços" demandados 
pelas atividades do Basa. Apenas os excessivamente ingênuos não 
percebem - e os exageradamente espertos fmgem não perceber -
que essa intermediação dos recursos pelos bancos privados impli-

catá custos operacionais adicionais, a serem suportados pelos em­
preendedores que se socorrem das linhas de crédito oferecidas ao 
abrigo do FNO. Com absoluta certeza, a introdução dessa malfa­
dada intermediação não corresponde aos interesses dos empresá­
rios nortistas. Deveriamos talvez enxergar. por trc)s da insólita 
idéia. os espúrios interesses do lobby da Febraban? 

A contribuição do Banco da Amazônia tem sido fundamen­
taI no processo de desenvolvimento dessa imensa região brasileira. 
No futuro. sua coatribuição pode ser ainda maior. pois muito há 
por fazer no sentido do pleno aproveitamento das naturais poten­
cia1idades da região, que incluem. entre outras, o cultivo das vár~ 
reas. o extrativismo, a intensificação da agricultura e a implantação 
de sistemas agroflorestajs. caberia, portanto. ao Executivo Federal -
que se supõe esteja empenhado no desenvolvimenlO de todas as regiõ­
es do País~ particularmente das menos desenvolvidas - ocupar-se 
do fortalecimento desse importante agente rmanceiro fomentador 
do desenvolvimento regional. sendo inconcebíve1 que. ao contrá~ 
rio, altas autoridades estejam articulando o desmonte do Basa. 

O Sr. Freitas Neto - Permite V. Ex" um aparte? 
O SR. ERNANDES AMORIM • Ouço V. Ex' com prazer. 
O Sr. Freitas Neto - Muito oportuno o pronunciamento de 

V. Ex·. Esse assunto já foi abordado aqui por outros Senadores. 
Essa nota técnica é um verdadeiro absurdo, porque sugere o fecba~ 
menta de todas as agências do Banco da Amazônia e do Banco do 
Nordeste do Brasil situadas no interior, ficando apenas presentes 
através de um escritório de representação nas capitais dos Estados. 
Esses bancos passariam a ser um mero encaminhador dos fundos 
constitucionais. que são geridos por eles. Seria, em última instân~ 
eia. o fechamento do Banco da Amazônia e do Banco do Nordeste 
do Brasil. De modo que devemos estar atentos. porque é um ab­
surdo e não podemos permitir que isso ocorra em regiões que pre~ 
cisam do apoio do governo e não de restrições que o govemo pos~ 
sa continuar impondo ao Norte e ao Nordeste e Il outras regiões 
mais atrasadas do nosso País. 

O SR. ERNANDES AMORIM - Obrigado. Senador Frei­
tas Neto. Na realidade. o nósso Estado, a nossa região Norte. as· 
sim como o Nordeste. precisa é de mais agências. No meu Estado, 
que é um Estado novo, existem vários municípios que não têm 
agências do Banco do Brasil nem do Banco da Amazônia. Por isso 
é preciso a instalação de mais agências para dar apoio ao produtor. 
ao homem da área rural. ao sofrido povo da região Norte. 

O Senador Ney Suassuna disse que o problema do Brasil 
não é econômico e sim administrativo. Eu penso o contrário. Todo 
o empemtmento no País está. partindo da área econômica, que, de 
fez em quando. toma atitudes dessa natureza. O sistema econômico. 
ao invés de proarrar ajudar os que estão abandonados nas regiões p0-
bres, quer é prejudicar. No caso de São Paulo. há uma disputa violenta 
no sentido de reabrir o Banespa e debate-se • reabertura do Banco 
Econômico da Bahia. Na realidade. o banco do men estado estâ sob 
intervenção por causa de R$40 milhões e não encontramos um inte­
ressando em resolver o problema daquela simples e esquecida re­
gião Norte que defendemos. Muito obrigado. 

O SR- PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Romen Tuma. 

O SR. ROMEU TUMA ( -SP. Pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador) • 8r Presidente, Sn e Srs. Senado­
res. o que me traz a esta tribuna é uma grande preocupação com os 
problemas que vêm surgindo na esfera do Ministério da Justiça. 

Prendi-me à leitura dos dois grandes jornais de São Paulo, 
de sábado e do domingo. Folha de S. Paulo e O Estado de S. 
Paulo. Poderão verificar V. Ex"s a grande angústia que deve estar 
tomando conta da população. A Folha publicou: "Os sem-terra fo­
gem ao controle do PT". O Estado diz que "0 Ministro da Justiça 



16694 Terça-feira 26 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Setembro de 1995 

vê com preocupação a reação da Confederação NJlcional da Agri~ 
cultura. que propõe que os grandes empres~os do setor agroin­
dustrial se armem para defender suas terras." Como se isto fosse 
um problema do pr. Não tenho nenhuma mandato para defendê-lo 
porque possui grandes representantes nesta Casa. mas é muito 
simplista, Sr. Presidente. dizer que o movimento foge ao controle 
do PT. Outra matéria se refere ao movimento mais violento do PC 
do B, como se isso fosse um problema partidário. 

Acredito eu que os partidos podem apoiar qualquer movi­
mento de massa que reivindique uma situação melhor para seus 
participantes. Outras notícias nos davam conta da presença do 
Sendero Luminoso entre aqueles que tiveram sérios problemas na 
Cidade de Corumbiara. 

A imprensa me procurou para discutir esse assunto. Reser­
vo-me a não entrar no mériio porque o Presidente da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional jã está preocupado com o 
assunto e devem, nas próximas discussões. trazer alguma idéia de 
como nos situarmos sobre esse problema. através do que a impren­
sa infonna de relatórios que estão na mão do Governo. 

Acredito que é inviável a presença de representantes do 
Sendero Luminoso no Movimento dos Sem-terra. Pode haver uma 
infiltração forte. tendo em vista que os casos na região Norte têm a 
possibilidade da presença do Sendero Luminoso ou de membros 
de movimentos radicais que querem conquistar o Governo pela 
força nessa região. Em operações para a erradicação do epadu OU 

da coca brasileira na região Norte. detectava-se a possibilidade da 
presença de membros do Sendero Luminoso, que vinham ao teni­
tório brasileiro comprar víveres para SUa sobrevivência nas selvas. 
Então, aguardo que essa questão seja esclarecida. 

Vimos o Senador Emandes Amorim, na última reunião da 
Comissão de Infra-Estrutura, alertar que há cerca de 600 mil ga­
rimpeiros - se eu errar, corri jarn-me, Senadores Emandes Amorirn 
e Romero Jucá, que também discutiu isso -, ,nestas regioos. sem 
oportunidade de trabalho. que se poderào incorporar a esses movi­
mentos dos sem-terra. ponJue o objetivo é o mesmo: tentar buscar 
uma estabilidade social e econômica para poderem sobreviver. 

O Sr. Romero Jucá - Permite-me V. Exaum apane? 
O SR, ROMEU TUMA - Concedo a palavra a V. Ex', Se­

nador Romero Iucá. 
O Sr. Romero Jucá - Senador Romeu Tuma. V. Exa trata 

de uma questão gravíssima da realidade do País hoje. preocupação 
que também quero externar, até porque comungo da leitura dos 
jornais de fim de semana, como V. Ex· fez. o que demonstra a gra­
vidade que essa questão está tomando. Trouxe também, como V. 
Exa

, alguns recortes de jornais de todo o País, e há manchetes que 
preocupam. Do Jornal do Brasil: "Sem-terra vai garantir invasão 
à bala"; ''Proprietários já contratam segurança". de a Folha de S. 
Paulo; "Entidades reagem à avalanche dos sem~terra~ "Movimento 
é criminoso. diz pecuarista"; ''Reforma Agrária de Fernando Hen­
rique Carnoso pode demorar 250 anos"~ "Sem-terra fogem a con­
trole de entidade ligada ao PT e radicalízam as invasões". Isso de­
mon~ Senador Romeu Tuma, que a preocupação de V. Ex· e de 
todos os membros deste Senado tem que se voltar para uma ação 
efetiva do Governo Federal. que precisa agilizar a proposta de re­
forma agrária. Temos que procurar mecanismos que tragam a paz 
ao campo, quer no tocante a 600 mil garimpeiros que estão vagan­
do hoje, principalmeme pela Amazônia Legal, quer no que se refe­
re à situação dos sem-terra ou ao envolvimento ou não do Sendero 
Luminoso, bso. na verdade. é um detalhe operacional. Se o campo 
não estivesse fértil para a questão da gravidade social. qualquer 
tipo de pregação mais radica1izada não teria ressonância. Portanto, 
junto-me às palavras de V. Ex· no sentido de dizer ao Govemo Fe­
deral, de dizer ao Ministério da Justiça, Ministério -da Agricultura. 

ao INeRA, enfIm. a todos os mecanismos responsáveis pelo trato 
dessa questão da agricultura e da reforma agrária no Brasil. que é 
fundamental que o Governo saia do discurso e entre numa prática 
urgente. Estamos caminhando para um conflito de altas proporçõ­
es no campo. Estão aí os jornais. os meios de comunicação, a 
Rede Globo e as televisões mostrando invasões do Pontal do Pa~ 
ranapanema. Está ai a questão de Corumbiara, onde já morreram 
mais de seis pessoas. estão aí vários conflitos no Pará.. sobre O que 
o Senador Ademir Audrade teve condições de faJar na sexta- reira 
passada. Enfim, temos um quadeo que está se agravando dia a dia 
e não estamos vendo uma resposta rápida e emergente no mesmo 
nível da demanda social que está se tratando. Parabenizo-o pelas 
suas considerações e digo que comungo dessas, preocupações. Es­
pero que todos nós, do Congresso Nacional e, em especial, do Se­
nado, tomemos providências para que o Governo e a sociedade 
possam dar uma resposta rápida a essa crise no campo. 

O SR, ROMEU TUMA - Agradeço ao Seuador Romero 
Jucá, Quero trazer para o meu discurso o pronunciamento de V. 
Exa

, que esclarece um pouco mais a situação." 
O Sr. Ademir Andrade -; Concede-me V. $xa um aparte? 
O SR, ROMEU TUMA - Ouço V. Ex', Senador Ademir 

Audtade. 
O Sr. Ademir Andrade - Vou ser bem breve, Senador. Re­

cebi, há poucos dias, um relatório do Banco Mundial. que me foi 
enviado por algumas entidades sindicais e entidades"de consultoria 
aqui de Brasília. É inacreditável, inclusive eStou" preparando um 
pronunciamento especificamente sobre isso. Saiba V. Ex· que, 
pelo relatório do Banco Mundial, o Brasil éo 'primeiro país do 
mundo. deste planeta Term. em nível- de desigualdade social. Ê o 
único país do mundo que atinge esse índice - isso fiz questão de 
gravar, mas vou detalhar isso aqui - em que 10%" da população. 
privilegiada. evidentemente. detém 50.47% da renda brutá nacio­
nal. Veja bem onde cbegamosê um'país tão rico. tão poderoso, tão 
farto. tão privilegiado. ser o primeiro país do mundo em nível de 
desigualdade social. E é evidente que a questão dos sem-terIa é 
conseqüência dessa diferença de vida entre as pessoas. Então, o 
Governo não tem que ficar conversando. tem "que agir, porque essa 
estatística é extremamente danosa a nossa Nação. 

O SR, ROMEU TUMA - Acolho o discurso de V. Ex'. 
Acredito que realmente o Governo tem que mapear as desigualda­
des sociais DO nosso País. E aguardaremos com ansiedade o dis­
curso que V. Exa fará nos próximos dias. 

O Sr. Emandes Amorim - Permite-me V. Ex· um aparte? 
O SR, ROMEU TUMA· Concedo o aparte a V. Ex'. 
O Sr. Emandes Amorim - Senador Romeu Tuma. fico sa­

tisfeito quando vejo que. de São Paulo a Roraima ou Rondônia. há 
um Brasil que já se preocupa com essa questão da terra. o proble­
ma dos sem-terra, enfun, os problemas sociais do nosso' País. 
Aconteceu aquele conflito em Corumbiara. no meu Estado. em 
que houve mortes e tantas coisas e, até agora. ninguém tomou pr0.­
vidências, nem o Governo Federal nem o Governo Estadual ou 
mesmo o próprio Incra. Tudo continua como se nada tivesse acon­
tecido. E, ainda hoje, li em um jornal declaração do Ministro da 
Agricultura dizendo da sua incapacidade em administrar essa 
questão da reforma agrária. das desapropriações e da ineficiência 
do lncra. Até parece que o Ministro realmente não está mandando 
no lncra ou praticamente não entende nada do assunto. Talvez en­
tenda mais de banco. Nas palavras de S. Ex·, houve um momento 
em que citou países que tanto reclamam e tanto exigem do Brasil -
essas tais ONGS que estão ao lado do Incra para atender interesses 
internacionais - que, ao invés de ajudar até a abrir mercado para 
compra da safra. para ajudar o povo e a agricultura. estão fomen­
tando uma política internacional que não tem nada a ver com os 
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brasileiros. Este momenlO é muilO dillcil. V. Ex' falou nos 600 mil 
garimpe""s. Na verdade. são de 400 a 600 mil garimpeiros para­
dos no Brasil. inegulamtente. Amanhã, es!aremos no primeiro ho­
ririo fazendo um pronunciamento a respeito do problema mineral 
do Pais. EsfalDOS retomando de uma CPI em Mmas Gerais, onde 
detecfalDos várias inegularidades e vários probleroas. O Brasi~ 
portAnto, preciaa ser revisto; as leis melhoradas e alterados muitos 
artigos da Constituição abJ~ Espero poder contar com o apoio e • 
presença de V. Ex' para ajudar a esclarecer esle assunto. Muito ol>­
rigado. 

O SR. ROMEU TUMA - Obrigado, Senador Emandes 
Amorim. 

Acredito que este é o papel do Senado: buscar, através do 
Poder Legislativo, a solução que às vezes o Executivo, por uma 
série de razões que não compete agora analisar, evita. E muitas ve­
zes evita a própria discussão. 

O Senador Ademir Andrade conhece, e conhece bem, as an­
gústias por que passou, que a sociedade brasileira tomou conheci­
mento. os grandes problemas de tem no sul do Pará, onde assassi­
natos por encomenda e choques violentos se desenvolvem há mais 
de UIDO década. Pergunto a V. Ex': qual a solução apresentada em 
ID8téria legislativa e OID matéria de vontade polltica dos governos 
que por al passanun durante todo esse periodo? São coisas em que 
temos que avançar. 

Enrretanto, não foi só esse problema que me lrauXe à tribuna. 
O Sr, Bemardo Cabral- PemUte-me V. Ex' um aparte? 

O SR. ROMEU TUMA - Ouço V. Ex' com prazer. 
O Sr. Bernardo Cabral - Senador ROOleu Toma, talvez 

neste Pal. V. Ex' seja o bOmeJD que mais conhece da matéria que 
está abordando e o faz com a densidade e a seriedade de sempre. 
Quando proclaJDa que não há nenhuma matéria legislativa a tratar 
do assunto, V. Ex' reconhece que este é um problema nitidamente 
social. As pessoas se esquecem de que nem sempre é a falta de es­
cola, a falia de emprego, a falta de moradia que geram esse quadro 
social temvel. Quando muito, são componentes da violência. Mas 
suas raizes estio profundamente lincadas numa injustiça sociaL 
Posso afmnar que esta Nação lhe deve muito. Pena que alguns 
atos que foram tratados confidencialmente não possam vir a p6bli­
co. Da minha parte, posso afumar que V. Ex' foi um defensor 
como poucos, • sem estar no palco iluminado, mas ns platéia eseu­
[li a defender os garimpeiros, a defender uma situação que para 
OIUitos era fácil. V. Ex' via, na difiruldade, qual o caminho a che­
gar. Em oolra reunião de, que participe~ V. Ex' aponlava cami­
nhos, indicava soluções. E que nOlD sempre aqui fora se sabe que 
uma pess,", do seu porte contribuiu como poucos porque não pode 
vir para a imprensa. De modo que quando vejo a imprensa regis­
trar o que está a fazer agora - o problema de Sendero Luminoso, o 
problema de invasões das nossas fronteiras -, eu, que conheço 
muito bem o problema por dentro para me influenciar com ele por 
fcn. posso dizer que V. Ex', no momento exato, vai ser convoca~ 
do - apesar de não estar sendo agora por quem deveria ser e que, 
inclusive. sabota a atuação de V. Ex' - para. mais uma vez, dar sua 
c(1Qtribuiçio sempre brilbante, pela qual eu lhe parabenizo, Sena. 
dor Romeu 1\Ima. 

O SR. ROMEU TUMA -Agradeço a V. Ex' o aparte, sem. 
pre carinhoso comigo, como dJefe que ilustra a atividade do su­
bordinado para, humildemente, esquecer que a orientação OOlDpro 
foi dada por ele. 

V. Ex' sabe o carinho e o estímulo que sempre me deu 
quando, no Ministério da Justiça, tive a felicidade que Deus me 
colocasse como seu subordinado. aprendendo e aplicando os seus 
ensinamentos de grande jurista. Por isso aprendi que o melhor ca-

minho pBnl uma autoridade é o curnprimento da lei, e sei que esse 
sempre foi o pensamento de V. Ex", 

Quero correr pOIque o Senador Ademir Andrade tem assun­
to importAnte para colDUnicar à Casa. Temos tido algumas dificul­
dades. inscrevi-me dutante a semana. passada toda para falar e não 
consegui. Então, gostaria de correr para dar esta chance a S. Exa 
também. 

Entre oo.tras coisas que me preocuparam está um programa 
apresentado ontem na TV Manchete e que não posso deixar de 
comentar nesta oportunidade. Foi uma entrevista com o único s0-

brevivente da chacina da Candelária. O l1lpaz amedrontado. apavora­
do. infOQJl3.va, por carta. posterior a wna entrevista, que deixava o País 
porque não tinha mais condições de sobreviver ao medo e à pressão 
que recebia daqueles que estio sendo acusados como 8lllOres do cri­
me. Até o suicídio, segundo o relato da televisão, ele tentou. 

Oude está o programa de proteção às testemunhas. que o 
Governo deve trazer â sociedade? Deixando um jovem à mercê de 
pressões desse tipo, como o Brasil poderá responder amanhã à so­
ciedade internacional que, realmente, está traballiando no sentido 
de p,inir os que praticam delitos dessa envergadura? 

Ainda. ontem, O Estado de S. Paulo publicava que houve 
uma chacina, em que cinco rapazes fOIam fuzilados no ABC de 
São Paulo. Todos os noticiários mostraram que, na Linha Verme­
lha. houve um tiroteio entre os criminosos do Comando Vermelho 
e outros tantos comandos que se registram como crime organiza­
do. mas que são bandos de criminosos. Houve um forte tiroteio 
que colocou em risco cidadãos de bem. que por lá transitavam. 
tendo que fugir desesperados, sem saberem que caminho tomar. 

Falamos sobre o controle do Judiciário. O próprio Presidente 
do Supremo Tribunal Fedem! critica a atividade de alguns juízes. 
Onde o Esta&> está procurando encontnlr meios para que os juízes 
possam trabalhar com ofmco e com rapidez? Onde eslã a Justiça de 
pequenas causas para desafogar as pautas dos Tribunais de Justiça? 

Remédios falsificados, que colocam em risco a vida de 
usuários, são um crime contra a saúde pública. Há uma critica nos 
jornais. e eu defendo o Professor Kaline, que é um homem de bem 
e sempre buscoo denunciar a atividade ilegal de determinados la­
bomtórios na falsificação de medicamentos, inclusive de antibi6ti-

, coso É Uni crime grave contrn a Saúde Pública previst.a no Código 
Penal. Não vejo providências a respeito disso, a não ser a interven­
ção no labora16rio. 

Também não vejo ações que visem a repressão de seqües­
tros e desaparecimentos de pessoas. 

Para tenninar, Senador Ademir Andrade. digo que o Minis­
tério da Justiça realmente tem que prevenir a ocorrência desses 
crimes; estamos vivendo há muitos anos a reboque. Houve pro­
messas, houve intenções, mas absolutamente nada que pudésse­
mos discutir aqui como matéria do Governo. Sei que o Ministro da 
Justiça. o grande negociador do Presidente da Rep6blica na elabo­
ração dos projetos de reforma econômica - e hoje está conversan­
do com os Governadores para estabelecer a reforma tributária -
não tem tempo. provavelmente, para inteirar·se desses assuntos 
que transfonnam a população brasileira em prisioneiros do medo. 
O cidadão de bem não tem coragem de circular. às vezes vai à 
Igreja, amedrontado, para pedir a Deus proteção. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutta) - Concedo a 

palavl1l ao Senador Ademir Andrade. 
Inform.o que V. Ex· dispõe de 16 minutos, que é o tempo 

que resta para o encerramento da sessão. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (pSB-PA. Pronuucia o se­
guinte discurso. SOID revisão do orador.) - Agradeço ao Senador 
Romeu Tuma. 

. -
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Trago aqui o resultado de um encontro dos funcionáribs do 
Banco da Amazônia que terminou ontem. Este é o momento opor­
tuno para tratar dessa questão. 

Mais uma vez os funcionãrios do Banco da Amazônia. o Basa. 
dão prova de que ruas preocupações com os destinos e com o papel 
do Banco em nossa região são extremamente oportunos. 

Reunidos em Belém. durante o IV Encontro Nacional dos 
Empregados do Basa, sob os auspícios da AEBA (Associação dos 
Empregados do Basa), que terminou ontem à noite. eles avaliaram 
as medidas que estão sendo colocadas em prática pela presidência 
da instituição, sob a orientação do Governo neoliberal de Fernan­
do Henrique CanJoso, com o objetivo da sua "reestruturação". 

Aliás. a ação do Grupo de Trabalho criado para este fim já 
foi avaliado por nós em recente pronunciamento desta tribuna, 
quando condenamos veementement~ o seu verdadeiro objetivo, 
que é o de conduzir um processo de esvaziamento e de redução da 
capacidade de atuação da instituição na região. Sobre isso vários 
Senadores jã falaram nesta Casa hoje, inclusive o Senador Eman­
des Amorim. 

Depois de praticamente dissecarem o momento atual por 
que passa o Basa. os funcionários elaboraram um docUD:1ento flDal 
intitulado "O Basa que queremos" e que vamos inserir em nosso 
pronunciamento desta tarde. 

Além disso, os fundonmos do BASA identificaram e dis­
cutiram uma preocupante questão que está incluída no bojo do 
Projeto de Reforma Tributária encaminhada ao Congresso Nacio­
nal pelo Governo Federal, através de proposta de emenda à Cons­
tituição que, entre outras coisas. propõe o desvio da fmalidade dos 

J Fundos Constitucionais, contra o que nós todos protestamos. 
Queremos nos referir a essa justa preocupação dos funcio­

nários do Basa quanto à proposta do Governo de ampliar o leque 
das aplicaçêies dos Fundos Constitucionais, que tem o intuito de 
permitir a utilização de seus recursos em financiamentos de proje­
tos de infra-estrutura do setor público. 

Esta também é uma preocupação nossa; como Deputado Fe­
deral Constituinte lutamos muito pela criação desse instrumento 
que contribui para a redução das gritantes desigualdades regionais 
em nosso País e que, apesar dos nossos esforços. detetmina a 
transferência de apenas 3% da arrecadação dos Impostos Sobre a 
Renda e Sobre os Produtos Industrializados para aplicação em 
programas de financiamento ao setor produtivo das Regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste. 

O objetivo dos Fundos Constitucionais, IX'rtanto, é o de 
possibilitar a implantação de novoo empreendimentos econômicos, 

. capazes de gerar renda e o emprego, que são a base do processo de de­
senvolvimento e que contribuem para a redução das desigualdades. 

Obviamente, a defmição e utilização desses recursos impli~ 
caria na continuidade dos fluxos normais de investimentos diretos 
do Governo Federal para a execução da infra-estrutura econômico­
social de' sustentação aos empreendimentos produtivos implanta~ 
dos, compreendendo-se então os Fundos Constitucionais como 
fonte de recursos adicionais, para aquela aplicação específica que 
acabamos de referir. 

Ocorre. no entanto, Sr. Presidente, S1"s. e Srs. Senadores, 
que ao encaminhar ao Congresso Nacional, em 23 de agosto ulti~ 
mo, a proposta de emenda constitucional visando alterar o Sistema 
Tributário Nacional, o Governo Federal propôs a alteração do tex­
to do art.159, /, c, substituindo o texto atual que diz "para aplica­
ção em programas de fmanciamento ao setor produtivo" pela ex­
pressão ''para fmanciamento de investimento". tomando este artigo 
o número 160. 

Depois de muitos anos de luta quando, fmalmente, conse­
guimos fazer com que o FNO passasse para a mão dos pequenos 

agricultores. dos trabalhadores rurais que. sem título da tem, mais 
organizados em cooperativas e associações estão conseguindo 
abocanhar pelo menos 60% desses recursos, vem o Governo tentar 
tirar, através da reforma tributária, esses recursos dos setor produ­
tivo para o público. Não o aceitamos, em hip6tese alguma, porque 
os recursos do FNO não está dando sequer para atender à necessi­
dade da busca imensa que está havendo, nesse momento, em fun­
ção da organização dos trabalhadores. 

Os Ministros da Fazenda. Planejamento e Justiça, em sua 
exposição de motivos, dizem claramente que essa alteração per­
mitirá a utilização dos recursos dos Fundos Constitucionais nos 
projetos de infra·estnItura, sob a alegação da indispensabilida­
de desta como complemento de investimentos na produção, 
além de reduzir as desvantagens comparativas das regiões be­
neficiadas. 

Ora, a infra-estrutura, é realmente indispensável aos investi­
mentos produtivos. O que não podemos admitir é que os recursos 
necessários a sua implantação sejam retirados do montante que a 
duraç penas nós conseguimos criar para o incentivo de novos in­
vestimentos produtivos, na expectativa de que o Governo manteria 
suas obrigações no sentido de dar continuidade ao fluxo normal de 
investimentos em infra-estrutura. 

Por isso, chegamos à mesma conclusão dos empregados do 
Basa, quando eles dizem que a aprovação dessa emenda representará 
uma vitória das lidernnças políticas do Centro-SuL porque estas não 
estão sensíveis às gritantes desigualdades regionais do nosso País e 
sempre se empenharam em anular qualquer instrumento de incentivo 
ao desenvolvimento das áreas periféricas do Brasil. 

Os únicos recursos hoje disponíveis para o fInanciamento 
dos setores produtivos das regiões carentes seriam desviados para 
atender às necessidades de infra-estrutura, o que nos faria retroce­
der, portanto, à mesma situação anterior à aprovação do dispositi­
vo constitucional que o Governo propõe alterar. 

Desse modo, gostariamos de conc1amar as Bancadas do 
Norte. do Nordeste e do Centro-Oeste. propondo uma tomada de 
posição conjunta contra a mencionada alteração. Vamos lutar para 
preservar a integridade da fmalidade dos Fundos Constitucionais. 
bem como para garantir a inclusão, no Orçamento da União, dos 
recursos necessários às obras de infra-estrutura indispensãveis ao 
desenvo1vimento dessas regiões. 

Nesse aspecto, gostatiamos de contar com o apoio dos no­
bres Pares oriundos da Regiões contempladas pelos Fundos, inde­
pendentemente de coloração partidária, pois o que conta. neste 
caso, é a necessidade de atender ao povo das nossas Regiões, que 
já sofre muito com as desigualdades existentes, em comparação às 
Regiões mais desenvolvidas do País. 

Gostaríamos também de parabeniza:':" e nos solidarizar com 
os funcionários do Banco da Amazônia pela sua manifestação, já 
que o Basa é agente fInanceiro do FNO, o Fundo Constitucional 
do Norte. Essa é mais uma demonstração de que a categoria tem 
preocupações além dos próprios problemas e tem colaborado com 
a classe politica e a opinião pública, oferecendo seus pontos de 
vista nas questões de relevante interesse social. 

Queremos ainda registrar nos Anais do Congresso Nacional 
o documento aprovado peJos empregados do Basa, por ocasião do 
seu IV Encontro Nacional. intitulado "0 Basa que queremos" e 
que apresenta propostas em defesa da instituição, no sentido de 
que esta mantenha o seu papel de banco de desenvolvimento, sem 
abdicar de sua função como banco comercial e prestador de senti· 
ços, que peço seja dado como lido. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. ADE­
MIR ANDRADE EM SEU PRONUNCIAMENTO: 
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PROPOSTAS - O BASA QUE QUEREMOS 

1 - O Basa deve man.tcr o seu papel de banco de desenvol­
vimento, sem abdicar de sua função como banco comercial e pres­
tador de seIViços. 

2 - Concorda com os requisitos básicos para o desenvolvi-
mento apontados no documento da Aeha, quais sejam: 

.. retenção e dinami2ação da poupança regional; 

.. incentivo às vocações empresariais; 

.. conhecimento e experiência dos diversos ecossistemas; 

.. apoio técnico-empresarial condizentes; 

.. apoio supletivo na circulação de serviços. 
3 - Aprova também as diretrizes de ação. a saber: 
.. cumpra fielmente sua missão de agente de desenvolvi­

mento econômico e social, e abrace efetivamente a defesa do meio 
ambiente; 

.. dispor e oferecer um banco de análises setoriais e de per­
fIS de projetos com vocação desenvolvimentista, segura em termos 
econômicos, sociais e ambientais. 

4 - Concorda também com a sugestão de Juta por: 
.. assento de representantes do quadro de empregados, livre­

mente eleitos. nos Conselhos Fiscal e de Administração, bem 
como na Diretoria Executiva; 

.. que seja feito. pela Aeha. um levantamento dos acionistas 
do Basa, visando os contatos necessários paIa viabilizar sua repre­
sentatividade como acionista. minoritãrio; 

* assento nos mesmos órgãos, de representantes da socieda­
de civil regional, rOlativamente, incluindo-se a classe empresarial 
e de trabalhadores; 

* retomada do planejamento estratégico do Banco, inclusive 
com debates pelas instituições de toda a socíedade civil regional, 
assim.como a reativação do Coplan, com reuniões mensais, para 
defmição, acompanhamento e avaliação dos planos. No planeja­
mento deve sempre estar presente a sintonia de ação entre a DG e 
as Agências; 

* fortalecimento do Basa como banco de desenvolvimento e 
comercial, através de: 

a) ampliação do comitê de defesa do Basa; 
b) concurso público para as carreiras bancárias e técnicas; 
c) estruturação de uma área voltada, especialmente, para a 

questão do ecodesenvolvimento, e habilitada para apresentar perfis 
de projetos adequados a esse fun, bem como negociar recursos 
(internos e externos) com entidades governamentais ou não, visan­
do a aplicação de recursos na Amazônia. 

. ,. orientação às agências sediadas fora da Amazônia Legal, 
VISando aumentar expressivamente sua ação captadora. junto às 
empresas .que têm empreendimentos na região, fmandados pelo 
FNO • Fmam. cabendo à 00 subsidiar essas com informações 
pertmentes; 

,. priorizar, na área comercial, as empresas que já são clien­
tes do Basa, FNO e Finam; 

* caso o banco venha a decidir pelo remanejamento de de­
temrinada agência, cronicamente deficitária, que seja dado um 
prazo núnimo de um ano para permitir que a comunidade local 
reaja. mobilizando-se, no sentido de criar parceria com a socieda­
de e o poder público e reverter seus resultados, e, conseqüente­
mente, vitalizá-Ia econômico-fmanceiramente. 

5 - O Bssa precisa. urgentemente, instrumentalizar-se em 
tennos de informação sobre cada região em que abJa, principal­
mente sobre o seu p:>tencial econômico, integrando-se com os ór­
gãos regionais de pesquisas e estudos sobre a Região Amazônica 
(Naea, Embrapa. Universidades. !npa. etc.), objetivando propiciar 
uma correta aplicação operacional. Neste sentido. sugerimos di-

vulgar em todas as unidades do Banco, oS objetivos do SIAC. vi· 
sando a sua implantação e disseminando os conhecimentos entre 
os funcionários, por meio de publicação de apostilas ou cartilhas 
em linguagem simples e ao alcance de todos. 

7 - Dotar o Basa de estrutum capaz de atender plenamente 
aos anseios da comunidade. em termos de formação de mào-ile· 
obra, estimulando a ascensão funcional em todos os níveis, sempre 
levando-se em consideração a competência e o desempenho. espe­
cialmente quanto às funções de gerência . 

9 - Fortalecimento das superintendências . 
10- Aperfeiçoamento do instrumento de avaliação por par· 

te do departamento de Recursos Humanos, com revisão dos crité­
rios. 

11 - Introdução de um sistema de avaliação das cbefias por 
parte dos subordinados. 

12 - Desenvolver uma politica agressiva de captação de re­
cursos, tanto a nível de mercado interno como externo, através de 
redefmíção das funções dos gerentes de negócio e mediante um 
trabaIbo de conscientização profissional e política dos funcioná­
rios, visando melliorar a prestação de serviços a nível dos concor­
rentes. 

13 - Tomar um Banco proativo. indo ao encontro dos seto­
res produtivos, de modo a atender as suas necessidades fmancei­
ras, com seletividade e segurança . 

14 - Implementar uma política de recursos humanos e ma­
teriais, de modo a tomar-se um Banco eficiente na aplicação de re­
cursos para não comprometer as suas reSCIVas com operações mal 
sucedidas. 

15 - Promover estudo de desenvolvimento sustentado, de 
modo a preservar o meio ambiente, aprovando somente projetos 
que se coadunam com essa política. 

16 - Fazer-se presente em todas as cidades da Amazônia, 
priorizando as cidades com comprovado potenciaJ econômico, ain­
da que através de postos avançados. sem esquecer a necessidade 
de manter as agências das capitais, inclusive as de fora da Região, 
com o objetivo de fortificar a carteira comercial, como sua princi· 
pai fonte geradora de receitas e fortificação do seu PL. 

17 - Fortificar o seu capital social. através de recursos do 
Fundo Nacional do Desenvolvimento e pelo lançamento de aç.oos 
preferenciais com ampla possibilidade de aquisição por parte dos 
funcionários; sem a limitação que tem sido imposta até hoje. 

18 - Manter a fInalidade do FNO. não aceitando fmaneiar 
infra--estrutura pública, por não dispor de recurso e programas para 
esse ftm. 

19 - Treinar ou reciclar o corpo funcional, aliado a uma p0-

lítica de remuneração condigna, de modo a garantir o bom desem­
penho funcional 

20 - Subordinação ao Ministério do Planejamento e não ao 
Ministério da Fazenda. 

21 - Reestruturação e fortalecimento da representação no 
DF. de no mínimo dois representantes, sendo um indicado pelos fun­
cionários e o 0000 pela direção geral. para acompanhar os podere; 
púb1icos e lutar pelos intere .... do Banro. para que o Basa não fique 
alheio às questões relacionadas â Região e ao próprio Banco. 

22 - Eleger uma equipe de trabalho no ENEB para aprofun­
dar e detalhar as propostas de luta do Encontro. de forma que pos­
sam ser encaminhadas na prática. 

23 - Defender que a ãrea de atuação do FNO seja a mesma 
da SUDAM. com o aumento % de participação dos recursos. hoje 
de 0.6. 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os traballios, desígnan~ 
do para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 
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ORDEM DO DIA Às de",ssete homs e trinta minutos do diB do", de setembro 

-1-
de mil novecentos e noventa e cinco. na sala DÚmero dois, da Ala 
Senador Nilo Coelho, Anexo n do Senado Federal, sob a Presi­
dência dos Senadores Osmar Dias , Renan Calheiros E Joel De 
Holanda ,com a presença dos Senadores Waldeck Ornelas , José 

PROJEfO DE LEI DA CÂMARA N" 109, DE 1995 
(Em regime de urgência, nos termos do ar!. 336, b, 

do Regimento Interno, solicitada pelo 
Requerimento n° 1.223, de 1995) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
109, de 1995 (nO 180/95, na Casa de origem), que estabelece nor­
mas pan; a realização das eleições municipais de 3 de outubro de 
1996, e dá outms providências, tendo 

• Alves e Francelino Pereira.reúne-se a Comissão, Havendo mlmem 
regimental, o Presidente declara abertos os tmbalhos, dispensando 
• leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. 
Sua Excelência esclarece que a presente reunião destina-se a ouvir 
a paJe_ dos Seobores Mauricio Andres Ribeiro, Presidente da 
Fundação Estadual do Meio Ambiente de Minas Gecais; Durva! 
Freire Olivieri, Diretor do Centro de Recun;os Ambientais do Es­
tado da Bahia; Lucilene Tyiomi Takahash~ Diretora de Serviços 
da Adminislração Estadual do Meio Ambiente de Sergipe, e , João 
Câmara, Responsável pela Coordenadoria de Ecossistemsa do lha­
ma. Dando inicio aos trabalhos, o Senhor Presidente da Comissão 
concede a palavm ao primeiro convidado. Encerradas as exposiçõ.­
es, a Presidência da Comissão passa a palavra ao Senhor Relator , 
Senador Waldeck OmeJas ,que faz diven;as indagações aos Espo­
slloreS. Não havendo mais quem queira fazer uso da palavra e. an­
tes de encemtr os trabalhos, a Presidência convoca os membros 
presentes pan; a próxima reunião da Comissão, a realizar-se no dia 
19 de setembro, terça-feira, às 17:00boras. na sala nO 02. da Ala Se­
nsdor Nilo Coelho do Sensdo Federal. Nada mais bavendo a tratar, a 
Presidência enceaa os trabalhos. e. pam constar, eu, Msn:os Santos 
Parente FUbo, Secretário da Comissão, lavrei a presente ata que, lida e 
aprovada, senl publicada com as notas taquignlficas. 

_ Parecer favonlvel, proferido em Plenário, Relator: Senador. 
Ramez Tehet, em substituição à Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania. 
(Dependendo de parecer sobre as emendas de Plenário) 

-2-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTIfUIÇÂO N" 40. DE 1995 

(Tramitando em conjunto com a Proposta de 
Emenda à Constituição nO 37, de 1995) 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição n° 4O,de 1995, de autoria do Senador Antônio Carlos 
Va\adares e ootros Senadores, que dispõe sobre a instituição de 
contribuição social pan; o fmanciamento das ações e serviços de 
saúde, tendo 

Parecer, sob nO 531. de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, favonlvel à Pr0-

posta, nos termos de Substitutivo que oferece, e pela rejeição da 
Proposta de Emenda à Constituição nO 37, de 1995, que tramita em 
conjunto. 

(Quinto e últinto diB de discussão) 

-3-

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTIfUIÇÂO N° 37, DE 1995 
(Tramitando em conjunto com a Proposta de 

Emenda à Constituição nO 40, de 1995) 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nO 37, de 1995, de autoria do Senador Vilson Klein~­
bing e outros Senadores, que acrescenta dispositivos ao Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, facultando à União insti­
tuir imposto sobre movimentação 00 transmissão de valores e de 
creditos e direitos de natureza fmanceira, de vigência temporária, 
tendo 

Parecer, sob n° 531, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, pela rejeição da 

Proposta, e favonlvel à Proposta de Emenda à Constituição nO 40, 
de 1995, na forma do Substitutivo que oferece, que tramita em 
conjunto. 

(Quinto e últinto diB de discussão) 
O SR. PRESIDENTE (José Eduanlo Dutra) - Está encer­

rada a sessão. 

(Levanta~se a sessão às 18h3Omin.) 

COMISSÃO ESPECIAL TEMPORÁRIA 

"DESTINADA A PROMOVER AMPLA DIS­
CUSSÃO ACERCA DE POLÍTICAS, PROGRAMAS, 
ESTRATÉGIAS E PRIORIDADES VISANDO O DE­
SENVOLVIMENTO DO VALE DO SÂO FRANCIS-
CO". 

Ata da 12' Reunião, Realizada em 12 de setembro de 
1995, 

Presidente: Senador Renan Calheiros 
Vice-presidente: Senador Beni Veras 
Relator: Senador Waldeck Omelas. 

Reunião 12-9-95 -17b35min 
Presidente: Senador Renan Calheiros. 
Relator: Wa/deck Omelas 
O SR. PRESIDENTR(Renan Calheiros) - Declaro aberta 

a presente reunião da Comissão Especial Temponlria, na qual rea­
lizeremos a discussão acerca de políticas, programas, estratégias e 
prioridades, visando ao desenvolvimento do Vale do São Frnncisco. 

O tema do primeiro painel da pauta de hoje aborda a questão 
do meio ambiente e recuperação ambiental do rio São Francisco. 

Convido o primeiro painelista, Sr. Maurício André Ribeiro, 
Presidente da Fundação Estadual do Meio Ambiente de Minas Ge­
tais, a fazer uso da palavra. 

O SR. MAÚRÍCIO ANDRÉ RffiEmO - Sr. Presidente, 
Sr. Relator, demais Senadores presentes, demais participantes des­
ta reunião, é para nós uma satisfação a oportunidade de estMmos 
aqui hoje, participaodo deste debate, que é da maior importâncis 
para o futuro de uma da. bacias hidrográficas mais importantes 00 

Pais, sobre a qual Minas Gerais tem uma grande responsabilidade. 
Grande parcela da água gerada na Bacia do São Francisco vem do 
Estado de Minas Gerais; grande pan:ela da população que vive na 
Bacia do São Francisco es!.> no Estado de Minas Gerais, especifi­
camente na região metropolítans de Belo Horizonte, onde há a 
maior concentração demográfica e industrial dentro da Bacia. 

Vou basear a minha apresentação em algumas transparên­
cias. por um lado, mostIando alguns aspectos da Bacia do São 
FtanCÍ5co, no Estado de Minas Gerais e, posteriormente, as medi­
das que vêm sendo tomadas no âmbito da política e da gestão am­
biental no Estado de Minas Gerais, para se prevenir ou combater 
alguns dos problemas que. historicamente. sabemos que aconte­
cem nessa bacia. 

Em seguida, apresentarei algumas transparências pan; ilus­
trar esta apresentação. (pausa.) 

(Apresentação de transparência) 
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No EstJldo de Minas Gerais, temos um sistema de gestão 
ambientJll baseado em um tripé: a legislação ambientJll do EstJldo, 
que é de 19n, complementada, em 1991, com a legislação flores­
ta\. Temos um Conselho de Política Ambiental que também já fim­
ciona acerca de 18 anos, que é o COPAM. E temos a Secretaria 
Executiva desse Conselho, que é a FEAM, Fundação Estadual do 
Meio Ambiente, que atualmente presido. 

Um quarto vértice desse processo de gestão ambiental se­
riam os instrumentos econômicos de gestão - os royalties de com­
pensações fmanceiras etc., mas que é um tipo de instrumento ain­
da pouco usado no Brasil. apesar de em muitos outros países já es­
tarem bastante desenvolvidos. 

No caso do Estado de. Minas Gerais estamos acelerando a 
disrussão e o amadurecimento das idéias a respeito da aplicação 
de instrumentos econômicos para a gestão ambiental. 

(Apresentação de transparência) 
Aqui. temos o mapa do Brasil e a Bacia do São Francisco 

com grande parcela da sua área situada nO Estado de Minas Ge­
rais. 

Aqui, temos a parte mineira da Bacia do rio São Francisco 
com os principais afluentes; a nascente do rio São Francisco. lá na 
Serra da Canastra. Temas, depois. o rio Pará e o rio Paraopeba. l0-
dos os três confluindo para a Barragem de Três Marias, que é ope­
rada pela CEMIG. Em seguida, temos a Bacia do rio das Velhas, 
com a sua nascente no Município de Ouro Preto e que segue por 
cerca de 700 quilômetros até desaguar a jusante de Pírapora. 

Em seguida, lemos vários outros rios de importância, 
afluentes do São Ftancisoo ~ o rio Psracatn, o rio Urucuia, o rio 
Verde Grande, o rio lequitaí, o rio Gorutuba. Cada uma dessas 
sub-bacias do rio São Francisco apresentam um processo distinto 
de ocupação econômica. 

Então, nesta lransparêncía, vemos que a principal concen­
tração mineral está justamente aqui no quadrilátero fenifero que se 
situa na parte do Alto rio das Velbas e Alto Paraopeba, dois 
afluentes do rio São Francisco. 

A grande concentração demográfica também está na região 
metropolitana de Belo Horizonte. que ocupa essas cabeceiras des­
sas duas sub-bacias - Paraopeba e Velbas. 

Temos aqui. também, grande parte da concentração indus­
trial, principalmente indústrias químicas. indústrias metalúrgicas. 
E uma grande parcela da atividade mineradora está situada. então, 
aqui nessa Bacia, no quadrilátero fenifero. 

Em seguida, temos várias outras atividades econômicas em 
outras sub-bacias do São Francisco. Mas, especificamente. os pr0-

jetos agrlcolas de irrigação são os mais expressivos, particular­
mente na região da Bacia do Paracatu, no entorno do Município de 
Paracatu. e também na Bacia do rio Veroe Grande, na Bacia do rio 
Gorutuba. e também ao longo do próprio São Francisco antes de 
passar pelo tenitório da Bahia. 

Então, isso caracteriza, de alguma maneira. as principais 
atividades econômicas. cada uma delas. causando impactos am­
bientais distintos. 

Temos caracterizado no Estado a gestão ambiental como es­
sencialmente uma gestão de conflitos de interesses. de disputas 
por uso dos recu'ffiOS naturais. E temos conhecimento de que, mui­
tas vezes. os projetos de irrigação realizados sem um controle am­
biental adequado geram problemas para os inigantes ou para as 
populações de jusante, como vem ocorrendo, por exemp10. na pró­
pria Bacia do rio Gorutuba, aqui no norte de Minas. 

Uma outra atividade que também ocorre na bacia do São 
Francisco é o garimpo de diamantes, na região das nascentes do 
rio, na Serra da Canastra, em São Roque de Minas e na região de 
Diamantina também, onde existe uma confluência de várias Bacias 

- do Jequitinhonha, do rio Doce e do São Francisco. Principalmen­
te é o garimpo de diamantes que ocorre nessa região, e também al­
gum garimpo relacionado com o ouro na Bacia do Paraopeba e na 
região de Belo Horizonte. Essas são as atividades de garimpo e a 
localização e distribuição geográfica dessas atividades dentro da 
bacia. 

(Apresentação de transparência) 
Temos, então, as principais fontes potencialmente degrada­

doras do meio ambiente na bacia do São Francisco, que são as in­
dústrias de transformação do setor metalúrgico. siderúrgico. ele­
ttomecânico, petroquítnico, de bebidas, da indústria têxtil, das usi­
nas de álcool. Em seguida, a mineração de ferro e manganês prin­
cipalmente. o calcário. o quartzito, o zinco, o ouro e os esgotos do­
mésticos. A região metropolitana de Belo Horizonte, com os seus 
3 milhões e 500 mil habitantes, também ainda não dispõe de siste­
ma de tratamento de esgotos domésticos. 

Entre outras fontes de degradação ambiental estão a geração 
de energia, as obras de perenização de cursos d·água. que podem 
ler pct.enciais em parques ambientais, e os projetos de inigação, 
principalmente naquela região mais ao norte da área mineira da 
Bacia do São Francisco, entre eles o Projeto laíba. Gorutuba. 
Agronorte, do rio Verde Grande, do Paracatu. entre outros. 

Vou passar, em seguida, às medidas que o Estado vem ado­
tando para combater ou prevenir esses problemas que temos veri­
ficado na bacia do São Francisco. 

(Apresentação de transparência) 
Os grandes vetores para a política ambiental do Estado es­

tão sintetizados nesta transparência e que, mais ou menos, expres­
sam a visão que temos desse assunto. Consideramos que hoje pas­
santos de uma etapa de combate a<? desenvolvimento selvagem. 
aquele que se caracterizou por um comportamento predatório em 
relação ao meio ambiente. para uma fase de fomento ao desenvol­

l vimento sustentável. Essa mudança de etapa em que nos encontra­
mos, particularmente depois da Conferencia do Rio de Janeiro, em 
1992. exige novos instrumentos e novas formas de se trabalhar 
com a questão da gestão ambiental. 

No Estado de Minas Gerais, temos considerado estes sete 
vetores como os principais. O primeiro deles é a questão da Agen­
da 21 e a ecologização do próprio Estado, da própria administra­
ção publica, intemalizando em cada setor de atividade da adminis~ 
tração publica as considerações com o meio ambiente. 

No caso específico da bacia do São Francisco. um exemplo 
que eu poderia dar desse tipo de comportamento é a participação 
dos órgãos ambientais no processo de concepção dos tennos de re­
ferencia para os planos diretores da bacia. A Secretaria da Agricul­
tura, através da Ruralminas, juntamente com o Departamento de 
Recursos Hídricos, está elaborando um termo de referência para 
planos diretores da bacia do São Francisco. Algumas das sub-ba~ 
das já têm os seus planos diretores contratados como, por exem~ 
pIo. a bacia do Rio Verde Grande e a bacia do Rio Paracatu. 

Está sendo, então, elaborado um termo de referência mais 
amplo. E as considerações com o meio ambiente foram internali­
zadas nesse tenno de referência, para que ele deiXasse de ter aque­
le viés voltado simplesmente para os projetos de irrigação agrícola 
e passasse a ter um enfoque mais InÚhiplo, considerando os múlti~ 
pIos usos da água {X>tenciais em cada uma dessas bacias. 

Um segundo aspecto importante que eu gostaria de ressaltar 
é o conceito de extensão ambiental. As Emater no Brasil inteiro 
têm o seu trabalho tradicional - e muito importante - de extensão 
rural, em que os extensionistas muitas vezes estão ao lado do pro­
dutor para aumentar a produtividade agrícola das suas culturas etc, 
mas muitas vezes não estão também para dar o seu apoio a práti­
cas conservacionistas de solo, práticas de preservação da ãgua. En-
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tão. esse é o enfoque que temos procurado tmbalhar jumamente 
com a EMA TER em Minas. no sentido de que os extensionistas 
rurais tenham também esse papel, que é um papel pedagógico, um 
papel de educação ambiental. Esse é um outro tipo de ação que 
pode ter efeitos positivos também na gestão para bacia. 

Um terceiro aspecto é a questão da ciência e tecnologia para 
a gestão ambiental. Procuramos identificar, a partir da história de 
controle ambiental no Estado. quais são os setores prioritários que 
exigiriam deIll31Ulas de infonnações, de produção e disseminação 
de informações. A partir dessa listagem de setores prioritários, que 
está sendo discutida hoje pelo Conselho de Política Ambiental do 
Estado. os órgãos de fomento à pesquisa vão direcionar os seus re­
cursos pata atender àquelas demandas que forem consideradas 
prioritárias. 

Entre esses temas que estão sendo levantados, vários deles 
se referem a impactos ambientais daquelas atividades que vimos 
que ocorrem na bacia do São Francisco, desde a questão do garim­
po até a questão de atividades agricolas, suinocultura, a bataticul-: 
tura e várias outras atividades que têm impactos ambientais sérios. 

Uma OU~ medida que vem sendo adorada é o processo de 
licenciamento e controle usual nos órgãos de gestão ambiental. O 
licenciamento corretivo das atividades que já existiam na bacia ~ o 
licenciamento preventivo daquelas que estão sendo implantadas é 
uma. prática que o COPAN e a FEAMjá vêm adotando há muitos 
anos, no sentido de redu?ir os impactos já existentes e evitar que 
novos impactos de novas atividades venham a ocorrer. 

Esse instrumento é também um instrumento pedagógico e 
levou-nos à constatação de que hoje. por exemplo, a relação, que o 
órgão ambiental tem com a Federação das Indústrias do Estado é 
muito mais madura, é mui~o mais avançada do que essa mesma re­
lação há uma década ou há 15 anos. Esse foi um resultado desse 
processo de negociação mesmo e de troca de pontos de vis(a' den­
tro do. fórum mais amplo que é o Conselho de Política Ambiental 
do Estado. 

Estamos:procurando também aPlicar a avaliação de impacto 
ambieutal estratégica, não apenas aquela avaliação de impacto am­
biental que se reftra a empreendimento por empreendimento. 'mas 
uma avaliação de impacto ambiental que considere os grandes pro­
gramas de Governo, inclusive os planos diretores de recursos hí-
dricos :pata a bacia do São Francisco. . 

Um outro aspecto importante que temos enfatizado é a 
questão de justiça ambiental, porque os rostos e os ônus. dOs ~pro-' 
blemas ambientais muitas vezes recaem sobre o segmento da p0-
pulação que tem menos infrumação, menos capacidade dê organi­
zação, menos poder político e econômico. E esse conceito de justi­
ça ambiental é muito importante, particul.a.tmente nas situações de 
conflito como a que mencionei anteriormente, por exemplo, de 
projetos de inigação em determinado rio que. por falta de controle 
das autorizações, das ootorgas de uso da água, por falta de uma 
fiscalização das derivações de água, podem causar e têm causado 
danos às populações situadas a jusante e que precisam daquela 
água para o seu uso também. 

O penúltimo aspecto que eu gostaria de ressaltar seria a 
questão da descentralização e do papel dos municípios neste pr0.­

cesso. Temos plena consciência da importância do município 
como unidade de gestão ambiental. No caso de Minas Gerais. já 
existe há alguns anos o fortalecimento do papel dos municípios, 
criando nos municípios aquele mesmo tripé que mencionei ante­
rionnente: legislação ambiental; conselho, CODE"1A, Conselho 
Municipal de Meio Ambiente e o órgão executivo. E uma prática 
que tem avançado bastante. 

De modo que grandes municípios situados na bacia do São 
Francisco, como por exemplo, começando por Belo Horizonte, 

dispõem do COMAM - Conselho Municipal de Meio Ambiente, 
uma Se<:retaria Municipal de Meio Ambiente, uma lei ambiental. 
E praticamente todas as atividades de impacto estritamente local 
vêm sendo trabalhadas pelo próprio município. Isso se aplica tam­
bém ao município de Contagem, ao município ~ Belim. São gran­
des municípios industriais na bacia do Rio das Velhas e do Pamo­
peba qlÍe também já estão em franco processo de.estruturar seu. 
sistemas de gestão ambientaL 

Parece-tne que esse é um ponto da maior importância, na 
medida em que ajuda a descentra1ilM o próprio processo tanto de 
educação ambiental quanto de ftSCaUzação. 

Temos oferecido, no âmbito do Estado, programas de capa· 
citação e treinamento ~ técntcos !llu~~p'ais. P:lIR que eles pos~ 
sam habilitar-se a fazer esse tipo de.atividade no seu pr9prio local 
de origem. 

O último ponto que ooloquei foi a questão ~ articulação da 
gestão sustentável de rectllSaS,naturais e meio ambi~n1e .. A. medida 
mais importante tomada neste ano de 1995 com relação a esse as· 
sunto foi a criação, no Estado de Minas Gel'l;t~, sanCionada pelo 
Governador na semana passada, de uma Secretaria de Meio Am· 
biente e Desenvolvimento Sustentável, na _qual estão presentes a' 
SllAM, cçPAM, e o Instituto Estadual de Floresta.,integnmdO os 
recursos tutt~s. ~ .~.~s, qu~ são c;x~enf:e as flores­
tas, a vegetação. Naturalmente, çom o funcionamento ~~ pr:o­
cesso vai facilitar a aproximação da gestão ambie,n~ ~s ~1C?S .. ~ 
água e de outros recursos natutais ini~tes. , , , . " I , I ' • 

. Então, esse avanço institucional que significa,criação,da Se-
cretáriá cte Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável é-um 
aspecU; im~e. Dois outros aspéctos que significam avan~ 
também são a criação de um Conselho Estadual de ~.ecursqs, Hí­
dricos, por um decreto ""agosto de 1995, ,e em 199,4 q &,~do,gl\' 
J,lhou a, sua ,lf?i de ~rs~s ,hídricos, aprovada na assemblçia legis­
lativa. ram~rn ellcont:l:fl:s~ em, discus~.a cri~ das regiões ad­
ministrativas. do_ Estado, ~uitas delas inçlu~i~e ~~ D.?~~.~ ~­
das hidrográflCaS ou sub-bacias, tambépl cqrresP9'1cleP<lqa esse 
tipo de unidade de planejamento e de gestão, ,.". . , , .. , 

.Al~m dess~s velore. que apresentei,.gostaria.de çomple. 
mentar dizendo que estamos trabalhando, no Estado de Minas Ge·. 
rais. com a questão de inCOtJ>Or8I' ,critérios ~~ien~s,na,cJ..istribui­
ção do ICMS do Estado para unidades, de ÇQIlS\'lVação, ~ <Ui 
preseIVação de mananciais. Assim. os municípios ,que ,~aIQ­
desse tipo de unidades de conselVação teIio uma compensação fi­
nMtceira peii :çeslrÍ:ção :ao:u_so .~, solo p~ueJas ~s. Tam~ 
quanto à questão do saneamento. lixo, sistema de tmtamento de 
esgotos, ,estamos ~~~ ~~ iSso,con:m critépos .~~ 
compensaçãofmanceira, através de redistribuição do ICMS .. " , 

Também complementando, a questão das unidades de oon-. 
servação. criação ou implementação de unidades de conserv~' 
sejam áreas de proteção ambientai 00 outros tipos de unidade de 
conservação de uso indireto, também têm,sido enfatizadas np ~­
bito do Estado, que criou, em 1994, a APA SUL, ao sul da regii!o 
melropolitana de Belo Horizonte, que abrange exatamente essa 
área de mananciais da cabeceira do Rio das Velhas e do Rio Pa­
raopeba, num território de 163.000 h~s em nov~ 'mull:Ícípi?s 
da região metropolitana. . . 

Só para fmalizar, gostaria de dentonstrar que estamos nessa 
parceria com os municípios. procurando incentivar projetos am­
bientais. Este mapa mostra uma distribuição geográfica dos proi<;-. 
tos que foram aprovados, no âmbito do Conselho de Política Am­
biental do Estado, para se habilitarem aos recursos do Ministério. 
do Meio Ambiente, do Programa Nacional do Meio Ambiente, 
através do PEDE. Vários desses nrunicípios e projetos estão locali­
zados na Bacia do Rio São Francisco, como. por exemplo, o proje- . 
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to de Três Marias, Sete Lagoas, Lagoa Santa, Itabirito, Itaúna, La­
goa da Prata e Arcos e também um projeto na cabeceira do Rio 
São Francisco, em São Roque de Minas. 

Em linhas gerais, ó que teria para apresentar são estas infor­
mações sobre a Bacia e sobre as medidas que o Estado de Minas 
Gerais está tomaudo. Agradeço a atenção e estou à disposição para 
maiores esclarecimentos. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Agradecemos a 

exposição do Dr. Maoricio e concedemos a palavra ao Dr. Dtllval 
Freire, Diretor do Centro de Recursos Ambientais do Estado da 
BahiL 

A Comissão tem'eStabelecido um tempo médio de 20 minu­
tos para a exposição inicial, 'mas fiCa mteiramente à vontade de V. 
Ex·. 

O SR. DURV AL FREIRE - Sr. Presidente da Comissão. 
Sr. Relator, Srs: Senadores,. Srs. Participantes do enconlro. repre­
sento o órgão estadnal do meio ambiente da Bahia, Centro de Re­
cursos Ambientais. que 'é' úma autarquia, Secretaria Executiva de 
um Conselho Estadual de Meio Ambiente, vinculado à Secretaria 
de Planejamento, Ciência e Tecnologia do Estado. 

. A viSão da ques'tão ambiental no noSso Estado tenta ser uma 
visão 'de planejamento e de 'insetção de questões ainbiéntais variá­
veis. fIguras ambientais no' próprio plano dé ação do desenvolvi­
mento, seja o proposto 'pelo' governo do Estado seja o proposto 
pela própria socie<jade, pelas empresas da BahiL . 

. . Isso confi8Om um processo de centralização de ações e de 
políticas. Esse conselho nosso, cbàmado CEPRAM - Conselho Es­
tadual do Meio Ambiente -, dirigido pelo Secretário do Planeja­
mento; é CôrhpOstri de um terço de pessoas do Governo. um terço 
de re~sentantes -dás ONGs anÍbientalistas. como uma inovação 
na legislaÇão do nosso Estado, por'ConstituiçãO, e um terço das 
outras entidades representativas da' sOCiedade ·civil. Então, ele pas­
sa a ser reàlmebte'uma' área' pala éongiegã.r a descentralização. 

A'atuaÇãó.ainbienfal, prioritariamente no fomento, por ser­
mos ligados à Secretariá'de Planejamento do Estado, fica mais fa­
cilítada e, além <!e termos o papel do exercício do pOder de polícia, 
temos tambêm uma posição superlativa de apoiar os Outros órgãos 
que fazem o'fomento; por inteiniédio da S6cretaria de Planejamen­
to, que é uína' seéretaria forte do Estado e que baliza o desenvolvi­
mento do' mesmo. .' 

Nessa'atuação ambiental; devo lembrar que estou falàndo 
em nome de outros 6rgãos do nosso Eslàdo, muito mais especialí­
zados do que o nosso sobre a questãO do São Francisco. que são, 
no càso, li 'SuperinteDdênéiil de Recu .. os Hídricos do Estado; a 
Companhia de Ação Regional. que promove o desenvolvimento 
sustentável de projetos no interior do nosso Estado; e o recente 
Departamento de Desenvolvimento Florestal. 

A Bahia inicia um processo de reassumir uma posição na 
questão do desenvolvímenLÓ florestal; jãcom algons projetos de 
recuperação florestal de nascentes, de bacias, em que havia um es­
tado de degradação. 

Esta minha abertura deve ser oonipletada, para uma visão ge­
mi, de que esse sistema de' descenlrafuação é ofICiai, é regido por uma 
lei estadnal que cria nm sistema estadual de recursos ambientais anti­
gamente, hoje o Sistema Estadual do Meio Ambiente - Seara. 

Com isso, realmente. o Estado consegue empreender uma 
descentralização, facultando ao órgão ambiental ser uma entidade 
enxuta e que participa nas questões maiores e nas questões ligadas, 
realmente, ao licenciamento, ao planejamento, ao zoneamento ec0-

lógico e econômico das diversas atuações, 
Cooperam nesse trabalho órgãos da pr6pria Secretaria de 

Planejamento, no caso, quando próximo à. região metropolitana de 

Salvador, a CONDER, e, no caso do interior da Bahia, a SEI - Su­
perintendência de Estatística e de Informação -, que hoje faz tam­
bém a parte de planejamento, conseqüente do trabalho da antiga 
CPE. 

Diante dessa visão. quando consultados pelo nosso Senador 
Waldeck OrneI .. , tempos atrás, sobre o que poderlamos contribuir 
sobre a questão do São Francisco, consideramos a necessidade de 
reunir todos esses órgã.os em um seminãrio, que foi realbldo na 
Bahia. Como entendiamos que transpunha também o limite da 
nossa atuação geogrãfica, convidamos participantes de oolros Es­
tados: Minas Gereis, Sergipe, Alagoas, Goiãs. Esse seminãrio foi 
realizado no mês de agosto, e alguns Anais ainda estão em estado 
de revisão das participações, que eu passarei à Comissão como 
uma contribuição, sujeito a uma reconfmnação dos palestrantes 
posteriormente. 

No tocante à Bahia, o rio São Francisco tem uma expressi­
vidade quase tão grande quanto a do Estado de Minas Gerais, 
abrange um percentual do nosso território quase tão expressivo e 
chega a esses 40%, às vezes até mais, porque bã regiões qlle não 
são diretamente da Bacia, mas que dela dependem" As estradas 
que levam, por exemplo, à Brasília atravessam a Bacia do São 
Francisco. Há, portanto, uma série de outras regiões que, econômi­
ca e socialmente, dependem da Bacia do São Francisco .. 

Essa região, para n6s, é denominada de oeste da Bahia; é 
uma região em franca ascensão, que tem uma divisão didática - em 
norte, médio e sul -, mas, no fundo, distingue-se pelas cidades que 
centralizam esse desenvolvimento: uma delas mais ou menos no 
entomo de Barreiras, em proximidade do rio Grande, o mais im­
portante dos afluentes do São Francisco na.Bahia econômica, S(}­

ciaI e hidricamente, e a região de Juazeiro. situada além. da Barra­
gem de Sobradinho. 

Falar no São Francisco, na Bahia, é faIar em outras barra­
gens, como a de Paulo AfonSo, mas, sobretudo, na Barragem de 
Sobradinho. que será apresentada - em ttansparências - como uma 
espécie de exemplo sintomático do que acontece, a nosso ver, nes­
sa bacia. 

A Bacia do São Francisco, na Bahia. envolve 114 municí­
pios e uma popuIação da onlem de 2 milhões e 500 mil habitantes. 
Isso significa 1lma importância para o Brasil, porque 2 milhões e 
500 mil habitantes é quáse 2% da população brasileira e, em gran­
de parte, numa região semi-árida, cuja precipitação não passa dos 
mil milímetros, podendo, em al80ns lugares, ser um pouco maior, 
mas chegando a ser até menos de 700mm. O normal é da ordem de 
900mm. 

Então, a dependência direta de toda essa região, por estar em 
região semi-árida, a Bacia representa para o nosso Estado uma pers­
pectiva dessa ligação com o rio e seus afluentes, rom a Bacia em si. 
para o próprio bem-estar da sociedade brasileira aIí instalada. 

Diferentemente do Estado de Minas Gerais, que tem o seu 
pólo indostriallocaIizado prioritariamente nessa bacia, nosso pólo 
industrial é mais costeiro. Então vamos encontrar aí poucas indús­
trias, aliás. estimuladas, nós estimulamos o desenvolvimento in­
dustrial. Jã encontramos aí um forte desenvolvimento de agricultu­
ra de sequeiro, de agricultura mecanizada, inclusive com forte mi­
gração de mão-de-<lbm de oulros Estados do Su~ com tecnologias 
avançadas e uma ênfase muito grande em projetos de irrigação. 

Esse advento dessa agricultura para o oeste da Babía repre­
sentou inicialmente uma sutpresa para a própria entidade governa­
mental, mas logo o Governo do Dr. Antônio Carlos assumiu uma 
liderança sobre isso, e essa região começou a ser zoneada e melhor 
controlada, não s6 no que se refere aos aspectos do meio ambiente 
como também aos aspectos de orientações. fomentos, desenvolvi­
mento da própria agricultura que, jã em função de certo descaso de 
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governos anteriores, apresentava sinais de degradação e até de de~ 
sertificação da fronteira com o Tocantins, dado o desleixo que ha­
via. Havia inclusive falta de integração dessa área agricoJa imensa 
com os centros de consumo, a ponto de se perderem safras. Hoje 
existe um programa intenso de criação de corredores de exporta­
ção. de corredores - digamos assim - de evacuação de safras. que é 
um dos,PtOgllllIl8.s prioritários do nosso governo do Estado. 

E evidente que do ponto de vista ambiental apresenta uma 
série de possibilidades de ameaças, e nós tratamos a questão sob o 
prisma do licenciamento ambiental. tentando corrigir aquelas que 
já existem, através de notificações e licenciamentos e aquelas que 
querem se implantar através de um planejamento e de um licencia­
mento. O licenciamento, como todo o país estabelece, tem a ver 
com a localização ou a licença prévia, a licença de- implantação e a 
licença de operação. Isso tem melhorado o desempenho não só 
ambiental como também o desempenho econômico das atividades 
ali implantadas. 

Existe uma situação já herdada dessa agricultura implantada. 
há mais de quatro anos, ou seja, o desmatamento para a agricultu­
r~ a abertura da fronteira agrlcola não foi ambiental. Então houve 
comprometimento das matas vicinaís, houve comprometimento in­
clusive das áreas de reseIVas legais. Nós achamos que hoje. anali­
sando a questão sob o ponto de vista futuro. para a perenização 
dessa agriculblra é preciso a inclusão de uma política de recupera­
ção ambiental, de recuperação floresta). não só para a permanência 
dos recursos hídricos importantes para a própria agriculbna, como 
também parn dllninuir o seu efeito, já sentido na calha do rio, que 
já vem do Estado de Minas Gerais com forte grau de assoreamento 
e que inclusive encontra em nosso Estado também uma contribui­
ção em função desse tipo de agricultura. Já há sinais fortes, na ca­
lha do rio. de compro_imeuto da sua viabilidade como canal 
principal expressivo que sempre foi o São Francisco. Em Bom Je­
sus da Lapa. em. épocas de seca, o canal se reduz a pouco mais que 
algumas dezenas de metros para se atravessar. enquanto que, no 
passado, isso inexistia. 

Existe hoje quase que uma plena ocupação do potencial do 
rio quanto ir parte de hidroeletricidade no seu caual principal. ha­
vendo possibilidade de investimentos econômicos em pequenas 
geradoras de eletricidade, que são estimuladàs pelo Governo do 
Estado e entendo que também pelo Governo Federal. Essas hi­
droelétricas de médio e pequeno porte, nos tributários, têm, segun­
do os estudos, apresentado um comprometimento ambientL menor 
do que as grandes hidroelétricas e uma viabilidade econômica em 
relação ao uso da água e em relação aos custos dos investimentos 
que é também maior. A experiência é iniciante em nosso Estado, 
mas já apresenta vantagens do ponto de vista de planejamento. 

Nós nos consideramos, com relação a esse ponto, afmados 
com o espírito inovador, recente do nosso Senador Waldeck Or­
nellas, ou seja, tem sido pouco explorado o rio São Frnncisco 
como meio de transporte. Do ponto de vista ambiental, aliás tam­
bém defendido por ele. entendemos que uma política de prioriza­
ção do rio São Francisco e dos seus tributários, como um sistema 
de hidrovias integrado nos demais sistemas de transporte rodofer­
roviários, significaria a garantia de uma politica de gestão de ba­
cia, ou seja, se acharmos que o rio São Francisco pode representar 
um exce1ente sistema de transporte. para o que se gera de riquezas 
na região, nós, para assegurarmos essa hidrovia, iremos necessa­
riamente pisar em uma política de gestão da bacia como um todo, 
inclusive até de um melhor controle sobre a produção de e1etrici­
dade. 

Vemos a eletricidade como uma utilização do rio pouco 
comprometedora. Pensamos, inclusive, que a permanência da hi­
ch:oeletricidade como prioritária mantém o mínimo necessário de 

uma política ambiental dentro da bacia do rio. E a bidroeletricida­
de já está sendo comprometida por esse assoreamento. V. Ex.ls ve­
rão depois, nessas transparências sobre a represa de Sobradinho, o 
lago já em grande parte comprometido com.o assoreamento. em 
função dessa falta de gestão integrada da bacia do São Francisco. 

Passando ao próximo capítulo, que seria uma avaliação e 
uma contribuição específica, vemos que grande parte desses pro­
blemas existentes que refletem na questão ambiental redundam em 
função de uma falta de planejamento dos setores que .interferem no 
fomento da bacia do São Francisco, sejam eles estaduais, munici­
pais e principalmente os federais, por não haver integração entre 
os órgãos que fazem o fomento. Essa falta de uma estratégia única 
e que focalize os usos múltiplos faz com que hoje estejamos en­
frentando uma bacia seriamente comprometida pelo prisma am­
biental. 

Então, s6 repetindo, a perenização do sistema elétrico e a 
criação de um sistema de traosporte·hidroviário há necessariamen­
te bater numa exigência de um melhor entrosamento entre os órgã­
os federais, estaduais e os municípios para o estabelecimento de 
um plano integrado de toda a bacia. Vemos. por exemplo. que o 
efeito dos planos de Minas Gt.. -ais logo refletem na ,Bahi~ os pla­
nos da Bahia vão refletir nos Estados de Pernambuco. de Alagoas 
e Sergipe, e assim por diante. . , . 

Então. essa integração chegou a ser discutida no nosso ~­
minário da Bahia, propondo-se. sugerindo-se a integração dos go­
vernadores dos Estados, de forma semelhante ,com o que aconte­
ceu no extremo sul do Bmsil; ac; ·governadores ftzeram uma espé­
cie de fórum e as questões regionais passaram a ser discutidas en­
tre eles. Ousamos. como técnicos, fazer a sugestão de que os go­
vernadores da bacia do São Francisco ftzessem um f6rum para, 
mesmo por telefone, sem se reunirem fisicamente; estabelecerem 
uma política básica e eliminarem os critérios que não fossem com­
patíveis com o desenvolvimento sustentável da mesma. , 

Sobre o sistema de gestão da bacia, nbs moldes 'pràticados 
pela França ou pelo Esrados Unidos, tWllxemos..para palestrar nes.,. 
se seminário o Professor Seni, muito conhecido·de todos nós. S. sa 
fez uma palestra didática. vendo a possibilidade de que possamos 
sugerir ao Governo Federal. e quem sabe através dos senhores se­
nadores, que esses contratos, esses convênios internacionais, que 
estão sendo celebrados com o Governo f~cês. parte ·por um ~iste­
ma não-governamental. parte por upl·sisterna ,goyemamental,·qlle 
se utilize a.bacia do São,Francisco,como um protótipo no-Brasil. 
por ser a maior bacia estritamente,nacional. apresentando Ufu'\ .sé:.. 
rie de conflitos e também uma excelente ·possibilidade futura de 
desenvolvimento.' Ela não está totalmente ocupada e,nem ·compro­
metida, e existe uma· esperançà de que uma boa. política de desen­
volvimento econômico, social, sustentável, venha a transformar a 
bacia do São Francisco realmente no que se fala. "A Califórnia 
Brasileira li. , , 

Já há sinais de que isso é possível. As regí5es muito pobres 
de Juazeiro e de Barreiras, hoje, já exporta.nI' frutas de excepcional 
qualidade, produzem vinhos na Bahia e em Pernambuco, e incJusi· 
ve nas suas áreas de cerrado já têm uma expressiva produção .de 
soja e de outros cereais. 

Vemos como importante nessas poUticas sobre a bacia do 
São Francisco que sejam incluídos os sistemas urbanos de lixos, 
esgotos, basicamente, porque um dos problemas que temos na Ba­
hia é o de que os próprios municipios são poluidores, degradantes 
do rio São Francisco. E a formulação de uma política geral da ba­
cia deve incluir a priorização do saneamentQ básico nessas munici­
palidades, sobretudo porque haverá crescimento das mesmas. E. 
não havendo isso a curto prazo. a bacia será continuamente com­
prometida. Inclusive perspectivas de uso múltiplo, trazidas pela 
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CHESF ao Seminário ~ que seria o uso turistico de certos trechos 
interessantíssinlos da bacia como o percurso que fica antes da bar­
ragem de Paulo Afonso, que tem cenários muitos bons, há, inclusi­
ve, uma proposta da CHESF de se fazer a vasão plena da propria 
cachoeira de Paulo Afonso durante certas horas do dia para visita­
ção. isso passaria a ser, digambs. assim, dificultado se os municí­
pios continuarem produzindo esgotos nos Estados de Minas Gerais 
e Bahia e lançando-os sem tratamento na calha do rio. 

Enfim, gostaríamos de deixar aqui patente que a falta que 
faz um plano diretor - esse termo "plano diretor" não é muito hem 
visto pela CODEV ASF, o órgão federal que trata do rio São Fran­
cisco quanto à inigação. porque llplano diretor" significa para eles 
coisas que não são feitas OU que são engavetadas -, mas estou fa­
lando aqui em plano diretor no sentido lato. O plano diretor seria 
uma estratégia de diretrizes de desenvolvimento sustentável para 
que não continuássemos acenando somente com os problemas, 
que tivéssemos diretrizes que pudessem ser recepcionadas pelo 
IBAMA, pelo Sistema Federal de Recursos Hídricos, pelo Minis­
tério e pelas entidades privadas e que pudéssemos ter um rumo a 
seguir que fosse menos prejudicial ao meio ambiente e à qualidade 
do rio São Francisco. 

Concluindo, a indicação que trouxe é simbólica e esquemá­
tica e não daria para apresentá-la muito bem para os senhores, mas 
aqui está um sintoma do comprometimento da bacia do São Fran­
cisco que vai refletir no maior lago que foi realizado nesse rio - a 
represa de Sobrndinho. Ela, então, foi divida em diversas áreas por 
nossa equipe técnica do CRA - área I, área 2 e área 3 - e os resul­
tados, que sedo entregues à Comissão, foram de que nós já temos 
um comprometimento da profundidade do rio. Há um assoreamen­
to nessas águas. e os resultados vão desde alta turbidez até, na área 
1. baixa turbidez. Os afluentes industriais também são catalocados 
e há existência de plantas aquáticas e de outras características am­
bientais que são diferentes entre as di versas áreas. 

Voltando ao desenho aqui exposto, vemos que as áreas mais 
comprometidas são. justamente. as mais alagadas, inclusive, com 
muita chance, na medida em que haja um assoreamento do rio, de 
oconer a sanílização ou mudanças de caracteristicas minerais do 
rio. 

Esse outro quadro que forneceremos para os senhores, mos­
tra que entre Xique-Xique. que é o ponto extremo da represa de 
Sobradinho e a própria barragem, temos esses dados captados em 
diversas estações que dão as caracterizações. por assim dizer, ,am­
bieutais sobre O rio e que, basicamente, o enquadra numa classe 2 
da Resolução CONAMA n° 20. 

Uma segunda apresentação que, praticamente, encerra é en­
tre Sobtadinho e Juazeiro, um ootro setor muito importante para a 
s6cio-economia do nosso E-rtado, principalmente no entorno da ci­
dade de Juazeiro, onde existem vários projetos em desenvolvimen­
to à base de irrigação, uma irrigação, inclusive, nesse caso, mais 
controlada porque a água já é mais difícil Dessa situação, a maioria 
é feita por microaspersão ou gotejamento, porque as técnicas de 
alagamento ou aspersão comum já começam a serem colocadas 
em segundo plano; depois temos uma relação das indústrias que 
atuam naquela região. Vê-se que não são muito numerosas e que o 
comprometimento industrial da bacia. na Bahia não é grave, ou 
seja, existe espaço para um desenvolvimento industrial se ele vier 
a ser fomentado e de prefetincia com indústrias que tenham carac­
teristicas de ligação com o agribusiness. Esse é o enfoque da Se­
cretaria de Planejamento em termos de fomento DO nosso Estado. 

Coloco-me à disposição dos senhores para qualquer pergun­
ta. Logo em seguida, organizarei essas páginas para entregá~ las 
aos senhores membros da Comissão do Senado, agradecendo a 
oportunidade de estar aqui participando desta discussão. 

o rio São Francisco é extremamente ligado ao nosso cora­
ção. Os baianos têm o rio como uma forte perspectiva de desen­
volvimento, já que quase metade do semi-árido nordestino estã no 
nosso território baiano e o rio São Francisco passa por dentro da 
parte mais importante desse semi-árido. inclusive aquela que tem 
um melhor potencial para a vida humana. 

Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Dr. Durval 

Freire, esta Presidência tem adotado a sistemática· para efeito de 
ganhar tempo - de deixar os debates para após as exposições quan­
do, conjuntamente, todos terão a oportunidade de responder as in­
dagações que polVentura sejam dirigidas à Mesa. 

Queremos agradecer contribuição que V. Ex- trouxe para os 
trabalhos desta Comissão e fique certo de que será importante para 
o Relatório que está sendo elaborado e que servirá como uma con­
tribuição para um melhor conhecimento da problemática e das so­
luções para a área do São Francisco. 

Dando prosseguimento. concederemos a palavra à ))ri' Luci­
Iene Diyomi Takahaski, Diretora de Serviços da Administração 
Estadual do Meio Ambiente de Sergipe. Perdoe-me a pronúncia, 
mas tentei me aproximar ao máximo do que aqui está escrito. 

A SR' LUCILENE DIYOMI TAKAHASm - Meus cum­
primentos aos Srs. Senadores, minhas senhoras e meus senhores, 
eu esperava, neste momento, fazer uma dobradinha com o Estado 
de Alagoas, até porque nós estamos situados a jusante da drena­
gem da bacia do rio São Francisco. Infelizmente, eu terei que fa­
lar, também, um pouco por eles. 

Gostaria de ressaltar que Sergipe, a despeito da grande 
menção que é a bacia hidrográfica do rio São Francisco, possui 
apenas 1.1 % da área da bacia. No entanto, no Estado "de Sergipe, a 
baia está colocada a jusante, ou seja, no trecho fmal onde a ques­
tão da disponibilidade da água, tanto em termos quantitativos 
quanto do ponto de vista da qualidade, ela vem refletir, justamente 
nesse trecho. 

Então, uma das reivindicações - pelo menos por parte do 
Estado de Sergipe - é que as intervenções que ocorreram ao longo 
da bacia. a montante do Estado de Sergipe, tragam reflexos tanto 
nessa questão do suprimento dessa água e na questão que toca. 
atualmente, na' problemática da gestão ambiental dos recursos hídri­
cos, ou seja. o direito de o Estado de Sergipe e os municípios coloca­
dos nessa seção, que tenham, qualidade e quantidade de água sufi­
ciente para atender os usos que são realizados pelo Estado. 

Em lermos de uso, o Estado de Sergipe tem a adução de 
água para o abastecimento doméstico e para o abastecimento ÍD­

dustrial, como projetos de irrigação. além da pesca e a navegação. 
Então, são usos múltiplos que, tradicionalmente. vêm sendo 

feitos ao longo do trecho, no rio São Francisco, no Estado de Ser­
gipe. Nota-se que esses usos múltiplos. atualmente, vem sendo se­
riamente comprometidos com as inteIVençàes já citadas, ou seja, 
os projetos que vêm sendo implementados nas suas margens, tais 
como o florescimento da agricultura. Tudo isso, de certa forma, 
prejudica o rio à jusante. 

Eu, na verdade, estaria. aqui, apresentando muito mais os 
problemas relativos ao Estado de Sergipe do que colocando os 
usos que são destinados ao Estado. 

Vou fazer uma correção inicial. Meu nome é Lucilene 
Diyomí Takahashi. Eu sou (inaudível) meio ambiente bã 15 anos, 
com a criação da Secretaria do Estado de Meio Ambiente e estou 
então, ã disposição dessa Secretaria. ' . • ' 

No momento, estamos trabalhando com a gestão ambiental 
dos recursos hídricos. Pela primeira vez, a Secretaria de Estado do 
Meio Ambiente se deparou com a questão da conservação dos re~ 
cursos naturais. Tradicionalmente o órgão ambiental de Sergipe é 
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voltado muito mais para o controle da poluição. Imaginem os se­
nhores "que temos tido uma certa dificuldade até para enfocarmos 
as questões relativas aos recursos naturais. 

Os dados que conseguimos levantar em relação ao Estado 
de Sergipe foram sistematizados através de dois enfoques: o regio­
nal. que seria a Bacia como um todo e de que forma os problemas 
de correntes viriam a refletir naquele Estado; e o local. basicamen­
te referente às questões levantadas no trecho que atravessa aquela 
região. Esse segmento é relativamente CUrto, possuindo cerca de 
150 km de percurso. O rio, làmbém, foi subdividido em duas por­
ções e poderia sê-lo em três, porque temos uma mna costeira de 
grande importância para a área ambiental. Até a localidade de Pro­
priá lenamos uma área praticamente dominada pelo clima semi­
ãrido, característica que irá comandar não só o uso do solo como. 
também, o rio para fms de irrigação e de outras aplicações. 

De Propriá até a foz. o trecho poderia ser subdividido em 
dois. em decorrência da sua proximidade com a região marítima. 
Poderiamos sentir como é importante termos um tratamento à par­
te à região costeira porque. hoje, estamos sentindo que a força do 
jato de água do Rio São Francisco está perdendo a sua capacidade. 
e sentimos que a influência marítima está. sendo muito maior do 
que a força de jato da água. É bem provável que o assoreamento 
que, hoje, observamos na nascente do rio seja muito mais em de­
corrência da influência marltima do que do rio propriamente. 

Além disso. notamos algumas mudanças em relação a aJ­
guns canais que drenam as águas para o Rio São Francisco ou de 
escoamento de drenos naturais de água que estão se transfmmando 
em áreas pantanosas nessas áreas pelo decurso de modificações 
ocorridas nessa porção do rio. 

Em telTI10s de avaliâção dos problemas ambientais com as 
barragens sucessivas. feitas ao longo do Rio São Francisco, temos 
tido alguns problemas de assoreamento que não é só sentido no 
montante, como foi enfatizado pelo Dr. DuIVal, mas, também. em 
Sergipe, porque a correnteza nablral está diminuindo e permanece 
como uma correnteza mínima. A capacidade do rio deixa de existir 
e, atualmente. os sedimentos não são mais carreados como eram 
antigamente, quando haviam as cheias periódicas. Apesar do Dr. 
DulVal ter afumado que as usinas têm um papel ~ito importante, 
a regularização da va:lio vem pennítindo que esse: escoamento, 
mantendo o mesmo nível ao longo do ano, não promova mais 
aquela lavagem que existia anteriormente. Isto está deixando de 
acontecer. E os problemas que estamos observando é que o abaste­
cimento da água - temos dez sistemas de adução ao longo daquele 
rio e algumas delas vem sendo prejudicadas em decorrência dessa 
regularização da vazão. A mais importante, que é a adutora de São 
Francisco - estivemos inclusive com a DESA(?) -. vem se quei­
xando que estão coro dificuldades até de captação de água, em de­
corrência do grande assoreamento que vem se dando próxima a 
área de captação. 

Esse é um quadro evolutivo de como vem ocorrendo esse 
assoreamento nessa área. Esta estação de captação de água - eca -
praticamente a sua frente está totalmente tomada por assoreamen­
to, o que vem dificultando o bombeamento da água. No início da 
década de 60 não havia esse assoreamento. 

Então, dando novamente um zoom, para vermos melhor a 
situação de assoreamento da área, notamos que, na verdade, já te­
mos bancos de areias fotmados e em formação. São esses assorea­
mentos que futuramente se transformarão em ~ancos, os quais. por 
sua vez, provavelmente evoluirão para ilhas. E isso que vem ocor­
rendo com a regularização da vazão do Rio São Francisco. 

Em relação à pesca. informo que basicamente 90% da p0-
pulação ribeirinha do Rio São Francisco vive da pesca. São pesca­
dores-agricultores. Vivem da pesca, porque ela constitui na ali-

mentação. na própria sobrevivência dessas populações. E hoje essa 
população não pode mais pescar JXlf causa da ausência de áreas re­

-produtoras, da fauna, da ictiofauna, em função da retificação do 
Rio. Então, as várzeas ou lagoas marginais deixaram de existir. 
Uma vez inexistindo essas áreas de reprodução, os peixes que anti­
gamente eram capturados por essas populações, estão praticamen­
te em processo de extinção. 

Mesmo a utilização da reprodução de peixes exóticos não 
obteve tanto sucesso na área. porque a população tem, por uma 
questão cultural, o hãbito do cons~o de peixes nativos, não acei­
tando. então, os peixes exóticos. E interessante observar que, ape­
sar dos peixes exóticos serem bastante carnudos, como o tamba­
qui, não foram aceitos,. a população preferia a xira e o piau. pesca­
dos ao longo do Rio São Francisco. 

E a pesca que estão conseguindo atualmente é apenas na 
boca do rio em decorrência da influência marítima. O mar traz al­
guma coisa, a palombeta. o robalo, enfim, os peixes marítimos. 
Atualmente mesmo essa pesca está totalmente comprometida em 
t.lecom!ncia da lama que desce para o baixo São Francisco. Essa 
lama é escoada das barragens e formada basicamente de algas que, 
ao descerem, ficam impregnadas nas redes, marcando-as. e os pei­
xes não entram nessas redes. Além disso. os equipamentos de pes­
ca não estão sendo utilizados. porque a baixa correnteza possibilita 
o florescimento de uma vegetação que inviabiliza a utilização dos 
mesmos. Então, a população que vivia da pesca ou que tinha a 
pesca como alimentação ou sobrevívência, praticamente estão sem 
esse tipo de alimento. 

Esse é um aspecto relacionado a um uso que era muito im­
portante no Estado de Sergipe, mas que de uns tempos para cá, 
pelo menos nos 3 ou 4 anos, não vem acontecendo. 

Há ainda algumas JX>pulações que vivem também do cultivo 
do arroz.. Tradicionalmente o arroz é cultivado nas várzeas. Quan­
do chega a época de cheia ~ de novembro a março - é feita a plan­
tação; espera-se encher. para. então, começar a plantação. Isso não 
está acontecendo. Desde o ano passado, os agricultores plantam e 
esperam que a várzea encha, e isso não está acontecendo. Eles es­
tão temermos com relação a este ano, porque a água. ao invés de 
chegar, baixará, até porque a própria CHESF solicitou para a 
DESA(?) que houvesse uma adequação. A vazão será diminuída 
ainda mais! Então, imaginem o que acontecerá a essa população 
que basicamente depende do plantio do arroz. 

Esses são alguns problemas que vêm ocorrendo na jusante 
das áreas colocadas, do trecho maior. vamos dizer assim. da bacia 
do Rio São Francisco. 

Notamos, infelizmente - e esse é um problema maior ainda -
• que conversar a respeito de meio ambiente com a população em 
geral é inócuo. Na verdade, meio ambiente para essa população é 
uma questão muito distante; conseguem vagamente se referir à 
ecologia, porque ouvem na televisão. A questão ambiental se apre­
senta para a população como uma questão difusa, até porque seus 
problemas imediatos são outros, os quais, no entanto. ela não con­
segue relacionar com os problemas ambientais. A sobrevivência, 
então. vem em primeiro lugar. Problemas que têm c.aracteristicas 
sócio-econômicas sobressaem muito mais do que os problemas de 
ordem ambienta1. 

Então. para trataImos de problemas relacionados ao meio 
ambiente, é preciso que tenhamos condições de entender a nossa 
própria realidade. Trabalhar a população nesse sentido é sentir as 
suas aspirações. ou seja, saber. conhecer o que querem, o que pre­
tendem em tennos de desenvolvimento e de melhorias. 

Notamos nessa questão um problema de abordagem que 
nos remete pelo menos a dois planos: as necessidades materiais do 
homem - aquilo que precisa para viver e se reproduzir; ele depen-
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de basicamente da alimentação, da água. enftm. disso ele precisa, 
da terra - e o plano das necessidades sociais do homem que seria a 
educação, lazer e trabalho. Enfim. são esses dois planos que tere­
mos que entender para começannos a pensar no desenvolvimento 
de atividades. para discutirmos essas fonnas de uso, de apropria­
ção de solo, para sentirmos como esse uso deve ser feito. que tipo 
de efeitos gerará sobre o meio ambiente e os reflexos também das 
condições fisico-econômicas. E isso, é claro, nos remete a algumas 
preocupações e à defmição de diretrizes. Quais seriam essas preo­
cupações e diretrizes em relação à área ambiental? 

Seria um trabalho de cunho preventivo, e não somente o 
corretivo. Fazemos inclusive uma própria reflexão na medida em 
que o próprio órgão ambiental de Sergipe teve, até então, caráter 
muito mais de controle de poluição. E os problemas que teremos 
que começar a discutir muito mais seriamente são os problemas 
emergentes para as políticas ambientais: a questão de saneamento 
básico. que é a questão do esgotamento do lixo. os problemas de­
correntes das cidades, a questão do desmatamento, agrotóxicos, 
enchentes. enfim. atividades ou então formas de uso do solo e da 
água, que vão refletir sobre as políticas ambientais. E, é claro, me­
dir todas essas conseqüências. E quando falamos em medi-las, 
propomos inclusive a trabalhar em nível de gestão ambiental, pr0-

curando, na verdade, dar um dinamismo na fanua de ammjo e no 
desenvolvimento, vamos dizer assim. dos recursos institucionaís, 
fmanceiros, tecnol6gicos, para que possamos compatibilizar os di­
versos usos a que estão sujeitos esses recursos hídricos. . 

Para terminar. lembramos que - e isso ficou muito claro 
também durante os nossos levantamentos - o Rio São Francisco, 
apesar de falannos muito dele, pouco o conhecemos. Há, portanto. 
uma necessidade muito grande de fazennos um levantamento de 
estudos básicos. Falamos em estudos básicos, mas, na verdade, são 
dados que venham dar condições para podermos fazer alguma coi­
sa no Rio. e até para termos condições de formular pesquisas. Fa­
lamos em muitas pesquisas para o Rio São Francisco, mas não te­
mos base para dirigi-Ias. Recomendamos também a1gumas ações 
de recuperação e preservação. Falamos inclusive em ~stau:çação 
da pesca - e isso é nmito importante. A questão ~ controle da 
qualidade da água também é importante, porque, na verdade. sabe­
mos dos problemas que OCOtTem no alto São Francisco, mas não 
sabemos até que ponto isso afeta o baixo São Francisco. Falamos 
também do desmatamento que vem ocorrendo tanto no alto e mé­
dio São Francisco, mas não temos, na verdade, nenhum controle 
ou plano que recupere essas áreas. O ordenamento do espaço que 
propomos é um zoneamento ambiental e a discussão para. imple­
mentar as diretrizes gemis de uso. Na verdade, isso vai ter que ser 
feito porque se não iniciarmos, pelo menos essa discussão. não 
chegaremos a lugar algum. 

Muilo obrigado. Estamos à disposição para qualquer per­
gunta. 

O SR_ PRESIDENTE (Renan Calheiros) - A Presidência 
agradece à I)rI Lucilene a gentileza da exposição que acaba de fa­
zer, bem como o material e as ÍnfOInlaç3es que apresentou para o 
enriquecimento dos trabalhos desta Comissão Especial 

Dando prosseguimento. concedo a pa1avra ao Dr. João Câ­
mara, responsávelyela coordenaria de ecossistema do mAMA. 

O SR. JOAO CÂMARA - Sr. Presidente, Sr. Relatores, 
Sr-s e Srs. Senadores, representantes de instituições e demais con­
vidados aqui presentes, inicialmente, gostaria de, em nome do Pre­
sidente do lhama, Dr. Raul Jungmann agradecer o convite de par­
ticipar deste debate que consideramos muito importante para o de­
senvolvimento daquela região e para o trato da questão ambiental 

Pretendo abordar. de maneira muito sintética, alguns dos as­
pectos ambientais que o Ibama. entende, hoje. como mais relevan-

tes com relação à Bacia do São Francisco, além de, sendo possí­
vel, colocar as outras questões em nível macro que extrapolam, in­
clusive, a questão da Bacia do São Francisco dentro dos aspectos 
de trabalho do Ministério e do IBAMA. 

Gostaria de começar minha apresentação relembrando um 
dos paradigmas do pensamento ecológico em nlvel internacional 
mais expressivos do século, expresso na hipótese Gaya"', que 
pode ser resumido na seguinte frase: - "Pensar globalmente e agir 
localmente". Isso consta como díretriz básica do pensamento ec0-

lógico em todos os documentos ambientais gerados no mundo de 
hoje. Foi interessante ter ouvido a apresentação dos Estados antes 
da apresenlação do IBAMA, porque tive a absoluta certeza de que 
estamos indo muito bem na segunda parte dessa frase que referi. 
que é o agir localmente, ou seja, pelo que foi expresso pelos Esta­
dos existe jâ uma experiência rica e acumulada que vem sendo 
processo resultante de um esforço institucional muito grande dos 
órgãos ambientais, principalmente, e de ~ãos correlatos como 
institutos florestais, secretarias de agricultura e outros institutos 
que atuam também diretamente no meio ambiente, mas não neces­
sariamente como órgão ambiental, principal seja do Estado ou em 
nlvel de Município. Mas de qualquer forma ficou expresso que 
existem uma série de ações relativas à bacia do São Francisco que 
em nível de ações locais, consideradas essas ações locais no âmbi­
to de um Estado. temos Uma experiência muito rica~ mas o pensar 
globalmente. que coloquei inicialmente, talvez ainda esteja um 
pouco aquém do que desejaríamos em nivel de política nacional, 
de meio ambiente, até de diretrizes macros para se trabalhar com 
planejamento ambienlal. 

A~ íntroduw essa questão: Quando se pensa em Bacia de 
São Francisco pensamos, inicialmente numa espécie de um jargão 
dos 6rgãos que trabalham com o meio ambiente que é o planeja­
mento e a gestão ambiental da Bacia do São Francisco. No enten­
dimento do mAMA e também do Ministério do Meio Ambiente, o 
gerenciamento dos recursos naturais devem passar, necessaria­
mente, por um processo de planejamento, de discussão. de defmi­
ção de diretrizes e de execução, sendo que no caso do IBAMA 
cabe, institucional e regimentalmente. a execução: executar e fazer 
executar a politica nacional do meio ambiente. Então o Mmistério 
do Meio Ambiente, hoje, em nível fedeml, é o responsável pe1a 
formulação das diretrizes políticas paIa a área ambiental; o IBA­
MA executa cu faz executar junto com Estados, Municípios e, 
atualmente muito intensamente, com organizações não~govema­
mentais também. 

Então, busca-se dentro de uma visão macroestratégica de 
planejamento e gestão ambiental pensar-se na Bacia do São Fran­
cisco como um espaço do território nacional que é muito relevante 
em termos de recursos naturais de ocupação, chamado e conhecido 
por todos n6s como rio da integração nacional - foi colocado, in­
clusive, pelo Or. DuNal a importância nesse sentido, em termos de 
área, em termos de bacia hidrográfica como a mais extensa e ex­
clusiva do Brasil. Nesse sentido é que o IBAMA Vem buscando 
gerar conhecimentos para que tenhamos, efetivamente, uma políti­
ca nacional de meio ambiente para os ecossistemas e com um en­
foque especial para unidades especiais, que eu chamaria ambien­
tais, que podem ser consideradas ai as bacias hidrográficas princi­
pais. Então, dentro desse pano de fundo inicial, gostaria de colocar 
que o Ibama entende que para se traba1b.ar com a Bacia do São 
Francisco temos que ter uma visão sistêmica e integrada. tanto nos 
aspectos ambientais quanto nos aspectos institucionais e políticos. 

Dentro dessa visão de p1anejamento, a experiência do IDA­
MA ainda colocaria como muito modesta em termos de experiên­
cia efetiva para planejamento e gestão a nível de grandes ecossis­
temas. ou de grandes biomas. Estamos trabalhando nisto mais 1'8-
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centemente, mas essa é uma experiência que se compararmos com 
alguns países. principalmente do 10 mundo. que têm a questão de 
planejamento ambiental e, principalmente, com o enfoque de pla­
nejamento de bacias hidrográfICas, como sua unidade principal de 
planejamento e gestão tenitorial, poderemos considerar que o Bra­
sil ainda está numa fase muito inicial para se pensar a nivel de tra­
balho ambiental. Mas de qualquer forma essa é uma escola inter­
nacional de pensamento ambiental. e que o lhama vem buscando 
incorporar esse pensamento na defmição da sua linha de atuação, 
ao mesmo tempo. subsidiando o Ministério para elaboração de p0-
líticas públicas na área ambiental. 

Dentro dessa visão, poderemos considerar a Bacia do São 
Francisco como uma possível unidade de planejamento tenitorial. 
Se considerannos O território nacional como um todo. temos, a 
princípio. duas formas principais de gerenciar o meio ambiente; 
uma é através de bacias, dentro do modelo que já falei. internacio­
nal. que tem resultados muito eficazes. A França é um dos países 
que tem uma larga experiência de gestão ambiental, a nível de ba­
cias e microbacias, e toda a defmição de políticas púbJicas se deri­
vam a partir desse procedimento. Já temos, inclusive, em algumas 
regiões do País o desenvolvimento em aplicação de metodologias 
de gerenciamento de bacias hidrográficas; Minas Gerais tem expe­
riência nesse sentido, o Estado do Pamná também, com resultados 
muito eficazes de combate, de controle. Há uma série de proble­
mas que jã foram relatados pelos expositores antecessores no dia 
de hoje. 

O lhama tem mais. recentemente, proposto frum.a1mente 
como diretriz mestre de política ambiental, a regulamentação dos 
ecossistemas brasileíros. Essa iniciativa foi oficializada, recente­
mente, pelo Presidente do lhama, no Consellio Nacional de Meio 
Ambiente, em sua últíma reunião no mês passado, onde o lhama 
apresentou, formalmente, ao Conselho uma primeira proIX'sta, um 
primeiro passo, mas no nosso entendimento muito importante, 
para a regulamentação dos ecossistemas brasileiros, em atendi­
mento ao dispositivo constitucional expresso no art. 225, § 4°, que 
define que alguns ecossístemas brasileiros são patrimônio nacional 
e o seu uso se farã através de lei específica. 

Então, o lhama, a nível de planejamento ambiental, de larga 
escala. ou a nível macro. tem essa situação hoje concreta de colo­
car à discussão, em primeiro momento, no Conselho Nacional de 
Meio Ambiente e, posterionnente, já que vai ser um projeto de lei 
ao Congresso Nacional, não vai passar pela Câmata dos Deputa­
dos e pelo Senado, onde se pretende gerar subsídios para a deflni­
ção de uma política efetiva para esses ecossistemas, considerando~ 
a princípio, todos os aspectos e não s6 o florestal, que é a expe­
riencia maior de controle ambiental a nível do Itiama. Claro que 
com a parte industrial de controle poluentes muita expressiva, mas 
a iniciativa do Ibama se dá nesse sentido hoje. 

Além disso, o lbama encaminhou ao CONAMAM, nessa 
última reunião uma proposta de emenda constitucional, incluindo 
dois ecossistemas importantíssimos, brasileiro, que não foram tm­
tados à época da elaboração da Constituição como patrimônio na­
cional~ é o caso específico do cerrado e da caatinga. Então, o lha­
ma oficializou uma proposta de emenda constitucional, incluindo 
o cerrado e a caatinga como patrimôDÍo nacional, colocando tam­
bém esses ecossistemas como objeto de um cuidado maior com re­
lação ao uso dos recursos naturais constantes nesses ecossistemas. 

Estou falando isso porque, se pensannos em termos da ba­
cia do São Francisco temos dois ecossistemas principais que são 
conelacionados, exatamente o caso do serrado e da caatinga. Para 
se pensar em termos de planejamento ambiental e de gestão dessa 
bacia, precisamos ter algo maior, ou seja, uma lei especifica que 
trate, pelo menos, genericamente, em nível macro, a ser trabalhada 

depois com legislações complementares, seja de Estado. seja de 
Município," os usos dos recursos naturais. Isto vai resultar num 
controle ambiental efetivo desses ecossistemas e, por conseqüên­
cia, a melhoria da qualidade ambiental da bacia do São Francisco. 

Existe hoje uma iniciativa da Câman dos Deputados. in­
cluindo o cerrado como patrimônio nacional, através de uma 
emenda constitucional em que assinam vários Deputados, de vá­
rios partidos políticos, reconhecendo que o cerrado era merecedor 
de se incluir na Constituição. E o lhama está fazendo essa propos­
ta complementar que, acredito. será encaminbada conjuntamente. 
E está incluindo. também, a questão da caatinga, que resultará 
num processo de discussão de larga escala com os VIDOS atores 
dos ecossistemas. Aí leia-se as OIgaD.izações não""governamentais. 
a sociedade civil organizada e os órgãos píbticos, Poder Legislati­
vo e os demais Poderes. 

Com relação ã experiência específica do Ibama, na bacia do 
São Francisco, igualmente como foi relatado pelos representantes 
dos Estados, temos algumas experiências que podem ser conside­
radas como pontuais, mas que também são muito importantes em 
termos de resultados efetivos para a conservação da bacia do São 
Francisco. " 

Poderia citar a experiência das unidades de conselVaçãO, li­
gadas à Diretoria de Ecossistemas do lhama, que têm gerenciado 
com muito cuidado, e as unidades de conservação criadas na área 
da bacia do rio São Francisco. 

Poderia citar, aqui, que o rio São Francisco nasce, efetiva­
mente, numa unidade de conselVação do lhama, que é o Parque 
Nacional da Serra da CanastIa. Então, a nascente do rio São FIlIll­
cisco está no Parque Nacional de responsabilidade do IbaIlllL Na 
foz do São Francisco, temos duas unidades de conservação fede­
rais, que é a Reserva Biológica de Santa Isabel, em Sergipe, e a 
Área de Proteção Ambiental de Piaç,.ooçu em Alagoas. 

E temos ainda. ao longo do rio São Francisco, a Estação 
Ecológica de Pirapitinga, em Três Marias, e mais poucas unidades 
de conselVação, na bacia, mas não próximas do leito principal do 
rio. Poderia lembrar o Parque Nacional do Glande Sertão-Veredas, 
Parque Nacional da Chapada Diamantina e a AP A, Castes de La­
goa Santa, em ~ Gerais, que são unidades de conservação in­
cluídas na bacia do São Francisco. 

Infelizmente, tenho que dizer que, se somarmos as áreas in­
cluídas nas unidades de conservação a nível federal, aí agregando 
as unidades de conselVação criadas no âmbito do Estado e do Mu­
nicípio. temos uma representatividade muito aquém da necessida­
de de se reservar minimamente áreas da bacia do São Francisco e 
dos ecossistemas ali presentes, como proteção efetiva desses ecos­
sistemas. 

Não tenho um dado específico, mas, com certeza, poderia 
dizer que, somadas as unidades de conservação, não chegamos a 
I % da área total da bacia do rio São FIlIllcisco. Isso quer dizer que 
há uma necessidade primordial de que o Poder l'llbtioo. tanto atra­
vés do lbama quanto dos 6rgã0S estaduais, concentre os esforços 
para ampliar o número de áreas protegidas ou unidades de conser­
vação, para que mais ecossistemas. mais formações florestais, 
mais tipologias distintas, e estou citando o caso das bacias; temoo, 
pelo menos, o cerrado e a caatinga. Poderia acrescentar um oulro 
ecossistema que não é nem cerrado, nem caatinga, que é o ecossis­
tema das florestas estacionais, que OCOD'e, normalmente, entre es­
ses" ecossistemas e entre outros 6:x>ssistemas. 

Então, temos, hoje, uma situação de reconhecimento de que 
o lhama precisa de, junto com os Estados. rever essa questão da. 
representatividade das Áreas Protegidas no âmbito das unidades 
de CODsetVação. E mais do que isso, fazer com que essas unidades 
sitvam de modelo para. que as áreas que não estão incluídas nas 
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unidades de conservação, passem a incorporar diretrizes ambien~ 
tais com vistas ao processo de geração das politicas públicas, seja 
a nível de Municípios, Estados' ou a nível nacional. Então, as uni~ 
dades de consetvação são importantes como elementos formado­
res de processos consetvacionistas e de modelos de desenvolvi~ 
mento sustentado. 

Poderia citar uma experiência muito rica que o lhama já 
vem acumulando há longos anos com relação ao controle da pesca 
na Bacia do São Francisco. Existe uma eXperiência recente hoje do 
Ibama de uma propo,ta de gestão ambiental da Bacia, onde o ele­
mento pesca seria um indicativo de ação integrada e de melhoria 
da qualidade ambiental da Bacia_ Existe um tmbalho que está sen­
do desenvolvido junto com a CODEV ASF e com 6rgãos estaduais 
nas áreas principais de atividade pesqueira, mas, de qualquer for~ 
ma, lemos uma experiência de manejo de um recurso natural, que 
ao mesmo tempo é um indicativo de qualidade ambiental e um ele­
mento importante formador de integmção de diversos fatores para 
que se trabalhe a nivel de planejamento ambiental na Bacia do São 
Francisco. 

Temos também o controle florestal, que não posso deixar de 
dizer, e aí há uma preocupação maior porque, como já disse, o lha­
ma está encaminhando um projeto de lei sobre ecossistemas que 
terá um encaminhamento que ficará com prazo imprevisível O 
que prevalece hoje peh Código Florestal é uma permissividade de 
supressão da vegetação de até 80% de cada propriedade, ou seja. o 
cerrado e a caatinga hoje estão sob uma legislação florestal que 
teoricamente poderia permitir legalmente a supressão dessas for­
mações em até 80% do que existe. 

Segundo as informações que temos, também não trouxe da­
dos atualizados, mas isso poderã ser gemdo em um tempo muito 
curto, tanto o cerrado quanto a caatinga são, pelo menos em. ter­
mos florestais. ecossistemas que poderiam ser considerados como 
um dos mais ameaçados do Brasil hoje, se compararmos com ou­
tros ecossistemas. O principal ecossistema, a Amazônia, que é tão 
debatida a nível internacional, com certeza, sua alteração direta a 
nível de desmatamento não chegou a 15% da área total. Temos, 
boje, o cermdo com alguns dados prelimirtares mais recentes, ge­
rados pt';1a WWF, que é um órgão não governamental com a previ­
são pessimista de que nos próximos cinco anos teremos pratica­
mente o desaparecimento total das manchas mais expressivas do 
cerrado, sem que conheçamos biodiversidade, import.!ncia genéti­
ca do potencial de alimentação de indústria alimentícia e outros as­
pectos que poderia citar muito relevantes e que estão se perdendo 
em função de um processo de desenvolvimento que em algumas 
áreas não chega a considerar essas alternativas. 

Então, esse é um aspecto que tem que ser considerado. A 
caatinga também é muito ameaçada principalmente por um pr0-
cesso de expansão da fronteira agropecuária, que tem gerado um 
desmatamento muito intenso com relação. principalmente, ao as­
pecto de introdução da soja no cermdo, com uma produtividade 
muito alta e uma rentabilidade imediata, tem resulUldo em um pr0-

cesso de expansão dessa atividade sem o devido cuidado, eu diria, 
ou pelo menos sem o conhecimento do ecossistema Bacia do São 
Francisco como um todo. 

Com certeza ouvindo os expositores poderiamos ter alguns 
dados locais de controle ambiental de licenciamento, mas, se con­
siderarmos os impactos hoje resultantes dessa atividade dentro da 
bacia como um todo, não teríamos condições de balizar especifica­
mente o grau de degradação se é reversível ou não, que a nível lo- . 
cal pode ser, mas a nível de bacia como um todo é altamente.ct>m~ 
prometedora. 

Por ftm, gostaria de citar também que o Ibama1em executa­
do, tem feito um esforço muito grande para'o desenvolvimento de 

um trabalho que chamamos de macromonitoramento, que através 
do nosso Centro de Assessoramento Remoto temos gerado vários 
estudos de interpretação de imagem de satélite, tentando identifi­
car essa alteração da cobertura vegetal na Bacia do São Francisco 
e as conseqüências ambientais pelos aspectos de assoreamento. 
que são facilmente identificáveis em fotointerpretação por imagem 
de satélite. . 

Corroboro alguns aspectos que foram citados pelos meus 
antecessores na minha exposição. São dados preocupantes de que 
existem algumas áreas cóticas de concentração de material sedj. 
mentado e em suspensão, que é o caso que genericamente chama­
mos de assoreamento. Temos em Minas a bacia do Paraopeba, 
como foi citada pelo Or. Maurício, e uma concentração de asso­
reamento, sedimentos na água tão intensos que têm comprometido 
o tempo de vida útil da barmgem de Três Marias. da CEMIG, que, 
praticamente, está com os dias contados, em uma visão pessimista. 
Mas, pelo avanço do sedimento lançado na bacia, já há. hoje, uma 
preocupação, por parte da CEMIG, sobre qual será o tralameuto 
que se dará em função da importância da demanda energética que 
a CEMIG produz. Em relação às dificuldades de se gerenciar a 
origem desse processo erosivo, que é disperso pelo Estado e em 
função. também, do que o Or. Mauricio Andrés Ribeiro colocou 
de que em algumas transparências existem uma pulverização de 
fontes poluentes, através de processos industriais e de processo 
erosivos, sejam os causados por minerações - e o Estado de Minas 
Gemis tem esse nome não é à-toa. ou seja. tem uma concentração 
de áreas de mineração muito intensas e, ao mesmo tempo, uma p0-
lítica florestal que pennite uma substituição da cobertura vegetal 
original por plantações que não assegurem técnicas geologicamen­
te a mesma proteção ao solo como se tem na vegetação natural. 

Não quero, também, me prolongar muito com relação a 
isso, mas o lbama tem alguns dados e eu poderia citar apenas um. 
Em um modelo experimentaI feito, há mais tempo, em uma área 
de cerrado, numa chuva simulada, aonde se previu, dentro daquele 
limite que o Dr. Durval Freire colocou de. mais ou menos, 800 mi­
límetros de chuva em um ano, considerou-se a perda de solo numa 
área de plantação de soja no cerrado e houve uma estimativa de 15 
toneladas por bectare de perda de solo em I ano em área de soja. 
Isso, comparando com a perda de solo onde o cermdo ocorre, na­
turalmente, é muito maior, ou seja. no processo nós temos, tecni­
camente, a infonnação de que a instalação de soja ou de outms 
formações agrícolas como o milho e o feijão. por exemplo, numa 
área do cerrado, nós temos uma conseqüência imediata que é o 
carreamento, pela chuva, de solo para o leito dos rios, concentran­
do no leito principal que é o São Francisco. E daí, possivelmente, 
a principal origem da sedimentação intensa que existe, hoje, não 
s6 na barragem de Três Marias, como falei, mas, também, foi mos­
trada a barragem de Sobradinho intensamente assoreada. como as 
duas principais empresas da bacia como um todo. Então, esse indi­
cativo de qualidade ambiental que foi, praticamente, colocado por 
todos nós e que é a qualidade do recurso hídrico, é um reflexo de 
uma política florestal que está inadequada. de uma política mineral 
que precisa ser corrigida, de uma política agrícola que tem que ser 
revista e, na medida do possível, incorporar essas infonnações am­
bientais para que nós cheguemos ao que falei, inicialmente, que é 
um planejamento ambiental que tenha, principalmente, como base, 
um possível zoneamento ecol6gico e econômico UI um ordena­
mento territorial. O nome de batismo, nesse momento, não impor­
ta, mas, de qualquer fanua, para que cheguemos a gerenciamento 
efetivo da bacia do São Francisco n6s precisariamos iniciar um 
processo, a nível do Governo Federal integrado com os Estàdos. 
para uma deftnição das áreas dentro da bacia que devem ser desti­
nadas à mineração, à pecuária, à agricultura, para o desenvolvi-
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mento urbano e, também. para a preseIVação, assegurando. mini­
mamente, aquelas áreas que devem ser mantidas para que a quali­
dade dos recursos bidricos seja, também, mantida. 

Como eu falei, existem alguns dados que o lhama tem pr0-
curado monitorar com relação às conseqüências ambientais do 
processo de ocupação e de uso da bacia do São Francisco. mas 
que, também., seria enfadonho citar esses dados. De qualquer for­
ma, todos eles indicam para uma necessidade emergencial de uma 
revisão de todas as políticas públicas. incidentes na bacia do São 
Francisco. principalmente com relação aos aspectos ambientais 
que n6s temos debatido neste momento. 

E, para encerrar, eu não sei qual será o futuro encaminha­
mento dessa discussão. mas eu vejo com muita satisfação a discus­
são de um tema ambiental que perme-ia vários ecossistemas brasi­
leiros, que permeia a competência de várias instituições, a nível fe­
deral e estadual, para se ooscar, conjuntamente, com a sociedade, 
diretrizes bãsicas para políticas para regiões macro, como vinha 
dizendo, seja a nível de ecossistema. seja a nível de uma bacia. 
Essa experiência deve ser reproduzida para os demais ecossiste­
mas brasileiros e até para as demais bacias hidrográficas. pelo me­
nos aquelas mais significativas, a nível de território nacional. 

Eu fiz uma exposição muito rápida, mas eu gostaria de ape­
nas citar que estoo acompanhado de alguns colegas do Ibama que 
têm muito conhecimento nas áreas específicas de controle, de fts­
calização e de recuperação de áreas degradadas, reflorestamento e 
pesca e que, sendo necessários alguns debates, eu teria também a 
equipe à disposição, 

Agn<deço a atenção. 
O SR, PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Muito obriga­

do, Or. loão Câmara, responsável pela Coordenadoria de Ecossis­
tema do lhama. pela contribuição que trouxe a esta Comissão. 

Concedo a palavra ao relator da Contissão, Senador Wal­
deck Oroelas, 

O SR, W ALDECK ORNELAS - Senador 1001 Hollanda, 
Presidente desta reunião, Senador José Alves, Srs. participantes 
deste painel e desta reunião. Com esta reunião de hoje, nós esta­
mos dando início a uma terceira etapa dos trabalhos da Comissão, 
que diz respeito exatamente à preocupação com a gestão da bacia 
e que n6s estaremos dividindo em dois painéis. Este painel que 
hoje se realizou, sobre a questão ambiental, e o painel que realiu­
remos, na próxima terça-feira, sobre os recursos hídricos em espe­
cial. 

Deveremos ter ainda uma terceira reunião neste sentido que 
será uma exposição da Agência de Desenvolvimento do Tietê- Pa­
raná, na medida em que se pretende conhecer experiências de ou­
tras bacias hidrográficas que estão sendo desenvolvidas no País. 

Uma coisa que fica muito clara das exposições que nós aqui 
ouvimos é que hâ caracteósticas bastantes distintas que vimos aqui 
das exposições dos Estados, quer dizer, em cada um dos Estados 
foi possível obselVar que há problemas específicOs, se bem que a 
ârea de Minas se apresente como a mais conflituosa e que tem 
uma ação antrópica mais decisiva e por conta disso maior nível de 
degradação e de comprometimento. Nós vimos também o caso da 
Bahia, a questão da área de Sobradinho, e da área de Paulo Afon­
so, e, no caso de Sergipe, a questão relativa â zona costeira. 

De outro lado, observa-se também que existe um esforço 
sendo feito, seja por cada um dos Estados, seja por parte do órgão 
federal incumbido, mas se estranha, sobremaneira, que haja uma 
total desintegração e desarticulação, seja dos Estados entre si, seja 
do órgão fedeml com os órgãos estaduais. Nesse sentido, parece­
me que uma primeira recomendação, que se pudesse aqui estabele­
cer, seria no sentido de que se pudesse estabelecer um mecanismo 
de cooperação entre os Estados e entre o órgão federal e os esta-

duais, isso porque é necessário, sem dúvida alguma, um trabalho 
de planejamento e de gestão e isso envolveria a elaboração de um 
diagnóstico prévio, isso requer minimamente uma unifomridade 
de critérios metodológicos, de padrões e parâmetros que venham a 
ser adotados, estabelecidos na área da bacia. 

Eu me preocupo muito com o que me pareceu uma carência 
de novos instrumentos quando nós não estamos utilizando e se va­
lendo dos instrumentos ~poníveis que estão postos à disposição e 
que não são utilizados. E preciso que avancemos nisso até para p0-

der ter novos instrumentos, na medida em que se vai refmando o 
trabalho e possibilitar uma sintonia rma nesse trabalho de preser­
vação ambiental. Quer dizer, ai ficou, por parte do lhama, uma c0-

locação que evidentemente precisa ser defmida, quer dizer, se nós 
vamos ter um trabalho nacionalmente realizado com base em ecos­
sistemas, ou se vamos ter um trabalho com base em bacias hidro­
gráficas, ou se poderiamos combinar os dois critérios e fazer uma 
matriz onde estas inter-relações pudessem ser considemdas. Creio 
que isso, sem dúvida alguma. nos levaria a um avanço muito gran­
de. De todo modo, proporia, como desdobramento deste painel, 
que nós pudéssemos ter um avanço nessé trato da questão da ba­
cia. Mas, trata· se de um rio fedeml e, por outro lado, não se tem 
um enquadramento da bacia em todo ele, seja a via principal, se­
jam os seus afluentes, e isso requer, evidentemente. um gerencia­
mento ambiental integn<do. 

De outro lado, DÓS pretendíamos ter tido hoje aqui a presen­
ça do Instituto Estadual de Floresta de Minas Gerais, mas estamos 
vendo que nos Estados há também ações paraIelas nas unidades 
que cuidam dos recursos florestais, nos órgãos que cuidam do ge­
renciamento dos recursos hídricos, que virão na próxima semana. 
sobretudo em relação à outorga de água. 

Gostaria, particularmente, de na etapa seguinte dos debates 
ouvir de cada órgão estadnal e federal como é que está ocorrendo 
esta questão da outorga de água, como que estâ se dando esse rela­
cionamento, essa inter-relação entre a outorga de água e o licencia­
mento ambiental que me parece uma pré<ondição fundamental para 
que POSSiffios ter alguma pretensão de Controlare de gerenciar a bacia, 

~ questão do saneamento propriamente dito é outro ponto 
muito grave. Quer dizer, embora tenhamos poocas cidades de 
grande e médio porte na região, vimos que a propria Belo Hori­
zonte, que é a grande metrópole situada na ârea da Bacia não conta 
com o serviço de esgotamento sanitârio. 

De resto, começa-se embrionariamente um traballio de re~ 
cuperação das matas ciliare&, seja em Minas Gerais, seja na Babia. 
Aliás a representante de Sergipe chamou bem a atenção dos pro­
blemas a jusantes que se enfrenta. Esse problema já tinhamos visto 
até quando tratamos da questão da própria irrigação, essa questão 
já tinha emergido aqui na Comissão. E é preciso que se forme um 
banco de dados um sistema de infOImaçôes sobre a Bacia para que 
possamos ter, efetivamente, condições de tocar essa questão da 
Bacia do São Fmncisoo. 

Gostaria, tambem, de fazer uma pergunta, essa específica ao 
representante do órgão estadual de Minas Gerais. 

Nós discutimos aqui a questão da área de infra-estrutura e 
chegamos à conclusão de que a implantação da hidrovia é uma 
questão fundamental e que a hidrovia teria, em relação à Bacia, até 
um caráter de ser aliada da causa ambientalista, por conta de que para 
se ter a navegabilidade do Rio é preciso preseIVaI' o seu caudal. 

Ainda hoje tive oportunidade de participor de um seminário 
que está sendo realizado pela Secretária de Assuntos Estratégicos, 
juntamente com o Ministério dos Transportes onde discuti a ques­
tão da hidrovia do São Francisco, como trecho inicial, o se~to 
inicial para a implantação de um corredor de transportes e de um 
eixo de desenvolvimento na região Nordeste do País. 
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E tivemos a oportunidade de ver dois problemas, é que em- O SR. MAURÍCIO ANDRt RIBEIRO - Agradeço a pro-
bora nós consideremos praticamente esgotado o ciclo da geração vocação porque me dá oportunidade de esclarecer alguns pontos 
de energia na Bacia. sobretudo na calha principal do Rio, observa- que na exposição inicial não ficaram explicitados. 
mos que existem alguns aproveitamentos estudados pela CEMIG a No Brasil, estamos a montante de quatorze bacias, a do rio 
jusante de Pirapora, um deles até com reflexos sobre o projeto 1ai- São Francisco é uma delas. No Espírito Santo temos a do rio 
ba. inundando parte desse projeto; quer dizer. num claro conflito Doce; no Rio de Janeiro. a bacia de Paraíba. do Sul; em São Paulo, 
de usos alternativos da água Mas também surgiu um aproveita- a do rio Grnnde. 
memo que seria o de Formoso a montante de Pirapota e que teria. Essa posição de estar contente é. por um lado, muito delica· 
como foi transmitido, reflexQs positivos sobre a viabilidade da hi- da porque os interesses de quem está a jusante devem ser conside· 
drovia da navegação, porque é um dos problemas que existem rados, e prioritariamente. 
para a perenidade, para a constância da navegação do rio. é um re~ Era esse ponto de vista que eu gostaria de expor aqui por-
gime de descarga da Barrag~m de três Marias. que, uma vez que quem esteja a jusante manifeste com clareza o 

Aliás, gostaria de passar para os órgãos ambientais que um que deseja do recurso da água e da bacia. Nós, de Minas Gerais, 
dos aspectos que observamos aqui quando discutimos a questão de na área ambiental vamos fazer todo o possível par.l ajudar que es­
energia, e chamo a atenção inclusive em face do processo de pri~ ses projetos se concretizem. 
vatização e concessões, é que não há sequer uma operação conju- No caso do saneamento, mencionei anteriormente que Belo 
gada, articulada entre a CHESF e a CEMIG da Bacia de São Fran~ Horizonte de fato ainda não tem esse sistema. Esqueci de meneio­
cisco. Quer dizer, cada uma opera de modo independente e se arti- nar e o faço agora; existe um projeto negociado com o Banco 
culam apenas emergencialmente quando ocorrem cheias ou vazan- Mundial, chamado PROSAN, no valor de US$300 milhões, envo]­
tes muito significativas. De mooo que esse é um ponto que precisa ve as Prefeituras de Belo Horizonte e Contagem. o Governo do 
ser considerado. Estado de Minas Gerais .1ntvés da COPASA. também a FIAM -

Mas esse aproveitamento de Formoso que pennitiria através Fundação Estadual do Meio Ambiente, que também participa. com 
de uma cumulação maior de água. uma regularização dessa des~ a coordenação da Secretaria de Planejamento e coordenação geral 
carga a partir de Três Marias. estaria situado dentro de uma área do Estado. 
preselVada do ponto de vista ambiental por uma lei estadual de Esta é uma medida que já conta com obras em andamento 
Minas Gerais. de construção de interceptares e também de estação de tratamento 

Eu gostaria de saber em que medida é deftnitivamente ex- de esgoto DO ribeirão Anudas e ribeirão Pampulha, afluentes do 
duída a possibilidade de fazer o aproveitamento de Formoso, se rio das Velhas, o que vai resolver uma parte substancial dos pro­
isso é factível ou se não se tem ainda uma avaliação adequada ou blemas de saneamento tanto doméstico quanto industrial que hoje 
não se poderia fixar ainda uma posição. afetam a bacia do rio das Velhas. 

O meu questionamento se deve ao fato de que o relatório da Quanto à questão de cooperação estadual Minas~ Bahia, w-
comissão tende a fazer alguma recomendação a respeito e seria. vez na próxima semana a reunião sobre recursos híchicos possa 
nesse caso, importante termos uma orientação ou uma avaliação, tomar o assunto mais explícito, mas o tenno de referência para o 
ainda que preliminar. plano diretor do rio São Francisco e seus afluentes está envolveo-

Eu sugeriria fmalmente que pudéssemos evoluir - temos do uma cooperação tanto do Governo Estadual, através da Secreta­
sido capazes de produzir tantos experimentos, experiências e tra- ria de Recursos Hídricos do Ministério do Meio Ambiente, quanto 
balbos conjuntos, articulando Estados, Estados e Governo Federal do Governo de Minas Gerais, através da Secretaria de Agricultura 
e Estados entre si - para o projeto. até com fmanciamento externo, e de Recursos Minerais, Hídricos e Energéticos, e também o Go­
multilateral, em que se pudesse ter recursos para desenvolver um vemo do Estado de Babia. através da Secretaria de Agricultura. Ir­
programa específico voltado para a bacia do São Francisco do rigação e Refonna Agrária e da Secretaria de Recursos Hídricos. 
ponto de vista sócio-ambiental. Saneamento e Habitação. É um exemplo de cooperação interesta­

Vimos problemas tão diversificados quanto o da pesca. do 
turismo, do assoreamento, a própria gestão ambientai, a recupern.· 
ção das matas ciliares. o saneamento, ele. No meu mexlo de ver, 
esses fatores no conjunto poderiam se constituir um programa a 
exemplo do que se tem com o PAP - Programa de Apoio ao Pe­
queno Produtor Rural - um programa negociado pelo Governo Fe­
deral com a participação de todos os Estados, sobretudo no Nor­
deste, têm-se desenvolvido muitas experiências a esse respeito. 

O Prodetur é Outro exemplo em que os Estados se uniram. 
até sem a participação da. União, e negociaram com o BID um pro­
grama para o conjunto da região. 

Assim, creio que senamos capazes também de gerar um 
programa dessa natureza. do ponto de vista sócio-ambiental, se é 
..Jue efetivamente a questão social e a ambíental são relevantes. 

Talvez valesse a pena fazer uma rodada de opiniões em que 
cada se manifestaria, principalmente no caso de Minas Gerais, por 
exemplo, a quem fIz uma provocação direta, e os demais presen­
tes. De modo que cada um se sinta à vontade para comentar os as­
pectos que julgue relevantes. 

É menos u~ questão de perguntas e muito mais urna ques­
tão de discutir-se efetivamente o encaminhamento desse aspecto. 

dual com o Governo Federal. aliás, com quet:\ também temos uma 
grande cooperação, principalmente na área de ecossistema. O Dr. 
João Câmara mencionou as APAs do lhama.., em Minas Gerais, 
onde já existe um trabalho de cooperação com o Governo Federal 
nesse campo. 

Um outro ponto que eu gostaria de esclarecer, a partir da 
provocação, é a questão da outorga, que me parece um ponto es­
sencial, inclusive a falta de fiscalização das outorgas existentes. 
Muitas vezes as bombas de inigação derivam uma quantidade 
maior de água do que aquela que foi autorizada pelo órgão de ges­
tão de recursos hídricos. Isso é um problema sério, que pode gerar 
conflitos bastante delicados entre os vários usuários na bacia. Em 
primeiro lugar, um processo que pode responder a isso é o fortale­
cimento dos órgãos de recursos hídricos, para que baja uma fisca­
lização efetiva, juntamente com a Polícia Militar, das bombas que 
estão funcionando, principalmente na questão da irrigação e no 
processo de cooperação entre os usuários da água, o associativis­
mo. a criação de comitês de bacias. que possam cada usuário ma­
nifestar o seu interesse e negociar esse acesso aos recursos hídri­
cos. No caso da Bacia do São Francisco temos, em Minas Gerais, 
uma experiência do consórcio da Bacia do Rio Paraopeba envol­
vendo vários municípios daquela região. Trata-se de uma expe-
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riência muito positiva. Partindo da base de cada município, os pr6-
prios prefeitos estão se articulando, com o apoio do governo dI) 
Estado à essa iniciativa. Basicamente são esses os pontos que eu 
gostaria de ressaltar. 

Sobre a questão da hidrovia, trata-se de um dos usos mais 
importantes que podem ser dinamizados na bacia. De fato. é uma 
maneira engenhosa de tmbalh3l' com a questão do assoreamento, 
dos sedimentos no rio, porque a hidrovia não vai funcionar se esse 
probl~ não for tratado, já que este é um meio de transporte energe­
ticamente eficiente. Com isso haverá uma série de ganhos. inclusive 
ganhos ambientais. Essa é uma proposta da maior importânçia parn 
complementar os vários usos da água que já se faz na bacia. 

Quanto à Hidrelétrica de F01mOSD, de fato existe uma lei na 
Assembléia Legislativa de Minas Gerais. aprovada. em que aquele 
trecho do rio São Francisco é considerado um trecho de preserva­
ção ambiental. Seria necessário uma mudança desta lei, na Assem­
bléia, para pOOer viabilizar o aproveitamento hidrelétrico em For­
moso. Isso já foi objeto de discussão no âmbito do COPAM. do 
Conselho de Política Ambiental, com a CEMIG, também porque 
havia essa proposta do aproveitamento elétrico, mas esbarrava no 
impedimento de uma lei de alguns anos, que já havia sido aprova­
da na Assembléia e que precisaria ser revogada ou modificada 
para viabilizar isso. 

Em linhas gerais, são esses os pontos, respondendo às ob­
servações do Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pala­
vra ao Or. João Câmara. 

O SR. JOÃO CÂMARA - Somente parn complementar a 
informação dada pelo colega Maurício Andretti (1) com relação à 
unidade de conseIVação. Hoje, no IBAMA, temos duas unidades 
de OOnseIVaçãO que recebem aportes de recursos internacionais, 
oriundos de projetos bilaterais. O Programa Nacional de Meio 
Ambiente, que um grande programa. o maior com fInanciamento 
internacional na área ambiental atualmente, tem um componente 
que é chamado de unidade de conservação, que assegura recursos 
financeiros para as duas unidades de conservação dentro da bacia. 
Um, é o próprio Parque da Canastra, que eu já cíteí, que recebe re­
cursos para sua implantação efetiva, e o outro, o APA-CARTE (?), 
em Lagca Santa. pIÓximo a Belo Horizonte, ambos no Estado de Mi­
nas Gerais. que recebem recun;os da. onlem de US$2 milhões, ou um 
pouco mais do que isso. parn implantação efetiva. assegurando, pelo 
menos nessas áreas. essa experiêocia, que estamos ooscando, de plane­
jamento e gestão ambiental local a nível de unidade de conservação. 

Temos uma segunda experiência, que não é derivada do 
Programa Nacional de Meio Ambiente, mas está relacionada a re­
cursos internacionais, que é o Parque Nacíona1 de Gmnde Sertão 
Veredas. que é a primeira experiência que o lBAMA tem de con­
versão da dívida externa. Então, há recursos nessa fonte. É uma 
experiência que está em andamento, com sucesso. e que poderá ser 
ampliada para outras unidades de conservação criadas em outras 
áreas que podem até vir a ser constituídas como novas unidades de 
conservação. Então a situação de unidade de conservação existente 
vai nesse sentido. 

Friso também que a prioridade para a captação de recursos 
internacionais, dados ainda pelo lBAMA e pelo Ministério. tem 
sido para a Amazônia e áreas de Mata Atlântica. Ressalto, então, 
que os ecossistemas cerrado e caatinga ainda não têm. recebido 
uma destinação suficiente de recursos para a consolidação de açõ­
es efetivas para a unidade de conservação. 

Então a idéia apresentada de um projeto especifico com re­
curso internacional para a área de cerrado e de caatinga dentro da 
área da bacia do São Francisco é ótima e abrirá um leque de opor­
tunidades para o desenvolvimenw de ações ambientais nesse sentido. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pala­
vra ao Sr. Durval Freire. 

O SR. DURV AL FREIRE - Sr. Presidente. Só e Srs Se­
nadores, a provocação do Sr. Relator na Comissão sobre a possibi~ 
lidade de um projeto amplo, seja ele promovido entre os Estados 
da bacia, seja ele também com participação federal. mas certamen­
te com vinculação à fmanciamentos externos e contrapartidas, re.­
cebi como um sinal de muita conseqüência para a modificação dos 
paradigmas na bacia do São Francisco. 

Participo da área ambiental. mas sou muíto, digamos assim, 
refratário a programas especíalizadamente ambientais. Todos os 
projetos em curso. como por exemplo PRODElUR, PAP e outros, 
têm uma vertente ambiental obrigat6ria, hoje incluída pelos órgãos 
fmancíadores, que mclusive visam até ao próprio fortalecimento 
do órgão ambiental para acompanhar esses processos. Além disso, 
criam, para os setores de projetos em elaboração, a obrigação de 
introchIção das questões ambientais, das obrigações legais ambien­
tais. de licenciamentos ambientais quando o porte for pertinente. 

Entendo, por exemplo. que grande parte desse problema de 
erosão se deve a práticas agricolas equivocadas. Se esse projeto 
vier a abrigar uma vertente de fomento a determinados tipos de 
agricultura, com zoneamentos e tudo mais, realmente estimulará, 
por exemplo, as reservas, a manutenção das reselVas obrigatórias, 
a recuperação das matas vicinais, enfIm, haverá uma mudança. de 
paradigmas. Se, então, pudermos pensar em um prazo curto - um 
ou doís anos - a existência de um programa de desenvolvimento 
econômico da bacia do São Frnncisco voltado para a criação de ri­
quezas, mas que tenham um fmanciamento e uma obrigação am­
biental inerente, é uma grande saida. A erosão do São Francisco é 
em grande parte gerada por práticas agricolas que os próprios agri­
cultores vêem depois que são deletérias. já há inclusive sinais de 
desertificação. Como exemplo desse fato, cito a função de com­
pactação em subsuperfície feita por maquinários agrícolas muito 
avançados tecnologicamente e que os agricultores não têm prática 
de como utilizar. Há, então, uma perda de salta hoje do pr6prio 
agricultor em função de uma compactação que ele realiza a 8 00 

IOcm de profundidade. impedindo com que as raizes passem para 
uma área de umídade maior. 

Em resumo, vejo a abordagem sobre um macroprojeto de 
desenvolvimento econômico e social a ser delegado aos Estados e 
às entidades, digamos assim, privadas. como um grande sinal de 
bom futuro para o Río São Francisco. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pala­
vra a Sr' Lucilene Diyomi Takahashi. 

A SR" LUCILENE DIYOMI TAKAHASm - Da minha 
parte, ressalto também o pouco papel da população na participação 
desse processo de gestão. 

Na verdade, estamos falando em nível institucional, mas es­
quecemos da parte mais importante. que é a população. E. como 
ressaltei para a população essas questões de ordem ambiental são 
muito difusas e, se não soubermos trabalhar essa população no 
sentido de que nos ajudem. de nada adiantarã em teonos de recu­
peração, preservação ou manutenção do meio ambiente. 

Faço esse comentário para que não esqueçamos da. popula­
ção e para que pensemos em uma gestão que proporcione meios 
de uma ampla participação desse segmento. 

Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pala­
vra ao Sr. Relator Waldeck Ornelas. 
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o SR. W ALDECK ORNELAS - Presidente, hoje estou 
satisfeito com os comentários feitos, que nos ajudarão bastante na 
preparação do relatório. 

No dia de hoje. o Plenário aprovou a prorrogação dos traba­
lhos da Comissão até o dia 3G'll. Deixamos uma certa folga para 
permitir uma preparação mais tranqüila da versão fmal do rela'ló­
rio, já que está sendo feito por partes. 

Mas gostaria de aproveitar a reunião de hoje para elaborar­
mos a programação das próximas reuniões. 

Na próxíma terça-feira, trataremos da política de recursos 
hídricos e gerenciamento da bacia. Já foram feitos os convites. 

Desejaria fazer também mais outras reuniões para que pos­
samos ouvir a experiência da Agência de Desenvolvimento do 
Tietê-Paraná. Trata-se de um painel para auvinnos os movimentos 
de defesa do São Francisw, o SOS São Francisco, a SIP São Fran­
cisco, o foro de desenvolvimento da Região do São Francisco, a 
união das prefeituras do São Francisco. 

Já temos aprovada uma reunião com a presença do Ministro 
Gustavo Krause. 

Gostariawos também de ter aqui a presença do Dr. Cícero 
Lucena. Secretário Especial de Politicas Regionais. para nos falar 
sobre o desenvolvimento do São Francisco e a transposição de 
á.guas, bem como um painel dos Governadores dos Estados, para 
que tivéssemos o ponto de vista dos Estados em relação ao desen~ 
volvimento do São Francisco. 

Creio que essas 'são as reuniões que deveremos realizar até 
o fmal dos nossos trabalhos, com a discussão e o debate do relató­
rio de infra-estrurum que, provavelmente. estaremos distribuindo 
na próxima semana, e, logo em seguida, um relatório sobre a parte 
de gestão. PosteriOImente, acrescentaremos o que esses novos pai~ 
néis vierem a aduzir. 

Esses eram os comentários que gostaria de fazer. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Antes de encer­

rar esta reunião, quero' agradecer a participação dos técnicos do 
lBAMA e' dos demais 6rgãos que aqui compareceram para presti­
giar esta reunião. 

Gostaria de dizer que essa programação é aberta ao públioo. 
Aqueles que trabalham em Brasília e que desejarem participar, ou· 
vir essas discussões, são nossos convidados. Ficaremos muito feli~ 
res de tê-los mais uma vez conosco. Agradecendo a todos mais 
uma vez. está encerrada esta reunião. 

Muito obrigado. 

(Levanta-se a reunião às 19h4Omin.) 

ATO DO DIRETOR-GERAL N° 609, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6°, parágrafo 2°, do Plano de Car­
reira dos Servidores do Senado Fedeml, aprovado pela Resolução 
n° 42, de 1993, resolve dispensar a servidora VANDRECIA PIN­
TO SCAFUITO. ma~cula 4716. ocupante do cargo efetivo de 
Técnico Legislativo - Area 3, Especialidade: Datilografia. da Fun­
ção Comissionada de Assistente Técnico. Símbolo FC-6, da Presi­
dc!ncia do Senado, com efeitos fmanceiros a partir de 15 de setem. 
bro de 1995. 

Senado Federal, 25 de setembro de 1995. - Agade! da Sil­
va Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N° 610, DE 1995 

O Diretor -Geral do Senado Federal, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6°, parágrafo 2°, do Plano de Car­
reira dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução 
0° 42, de 1993. resolve designar a servidora VANDRECIA PIN­
TO SCAFUITO, matrícula 4716. ocupante de cargo efetivo de 

Técnico Legislativo - Área 3, Especialidade: Datilografta, para 
exercer Função Comissionada de Subchefe de Gabinete, 51mbolo 
FC-6. do Gabinete da Presidência. com efeitos financeiros. partir 
de 15 de setembro de 1995. 

Senado Federal. 25 de setembro de 1995. - Agade! da Sil­
va Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N° ól1,DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso de suas atribui~ 
ções regulamentares e de acordo com o disposto nos §§ 1 () e 2° do 
artigo 2°. da Portaria nO 3, de 1995. que altera a redação do Ato n' 
9, de 1992, ambos do Primeiro-Secretário, resolve: 

.Art. 1° Designar os servidores MARCELO B~NDÃO DE 
ARAUJO (matrícula n' 1944 - CEGRAF) e JOSE DE SOUZA 
RffiElRO (matricula nO 4100). gestores. titular e substilnto. res­
pectivamente, do Contrato nO 30. de 1994, celebrado entre o Sena­
do Federal e Carlton Hotelaria e Turismo Lida., com vistas à ..... 
prestação de serviços de hospedagem em estabelecimento hotelei~ 
ro de 5 (cinco) estrelas (classificação Embralnr) a Senhores Sena­
dores e pessoas não residentes em Brasília. convidadas ou conV<r 
cadas a prestar depoimentoll

• 

Art. 2° Ficam revogados os Atos do Diretor-Geral n's 7&'94 
e 282/95. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 
Art. 4° Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federa~ 25 de setembro de 1995. - Agade! da Sil-

va Maia, Diretor~Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N' 612, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6°, parágrafo 2', do Plano de Car­
reira dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução 
o' 42, de 1993, resolve dispensar o servidor PEDRO GONElLA 
Fn.HO. ma~cula 3745, ocupante do cargo efetivo de Técnico Le­
gislativo - Area 2 - Especialidade de Processo Legislativo, da 
Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-3, do 
Gabinete do Senador Edison Lobão, com efeitos fmanceiros a par~ 
!ir de 28 de agosto de 1995. 

Senado Federal. 25 de setembro de 1995. - Agade! da SU­
va Maia, Diretor·Geral. 

ATO DO DIRETOR GERAL N" 613, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6°, parágrafo 2°. do Plano de Car­
reira dos Servidores do Senado Federal. aprovado pela Resolução 
na 42, de 1993, e tendo em vista o constante no Processo 
19973/95.0. de interesse da Subsecretaria de Arquivo, resolve de­
signar o Servidor MANOEL DAS GRAÇAS GOMES, matrícula 
1475. ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 8 
- Especialidade de Comunicação Social. para exercer a função de 
Chefe da Seção de Proposições FC-5, da Subsecretaria de Arqui­
vo, nos eventuais impedimentos e afastamentos do titular. 

Senado Federal. 25 de setembro de 1995.- Agade! da Sil­
va Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N° 614, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuição 
que lhe conferida pelo artigo 6°, parágrafo 2', do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal. aprovado pela Resolução nO 42, 
de 1993, e tendo em vista o constante no Processo 19874/95.2, de 
interesse da Subsecretaria de Edições Técnicas, resolve designar o 
Servidor lHERESA CA TIfARINA DE GOES CAMPOS, malrl-
9'la 5064. ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo -
Area 2 - Especialidade de Tradução e Interpretação. para exercer a 
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função de Chefe da Seção de Obras Técníco-Juridicas FC-5, da 
Subsecretaria de Edições Técnicas, nos eventuais impedimentos e 
afastamentos do titular. 

Senado Federal, 25 de setembro de 1995. - Agadd da SU­
va Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR GERAL NO 615, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuição 
que lhe conferida pelo artigo 6°, parágrafo 2°, do Plano de Carreira 
dos Servidores do Seuado Federal, aprovado pela Resolução nO 42, 
de 1993, resolve designár o Servidor ADYLSON VIANA DE 
AZEVEDO, matricula 3851, ocupante do cargo efetivo de Técnico 
Legislativo - Área 2, Especialidade: Processo Legislativo, para 
exercer a função Comissionada de Auxiliar de Gabinete, Símbolo 
FC-3, da Subsecretaria de Relações Públicas, com efeitos [mancei­
ras a partir de 20 de setembro de 1995. 

Senado Federal, 25 de setembro de 1995. - Agadd da SU­
va Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR.GERAL N° 616, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuição 
que lhe conferida pelo artigo 6°, parágrafo 2°, do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado FederaL aprovado pela Resolução n° 42, 
de 1993, resolve Dispensar a Servidora MONICA DE MEDEI­
ROS PARENTE COSTA, matricula 2523, ocupante do cargo efe­
tivo de Analista Legislativo - Área 2, Especialidade: Processo le­
gislativo, da Função Comissiouada de Subchefe de Gabinete, Sím­
bolo FC-6, do Gabinete do Senador Luiz Alberto Oliveira, com 
efeitos fmanceiros a partir de 20 setembro de 1995. 

Senado Federal, 25 de setembro de 1995. - Agadd da SU­
va Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR.GERAL N° 617, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6°, parágrafo 2°, do Plano de Car­
reira dos Servidores do Senado Federal. aprovado pela Resolução 
nO 42, de 1993, resolve dispensar o servidor ADALBERTO JOSÉ 

CARNEIRO FILHO, matricula 3941, ocupante do cargo efetivo 
de Técnico Legislativo - Área 2, Especialidade: Processo legisla­
tivo. da Função Comissionada de Assistente de Controle de Infor­
mação, Simbol0 FC-4, da Secretaria de Controle Interno, com 
efeitos fmanceiros a partir de 20 de setembro de 1995. 

Senado Federal, 25 de setembro de 1995. - Agadd da SU· 
va Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N° 618, DE 1995 

O Diretor -Geral do Senado FederaL no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6°, parágrafo 2°, do Plano de Car­
reira dos Servidores do Senado Federal aprova<19 pela Resolução 
n° 42, de 1993, resolve designar a servidora MONICA DE ME­
DEIROS PARENTE COSTA, mat:ricula 2523, ocupante do cargo 
efetivo de Analista Legislativo - Area 2. Especialidade: Processo 
Legislativo, para exercer a Função Comíssíonada de Assistente de 
Controle de Informação, Simbolo FC-4, da Secretaria de Controle 
Interno, com efeitos fmanceiros a partir de 20 de setembro de 
1995. 

Senado Federal, 25 de setembro de 1995. - Agadd da SU· 
va Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR·GERAL N° 619, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6°, parágrafo 2°, do Plano de Car­
reira dos Servidores do Senado FederaL aprovado pela Resolução 
nO 42, de 1993, e tendo em vista o constante no Processo 
19851/95.2, de interesse do Serviço de Transportes, da Subsecre­
taria de Serviços Gerais, resolve designar o servidor ANTÔNIO 
RICARDO MALTA DE AZEVEDO. Dl'!tricula 5033, ocupante do 
cargo efetivo de Técnico Legislativo - Arca 7 - Especialidade de 
Transporte, para exercer a função de Chefe da Seção de Almoxari-' 
fado FC-5, do SeIViço de Tnmsportes, nos eventuais impedimen­
tos e afastamento do titular. 

Senado Federal 25 de setembro de 1995:~ Agadd da Sil· 
va Maia, Diretor-Geral. 



MESA LIDERANÇA DO GOVERNO LIDERANÇA DO PPR 

Presidente Líder Líder 
José Sarney - PMDB - AP Elcio Alvares q,itácio Cafeteirn 

Yice-Líderes 
Vice-Líderes 

]0 Vice-Presidente Leomar Quintanilha 
Teotonio Vilela Filho - PSDB - AL José Roberto Arruda 

Vilson Kleinübing 
Esperidião Amin 

2' Vice-Presidente RamezTebet 

Júlio Campos - PFL - Mf LIDERANÇA DO PDT 

l° Secretário LIDERANÇA DO PMDB Líder 

Odacir Soares - PFL - RO Líder Júnia Marise 

Jáder BarbaIho 
2' Secretário LIDERANÇA DO PP 

Renan Calheiros - PMDB - AL Vice-Líderes 
Ronaldo Cunha Lima Líder 

3° Secretário Nabor Júnior Bernardo Cabral 
Levy Dias - PPR - MS Gerson Camata 

Carlos Bezerra Vice-Líder 
4° Secretário Ney Suassuna João França Gilvan Borges 

Ernandes Amorim - PDT - RO Fernando Bezerra 
Gilberto Minmda LIDERANÇA DO PT 

Suplentes de Secretário 
Líder 

Antônio Carlos Valadares - PP - SE 
LIDERANÇA DO PFL Eduardo Suplicy 

José Eduardo Dutra - PT - SE Líder Vice"Líder 
Luiz Alberto de Oliveira - PTB - PR 

Ney Suassuna - PMDB - PB Hugo Napoleão Benedita da Silva 

Vice-Líderes 
LIDERANÇA DO PTB 

Edison Lobão 
CORREGEDOR Francelino Pereira 

(Eleito em 16-3-95) Líder 

Romeu Tuma - SP 
Valmir Campelo 

LIDERANÇA DO PSDB LIDERANÇA DO PPS 

CORREGEDORESSUBsnTUTOS 
Líder Líder 

(Eleitos em 16-3-95) Sérgio Machado Roberto Freire 

Vice.Líderes LIDERANÇA DO PSB 

l' Senador Ramez Tebet- PMDB- MS Geraldo Melo Líder 2' Senador Jool de Hollanda - PFL - PE José Ignácio Feneira 
3'SenadorLúcioAlcântara- PSDB-CE Lúdio Coelho Ademir Andrade 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19-4-95) 

Presidente: 
Vice-Presidente: 

Titulares Suplentes 
PMDB 

1. Casildo Maldaner 1. Onofre Quinan 
2. Ramez Tebet 2. Gerrson Camata 
3. Nabor Júnior 3. Flaviano Melo 
4. Ney Suassuna 4. Coutinho Jorge 

PFL 
1. Elcio Alvares 1. José Agripino 
2. Fancelino Pereira 2. Carlos Patrocínio 
3. Waldeck Omelas 3. Vilson KIeinübing 
4. José Alves 4. José Bianco 

PSDB 
1. Lúcio Alcântara 1. Jefferson Peres 
2. Pedro Piva 2. José Ignácio Ferreira 

PPR 
I. Epitácio Cafeteira I. Lucídio Portella 

PTB 
1. Emília Fernandes 1. Arlindo Porto 

PP 
1. Osmar Dias 1. Antônio Carlos Valadares 

PT 
1. Marina Silva I. Lauro Campos 

PDT 
1. Darcy Ribeiro 1. Sebastião Rocha 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 

.' 



SECRETARIA LEGISLATIVA 
SUBSECRETARIA DE COMISSOES 

Diretora: SÔNIA DE ANDRADE PEIXOTO (Ramais: 3490 - 3491) 
SERViÇO DE COMISSOeS PERMANENTES 

Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO (Ramais: 4638 - 3492) 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
B:~tl~ftl1i!@11~lili;2@;%f1&~M~txi@@Nüi~~1!t;~)~:~tMMilltii!?,j~0~;J&fr;nl~bjlw~~fJl%~i~f)@jlfM0:ã)1t1lÊ~iimfm%iW:}iíw-t~!m~~/Im:~!m:l;!m'g&!!i!:WtIm;glmdi!mML1!!'!:I!'!!!':;i1f!íf1f!:;ltt®1~~í1!!'!~[!!Im 
GILVAN BORGES AP-2161/52 1-MARLUCE PINTO RR-1101/1201 
GILBERTO MIRANDA AM-3104l05 2- MAURO MIRANDA GO-2091/92 
NEY SUASSUNA PB-114511245 3-FLAVIANO MELO AC-3493/94 
ONOFRE QUINAN GO-3148/49 4-RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/22 
CARLOS BEZERRA MT-2291/92 5-PEDRO SIMON RS-3230/31 
FERNANDO BEZERRA RN-2461 162 6-CASILDO MALDANER SC-2141 142 
RAMEZ TEBET MS-2221 122 7-GERSON CAMATA ES-3203/04 
_lli)if01~t;itlft.@fgji4j:~~1Qi?111_ilffi~;~riÀi~f:rli~m}1\B_1.JEj}]Jt~1jj[1iJí::);Jli~iliJ~;~!!i~!~:0illilii:~kf_\1ííl}~jjjíml~Wlã1t~j]]r~l:ffl 
FRANCELINO PEREIRA MG-2411/12 1-JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 
VILSON KLEINOBING SC-2041/42 2-JOSAPHAT MARINHO BA-3173n4 
JONAS PINHEIRO MT-2271n2 3- WALDECK ORNELAS BA-2211/12 
BELlO PARGA MA-3069no 4-ROMERO JucÁ RR-2111/12 
FREITAS NETO PI-2131/32 5-JOSÉ BIANCO RO-2231/32 
JOÃO ROCHA T0-4070fl1 6-ELCIO ALVARES ES-3130/31 
CARLOS PATRoclNIO T0-4068/69 7-HUGO NAPOLEÃO PI- 1504105 
ilt[~Jm!~1i~~~1iji~@~i~~1~(1ijMf:0t{11f~1_iflljíJitMi1;t\itft1if?:~j~r~~]jlllQl~~:{i~i~i:i~:~!:it~:~~mlmf~ifi:r:0~ti!:i;~rifJt~1t1TII10~~i;i;Wgw.1MM_Nf:~flsr0.t~~t~ji~;tii1Iª;il;@í~ 
BENI VERAS CE-3242143 1-VAGO 
JEFFERSON PERES AM-2061/62 2-LÚDIO COELHO MS-2381/82 
PEDRO PIVA SP-2351/62 3-SÉRGI0 MACHADO CE-2281/82 
GERALDO MELO RN-2371172 4-LÚCI0 ALCÂNTARA CE-2301102 

ESPERIDIAO AMIN SC-4200106 1-EPITACIO CAfETEIRA MA-4073n4 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071n2 2-LUCioro PORTELLA PI-3056156 

LAURO CAMPOS DF-2341/42 1- JOSE EDUARDO OUTRA SE-2391/92 
EDUARDO SUPLlCY SP-3213115 2- ADEMIR ANDRADE .1 PA -2101/02 
~j0mwmiJj%]:tt.l%tl&ítfRl{ttM&t1h~~'lri11~~ji1.1Jg%@ii~~%1~J,~}I1!'f;_BJt:ftm;(@~:1;\~t!t~1~%:f&~~Hl~)fi&m~_Ji&~tL11;w11!1i:EtlMtJàJMt~. 
VALMIR CAMPELO DF-104611146 1-VAGO 
ARLINDO PORTO MG-2321/22 2-LUIZ ALBERTO OLIVEIRA PR-4059160 

JOAO FRANÇA RR-3067/3068 1-BERNARDO CABRAL AM-2081182 
OSMAR DIAS -2 PR-2121/22 2-JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/12 

OBS: .1 - ADEMIR ANDRADE(PSB) - VAGA CEDIDA PELO PT. 
*2 - OSMAR DIAS - DESLIGOU-SE DO PP EM 22106/95 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS As 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO fiLHO 
TELEfONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA N° 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-4344 
FAX: 311-4344 



COMISSÃO DE fI~~UiWfOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTt:: SENADOR BENI VERAS 

VICE-PRESIDENn:: SENADOR CARLOS WILSON 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
~}i@\::'r:H::::}::~::::::)ir;:;:::::):~~~11;(U\2:dUD~!:@mnj;mfWm%mt~§ijm)1jC;~::;::~~:I~gi:f;;t:r:~1D)})\;B;mrm~ln:%~~1!m;ill1{~fill1\(W,Lt!!'!:D'!\1tt'!\1:@;rodkl\!!·Wffiig!l!!1P1W4f;ffl:M~Wk.f!mA:;w!tli~~ljf*~ 
CARLOS BEZERRA MT- 2291/97 1-NABOR JUNIOR AC-1478/1378 
GILVAN BORGES AP-2151/57 2-0NOFRE QUINAN GO-3148J50 
PEDRO SIMON RS-3nO/32 3-JOSÉ FOGAÇA RS·30n178 
CASILDO MALDANER SC-2141/41 4-FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 5-COUTINHO JORGE PA-3050/4393 
MAURO MIRANDA GO-2091/9'/' 6-RAMEZ TEBET MS-2221/27 
MARLUCE PINTO RR-i101/1201 7-VAGO 
VAGO 8-VAGO 

ROMERO JUCA RR-2i11/17 1-GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 
JONAS PINHEIRO MT-2271177 2-JOSÉ BIANCO RO-2231/37 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/97 3-EDISON LOBÃO MA-2311J17 
JOSÉ ALVES SE-4055/57 4-ELCIO ALVARES ES-3130/32 
BELLO PARGA MA-3069172 5-FREITAS NETO PI-2131/37 
WALDECK ORNELAS BA-2211/17 6-JOEL DE HOLANDA PE-3197/99 
VAGO 7-JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 
:~~f01~~t~;~~t1:u@1~:~i~lt0ill0JíllI%11~)H~;~1Ikt#Mi1iMif1\f._it:tei~tbrBII.1~1j:;~:;:::;i:§~;!:~ii1t1~?;:~\@:;:i;1nt~mt}~~mtit:_l~~;t1m_lI1hlit1.Bil'~.i%j 
BENI VERAS CE-3242143 i-ARTUR DA TAVOLA . RJ-2431/37 .. 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/0'7 2-GERALDO MELO RN-2371177 
CARLOS WILSON PE-2451/57 3-JEFFERSON PERES AM-2061/67 
VAGO 4-LÚDIO COELHO MS-2381/87 

LucíDlO PORTELLA PI-3055/57 2-EPITÁCI0 CAFETEIRA MA-4073174 

MARINA SILVA AC-2181/87 1-JOSE EDUARDO DUTRA SE-2391/97 
BENEDITA DA SILVA RJ-2171n7 2-VAGO" 

~!'8!~~g!!f~~é'~!t!!!f,;mm!r~~ii~~;~!;ijt\fmi\~1~1!'3i~~!~~!tii;(;i.ttiJkkÍ1li&A1fiiill$!!~t'lf:{f@ttill 
OSMAR DIAS *1 PR-2121/27 2-JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/17 
t\fi~(;)\i11it\í&\\f@t~\nw1~~&4s;_i1~fuMWtMltii&tmjlrúiil~*íit\;\tJ~g,t;!mli1\~,{:;~tl1{:\i:~m\:jI\~t~1t~.~i;~~~\J~1%{@lriit'll~íttM%~k~~if111fuwjà1~t. 
EMILlA FERNANDES RS-2331/34 i-VAGO 
VALMIR CAMPELO DF-1248/1348 2-LUíz ALBERTO OLIVEIRA PR-4059/60 
\;i{@~1Ir~;tK~\~X\fij~M\]1&*1~.~*l~l%~~m@10i1rMit{0~11iii~\~tr:ruí1M]~:i~;\~~~w~E~mEE~mt;: ,::It\\:~::~;i;::?tl~~\~)tX\\;;:~\@~~:(:;\nj~t{~~~;tt~f1t[g~it@#;alr0wt~~&Wt11.W1BJWj1~ftt~ 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/31 1-JUNIA MARISE MG-7453/4018 
fH~l~Mijí~rt~1\l\\;tt~~IWi~~~mRmml0]11fmmfit_[1J8$1~~gf:~H:~m:p$.~;]~.r~{':~tf.$?;m::;';@~);\g~~I@;))}WrW1jm&1tt%1MlAt!M~@11JD.mmit_l1Wft}'t@ÊU 
VAGO i-VAGO 

OBS: .1 - OSMAR DIAS - DESLIGOU-SE DO PP EM 22106/95 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 

SALA NQ 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNiÕES: 311-3652 
FAX 3113652 



COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 
'PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

08S: -i - EDUARDO SUPlICY (PT) - VAGA CEDIDA PELO PSB 
-2 - ROMEU TUMA - DESLIGOU-SE 00 PL EM 07/06/95 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311.397214612 
FAX: 311-4315 

SALA N° 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311..4315 



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO -CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMíLIA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

JOSE FOGAÇA RS-3077178 1-RAMEZ TEBET MS-2222/23 
COUTINHO JORGE PA-305014393 2-0NOFRE QUINAN GO-3148149 
IRIS REZENDE GO-2031132 3-FLAVIANO MELO AC-3493194 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401102 4-NEY SUASSUNA PB-434514346 
GERSON CAMATA ES-3203/04 5-vago 
JADER·BAR~AI:.HO PA-2441/42 6-vago 
vago '. 7-vago 
~- ,,,,,::;,,:;:,,-y.<.{.'>;:~~,,'>::-w.""','::'@~~"'~\'>':':''*':1:':~v.x-'"%,,!,,,»:::«-~''''~'~'''«~~'1"1BE'''~~"=", .... '~.;<~""'=''':-:::'h'''' ,=«<.'NN""""~~'~~'3:;\'~ '';oÃÓ ROC~)C ,;. ? "c;, ',' :};>. ,';\:' '.' T0:.4070~1·"· M '.' 1 :~~~~ .'. "·,jj';.:,,,b.t ,i,:;.L> /. ..... ; ... « .. '., .. : .• S 

WALDECK ORNELAS 8A-2211/12 2-VILSON KLEINUBING SC-2041 142 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085/86 3-EDISON LOBÃO MA-2311/12 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 4-ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/92 
JOSÉ BIANCO RO-2231132 5-BELLO PARGA MA-3069170 
vago 6-FRANCELlNO PEREIRA MG-2411112 
vago 7-vago 
< ,'~~O?x,'~'''~:'~7,'':~''':~:>!prw.~m'~~<-~7::~~2'~:ry'' "-m""",,,,,w,7=:rJl'Sll'f--" ''',v <:' ';:~:;:::;~lj:?~~D}~@~~~1W;~dW@~1~h;%ilt;L:A0j:1llt}0m10iJ~rr:~~G;m1~:~@~ 
ARTHUR DA TÁVOLA ,' .. ", .,'. ""'RJ:2431132 1-BENI VERAS CE-3242/43 
CARLOS WILSON PE-2451152 2-JEFFERSON PERES AM-2061162 
SÉRGIO MACHADO CE-2281/82 3-LÚCI0 ALCÂNTARA CE-2301/02 
vago '.' ...... . .... 4-vago 

EPITACIO CAFETEIRA MA-4073174. 1-LUCIDIO PORTELLA PI-3055/56 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071/72 2-ESPERIOIÃO AMIN SC-4206/07 
)~n~~&klift~~iffi~~1~11f1i~%lfl1tl~fJ~~~0IjWm*ill@~~B1[%rn@:1;~MHj~:~jmjt;;temi;;?m\\\ffi~\m\~,@D;mDmnn&(jf~\:~mt~íWRff;JtnWi~1Mt:~W~:i~~W~gZ0t~tt}~MNÊ~~gEG:~íl 
MARINA SILVA AC-2181182 1-BENEDITA DA SILVA RJ-2171172" 
LAURO CAMPOS DF-2341/42 2-ROBERTO FREIRE -1 PE-2161/67 . 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF-2011112 1-0SMAR DIAS -2 PR-2121/22 
JOÃO FRANÇA RR-3067/68 2-BERNARDO CABRAL AM-2081/82 -

EMILlA FERNANDES RS-2331/32 1-ARLlNDO PORTO MG-2321/22 
MARLUCE PINTO.3 RR-1101/1201 2-VAlMIR CAMPELO DF-1348/1248 

DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 1-SEBASTIAO ROCHA AP-2244146 

OBS: -1 - ROBERTO FREIRE (PPS) - VAGA CEDIDA PELO PT 
-2 - OSMAR DIAS - DESLIGOU-SE DO PP EM 22/06/95 
-3 - MARLUCE PINTO - DESLIGOU-SE DO PTB EM 1% 6195 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3121 
FAX: 311-3121 



vago 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE· CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRESIDENrE: SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

REUNiÕES: HORÀRIO A SER DEFINIDO 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA 
SALA N° 15 - SUBSOLO 
FAX: 311-1095 



COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: SENADOR .!OSÉ AGRIPINO MAIA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ARLINDO PORTO 
(23 TITULARES E 2:; ~UPLENTES) 

MAURO MIRANDA GO-2091/2097 2-NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN GO-3148/3150 2-COUTINHO JORGE 
GERSON CAMATA ES-3203/3204 4-GILBERTO MIRANDA 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/2467 5-CARLOS BEZERRA 
MARLUCE PINTO RR-1101/1201 6-VAGO 

PB-4345/4346 
PA-3050/4393 
AM-3104l3106 
MT-2291/2297 

;~~~;+X~:'~~::~;;;:iJ%ZEm;;;g;f:dti~i~:f{~Wj~'f~~1i;;'::-~;~~k~t~~i~V~~2"{~i~XiZ:~jt;\j;!:&}l~3~~~~;:~i::; 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/2367 2-JOSAPHAT MARINHO BA-317313174 
ROMERO JUCÁ RR-2111/2117 3-JONAS PINHEIRO MT -2271/2277 
VILSON KLEINUBING SC-204112047 4-GUILHERME PALMEIRA AL-3245/3247 
ELCIO ALVARES ES-3130/3132 5-WALDECK ORNELAS BA-221112217 

i~~~f~I~~'2í~: FERREIRA 
LÚDIO COELHO 
VAGO 

MS-2381/2387 

ALVES 

1 
2-GERALDO MELO 

08S: ·1 - OSMAR DIAS· DESLIGOU-SE DO PP EM 22/06/95 
*2 - ROMEU TUMA - DESLIGOU-SE DO PL EM 07/06/95 

RN-2371/2377 
/2457 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. SALA N° 13 • ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3286 (FAX) 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-435417264/4607 



COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E OEf'l:&t, "-.iACIQNAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MI',(iI'.UiÃF.S 

VICE-PRESIDEN)-F.: SENADOR BERNARDO CARRI'.L 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

OBS: -i - ROMEU TUMA - DESLIGOU-SE DO Pl EM 07/06/95 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS As 10:00 HS. 
SECRETARIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496/4777 

SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEl. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3546 
FAX 311.3546 



SUBSECRETARIA DE COMISSOES 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA FISCALIZAR E CONTROLAR AS 
AÇÕES DECORRENTES DA IMPLEMENTAÇÃO E EXECUÇÃO DAS 
POLÍTICAS PúBLICAS PARA OS SETORES DE TELECOMUNICAÇÕES~ 
PETRÓLEO E GÁS; ENERGIA ELÉTRICA~ E TRANSPORTES. 

COMPOSICÃO 

Sob a coordenaçlo do Seahor Senador Edisoa Loblo, Presideate da Comissio 

Setor de TelecolftllnkllÇ/Ja: Senador Gilberto Miranda (PMDB) 

Setor de Petr61eo e Gtú: Senador Antonio Cartos Valadares (PP) 

Setor de Energia EIitrk... Senador Cartos Patrocínio (PFL) 

Setor de Transportes: Senador Coutinho Jorge (PMDB) 



COMISSÃO l'ARLAMENTAR CO~JUNTA DO MERCOSUL 
(S.,;çÃO UR.\..SIl.Jo:UtA) 

(IJcSlptada em 2$·4-95). 

Pre~ldenle: Deputado PAULO HOR~HAL!SEN 
Vict.PresJ(lcnle: Senador C~SJl.J)() .\f ALDANER 
Sec~l.âr~c...>fal: Senador LCD1() C·OELH0 
SeCft"lárin-Geral AdjuntO<>: Deputado ROG6.RIO SILV A 

SENAJ)()RES 

Titulares Sup ....... 
PMIJB 

José Fogaça Pedr(fSimon . 
Casildo MaI,jarrr Rolxrto RequiãO 

I'~~L 

Vilson KleinwJlng J~I de. fioJlAnd. 
Ro~roJucá Júlio Campos 

PSOB 
Lúdjo Coelho Geraldo Melo 

Pi'R 
EspetÍ<Üão Amin 

I'T~\ 

Emília Femandes -_ ... -

PP 
Osmar Dias' 

PT 
Benedita da Silva 
Eduardo Suplicy 
Lauro Campos 

DEPurADOS 
TI ......... Sup ...... 

Bloco Poriln"en .. PFUPTB 
, Luciano P.iu.Itto AnÍllnio Ueno 

Paulo Bomhau.en ·IOcé Carloo Vieira 
!'MOI!-

fauJo Ri",,1 ~I;" Abnohio 
. Valdu CoIallo 'Rivaklo'MAcari 

.PSDB . 
Fntrf,co Mmtoro YedaCnuius 

PPR 
Júlio Red",t ... l0i0 Piuolatti 

PP 
DiIc<u Speraf'"", Augustinho Freitas 

PT 
MigllC'1 «ouctlo L.uiz Mainardi 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

FONTES DE INFORMAÇÕES SOBRE 
A ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE . 

Descrição dos acervos da Assembléia Nacional Constituinte de 1987 . . ... 
, .. '" 

GUIA DAS ELEIÇÕES DE 94 
, . 

Edição comentada da legislação eleitoral. 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL. Ê . PARTIDÁRIA 
-. • ••• < •• 

Edição de textos legais, atualizados. 

., , 

Os pedidos à 
Subsecretaria de Edições Técnicas :..... Senado Federal . , 
Praça dos Três Poderes, Anexo I, 22° andar -70165'-900 -'Brasília- DF 
Telefones: (061) 311-3578,3579 e 3589 - Fax: (061) 311-4258 e 
321-7333 - Telex: (061) 1357 

Central de venda direta ao usuário: 
Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à 
esquerda) 



Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal 

REVisTA dE INfoRMAÇÃO LEGislATivA 
n." 118 - abrilljunho 1993 

Leia neste número: 

O perliJ constitucional do Estado ~porânco: o Estado drmocrático de direito 
lnoclncio Mártires Coelho 

As lilllitações ao exerclcio da refunna COIIStitucional e a dupla revisão 
Maria Eltzabelh Gut_rlJes Tetuil'O Racho 

Controle externo do Poder Judiciário 
José Eduardo Sobo Paes 

Louçura C prodigalidade à luz do direito e da psicanálise 
Clóvis Figueiredo Sette Dicalho e Oa_, Brina Corria ü_ 

N._~: 

o Ddlrito f..ta.l DOS Constítu~ ... _ 00lIIIiIuci0naJ de 
) 993. GI/Uno Trl#4o 

A COCIstilUiçJo de ) 9" • OI Muaicf"" bruiIoinlo. Dk.,. BnJItJ 
A JUIÔÇO MiIi1ar -.dual. .in-. ~ 
A declaraçJo de ........ ""'i_'id .... _ • pn>!IÍIlIIia da .oIidadc 

da lei - u_"""_~ - .. jurioprudl'" .. 
eo .... COCIstituoio .. .JamI. GI_F_M_ 

O. _aabilidado do _ por ""'" de juiz ... &oco da CoefIi. 
tui#o de ) 9SS. A. B. C_ NdIJ 

Somço ".blico - lU ..... pública - tipicódodo - cri16rioo distil>-
0-. HII(o Guri",,_ 
Con,;~ ...... anIn" """""" da diJcricioaariad u.u 
An/oIrIo_H_ 

Sistema bnsiIeiro da _ da ~ S-M_ 
S/roherPau 

O controlo Í!IIW1Io de 109M..,. pe/oa "'" c_ do -. C/e/IJ C""*-
Tu10Ia juridica .. Imo .. __ -. M,.,../ E_ 

Aliou ClllrftUgo • a-. L!Iiz o..rwJ F.11ppo 
Lqia1açlo ombieo1al br ..... - ~ biJoórioo do diniID 

ambienlOl. AlrnHdm 11'_ 
Princípioo ..... do diroiIo ... bioaIoI ia .......... pol"", 

"",....,1IIl brosiI ..... Ptndo AI/i»uo I.a. M«irado 

Ospedidoo .......... do .......... __ .. 
_ponluodos da cbeq .. .-inoI • S"-';' de Ediç600 
T6coicu do _ F ....... eM! de ... poatol ....,.;do • 
...... APT Senado (na ..... -S j6 _ incluldol .. 
_ ........ 4 __ poIaECl). 

~ • __ do dUcuno culb!lOlúta .. poliU .. 
a&ioana do BruiI. JoM 1'74woSomb,., S_ 

flil1llria cW icUiu p!IIIJÍS .. Al_ do pó.......... II'hrfi*d 
H_ . 
~ do di ....... jaricfico.poul (!OIIeriaI • fi>rmaJ) • rua 

iJcpimidado. SIrg;. ~ _A""'JO 
Prooeto. ckImôcncia y hUlTl8ni= . 6a. Juan MG1'C08 Riwro 
. S4rrdIc 
O _ ..... """"fIÇIo •• oriminaIidado DO BmíI: cn!Zlldaa • 
-..... GmIIdoBrlNkIn> 

Udonaça ............. _._""S_ 
Coo-;dn,a_1«fta de UI. G6dito do 6tica O doc:oro pan4meútu, 
_NópeINJ 

_ , ~ do porIaeaeallrilmo DO BmíI. CIZrlru AI _ _ FiIIrt> 

UaacapiIo 1IfiIono. RogIl'1o Ul.cUc C_o 
O ~ do Ccalumidor • O prino/pio ~ _1iDuids.dc doa l1CtVi-

90S póblioca.......,;.;,. iodooIrioio. AdI1ono _. Ptnda 
0.._ cio _ ..... DO BmíI. Allllla ~ Bap/i8ltl J_ 
A .... __ 1açJo dca arbia.,em. 0110 EduorrJo Yá .. GI/ 
Os bancoo múllipl ... o4inilo do _ . .tmoIáo lI'ald 
O daao -.I • OI diroi1oa ~ ~ • do adoIoo<onlo. Roberto 

3mIM l.bboII 
A Aida _lo. dúoiIo. l.ictJfIo 1krio..a 

""_~de __ P"'" 

_F-, ~doEd;çolloaT_ 
".dca1 .......... _I. 21.'_ 
7016S.900 8rulIio, DF 

r_: (061)311-3'71,3'19."., 
Fu: (061)311-42".321-7.333 • rola: (061) 1351 
V ............. _ooIlooooloF_' 
Vi, 1'/.2. UDidodc do Apoio I (_ cio CEaRAF. pOlo __ 
oi..-à""-> 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLA TIV A 

nO 119 - julho/setembro 1993 

Leia neste número: 
Execução contra Pessoas Administrativas - Geraldo Ataliba 
Processo e Jmtiça Eleitoral- Torquato Jardim 
Novos Municípios - Adilson Abreu Dallari 
Tutelá Administrativa e Relações de Consumo - Álvaro Lazzarini 
A Estrutura Institucional Defmitiva do Mercosul: uma opinião - Werter R. Faria 
Da Declaração dI' Inconstitucionalidade - Antonio Cezar Lima da Fonseca 
A Proteção aos Direitos do Cidadão e o Acesso à Justiça - Luiz Antonio Soares Hentz 
Propriedade Intelectual e Novas Tecnologias Newton Paulo Teixeira dos Santos 
A Lei Injusta e sua IncQnstitucionalidade SubstaDcial no Estado Democrático de Direito - An· 
tÔnio Souza Prudente 
Conceito de Crime Hediondo e o Equívoco da Lei n° 8.072190 - João José Leal 
O Regulamento no Sistema Jurídico Brasileiro - Vitor Roli Laubé 
A Prova Pericial e a Nova Redação do CPC - Ivan Lira de Carvalho 
O Controle pelo Estado da Atividade Internacional das Empresas Privadas - José Carlos de 
Magalhães 
Administração Pública na Constituição Federal- Jos~ de Castro Meira 
Da Ultra·Atividade da Suspensão de Liminar em Writ - Elio Wanderley de Siqueira Filho 
Jurisdição e Administração - Cal'los Alberto de Oliveira 
Ministério Público Junto aos Tribunais de Contas - Jorge Ulisses e Jacoby Fernandes 
Prova Pericial: Inovações da Lei n° 8.455/92 -Rogério de Meneses Fialho Moreira 
A Constituição de 1988 e o Tribunal de Contas - Jarbas Maranhão 
Classificação dos Agentes Públicos: .Reexame - Mârio Bernardo Sesta 
A Seguridade Social - José Luiz Quadros de Magalhães 
Alterações Introduzidas na Lei n° 6.515n7 pela Constituição de 1988-
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira 
Aspectos Fundamentais e Práticos das Sociedades AnÔnimas -Osvaldo Hamilton Tavares 
Crimes de Abuso de Poder Econômico - Marcos Juruena Villela Souto 
Os hermeneutas da Intransigência Desacumuladora - Corsindio Monteiro da Silva 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 
Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT Senado. Neste valor já estão in· 
cluídos os preços postais referentes à remessa através da ECT. Autorizo a remessa dos núme· 
ros 117 a 120 da Revista de Informação Legislativa para o endereço abaixo discriminado: 

Nome ............................................................................................................................................. . 
Endereço ................................................................................................ CEP ............................. . 
Cidade ................... UF .............. Telefone ........................... Fax .................. Telex ................ . 
Data: .... ./ .... ./ ..... Assinatura: ...................................................................................................... . 



SUbSCCReTARIA dE Ed;çõo TtCNiÇA~ 
do SENAdo FEdERAl 

Novas pL-\blicações 
ELABORANDO A COtlSTJT\.lJÇAo NÁC'ON~, 

Ediçlo foc .. ilnilat da obnI Elabónmd~ ti COIIJlllltlçl1D Naç/OIfal, de JooO 
Alfonso Mendonça de A.~v.do: lia' do Subconlissl0 .labor.doTO do 
Anteprojeto Constitucional de ,932/1933. 

LEGlSl.AÇÃO JNI>IGENlSTA 
CoIctlnoa de ICxtos jurldicos • Icsislaçlo """"laia ... 'uivos _ dircitol 
indíg...... . ..... 

FONTES DE INFORMAçOEs SOBRE ' ":. 
A ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITIJIN11! 

Doscriçlo dos Ice"",,, da ~lmNacional Constituintc de 1987. 
. . , 

GUIA DAS ELElCOES DE. 94: . ' , ' , . 

Ediçlo comentadO 'dá IcgislOçio eJci!Onll, 

LEGlSl.AÇAO ELEITORAL E PAJmDÁIUA 
. Ediçlo de iéxtos' lijàiá 'atualiza<Ioi.': .. 

.. ' " '} ., , .. 

. . . , 
. REVISTA DE INFORMAÇAo LE!l!S,~A 11',119 - I~ 

CONS11TUIÇÃO DA REPúBLICA FEDERATIVA POBR:ASn. ' , . 
QUADRO COMPARATIVO .. 

Texto de !988 COJI)I>arado .. Constitui9lles de 1946 • 1~7 •• ~p'da 
Constitucional n.· I, de 1969. ' , : 

CONS1TlUlÇOEs ESTADUAIS';'" 1989 
5 volumes. 

TeXtos das Coostitui9lles estaduaispfOlllUlpdas em 1989; indícc canparativo. 

Os pedidos à, . , 

Subsecrelaria de i!di9lles Técnicas - Senado FockoaI ' , 

.. 

Praça dos Três Podcrcs, Anexo'I, 22."andar - 70165-900 - BrasOia- ,DF, 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589 - Fax: (061) 311-42580 321-7333- Telex: .. 

(061) 13S7 . 

Central de venda din:Ia '" usuário: 
Via N-2, Unidade de Apoio I (funda0 do CEORAF, pelo estacionamc:nto. c:sqúeida) 

, , 



, -CODIGO DE PROTEÇAO E 
DEFESA DO CONSUMIDOR 

- Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Dispõe sobre a proteção do 
consumidor e dá outras providências 

- Dispositivos vetados e razões dos vetos 
- Legislação correlata 
- índice temático 

À venda na Subsecretaria de 
Edições Técnicas - Senado Federal, 
Anexo I, 22° andar - Praça dos Três 
Poderes,·CEP .70160 - Brasília, DF .-, 
Telefones 311-3578 e 311-3579.' . 

Os pedidos a serem atendidos através da ECT deverão ser acrescidos de 50% (cinqüenta 
por cento) de seu valor para a cobertura das respectivas despesas postais e acompanhados 
de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal ou de vale 
postal remetido à Agência ECT do Senado CGA 470775. 

. .. 
. . 



, 
DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

Assina/ora Seção I ou II si o porte ..................................... R$31.00 

Porte do Correio ................................................................. R$ 60,00 

Assina/ura Seção I ou II c/porte 

Valor do número avulso 

R$ 91,00 (cada) 

R$O,30 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
pela Caixa Econômica Federal- Agência 1386 - PAB-CEGRAF, conta corrente nO 920001-2 elou pelo Banco do Brasil 
- Agência 0452-9 - CENTRAL, conta corrente n° 5556020414, a favol' do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasília - DF 
CEP: 70160-900 

Maiol'es inrOl'm8ções pelos' Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de AssinatUl'8s e Distribuição de 
Publicações - Coordenação de Atendimento ao Usuário. 



EDIÇÃO DE HOJE: 248 PÁGINAS 


